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APRESENTAÇÃO 


Embora existam muitos livros de questões comentadas de provas objetivas, é níti- 
da a escassez no mercado de obras que se destinem a auxiliar o candidato a obter um 
desempenho satisfatório numa prova discursiva. 


O propósito desse livro é justamente identificar as bases sobre as quais deve se 
firmar a preparação do candidato para provas discursivas. 


As provas selecionadas são de concursos de todas as carreiras jurídicas: PFN, AGU, 
Magistratura, Ministério Público, Defensoria Pública, Procuradorias, Tribunais de Con- 
tas. 


Buscou-se abordar o máximo de assuntos da matéria por meio das provas. Além 
de questões, também há a resolução de peças processuais e pareceres, o que dá um 
panorama completo das provas discursivas. 


Trata-se de um projeto inovador, diferente do que existe no mercado sobre provas 
discursivas. 


A obra se distingue por fornecer, após a resposta do autor para cada questão, um 
farto panorama doutrinário e jurisprudencial sobre o tema abordado no enunciado, o 
que acaba tornando o livro um poderoso instrumento de revisão. Como se não bastas- 
se, ao final de algumas respostas são trazidas questões de primeira etapa, de forma a 
demonstrar ao leitor a predileção das bancas pelo assunto. 


No intuito de ser um material de estudos completo, os livros da coleção possuem 
um espaço, logo após o enunciado das questões, destinado para o leitor tentar res- 
ponder a questão discursiva. Desse modo, o concurseiro pode, antes de ir direto para 
a resposta da questão, ter a oporutnidade de simular a resolução das provas discur- 
sivas, e logo em seguida conferir sua resposta com a do autor e com a doutrina e a 
jurisprudência temática. 


Essa coleção é indispensável para todos aqueles que desejam preparar-se para 
concursos públicos de forma dinâmica e otimizada, estudando a matéria ao mesmo 
tempo em que constata a aplicação do conteúdo nas provas. Assim, além do aprendi- 
zado dos temas mais exigidos nos concursos, o leitor também se torna um conhece- 
dor das provas de segunda fase. 


AVARIA 


CAPÍTULO 1 


PRINCÍPIOS DO DIREITO 
TRIBUTÁRIO 


Ma QUESTÕES 


1. (MPF — PROCURADOR DA REPÚBLICA — 27º CONCURSO — 2013) 


Diretor de um estabelecimento financeiro legalmente impedido de contrair em- 
préstimo junto à instituição financeira que dirige, concretiza a operação. No caso, 
não é devido o imposto sobre operação de crédito ou incide a tributação, malgrado 
a conduta criminalmente típica? Justificar a opção que adotar à luz dos arts. 3º e 118, 
do Código Tributário Nacional e indicar o entendimento do Supremo Tribunal Federal 
e do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema. 


(6) ESPAÇO PARA RESPOSTA (20 LINHAS) 
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Especificamente a partir da correlação entre o principio republicano e a ideia de 
tributação, teça considerações sobre igualdade tributária, competência tributária e 
capacidade contributiva. 


(6) ESPAÇO PARA RESPOSTA (20 LINHAS) 


1 


2 
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Havendo na Constituição Federal, possibilidade de instituição de tributo de com- 
petência da União, que ainda não tenha sido criado por omissão do Congresso Na- 
cional (o Poder Legislativo federal não elabora lei instituindo o tributo, muito embora 
seja esse o desejo do Executivo Federal), a Presidente da República ajuíza Ação Direta 
de Inconstitucionalidade por Omissão. 


Julgada procedente a ação, mantida a omissão legislativa, tem o Poder Judiciário 
(STF) o poder de, por ativismo judicial, com apoio na doutrina da “troca do sujeito”, 
dar efeitos concretos à decisão e instituir o tributo? Responda de forma fundamenta- 
da, citando a legislação pertinente. 


(6) ESPAÇO PARA RESPOSTA (30 LINHAS) 


1 


2 


14 


PRINCÍPIOS DO DIREITO TRIBUTÁRIO 


nú 
u 
8 
24 
Vk] 
26 
2 
8 
29 
30 


15 


ANTÔNIO AUGUSTO JR. 


4. (ESAF — PFN — PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL — 2012, 


Examine a situação descrita e responda as questões formuladas em conformidade 
com a Constituição de 1988 e com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 


Tramita no Congresso Nacional proposta de emenda constitucional — PEC apre- 
sentada por um terço dos membros da Câmara dos Deputados que pretende pror- 
rogar contribuição social que fora instituída por Emenda Constitucional para prazo 
certo de vigência prestes a expirar. Após discutida e votada em dois turnos, a PEC é 
aprovada pela Câmara dos Deputados com fórmula que submete a prorrogação pre- 
tendida ao disposto no 8 6º do art. 195 da Constituição. 


Após discutida e votada em dois turnos, a PEC é aprovada no Senado Federal 
com uma modificação: a supressão da fórmula relativa à submissão da prorrogação 
ao disposto no 8 6º citado. 


Sem retornar à Câmara dos Deputados, a PEC vai à promulgação, que é agendada 
para sessão conjunta das Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, es- 
pecialmente convocada para tanto. 


Antes da promulgação, a Assessoria para Assuntos Parlamentares do Gabinete do 
Ministro de Estado da Fazenda submete o assunto à Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, onde é distribuído à Coordenação-Geral de Assuntos Tributários em que 
você acaba de entrar em exercício no cargo de Procurador da Fazenda Nacional. As 
questões cuja análise é solicitada são as seguintes: 


1. A legislação sobre matéria tributária é da iniciativa privativa do Presidente da 
República? Em caso positivo, o tema poderia ser objeto de PEC apresentada por um 
terço dos membros da Câmara dos Deputados? Fundamente ambas as respostas. 


2. No caso descrito, é possível a promulgação da PEC sem que ela tenha retorna- 
do à Casa iniciadora para que seja, uma vez mais, discutida e votada em dois turnos 
em razão da modificação ocorrida? Por quê? 

3. Na situação descrita é necessário observar o disposto no 8 6º do art. 195 da 
Constituição? Por quê? 


4. Da redação final da PEC não consta nenhuma cláusula de vigência. Aplica-se, 
no caso, a regra geral constante do caput do art. 1º da Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro? Por quê? 


(6) ESPAÇO PARA RESPOSTA (30 LINHAS) 


1 
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8 QUESTÕES COMENTADAS 


1. (MPF — PROCURADOR DA REPÚBLICA — 27º CONCURSO — 2013) 


Diretor de um estabelecimento financeiro legalmente impedido de contrair em- 
préstimo junto à instituição financeira que dirige, concretiza a operação. No caso, 
não é devido o imposto sobre operação de crédito ou incide a tributação, malgrado 
a conduta criminalmente típica? Justificar a opção que adotar à luz dos arts. 3º e 118, 
do Código Tributário Nacional e indicar o entendimento do Supremo Tribunal Federal 
e do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema. 


(O) RESPOSTA 


Ainda que a conduta seja criminalmente típica, incide a tributação, no caso o im- 
posto sobre operação de crédito. Referido imposto não incide sobre a conduta proi- 
bida em si, qual seja, contrair empréstimo de instituição financeira que dirige, mas sim 
sobre a efetivação pela entrega total ou parcial do montante ou do valor que constitua 
o objeto da obrigação, ou sua colocação à disposição do interessado, de acordo com 
o artigo 63, | do CTN. 


Embora o conceito de tributo previsto no artigo 3º do CTN seja expresso no sen- 
tido de que tributo não constitui sanção de ato ilícito, o fato gerador no presente 
caso não é a conduta criminosa, mas sim o ato de contrair empréstimo (operação de 
crédito). Na hipótese ora em apreço, a ilicitude é circunstância acidental à norma de 
tributação. 


Essa conclusão é amparada pelo artigo 118, |, do CTN, segundo o qual a defini- 
ção legal do fato gerador é interpretada abstraindo-se da validade jurídica dos atos 
efetivamente praticados pelos contribuintes, responsáveis, ou terceiros, bem como da 
natureza do seu objeto ou dos seus efeitos. Tal dispositivo consagra o princípio do 
“pecunia non olet”, que permite a tributação do resultado de atividade ilícita, desde 
que se verifique, no mundo fático, a ocorrência do fato gerador. 


A jurisprudência do STJ e do STF é pacífica nesse sentido, entendendo-se que os 
princípios da igualdade e da capacidade contributiva não permitem que o resultado 
econômico de atividades ilícitas seja exonerado do dever de pagar tributos, enquanto 
as atividades lícitas são tributadas regularmente. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Jamais, O legislador poderá eleger como hipótese de incidência tributária algo ilícito, 
como, por exemplo, tributar a venda e circulação de drogas pelo ICMS. Embora a hi- 
pótese de incidência tributária não se refira a ações ilícitas, os frutos de uma atividade 
ilícita podem ser objeto de tributação. 
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É o caso do Imposto sobre Rendas e Proventos de Qualquer Natureza — IR, a hipótese 
de incidência, também chamada pelo legislador de “fato gerador”, é 'auferir renda, as- 
sim o sujeito que obter renda terá a obrigação de pagar IR, não importando para fins 
de tributação como essa renda foi alcançada. O que importa é que o sujeito incorreu na 
previsão da norma tributária: auferiu renda. 


Assim, se o sujeito recebeu renda de atividades ilícitas, terá de pagar o IR. 


O art.118, |, do Código Tributário Nacional prevê que a definição do fato gerador será 
interpretada abstraindo-se da validade dos atos praticados pelo sujeito passivo.” (Ml- 
NARDI, 2014, p. 24) 


"Apesar de o art. 3º do CTN, ao definir tributo, dizer que este, dentre outras caracte- 
rísticas, não deve constituir sanção de ato ilícito, com o texto do art. 182, 8 4º, II, da 
CF/1988, tal regra foi mitigada, no que diz respeito ao IPTU, pois a progressividade no 
tempo é estipulada exatamente como uma das sanções cabíveis contra aqueles que 
descumprirem o adequado aproveitamento da propriedade imobiliária urbana, ou seja, 
contra quem descumprir o plano diretor municipal. Alguns doutrinadores o denominam 
de IPTU — sanção (situação parecida é verificada no art. 239, 8 4º, da CF, que “revê um 
adicional de contribuição social para empresas que acarretem níveis de desemprego 
mais altos que o normal em seu setor econômico)” (ROCHA, 2014, p. 40 e 41) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


» 


EMENTA Habeas corpus. Penal. Processual penal. Crime contra a ordem tributária. Arti- 
go 1º, inciso |, da Lei nº 8.137/90. Desclassificação para tipo previsto no art. 2º, inciso 
|, da indigitada lei. Questão não analisada pelo Superior Tribunal de Justiça. Supressão 
de instância. Inadmissibilidade. Precedentes. Alegada atipicidade da conduta baseada 
na circunstância de que os valores movimentados nas contas bancárias do paciente se- 
riam provenientes de contravenção penal. Artigo 58 do Decreto-Lei nº 6.259/44 — Jogo 
do Bicho. Possibilidade jurídica de tributação sobre valores oriundos de prática ou 
atividade ilícita. Princípio do Direito Tributário do non olet. Precedente. Ordem par- 
cialmente conhecida e denegada. 1. A pretendida desclassificação do tipo previsto no 
art. 1º, inciso |, para art. 2º, inciso |, da Lei nº 8.137/90 não foi analisada pelo Superior 
Tribunal de Justiça. Com efeito sua análise neste ensejo configuraria, na linha de prece- 
dentes, verdadeira supressão de instância, o que não se admite. 2. A jurisprudência da 
Corte, à luz do art. 118 do Código Tributário Nacional, assentou entendimento de 
ser possível a tributação de renda obtida em razão de atividade ilícita, visto que 
a definição legal do fato gerador é interpretada com abstração da validade jurí- 
dica do ato efetivamente praticado, bem como da natureza do seu objeto ou dos 
seus efeitos. Princípio do non olet. Vide o HC nº 77.530/RS, Primeira Turma, Relator o 
Ministro Sepúlveda Pertence, DJ de 18/9/98. 3. Ordem parcialmente conhecida e dene- 
gada. (HC 94.240, Rel. Min. Dias Toffoli, 1º Turma, j. 23.08.2011, DJe 13.10.2011, grifado 
pelo autor). 


Sonegação fiscal de lucro advindo de atividade criminosa: "non olet". Drogas: tráfico de 
drogas, envolvendo sociedades comerciais organizadas, com lucros vultosos subtraídos 
à contabilização regular das empresas e subtraídos à declaração de rendimentos: carac- 
terização, em tese, de crime de sonegação fiscal, a acarretar a competência da Justiça 
Federal e atrair pela conexão, o tráfico de entorpecentes: irrelevância da origem ilícita, 
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mesmo quando criminal, da renda subtraída à tributação. A exoneração tributária 
dos resultados econômicos de fato criminoso — antes de ser corolário do princípio 
da moralidade - constitui violação do princípio de isonomia fiscal, de manifesta 
inspiração ética. (HC 77.530, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, 1º Turma, DJ 18.09.1998, 
grifado pelo autor). 


EMENTA. TRIBUTÁRIO. APREENSÃO DE MERCADORIAS. IMPORTAÇÃO IRREGULAR. PENA 
DE PERDIMENTO. CONVERSÃO EM RENDA. 1. Nos termos do Decreto-lei nº 37/66, justi- 
fica-se a aplicação da pena de perdimento se o importador tenta ingressar no território 
nacional, sem declaração ao posto fiscal competente, com mercadorias que excedem, e 
muito, o conceito de bagagem, indicando nítida destinação comercial. 2. O art. 118 do 
CTN consagra o princípio do “non olet”, segundo o qual o produto da atividade 
ilícita deve ser tributado, desde que realizado, no mundo dos fatos, a hipótese 
de incidência da obrigação tributária. 3. Se o ato ou negócio ilícito for acidental 
à norma de tributação (= estiver na periferia da regra de incidência), surgirá a 
obrigação tributária com todas as conseqiiências que lhe são inerentes. Por outro 
lado, não se admite que a ilicitude recaia sobre elemento essencial da norma de 
tributação. 4. Assim, por exemplo, a renda obtida com o tráfico de drogas deve ser 
tributada, já que o que se tributa é o aumento patrimonial e não o próprio tráfico. 
Nesse caso, a ilicitude é circunstância acidental à norma de tributação. No caso de 
importação ilícita, reconhecida a ilicitude e aplicada a pena de perdimento, não 
poderá ser cobrado o imposto de importação, já que “importar mercadorias” é 
elemento essencial do tipo tributário. Assim, a ilicitude da importação afeta a pró- 
pria incidência da regra tributária no caso concerto. 5. A legislação do imposto de 
importação consagra a tese no art. 1º, 8 4º, IIl, do Decreto-Lei 37/66, ao determinar que 
“o imposto não incide sobre mercadoria estrangeira (...) que tenha sido objeto de pena 
de perdimento”. 6. Os demais tributos que incidem sobre produtos importados (IPI, 
PIS e COFINS) não ensejam o mesmo tratamento, já que o fato de ser irregular a 
importação em nada altera a incidência desses tributos, que têm por fato gerador 
o produto industrializado e o faturamento, respectivamente. 7. O art. 622, 8 2º, do 
Regulamento Aduaneiro (Decreto 4.543/02) deixa claro que a “aplicação da pena de per- 
dimento” (...) “não prejudica a exigência de impostos e de penalidades pecuniárias”. 8. 
O imposto sobre produtos industrializados tem regra específica no mesmo sentido (art. 
487 do Decreto 4.54402 - Regulamento do IPI), não dispensando, "em caso algum, o 
pagamento do imposto devido”. 9. O depósito que o acórdão recorrido determinou fos- 
se convertido em renda abrange, além do valor das mercadorias apreendidas, o mon- 
tante relativo ao imposto de importação (Il), ao imposto sobre produtos industrializa- 
dos (IPI), à contribuição ao PIS e à COFINS. 10. O valor das mercadorias não pode ser 
devolvido ao contribuinte, já que a pena de perdimento foi aplicada e as mercadorias 
foram liberadas mediante o depósito do valor atualizado. Os valores relativos ao IPI, PIS 
e COFINS devem ser convertidos em renda, já que a regra geral é de que a aplicação 
da pena de perdimento não afeta a incidência do tributo devido sobre a operação. 11. 
O recurso deve ser provido somente para possibilitar a liberação ao contribuinte do 
valor relativo ao imposto de importação. 12. Recurso especial provido em parte. (REsp 
984.607, Rel. Min. Castro Meira, 2º Turma, j. 07.10.2008, grifado pelo autor). 


RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. SONEGAÇÃO FISCAL.VIO- 
LAÇÃO AO PRINCÍPIO DA NÃO AUTO-INCRIMINAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO. 1. O princípio nemo tenetur se detegere refere-se à garantia 
da não auto-incriminação, segundo o qual ninguém pode ser forçado, por qualquer 
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autoridade ou particular, a fornecer involuntariamente qualquer tipo de informação ou 
declaração que o incrimine, direta ou indiretamente. Trata-se de princípio de caráter 
processual penal, já que intimamente ligado à produção de provas incriminadoras. Já 
o princípio pecunia non olet carrega consigo a idéia de igualdade de tratamento 
entre as pessoas que tenham capacidade contributiva semelhante, independente- 
mente da maneira utilizada para alcançar essa disponibilidade econômica, isto é, 
não importa se o rendimentos tributáveis tenham ou não fonte lícita. Cuida-se de 
princípio de direito tributário. Tais princípios não se contrapõem, seja pela questão 
topográfica em que se encontram no direito, seja porque um não limita ou impossibilita 
a aplicação do outro, até mesmo porque o princípio pecunia non olet despreza a ori- 
gem da fonte econômica tributável — se licita ou ilícita. 2. A necessidade de se recolher 
impostos surge com o fato de se auferir renda, pouco importando se essa renda 
é lícita ou ilícita, não ensejando, por isso mesmo, qualquer ingerência no princípio 
da não auto-incriminação, do contrário dificilmente se vislumbraria a prática de crimes 
contra a ordem tributária, que geralmente estão ligados ao cometimento de outros de- 
litos, como por exemplo, contra o sistema financeiro nacional. 3. Recurso especial des- 
provido. (REsp 1.208.583, Rel. Min. Laurita Vaz, 5º Turma, DJe 1.12.2012, grifado pelo 
autor). 


2. (TJ-DF — JUIZ DE DIREITO — 0F/2013) 


Especificamente a partir da correlação entre o princípio republicano e a ideia de 
tributação, teça considerações sobre igualdade tributária, competência tributária e 
capacidade contributiva. 


(O) RESPOSTA 


O princípio republicano funda-se na ideia de que o Estado não deve estar a ser- 
viço desta ou daquela pessoa ou grupo especial de pessoas, mas sim de todos os ci- 
dadãos que o compõem. Esse princípio, já se vê, está intrinsecamente ligado ao senso 
de que todos os que estiverem numa mesma situação jurídica devem ser tratados de 
forma equivalente pelo Estado (igualdade formal, perante a lei). 


A aplicação do princípio republicano na seara da tributação impede, por exemplo, 
que os parlamentares sejam isentos do imposto de renda. Dessa igualdade tributária 
os doutrinadores costumam extrair o princípio da capacidade contributiva, uma vez 
que as riquezas iguais devem ser tributadas da mesma forma, sob pena de se permitir 
privilégios de uma determinada classe social ou ramo da economia. 


A capacidade contributiva serve, assim, como um condicionante da competência 
tributária dos entes federativos. É dizer, ainda que os entes políticos possuam uma 
certa liberdade na instituição de seus tributos, devem observar as limitações ao poder 
de tributar, dentre os quais o princípio da capacidade contributiva. 


Por isso, devem os entes tributar de forma menos onerosa as microempresas, já 
que nesse caso os signos de riqueza não são os mesmos de uma multinacional insta- 
lada no país. Da mesma forma, o imposto de renda possui alíquotas maiores à medida 
que os ganhos de uma pessoa vão aumentando. 
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(6) DOUTRINA TEMÁTICA 
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“Em matéria de tributação, o principal parâmetro de desigualdade a ser levado em con- 
sideração para a atribuição de tratamento diferenciado às pessoas é, exatamente, sua 
capacidade contributiva. 


É exato, portanto, afirmar que o princípio da capacidade contributiva está umbilical- 
mente ligado ao da isonomia, dele decorrendo diretamente.” (ALEXANDRE, 2014, p. 98). 


“(..) na República é intolerável o tratamento distintivo entre pessoas que se en- 
contram numa mesma posição jurídica. Não pode haver distinções de qualquer na- 
tureza, exatamente porque essa forma de governar é incompatível com discriminação 
de classes, pois inexiste, na República, classe dominante e classe dominada. Todos são 
cidadãos. Assim, a República impõe o princípio da igualdade como postulado bá- 
sico da organização política e jurídica. Essa igualdade, porém, não é a substancial 
ou material, mas tão somente a formal, que consubstancia a igualdade de todos 
perante a ordem jurídica, de modo que os poderes devem traduzir-se em benefícios 
e encargos iguais para todos.” (CUNHA JÚNIOR, 2008, p. 492-493) (grifado pelo autor). 


“As diversas expressões de isonomia em matéria tributária configuram, ainda, princípios 
específicos — generalidade, capacidade contributiva, vedação da utilização de tributo 
com efeito de confisco, uniformidade geográfica, não limitação ao tráfego de pessoas 
e bens, vedação da tributação diferenciada da renda das obrigações da dívida pública 
e da remuneração dos servidores, da vedação à isenção heterônoma, não diferenciação 
tributária entre bens e serviços em razão de sua procedência ou destino (...)” (COSTA, 
2014, p. 76-77) 


“A noção de igualdade está na essência do conceito de capacidade contributiva, que 
não pode ser dissociada daquela. Podemos dizer que a capacidade contributiva é um 
subprincípio, uma derivação do princípio da igualdade, irradiador de efeitos em todos 
os setores do Direito. 


O conceito de capacidade contributiva pode ser definido, numa primeira aproximação, 
como a aptidão, da pessoa colocada na posição de destinatário legal tributário, para su- 
portar a carga tributária, numa obrigação cujo objeto é o pagamento de imposto, sem 
o perecimento da riqueza lastreadora da tributação. 


Note-se que o conceito em estudo pode, ainda, ser compreendido em dois sentidos 
distintos. 


Fala-se em capacidade contributiva absoluta ou objetiva quando se está diante de um 
fato que se constitua numa manifestação de riqueza; refere-se o termo, nessa acepção, 
a atividade de eleição, pelo legislador, de eventos que demonstrem aptidão para con- 
correr às despesas públicas. Tais eventos, assim escolhidos, apontam para a existência 
de um sujeito passivo em potencial, por exemplo, auferir renda, ser proprietário de vei- 
culo automotor, ser proprietário de imóvel urbano etc. 


(..) Diversamente, a capacidade contributiva relativa ou subjetiva — como a própria de- 
signação indica — reporta-se a um sujeito individualmente considerado. Expressa aquela 
aptidão de contribuir na medida das possibilidades econômicas de determinada pessoa. 
Nesse plano, presente a capacidade contributiva in concreto, aquele potencial sujeito 
passivo torna-se efetivo, apto, pois, a absorver o impacto tributário.” (COSTA, 2014, p. 
94) 
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“Hão de ser tratados, pois, com igualdade aqueles que tiverem igual capacidade contri- 
butiva, e com desigualdade os que revelem riquezas diferentes e, portanto, diferentes 
capacidades de contribuir” (AMARO, 2005, p. 136) 


“O postulado em exame (princípio da capacidade contributiva) avizinha-se do princípio 
da igualdade, na medida em que, ao adequar-se o tributo à capacidade dos contribuin- 
tes, deve-se buscar um modelo de incidência que não ignore as diferenças (de riqueza) 
evidenciadas nas diversas situações eleitas como suporte de imposição. E isso corres- 
ponde a um dos aspectos da igualdade, que é o tratamento desigual para os desiguais. 


Mas, em situações iguais, o princípio da capacidade contributiva não se resume a dar 
igualdade de tratamento. Dois contribuintes em idêntica situação têm direito a trata- 
mento igual; todavia, além disso, têm também (ambos e cada um deles) o direito de 
não ser tributados além de sua capacidade econômica. Se de ambos fosse exigido idên- 
tico imposto abusivo, não os ampararia a invocação da igualdade (que estaria sendo 
aplicada), mas a da capacidade contributiva. Os autores, porém, geralmente susten- 
tam que a igualdade absorve a capacidade contributiva, sob a crítica de Marco Aurélio 
Greco, que antepõe o princípio da capacidade contributiva ao da igualdade” (AMARO, 
2005, p. 139-140) 


“Realizar O princípio pré-jurídico da capacidade contributiva absoluta ou objetiva retra- 
ta a eleição, pela autoridade legislativa competente, de fatos que ostentem signos de 
riqueza. Esta é a capacidade contributiva que, de fato, realiza o princípio constitucional- 
mente previsto. Por outro lado, também é a capacidade contributiva, ora empregada em 
acepção relativa ou subjetiva, a repartição da percussão tributária, de tal modo que os 
participantes do acontecimento contribuam de acordo com o tamanho econômico do 
evento. Quando empregada no segundo sentido, embora revista caracteres próprios, 
sua existência está intimamente ilaqueada à realização do princípio da igualdade, pre- 
visto no art. 5º, caput, do Texto Supremo.” (CARVALHO, 2013, p. 173) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


» 


COSIP e Princípios da Isonomia e da Capacidade Contributiva — 1. O Tribunal, por maio- 
ria, desproveu recurso extraordinário interposto pelo Ministério Público do Estado de 
Santa Catarina contra acórdão do tribunal de justiça local que, em ação direta de in- 
constitucionalidade estadual, declarara a constitucionalidade da Lei Complementar 
7/2002, editada pelo Município de São José, que instituiu Contribuição para o Custeio 
dos Serviços de Iluminação Pública — COSIP. Alegava o recorrente, em síntese, que por 
ser a hipótese de incidência do tributo o consumo de energia elétrica, restringindo o 
sujeito passivo da obrigação aos respectivos consumidores, haveria ofensa ao princípio 
da isonomia, uma vez que o serviço de iluminação pública seria prestado indistintamen- 
te a todos os cidadãos. Sustentava, ainda, que o fato de um contribuinte consumir mais 
ou menos energia elétrica não significaria que ele seria mais ou menos beneficiado pela 
iluminação pública, inexistindo, portanto, relação entre o que a lei chamou de "níveis 
individuais de consumo mensal de energia elétrica” e o custo de serviço de iluminação 
pública. Entendeu-se que a COSIP constitui um novo tipo de contribuição que refoge 
aos padrões estabelecidos nos artigos 149 e 195 da CF, ou seja, é uma exação subordi- 
nada a disciplina própria (CF, art. 149-A), sujeita, contudo, aos princípios constitucionais 
tributários, haja vista enquadrar-se inequivocamente no gênero tributo. Ressaltou-se 
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que, de fato, como a COSIP ostenta características comuns a várias espécies de tributos, 
não haveria como deixar de reconhecer que os princípios aos quais estes estão subme- 
tidos também se aplicam, modus in rebus, a ela. Destarte, salientou-se que, apesar de o 
art. 149-A da CF referir-se apenas aos incisos | e Ill do art. 150 da CF, o legislador infra- 
constitucional, ao instituir a contribuição em análise, considerada a natureza tributária 
da exação, estaria jungido aos princípios gerais que regem o gênero, especialmente o 
da isonomia (art. 150, Il) e o da capacidade contributiva (art. 145, 8 19). 


COSIP e Princípios da Isonomia e da Capacidade Contributiva — 2. Considerou-se, en- 
tretanto, que, uma vez admitida a constitucionalidade do art. 149-A da CF, que previu a 
possibilidade da contribuição para o custeio de iluminação pública na própria fatura de 
energia elétrica, o art. 1º da Lei Complementar 7/2002 — ao eleger como contribuintes 
da COSIP os consumidores residenciais e não residenciais de energia elétrica, situados 
na área urbana e na área rural do Município de São José — não teria ofendido o princi- 
pio da isonomia, o qual, em razão das particularidades da exação em tela, haveria de 
ser aplicado com o devido temperamento. Afirmou-se, ainda, que, atendidos os demais 
princípios tributários e os critérios de razoabilidade e proporcionalidade, nada haveria 
de inconstitucionalidade em se identificarem os sujeitos passivos da obrigação em fun- 
ção de seu consumo de energia elétrica, tendo sido, inclusive, essa a intenção do cons- 
tituinte derivado ao criar o novo tributo, conforme relatório da PEC 559/2002. Explicou- 
-se que, por ser a iluminação pública um serviço público uti universi, isto é, de caráter 
geral e indivisível, prestado a todos os cidadãos, indistintamente, não seria possível, 
sob o aspecto material, incluir todos os seus beneficiários no pólo passivo da obrigação 
tributária. Observou-se que, de toda sorte, os principais beneficiários do serviço sempre 
seriam aqueles que residem ou exercem as suas atividades no âmbito do Município ou 
do Distrito Federal, ou seja, pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, identificá- 
veis por meio das respectivas faturas de energia elétrica. 


COSIP e Princípios da Isonomia e da Capacidade Contributiva — 3. Aduziu-se, também, 
que a lei complementar em questão instituiu um sistema progressivo de alíquotas ao 
estabelecer, em seu art. 2º, como base de cálculo da contribuição o valor da Tarifa de 
iluminação Pública — apurado mensalmente e correspondente ao custo mensal do serviço 
de iluminação pública, variando as alíquotas conforme a qualidade dos consumidores de 
energia elétrica e quantidade de seu consumo —, mas o teria feito com respeito aos prin- 
cípios da isonomia e da capacidade contributiva dos sujeitos passivos. Asseverou-se que 
a igualdade, no direito tributário, deve ser compreendida no sentido de proporcionalida- 
de, pois constituiria um verdadeiro absurdo pretender-se que todos pagassem o mesmo 
tributo, ou seja, quanto à aplicabilidade do postulado da isonomia às contribuições, elas 
estariam submetidas ao princípio da igualdade geral, que, todavia, não incidiria no mo- 
mento de sua instituição, mas na forma de rateio do respectivo encargo financeiro. Fri- 
sou-se a plausibilidade da alegação de que não haveria critério seguro de discriminação 
para se conferir a determinado contribuinte uma carga maior, mas reputou-se — diante 
do silêncio da Constituição Federal no que concerne à hipótese de incidência da con- 
tribuição de iluminação pública, liberando o legislador local a eleger a melhor forma de 
cobrança do tributo, e tendo em conta o caráter sui generis da exação — razoáveis e pro- 
porcionais os critérios escolhidos pelo diploma legal impugnado para estabelecer a sua 
base de cálculo, discriminar os seus contribuintes e fixar as alíquotas a que estão sujeitos. 
Concluiu-se que o Município de São José, ao empregar o consumo mensal de energia 
elétrica de cada imóvel, como parâmetro para ratear entre os contribuintes o gasto com a 
prestação do serviço de iluminação pública, buscou realizar, na prática, a almejada justiça 
fiscal, que consiste, precisamente, na materialização, no plano da realidade fática, dos 
princípios da isonomia tributária e da capacidade contributiva, porquanto seria lícito su- 
por que quem tem um consumo maior tem condições de pagar mais. Rejeitou-se, por fim, 
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a argumento de que a base de cálculo da COSIP se confundiria com a do ICMS, já que a 
contribuição em exame não incidiria propriamente sobre o consumo de energia elétrica, 
mas corresponderia ao rateio do custo do serviço municipal de iluminação pública entre 
contribuintes selecionados segundo critérios objetivos, pelo legislador local, com amparo 
na faculdade que lhe conferiu a EC 39/2002. Vencido o Min. Marco Aurélio, que provia o 
recurso, declarando incidentalmente a inconstitucionalidade da norma, ao fundamento 
de que esta teria criado uma taxa de iluminação pública. RE 573675/SC, rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, 25.3.2009, noticiado no informativo 540/2009 do STF. 


Havendo na Constituição Federal, possibilidade de instituição de tributo de com- 
petência da União, que ainda não tenha sido criado por omissão do Congresso Na- 
cional (o Poder Legislativo federal não elabora lei instituindo o tributo, muito embora 
seja esse o desejo do Executivo Federal), a Presidente da República ajuíza Ação Direta 
de Inconstitucionalidade por Omissão. 


Julgada procedente a ação, mantida a omissão legislativa, tem o Poder Judiciário 
(STF) o poder de, por ativismo judicial, com apoio na doutrina da “troca do sujeito”, 
dar efeitos concretos à decisão e instituir o tributo? Responda de forma fundamenta- 
da, citando a legislação pertinente. 


(O) RESPOSTA 


A instituição de um tributo reclama a observância ao princípio da legalidade, uma 
vez que o povo deve consentir na sua própria tributação. Ou seja, o fato de o tributo 
ser uma obrigação pecuniária que decorre da lei não significa que não há qualquer 
manifestação de vontade dos contribuintes, uma vez que os cidadãos elegem os par- 
lamentares que são responsáveis pela elaboração das leis instituidoras dos tributos, 
nos termos do artigo 150, | da Constituição Federal e dos artigos 3º e 97 do Código 
Tributário Nacional. 


No caso em tela, o STF tem o poder de reconhecer a “inertia deliberandi”", e em 
geral a omissão legislativa. No entanto, a própria instituição do tributo por decisão 
judicial é questionável, pois o princípio da legalidade tributária tem uma conotação 
especial (0 povo deve consentir na sua própria tributação), e o Poder Judiciário carece 
de legitimidade democrática, o que é essencial para a validade da tributação. 


Além disso, o próprio princípio da separação dos poderes censura o exacerbado 
ativismo judicial, e impede, nesse caso, a aplicação da doutrina da troca dos sujeitos. 
Ou seja, não pode o Poder Judiciário legislar positivamente e substituir o Poder Legis- 
lativa na sua função constitucional típica, mesmo que este permaneça inerte, sob pena 
de uma múltipla violação à Constituição, seja pela separação dos poderes, pelo princi- 
pio da legalidade ou pelas limitações constitucionais ao poder de tributar. 


A possibilidade de se conferir efeitos concretos a decisões judiciais que reconhe- 
cem a mora legislativa, apesar de ser admitida pelo STF no julgamento de mandados 
de injunção, não pode ser estendida aos casos de criação de tributos, pois aqui o prin- 
cípio da legalidade assume uma conotação mais rígida, diante do imperativo de que o 
povo consinta na tributação. 
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ATENÇÃO!!! Apesar de a questão exigir conhecimentos em Direito Constitu- 


cional, ela foi cobrada nessa prova discursiva dentro da disciplina Direito Tribu- 
tário. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 
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“(...) o ativismo jurisdicional torna desnecessária a intermediação legislativa para a apli- 
cação de normas jurídicas a situações concretas submetidas ao Poder Judiciário.” (BICA- 
LHO, 2011, p. 246-247) 


Em defesa do ativismo judicial: "É importante, todavia, enfatizar que o demasiado 
crescimento do Poder Judiciário, com a sua irrefutável capacidade de criar o Direito, não 
o transforma, apesar disso, em órgão legislativo. Com efeito, o papel acentuadamente 
criativo dos juízes não os torna legisladores ou legisladores delegados. Em que pese se- 
jam eles frequentemente convocados a interpretar e, em consequência, inevitavelmente 
a esclarecer, integrar, conformar, transformar, constituir e, não raro, a criar ex novo o 
Direito, isto não significa que sejam legisladores, pois há significativa diferença, pelo 
menos sob o ponto de vista formal ou procedimental, entre jurisdição e legislação. 


(...) Não obstante toda essa transformação social que levou ao inevitável crescimento 
do Poder Judiciário, existe, não se ignora, forte resistência ao reconhecimento da ca- 
pacidade desse Poder em criar o Direito e, consequentemente, em efetivar diretamente 
as normas constitucionais, independentemente de intermediação legislativa. O principal 
argumento, entre outros, aponta para a falta de legitimidade democrática dos membros 
do Judiciário, que não são eleitos, para inovar a ordem jurídica, constituindo ex novo 
o Direito. Essa prática, segundo autores que objetivam a criação judicial do Direito, é 
“inaceitável porque antidemocrática', pois pode conduzir, mais cedo ou mais tarde, ao 
Estado totalitário, transformando o Judiciário em instrumento de tirania. Assim, somen- 
te os Poderes Legislativo e Executivo têm legitimidade, pelo caráter majoritário de suas 
representações, em criar o Direito. Esses argumentos, contudo, não procedem. (...) Efe- 
tivamente, longe de representar a sociedade, a 'vontade geral', a 'vontade do povo, o 
Legislativo e o Executivo são fiéis a interesses espúrios de lobistas e organizações que 
contribuíram para os 'caixas de campanha. ” (CUNHA JUNIOR, 2008, p. 200-202) 


Atenção!!!! Para um estudo crítico do ativismo judicial do STF no controle de cons- 
titucionalidade, consultar: RAMOS, Elival da Silva. Ativismo judicial - Parâmetros 
dogmáticos. São Paulo: Editora Saraiva, 2010. 


“O princípio da legalidade é multissecular, com previsão inaugural na Carta Magna in- 
glesa, de 1215, do Rei João Sem Terra. (...) objetivavam impor a necessidade de obten- 
ção prévia de aprovação dos súditos para a cobrança dos tributos, do que irradiou a 
representação 'no taxation without representation”. (...) Nascia assim, o ideal de que, 
na esteira da legalidade, corre tão somente o tributo consentido” (SABAGG, 2010, 
p. 57) (grifado pelo autor). 


“A origem do princípio da legalidade tributária remonta ao século XIII, quando o rei da 
Inglaterra, João Sem-Terra, expediu a Magna Carta (1215), documento que veio assegu- 
rar a criação de tributos somente após a provação do Parlamento.” (COSTA, 2014, p. 82) 


“O conteúdo do princípio da legalidade tributária vai além da simples autorização do Le- 
gislativo para que o Estado cobre tal ou qual tributo. É mister que a lei defina in abstracto 
todos os aspectos relevantes para que, in concreto, se possa determinar quem terá de 
pagar, quanto, a quem, à vista de que fatos ou circunstâncias.” (AMARO, 2005, p. 112) 


PRINCÍPIOS DO DIREITO TRIBUTÁRIO 


“Sendo a lei a manifestação legítima da vontade do povo, por seus representantes nos 
parlamentos, entende-se que o ser instituído em lei significa ser o tributo consen- 
tido. O povo consente que o Estado invada seu patrimônio para dele retirar os 
meios indispensáveis à satisfação das necessidades coletivas. Mas não é só isto. 
Mesmo não sendo a lei, em certos casos, uma expressão desse consentimento popular, 
presta-se o princípio da legalidade para garantir a segurança nas relações do particular 
(contribuinte) com o Estado (fisco), as quais devem ser inteiramente disciplinadas, em 
lei, que obriga tanto o sujeito passivo como o sujeito ativo da relação obrigacional tri- 
butária” (MACHADO, 2005, p. 53) (grifado pelo autor). 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


MANDADO DE INJUNÇÃO. ART. 5º, LXXI DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. CONCESSÃO 
DE EFETIVIDADE À NORMA VEICULADA PELO ARTIGO 37, INCISO VII, DA CONSTITUI- 
ÇÃO DO BRASIL. LEGITIMIDADE ATIVA DE ENTIDADE SINDICAL. GREVE DOS TRABALHA- 
DORES EM GERAL [ART. 9º DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL]. APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL 
nº 7.783/89 À GREVE NO SERVIÇO PÚBLICO ATÉ QUE SOBREVENHA LEI REGULAMEN- 
TADORA. PARÂMETROS CONCERNENTES AO EXERCÍCIO DO DIREITO DE GREVE PELOS 
SERVIDORES PÚBLICOS DEFINIDOS POR ESTA CORTE. CONTINUIDADE DO SERVIÇO 
PÚBLICO. GREVE NO SERVIÇO PÚBLICO. ALTERAÇÃO DE ENTENDIMENTO ANTERIOR 
QUANTO À SUBSTÂNCIA DO MANDADO DE INJUNÇÃO. PREVALÊNCIA DO INTERESSE 
SOCIAL. INSUBSSISTÊNCIA DO ARGUMENTO SEGUNDO O QUAL DAR-SE-IA OFENSA À 
INDEPENDÊNCIA E HARMONIA ENTRE OS PODERES [ART. 20 DA CONSTITUIÇÃO DO 
BRASILJE À SEPARAÇÃO DOS PODERES [art. 60, 5 4º, Ill, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL]. 
INCUMBE AO PODER JUDICIÁRIO PRODUZIR A NORMA SUFICIENTE PARA TORNAR VI- 
ÁVEL O EXERCÍCIO DO DIREITO DE GREVE DOS SERVIDORES PÚBLICOS, CONSAGRADO 
NO ARTIGO 37, VII, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 1. O acesso de entidades de classe 
à via do mandado de injunção coletivo é processualmente admissível, desde que legal- 
mente constituídas e em funcionamento há pelo menos um ano. 2. A Constituição do 
Brasil reconhece expressamente possam os servidores públicos civis exercer o direito 
de greve — — artigo 37, inciso VII. A Lei nº 7.783/89 dispõe sobre o exercício do direito 
de greve dos trabalhadores em geral, afirmado pelo artigo 9º da Constituição do Brasil. 
Ato normativo de início inaplicável aos servidores públicos civis. 3. O preceito veiculado 
pelo artigo 37, inciso VIl, da CB/88 exige a edição de ato normativo que integre sua 
eficácia. Reclama-se, para fins de plena incidência do preceito, atuação legislativa que 
dê concreção ao comando positivado no texto da Constituição. 4. Reconhecimento, por 
esta Corte, em diversas oportunidades, de omissão do Congresso Nacional no que res- 
peita ao dever, que lhe incumbe, de dar concreção ao preceito constitucional. Preceden- 
tes. 5. Diante de mora legislativa, cumpre ao Supremo Tribunal Federal decidir no 
sentido de suprir omissão dessa ordem. Esta Corte não se presta, quando se trate 
da apreciação de mandados de injunção, a emitir decisões desnutridas de eficácia. 


(..) 


9. A norma veiculada pelo artigo 37, VII, da Constituição do Brasil reclama regulamen- 
tação, a fim de que seja adequadamente assegurada a coesão social. 10. A regulamen- 
tação do exercício do direito de greve pelos servidores públicos há de ser peculiar, 
mesmo porque “serviços ou atividades essenciais" e “necessidades inadiáveis da coleti- 
vidade" não se superpõem a "serviços públicos"; e vice-versa. 11. Daí porque não deve 
ser aplicado ao exercício do direito de greve no âmbito da Administração tão-somente 
o disposto na Lei nº 7.783/89. A esta Corte impõe-se traçar os parâmetros atinentes a 
esse exercício. 12. O que deve ser regulado, na hipótese dos autos, é a coerência entre o 
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exercício do direito de greve pelo servidor público e as condições necessárias à coesão 
e interdependência social, que a prestação continuada dos serviços públicos assegura. 
13. O argumento de que a Corte estaria então a legislar - - o que se afiguraria 
inconcebível, por ferir a independência e harmonia entre os poderes [art. 2º da 
Constituição do Brasille a separação dos poderes [art. 60, 8 4º, III] — — é insub- 
sistente. 14. O Poder Judiciário está vinculado pelo dever-poder de, no mandado 
de injunção, formular supletivamente a norma regulamentadora de que carece o 
ordenamento jurídico. 15. No mandado de injunção o Poder Judiciário não define 
norma de decisão, mas enuncia o texto normativo que faltava para, no caso, tor- 
nar viável o exercício do direito de greve dos servidores públicos. 16. Mandado de 
injunção julgado procedente, para remover o obstáculo decorrente da omissão legislati- 
va e, supletivamente, tornar viável o exercício do direito consagrado no artigo 37, Vl, da 
Constituição do Brasil. (STF, Pleno, MI 712, j. 25.10.2007, DJe 31.10.2008). 


(9) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. 


02. 
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(CESPE - Juiz de Direito - ES - 2011) “Em respeito ao princípio da legalidade tributária, 
garantia assegurada ao contribuinte, a União não pode exigir um tributo que a lei não esta- 
beleça, mas pode aumentá-lo sem tal exigência” — assertiva errada. 


(CESPE -— Juiz de Direito — PB — 2011) “Um dos vetores na relação entre o fisco e con- 
tribuinte, o princípio da legalidade não limita os governantes na atividade de tributação.” 
— assertiva errada. 


4. (ESAF — PFN — PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL — 2012) 


Examine a situação descrita e responda as questões formuladas em conformidade 
com a Constituição de 1988 e com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 


Tramita no Congresso Nacional proposta de emenda constitucional — PEC apre- 
sentada por um terço dos membros da Câmara dos Deputados que pretende pror- 
rogar contribuição social que fora instituída por Emenda Constitucional para prazo 
certo de vigência prestes a expirar. Após discutida e votada em dois turnos, a PEC é 
aprovada pela Câmara dos Deputados com fórmula que submete a prorrogação pre- 
tendida ao disposto no 8 6º do art. 195 da Constituição. 


Após discutida e votada em dois turnos, a PEC é aprovada no Senado Federal 
com uma modificação: a supressão da fórmula relativa à submissão da prorrogação 
ao disposto no 8 6º citado. 


Sem retornar à Câmara dos Deputados, a PEC vai à promulgação, que é agendada 
para sessão conjunta das Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, es- 
pecialmente convocada para tanto. 


Antes da promulgação, a Assessoria para Assuntos Parlamentares do Gabinete do 
Ministro de Estado da Fazenda submete o assunto à Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, onde é distribuído à Coordenação-Geral de Assuntos Tributários em que 
você acaba de entrar em exercício no cargo de Procurador da Fazenda Nacional. As 
questões cuja análise é solicitada são as seguintes: 


1. A legislação sobre matéria tributária é da iniciativa privativa do Presidente da 


República? Em caso positivo, o tema poderia ser objeto de PEC apresentada por um 
terço dos membros da Câmara dos Deputados? Fundamente ambas as respostas. 


PRINCÍPIOS DO DIREITO TRIBUTÁRIO 


2. No caso descrito, é possível a promulgação da PEC sem que ela tenha retorna- 
do à Casa iniciadora para que seja, uma vez mais, discutida e votada em dois turnos 
em razão da modificação ocorrida? Por quê? 

3. Na situação descrita é necessário observar o disposto no 8 6º do art. 195 da 
Constituição? Por quê? 

4. Da redação final da PEC não consta nenhuma cláusula de vigência. Aplica-se, 
no caso, a regra geral constante do caput do art. 1º da Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro? Por quê? 


(O) RESPOSTA 


1. A legislação sobre matéria tributária não é de competência privativa do Presi- 
dente da República, conforme já decidiu por diversas vezes o Supremo Tribunal Fede- 
ral. Isso porque não há na Constituição Federal qualquer norma que confira ao Presi- 
dente a privatividade para propor leis tributárias ao Parlamento, salvo quando se tratar 
de matéria tributária dos Territórios (CF, art. 61, 8 1º, II, "b”). Sabe-se, ainda, que as leis 
orçamentárias não se confundem com as leis tributárias, não podendo haver analogia 
para restringir a iniciativa das leis nesse caso. 


Dessa forma, é plenamente legítima a proposta de emenda apresentada por parla- 
mentares relativa a contribuição social. 


2. Sim, é possível a promulgação da PEC sem que ela tenha retornado à Casa ini- 
ciadora para que seja mais uma vez discutida e votada em razão da modificação ocor- 
rida. O retorno à Casa iniciadora só seria necessário se houvesse uma alteração subs- 
tancial no conteúdo da proposta, o que no presente caso não se verifica, conforme o 
entendimento do Supremo. Quando não há uma alteração significativa no sentido da 
proposta, esta pode ser promulgada sem retornar à Casa originária. 


3. Na situação descrita não é necessário observar o disposto no 8 6º do art. 195 
da Constituição, uma vez que esse dispositivo, ao representar um desdobramento, nas 
relações tributárias, do princípio da segurança jurídica, só é aplicável quando há uma 
ruptura da situação anterior, e não mera continuidade do cenário jurídico já vivenciado 
pelo contribuinte. 


O STF tem o entendimento pacífico de que a anterioridade nonagesimal não se 
aplica aos casos de mera prorrogação de alíquota de tributo já existente, sem que haja 
aumento ou criação de tributo. Em caso de prorrogação da cobrança, não se aplica 
nem mesmo o prazo de vacatio legis previsto na LINDB, como já decidiu o STF. 


4. Não, a regra geral do caput do artigo 1º da Lei de Introdução às Normas de Di- 
reito Brasileiro não de aplica à proposta de emenda à Constituição que não contenha 
cláusula de vigência. 


A uma, porque a LINDB, apesar de ser uma norma de sobredireito, na hierarquia 
formal das normas possui natureza de lei ordinária, não podendo subordinar uma nor- 
ma hierarquicamente superior, como a emenda constitucional. A duas, porque no caso 
específico a vacatio tegis de 45 dias não tem o condão de protrair no tempo a vigência 
de norma tributária que não ofende o princípio da não-surpresa. 
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CRITÉRIO DE CORREÇÃO DA BANCA 


A legislação sobre matéria tributária não é da iniciativa privativa do Presidente da 


República (interpretação a contraiu sensu do art. 61, 8 19,11, b). 


Não há reserva de iniciativa contra PEC à Constituição da República. (Até 1,75) 


Sim, porque não implicou mudança substancial no sentido do texto (ADI nº 2666) 


(Até 1,75) 


Não, porque ocorreu, no caso, mera prorrogação de contribuição social já existen- 


te (ADI nº 2666). (Até 1,75) 


Não, porque a LICC, enquanto lei ordinária que é não subordina a PEC. (Até 1,75) 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 
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“A deliberação e a votação da PEC ocorrerão em cada Casa do Congresso Nacional (ses- 
são bicameral), em dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, 3/5 
dos votos dos respectivos membros (art. 60, 8 2º, CF/88). 


O procedimento tem por exigência inafastável a aprovação de um texto igual, em dois 
turnos de discussão e votação, plea Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal. Dis- 
to decorre ser a emenda um ato nitidamente complexo.” (MASSON, 2013, p. 135) 


Atenção!!!! A citação doutrinária a seguir discorre sobre a aplicação da LINDB às 
normas tributárias sem mencionar o entendimento do STF de que não se aplica à 
prorrogação da cobrança do tributo o prazo de vacatio legis previsto na LINDB 
(RE 633.441, em JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA) Além disso, perceba que a questão 
não se refere à aplicação da LINDB às normas tributárias, mas sim às emendas 
constitucionais. 


“Sendo assim, as normas tributárias entram em vigor, salvo disposição em contrário, 
quarenta e cinco dias após haverem sido publicadas. (...) 


A vigência das normas tributárias, no tempo, carrega uma particularidade que deve ser 
enfatizada. Aquelas que instituem ou majoram tributos hão de respeitar outro limite, 
qual seja, aquele sobranceiramente enunciado no corpo do art. 150, Ill, b, e que consis- 
te na necessidade de terem sido publicadas antes do início do exercício financeiro em 
que se pretenda cobrar a exação. É o princípio da anterioridade, que comporta apenas 
as exceções enunciadas no 8 1º do mesmo preceptivo constitucional. Ora, se bem so- 
pesarmos a conjugação desses dois condicionantes, teremos que inferir que as normas 
jurídicas que decretam tributo novo, ou nova faixa de incidência para tributo já existen- 
te, ou ainda que venha a aumentá-lo, como expressão econômica, devem sujeitar-se à 
resultante da combinação dos dois limites.” (CARVALHO, 2013, p. 98) 


“O art. 103 (do CTN), por sua vez, abriga normas supletivas indicativas de termos ini- 
ciais de vigência de diversas normas complementares (...). O preceito afasta, portanto, a 
disciplina da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. Todavia, na hipótese de 
tais normas não indicarem o termo inicial de sua vigência, aplica-se o art. 1º da LINDB 
- Ou seja, entrarão em vigor quarenta e cinco dias após sua publicação.” (COSTA, 2014, 
p. 176) 


PRINCÍPIOS DO DIREITO TRIBUTÁRIO 


"Na medida em que as normas da LICC têm caráter supletivo, isto é, admitem disposi- 
ção em contrário, a vigência das leis tributárias regula-se, em regra, segundo o que elas 
próprias estabelecerem ou, no silêncio, pelas normas da LICC (com ressalva, sempre, das 
singelas disposições alinhavadas pelo CTN), observada, ainda, a Lei Complementar nº 
95/98" (AMARO, 2005, p. 194) 


(9) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


Bicameralidade 


Sistema Bicameral e Vício Formal — 1. O Tribunal iniciou julgamento de ação direta de in- 
constitucionalidade ajuizada pelo Partido Trabalhista Nacional - PTN contra a Lei 8.429/92, 
que dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimen- 
to ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração pública 
direta, indireta ou fundacional e dá outras providências. O Min. Marco Aurélio, relator, 
julgou procedente o pedido formulado para declarar a inconstitucionalidade formal da lei 
impugnada por entender que o diploma legal foi aprovado sem a devida observância do 
sistema bicameral. Afirmou que o projeto que dera origem à Lei 8.429/92, aprovado pela 
Câmara dos Deputados e enviado ao Senado Federal para revisão, fora objeto de subs- 
titutivo nesta Casa Legislativa, que adotara, portanto, postura própria à Casa iniciadora. 
Assim, a Câmara dos Deputados, ao receber o substitutivo e rejeitá-lo quase que integral- 
mente, emendando-o, deveria tê-lo remetido ao Senado Federal, por força do disposto 
no art. 65, parágrafo único, da CF, e não à sanção presidencial (“Art. 65. O projeto de lei 
aprovado por uma Casa será revisto pela outra, em um só turno de discussão e votação, e 
enviado à sanção ou promulgação, se a Casa revisora o aprovar, ou arquivado, se o rejei- 
tar. Parágrafo único. Sendo o projeto emendado, voltará à Casa iniciadora.”). 


Sistema Bicameral e Vício Formal — 2. Em divergência, a Min. Cármen Lúcia, conside- 
rando que, na espécie, a modificação do projeto iniciado na Câmara dos Deputados se 
dera, no Senado Federal, basicamente pela pormenorização, adoção de uma técnica le- 
gislativa, em que o conteúdo se alterara muito mais no sentido formal do que material, 
e, ainda, ressaltando a prevalência da Casa iniciadora do projeto, julgou improcedente o 
pleito, no que foi acompanhada pelo Min. Ricardo Lewandowski. Após, pediu vista dos 
autos o Min. Eros Grau. Em seguida, o Min. Marco Aurélio, relator, suscitando questão 
de ordem, rejeitou a possibilidade de o Tribunal, superada a questão pertinente à in- 
constitucionalidade formal da lei, apreciar os aspectos conducentes ou não da inconsti- 
tucionalidade material, tendo em conta a petição inicial abordar somente o vício formal, 
não atendendo à exigência, feita pela Corte, de análise mínima quanto a vício material. 
Acompanharam o relator os Ministros Cármen Lúcia, Ricardo Lewandowski, Joaquim 
Barbosa e Carlos Britto. Após os votos dos Ministros Eros Grau, Cezar Peluso e Celso de 
Mello, que divergiam do relator, ao fundamento de que a função da Corte é examinar a 
inconstitucionalidade da norma impugnada em face de toda a Constituição, pediu vista 
dos autos, quanto a esse ponto, o Min. Gilmar Mendes. 


ADI 2182/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 23.5.2007, noticiado nos informativos 468/2007 e 
586/2010 do STF. 


Iniciativa do Presidente da República para leis tributárias 


RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. É CONCORRENTE A 
COMPETÊNCIA LEGISLATIVA EM MATÉRIA TRIBUTÁRIA. CONTROLE CONCENTRADO DE 
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CONSTITUCIONALIDADE NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA ESTADUAL. ACÓRDÃO DIVERGEN- 
TE DA JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. POSSIBILIDADE DE JULGA- 
MENTO PELO RELATOR. RECURSO PROVIDO. 


(...) 4. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou-se no sentido de que 
a competência para iniciar processo legislativo sobre matéria tributária não é pri- 
vativa do Poder Executivo. Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados: ADI — LEI 
nº 7.999/85, DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, COM A REDAÇÃO QUE LHE DEU A 
LEI nº 9.535/92 — BENEFÍCIO TRIBUTÁRIO — MATÉRIA DE INICIATIVA COMUM OU CON- 
CORRENTE - REPERCUSSÃO NO ORÇAMENTO ESTADUAL — ALEGADA USURPAÇÃO DA 
CLÁUSULA DE INICIATIVA RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO — AUSÊNCIA 
DE PLAUSIBILIDADE JURÍDICA — MEDIDA CAUTELAR INDEFERIDA. — A Constituição de 
1988 admite a iniciativa parlamentar na instauração do processo legislativo em 
tema de direito tributário. — A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito 
estrito, não se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que 
— por implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo — deve neces- 
sariamente derivar de norma constitucional explícita e inequívoca. — O ato de legislar 
sobre direito tributário, ainda que para conceder benefícios jurídicos de ordem 
fiscal, não se equipara - especialmente para os fins de instauração do respectivo 
processo legislativo - ao ato de legislar sobre o orçamento do Estado (ADI 724- 
MC, Rel. Min. Celso de Mello, Tribunal Pleno, DJ 27.4.2001 grifos nossos). El. Ação direta 
de inconstitucionalidade: L. est. 2.207/00, do Estado do Mato Grosso do Sul (redação 
do art. 1º da L. est. 2.417/02), que isenta os aposentados e pensionistas do antigo sis- 
tema estadual de previdência da contribuição destinada ao custeio de plano de saúde 
dos servidores Estado: inconstitucionalidade declarada. Il. Ação direta de inconstitucio- 
nalidade: conhecimento. (...) III. Processo legislativo: matéria tributária: inexistência de 
reserva de iniciativa do Executivo, sendo impertinente a invocação do art. 61, 8 1º, Il, b, 
da Constituição, que diz respeito exclusivamente aos Territórios Federais (ADI 3.205, Rel. 
Min. Sepúlveda Pertence, Tribunal Pleno, DJ 17.11.2006 grifos nossos). (...) 5. Ressalto, 
por oportuno, que, em se tratando de recursos extraordinários interpostos contra de- 
cisões de tribunais estaduais em controle abstrato de constitucionalidade, é possível o 
provimento por decisão do Relator desde que o litígio constitucional já tenha sido de- 
finido pela jurisprudência prevalecente no âmbito deste Tribunal (Al 348.800, Rel. Min. 
Celso de Mello, Informativo nº 566). 6. Pelo exposto, dou provimento ao recurso extra- 
ordinário (art. 557, 8 1º-A, do Código de Processo Civil e art. 21, 8 2º, do Regimento 
Interno do Supremo Tribunal Federal). (RE 541.273, Rel. Min. Carmen Lúcia, j. 08.06.2010, 
DJe 22.06.2010) (grifado pelo autor). 


Prorrogação da CPMF e anterioridade nonagesimal 


AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PROVISÓRIA SOBRE MOVIMENTA- 
ÇÃO FINANCEIRA. CPMF. EC 42/2003. REGRAS DA ANTERIORIDADE E DA VACATIO LE- 
GIS. VIOLAÇÕES NÃO CARACTERIZADAS. Segundo orientação firmada por esta Supre- 
ma Corte no julgamento do RE 566.032, a EC 42/2003 prorrogou a cobrança da CPMF 
calculada à alíquota de 0,38%, sem implicar aumento ou recriação do tributo. Por 
tal razão, era-lhe inaplicável a regra da anterioridade de noventa dias, nonagesi- 
mal, especial ou noventena. Pelas mesmas razões, isto é, a não caracterização de 
ruptura de regime jurídico fomentador de justa expectativa à redução do tributo, 
também é inaplicável à cobrança do tributo o prazo de vacatio legis previsto na 
Lei de Introdução ao Código Civil — LICC. Agravo regimental ao qual se nega provi- 
mento. (RE 633.441, Rel. Min. Joaquim Barbosa, 2º Turma, j. 18.10.2011, DJe 14.11.2011) 
(grifado pelo autor). 


PRINCÍPIOS DO DIREITO TRIBUTÁRIO 


CPMF: EC 42/2003 e Princípio da Anterioridade Nonagesimal 


O Tribunal, por maioria, deu provimento a recurso extraordinário interposto contra acór- 
dão do Tribunal Regional Federal da 4º Região que reconhecera ser indevida a cobrança 
da CPMF em alíquota de 0,38%, nos 90 dias posteriores à publicação da EC 42/2003. En- 
tendeu-se não haver majoração da alíquota de modo a atrair o disposto no art. 195, 
8 6º, da CF, haja vista que a EC 42/2003 teria apenas mantido a alíquota de 0,38% 
para o exercício de 2004 sem instituir ou modificar a alíquota diferente da que os 
contribuintes vinham pagando. Explicou-se que os contribuintes, durante o exercício 
financeiro de 2002 e 2003, vinham pagando a contribuição de 0,38% e não a de 0,08%. 
Considerou-se que, no máximo, haveria uma expectativa de diminuição da alíquota para 
0,08%, mas que o dispositivo que previa esse percentual para 2004 teria sido revogado 
antes de efetivamente ser exigível, ou seja, antes do início do exercício financeiro de 2004. 
Afastou-se, ainda, ofensa à segurança jurídica, princípio sustentador do art. 195, 8 
6º, da CF, na medida em que o contribuinte, há muito tempo, já pagava a alíquota 
de 0,38%, não tendo, por conseguinte, sofrido ruptura com a manutenção dessa alí- 
quota durante o ano de 2004. Por fim, salientou-se que, se a prorrogação de contri- 
buição não faria incidir o prazo nonagesimal, conforme reiterados pronunciamentos 
da Corte, quando se poderia alegar expectativa do término da cobrança do tributo, 
por maior razão não se deveria reconhecer a incidência desse prazo quando havia 
mera expectativa de alíquota menor. Vencidos os Ministros Carlos Britto, Marco Aurélio 
e Celso de Mello, que desproviam o recurso, ao fundamento de que a EC 42/2003, ao 
revogar o inciso Il do 8 3º do art. 84 do ADCT, incluído pela EC 37/2002, o qual previa a 
alíquota de 0,08% da CPMF para o exercício financeiro de 2004, não teria apenas pror- 
rogado a cobrança dessa contribuição, mas também majorado sua alíquota, causando 
surpresa aos contribuintes e afrontando o princípio da anterioridade nonagesimal. Prece- 
dentes citados: ADI 2666/DF (DJU de 6.12.2002); ADI 2666 ED/DF (DJU de 10.11.2006); AI 
392574 AgR/PR (DJE de 23.5.2008); ADI 4016 MC/PR (DJE de 24.4.2009) 


RE 566032/RS, rel. Min. Gilmar Mendes, 25.6.2009. (RE-566032). Noticiado no informati- 
vo 552/2009. (grifado pelo autor). 


Prorrogação de Majoração de Alíquota e Princípio da Anterioridade Nonagesimal 


O Tribunal, por maioria, deu provimento a recurso extraordinário interposto contra acór- 
dão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que julgara inconstitucional a co- 
brança do ICMS com a alíquota majorada de 17% para 18%, prorrogada pela Lei paulista 
11.813/2004. Reportando-se à orientação firmada no julgamento da ADI 2673/DF (DJU 
de 6.12.2002), considerou-se que o art. 195, 8 6º da CF, aplicável às contribuições sociais, 
possuiria a mesma determinação criada pela EC 42/2003 para os tributos em geral. Assim, 
reputou-se possível estabelecer idêntico raciocínio no sentido de que o art. 150, III, c, da 
CF (“Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é ve- 
dado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:... III - cobrar tribu- 
tos:... c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei 
que os instituiu ou aumentou, observado o disposto na alínea b;”) somente incidiria 
nos casos de criação ou de majoração de tributos e não nos casos de simples pror- 
rogação de alíquotas já aplicadas anteriormente. Vencidos os Ministros Carlos Britto, 
Marco Aurélio e Celso de Mello, que desproviam o recurso, por vislumbrar transgressão 
ao art. 150, II, c, da CF e ao princípio da segurança jurídica. 


RE 584100/SP, rel. Min. Ellen Gracie, 25.11.2009. (RE-584100). Noticiado no informativo 
569/2009. (grifado pelo autor). 
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Medida cautelar em ação direta de inconstitucionalidade. 


2. Art. 3º da Lei nº 15.747, de 24 de dezembro de 2007, do Estado do Paraná, que es- 
tabelece como data inicial de vigência da lei a data de sua publicação. 3. Alteração de 
dispositivos da Lei nº 14.260/2003, do Estado do Paraná, a qual dispõe sobre o Imposto 
sobre a Propriedade de Veículos Automotores — IPVA. 4. Alegada violação ao art. 150, 
III, alínea c, da Constituição Federal. 5. A redução ou a extinção de desconto para paga- 
mento de tributo sob determinadas condições previstas em lei, como o pagamento an- 
tecipado em parcela única, não pode ser equiparada à majoração do tributo em ques- 
tão, no caso, o IPVA. Não-incidência do princípio da anterioridade tributária. 6. Vencida 
a tese de que a redução ou supressão de desconto previsto em lei implica, automática 
e aritmeticamente, aumento do valor do tributo devido. 7. Medida cautelar indeferida. 
(ADI 4.016-MC, Rel. Min. Gilmar Mendes, Pleno, j. 01/08/2008, DJe 24/04/2009) 


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONTRIBUIÇÃO PROVISÓRIA SOBRE MO- 
VIMENTAÇÃO OU TRANSMISSÃO DE VALORES E DE CRÉDITOS E DIREITOS DE NATU- 
REZA FINANCEIRA-CPMF (ARTS. 84 E 85, ACRESCENTADOS AO ADCT PELO ART. 3º DA 
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 37, DE 12 DE JUNHO DE 2002). 1 — Impertinência da 
preliminar suscitada pelo Advogado-Geral da União, de que a matéria controvertida 
tem caráter interna corporis do Congresso Nacional, por dizer respeito à interpretação 
de normas regimentais, matéria imune à crítica judiciária. Questão que diz respeito ao 
processo legislativo previsto na Constituição Federal, em especial às regras atinentes 
ao trâmite de emenda constitucional (art. 60), tendo clara estatura constitucional. 2 — 
Proposta de emenda que, votada e aprovada na Câmara dos Deputados, sofreu 
alteração no Senado Federal, tendo sido promulgada sem que tivesse retornado à 
Casa iniciadora para nova votação quanto à parte objeto de modificação. Inexis- 
tência de ofensa ao art. 60, 8 2º da Constituição Federal no tocante à supressão, 
no Senado Federal, da expressão “observado o disposto no 8 6º do art. 195 da 
Constituição Federal", que constava do texto aprovado pela Câmara dos Deputa- 
dos em 2 (dois) turnos de votação, tendo em vista que essa alteração não impor- 
tou em mudança substancial do sentido do texto (Precedente: ADC nº 3, rel. Min. 
Nelson Jobim). Ocorrência de mera prorrogação da Lei nº 9.311/96, modificada 
pela Lei nº 9.539/97, não tendo aplicação ao caso o disposto no 8 6º do art. 195 da 
Constituição Federal. O princípio da anterioridade nonagesimal aplica-se somente 
aos casos de instituição ou modificação da contribuição social, e não ao caso de 
simples prorrogação da lei que a houver instituído ou modificado. 3 - Ausência 
de inconstitucionalidade material. O 8 4º, inciso IV do art. 60 da Constituição veda a 
deliberação quanto a proposta de emenda tendente a abolir os direitos e garantias in- 
dividuais. Proibida, assim, estaria a deliberação de emenda que se destinasse a suprimir 
do texto constitucional o 8 6º do art. 195, ou que excluísse a aplicação desse preceito a 
uma hipótese em que, pela vontade do constituinte originário, devesse ele ser aplicado. 
A presente hipótese, no entanto, versa sobre a incidência ou não desse dispositivo, que 
se mantém incólume no corpo da Carta, a um caso concreto. Não houve, no texto pro- 
mulgado da emenda em debate, qualquer negativa explícita ou implícita de aplicação 
do princípio contido no 8 6º do art. 195 da Constituição. 4 — Ação direta julgada impro- 
cedente. (ADI 2.666, Rel. Min. Ellen Gracie, Pleno, j. 03/12/2002, DJ 06/12/2002) (grifado 
pelo autor) 


PRINCÍPIOS DO DIREITO TRIBUTÁRIO 


(6) QUESTÃO DE CONCURSO RELACIONADA 


01. (PGE GO - Procurador do Estado - GO - 2013) "A iniciativa de lei em matéria tributária 
é privativa do chefe do Poder Executivo, uma vez que se trata de matéria eminentemente 


orçamentária.” 
W Resposta: assertiva errada. 
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CAPÍTULO 2 


COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA 


+ USOS 


1. (CESPE — PROCURADOR DO ESTADO — AL — 2008) 


Discorra acerca da competência tributária, abordando, necessariamente, a sua de- 
finição, bem como a identificação e a definição das suas caracteristicas, estabelecidas 
na Constituição Federal e no Código Tributário Nacional, detalhando cada uma delas. 


(6) ESPAÇO PARA RESPOSTA (30 LINHAS) 


1 
2 
3 


4 
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COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA 


42 QUESTÕES COMENTADAS 


1. (CESPE — PROCURADOR DO ESTADO — AL — 2008) 


Discorra acerca da competência tributária, abordando, necessariamente, a sua de- 
finição, bem como a identificação e a definição das suas características, estabelecidas 
na Constituição Federal e no Código Tributário Nacional, detalhando cada uma delas. 


(O) RESPOSTA 


Competência tributária é o poder que os entes políticos possuem de instituir os 
tributos que lhe foram reservados e discriminados pela Constituição da República. Tais 
entes podem, obedecendo a discriminação das competências estabelecida pela Cons- 
tituição, editar leis criando os tributos, uma vez que a Constituição não os cria, mas 
outorga competência aos entes políticos para que estes sim criem os tributos. 


Pelo fato de a competência operar-se no âmbito legislativo, implicando na criação 
de tributos, diferencia-se da capacidade tributária, que se exercita na seara administra- 
tiva, significando o poder de exigir e cobrar os tributos já devidamente criados pela lei, 
em momento anterior, ou seja, no momento do exercício da competência tributária. 


Por isso pode-se dizer que o exercício da competência tributária é um pressuposto 
lógico e necessário da capacidade. 


Dentre as características da competência, podemos citar a indelegabilidade (artigo 
7º, do CTN), a irrenunciabilidade, a imprescritibilidade, a facultatividade e a privatividade. 


Por indelegabilidade deve-se entender que a União pode delegar a um Estado ou 
Município a competência para instituir o imposto sobre grande fortunas, por exemplo, 
eis que este imposto, segundo a Constituição da República, é federal. 


A irrenunciabilidade impede que um ente, apesar de poder não instituir o tributo, 
não pode renunciar a competência. 


A competência tributária permanece do ente que a possui mesmo que este não a 
exerça por um longo período, já cjue outra característica da competência é a imprescri- 
tibilidade (artigo 8º do CTN). Tanto que a competência também é facultativa, poden- 
do o ente optar entre instituir ou não o tributo, mesmo que com o não-exercício da 
competência decorram sanções previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal (artigo 11, 
parágrafo único). 


Por fim, a competência tributária tem ainda a característica da privatividade, ou ex- 
clusividade, segundo a qual apenas o ente político determinado pela Constituição da 
República pode instituir o tributo que lhe foi conferido, vedando-se o exercício cumu- 
lativo de uma mesma competência. Caso isso ocorra, o contribuinte pode-se valer da 
ação de consignação em pagamento, para que o Poder Judiciário declare qual é o ente 
titular da competência em questão. 
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(O) DOUTRINA TEMÁTICA 


40 


“Temos assim a competência tributária — ou seja, a aptidão para criar tributos — da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Todos têm, dentro de cer- 
tos limites, o poder de criar determinados tributos e definir seu alcance, obedecidos 
os critérios de partilha de competência estabelecidos pela Constituição. A competência 
engloba, portanto, um amplo poder político no que respeita a decisões sobre a própria 
criação do tributo e sobre a amplitude da incidência, não obstante o legislador esteja 
submetido a vários balizamentos (...)” (AMARO, 2005, p. 93). 


“Competência legislativa é a autorização constitucional que as pessoas políticas (União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios) recebem para expedir regras jurídicas, inovando 
o ordenamento positivo. Opera-se pela observância de uma série de atos, cujo conjunto 
caracteriza o procedimento legislativo. (...) O significado da palavra 'competência', aqui, 
está atrelado à aptidão para produzir normas. Em regra, reflete uma faculdade, em razão 
da qual a pessoa política poderá exercer a competência, respeitando, é claro, os limites 
da autorização, ou omitir-se, deixando de legislar sobre as matérias indicadas. Todavia. 
A exceção vem aí para solapar o caráter de universalidade da proposição: refiro-me ao 
ICMS. Por sua índole eminentemente nacional, não é dado a qualquer Estado-membro 
ou ao Distrito Federal operar por omissão, deixando de instituir esse gravame” (CARVA- 
LHO, 2009, p. 707. IN: Curso de Direito Tributário) 


“No Estado de Direito, a tributação há de comportar-se dentro de certos limites, para 
que possa ser legitimamente exercida. Assim, a noção de competência tributária cor- 
responde ao 'poder de tributar”, juridicamente limitado pela própria Constituição. 


Competência tributária é a aptidão para criar tributos, mediante a edição do ne- 
cessário veículo legislativo (art. 150, |, CR), indicador de todos os aspectos de sua 
hipótese de incidência. 


Em sendo competência de natureza legislativa, somente as pessoas políticas a detêm. 


Consequentemente, a competência tributária reveste as mesmas características da com- 
petência legislativa” (COSTA, 2014, p. 64) (grifado pelo autor). 


“Poder fiscal e competência tributária. As pessoas políticas que compõem a Federação 
recebem diretamente da Constituição — e só dela — as suas parcelas do poder fiscal. A 
Constituição é que define a competência tributária de cada uma, mediante normas con- 
cessivas de competência tributária e normas proibitivas de tributação (imunidades). A 
competência tributária é produto da aplicação simultânea de tais normas: as primeiras 
autorizam; as últimas, restringem.” (PAULSEN, 2013, p. 17) 


“As pessoas políticas são dotadas de privatividade para criar os tributos que lhes 
foram reservados pela Constituição, o que, por via oblíqua, implica a exclusividade e 
consequente proibição de seu exercício por quem não tenha sido consagrado com esse 
direito. (...) O requisito da indelegabilidade proíbe que uma pessoa política transfira 
o direito à instituição do tributo a outra pessoa, simplesmente pela circunstância de 
que estaria sendo violado o princípio federativo, que conferiu a cada esfera de governo 
tributos e receitas distintas. A instransferibilidade nem mesmo seria viável por emenda à 
Constituição, em face da vedação categórica contida no inciso |, 8 4º, do art. 60, de seu 
texto, por implicar a abolição da forma federativa do Estado. (...) A incaducabilidade 
e a facultatividade constituem pressupostos da competência, em razão do que a 
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falta de seu exercício não lhes afasta o direito assegurado pela Constituição, que 
não estabeleceu qualquer espécie de perda em razão de mera inércia legislativa. (...) A 
inalterabilidade é contemplada como elemento substancial da competência tribu- 
tária, porque acode ao irrestrito prestígio do princípio federativo, não podendo 
ser modificada a matéria tributável. (...) A irrenunciabilidade significa que as pesso- 
as políticas não têm o direito de dispor das receitas tributárias, que lhes são come- 
tidas pela Constituição, o que não se confunde com o desinteresse do efetivo exercício 
de sua competência” (MELO, 2005, p. 139-141). (grifado pelo autor) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


TRIBUTÁRIO. ISS. ARRENDAMENTO MERCANTIL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. CONCEITO 
PRESSUPOSTO PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. AMPLIAÇÃO DO CONCEITO 
QUE EXTRAVASA O ÂMBITO DA VIOLAÇÃO DA LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL 
PARA INFIRMAR A PRÓPRIA COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA CONSTITUCIONAL. ACÓRDÃO 
CALCADO EM FUNDAMENTO SUBSTANCIALMENTE CONSTITUCIONAL. INCOMPETÊN- 
CIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. TEMA DIVERSO DO ENSEJADOR DA SÚMULA 
138, DO STJ. 


1. A Primeira Turma de Direito Público pacificou a jurisprudência desta Corte no senti- 
do de que a questão relativa à caracterização da operação de arrendamento mercantil 
como prestação de serviço (obrigação de fazer), para fins de incidência do ISS, nos 
termos do art. 156, Ill, da Carta Magna, encerra índole notadamente constitucional, ra- 
zão pela qual revela-se de integral competência do STF. (Resp 805317/RS, Relator para 
acórdão Min. Luiz Fux, DJ de 21/09/2006). 


2. Deveras, àquela oportunidade restou assente que, in verbis: "A interpretação dos 
dispositivos constitucionais não pode deixar de lado os conceitos utilizados ex- 
pressamente pela Constituição. Admitir-se que o legislador pudesse modificá-los 
seria permitir ao legislador alterar a própria Constituição Federal, modificando as 
competências tributárias ali definidas. Por isso, ensina AIREs F. BARRETO que “o con- 
ceito de serviço tributável, empregado pela CF para discriminar (identificar, demarcar) a 
esfera de competência dos Municípios, é um conceito de Direito Privado. Conclui afir- 
mando ser "indispensável — para reconhecer a precisa configuração dessa competência 
— verificar o que, segundo o Direito Privado, se compreende no conceito de serviço. 
Assim, o estudo do significado de serviço de qualquer natureza incorporado pela CF /88 
para definir a competência tributária dos Municípios, deve ser feito tendo-se em conta 
o conceito construído pelo direito privado, por força do disposto no art. 110, do CTN. 
Este dispositivo traz uma relevante regra de conduta destinada ao legislador tributário 
ao dispor que"A lei tributária não pode alterar a definição, o conteúdo e o alcance 
de institutos, conceitos e formas de direito privado, utilizados, expressa ou impli- 
citamente, pela Constituição Federal, pelas Constituições dos Estados, ou pelas 
Leis Orgânicas do Distrito Federal ou dos Municípios, para definir ou limitar com- 
petências tributárias."Convém ressaltar que este comando criado pelo legislador 
complementar, com o objetivo de obstar a violação da norma constitucional que 
atribui competência tributária, é meramente expletivo, pois à mesma conclusão se 
chegaria interpretando-se o sistema constitucional tributário. Para PAULO DE BAR- 
ROS CARVALHO," o imperativo não vem, diretamente do preceito exarado no art. 110. 
(..) A rígida discriminação de campos materiais para o exercício da atividade legis- 
lativa dos entes tributantes, tendo estatura constitucional, por si só já determina 
essa inalterabilidade ". A definição de cada instituto utilizada pela CF não pode ser 
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manipulada pelo legislador para ampliar o campo de incidência tributária. Como 
se verá adiante com maior profundidade, isto resulta não apenas na violação da 
regra ínsita no art. 110, do CTN, mas na ofensa à própria norma constitucional que 
definiu a regra-matriz de incidência. Essa orientação é pacífica não apenas entre os 
doutrinadores, mas emana do entendimento exarado pelo próprio STF que, em diversas 
oportunidades, vedou a manipulação do texto constitucional que tinha por objetivo o 
acréscimo de receita tributária do Estado. No Recurso Extraordinário nº 166.772-9/RS, 
afastou-se a exigência da contribuição social sobre a remuneração paga a administra- 
dores e autônomos. O pretexto da tributação estaria na equiparação desta remuneração 
ao salário, olvidando-se do conceito infraconstitucional deste, extraído da Consolidação 
das Leis do Trabalho pelo Constituinte. No referido julgamento, proclamou o Plenário 
do STF que "O conteúdo político de uma Constituição não é conducente ao desprezo 
do sentido vernacular das palavras, muito menos ao do técnico, considerados institutos 
consagrados pelo Direito. Mais recentemente, em 09.11.05, ao apreciar a instituição do 
Pis e da Cofins sobre o faturamento, a Suprema Corte foi categórica ao não permitir a 
equiparação do conceito de faturamento, incorporado expressamente pela CF/88 no 
seu art. 195, |, b, ao de receita bruta (institutos totalmente distintos para o direito co- 
mercial). Na ocasião, foi declarada a inconstitucionalidade do parágrafo 1º, do artigo 3º, 
da Lei nº 9.718/98, tendo em vista que o novo conceito de faturamento foi além do que 
previu a Constituição. A vinculação do conceito expresso na Constituição àquele defini- 
do no direito privado à época da sua promulgação, referido nas decisões acima, tam- 
bém prevaleceu na decisão do Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento de 
tema assemelhado, a respeito da incidência do imposto sobre serviços sobre a locação 
de bens móveis. Os argumentos utilizados neste julgamento, pela total pertinência, nor- 
tearão as próximas ponderações do presente estudo sobre hipótese de incidência do 
ISS e a impossibilidade de ser tributar pelo ISS o que serviço não é. No julgamento do 
Recurso Extraordinário nº 116.121-3, o Plenário do STF suprimiu, por vício de inconsti- 
tucionalidade, a expressão "locação de bens móveis". A base central da argumentação 
residiu na impropriedade de se tributar fato que não se afeiçoa à hipótese de incidência 
do ISS, mesmo tendo sua incidência prevista em lei complementar, pois o tributo não 
pode incidir sobre operação que não incorpore prestação de serviço. E é exatamente 
esse o caso do arrendamento mercantil. O Em. Ministro MARÇO AURÉLIO, fundamen- 
tando seu entendimento sobre o que pode ser considerado serviço, para fins de tributa- 
ção pelo ISS, registra que "em face do texto da Constituição Federal e da legislação 
complementar de regência, não tenho como assentar a incidência do tributo, porque 
falta o núcleo dessa incidência, que são os serviços. Observem-se os institutos em vigor 
tal como se contêm na legislação de regência." Conclui o raciocínio afirmando que "há 
de prevalecer a definição de cada instituto, e somente a prestação de serviços, envolvi- 
do na via direta do esforço humano, é fato gerador do tributo em comento. Comple- 
mentando esta noção constitucional de serviço, o Em. Ministro CELSO DE MELLO é con- 
clusivo ao afirmar que o "ISS somente pode incidir sobre obrigações de fazer”, ou seja, 
que envolvam necessariamente"um praestare ou um facere”, conceitos estes de obriga- 
ção de fazer previsto no Código Civil vigente em 1988. Como bem disse AIRES F. 
BARRETO, “obrigação de dar jamais pode conduzir à exigência de ISS, porquanto serviço 
se presta mediante um 'facere'. Em outras palavras, serviço faz-se, não se dá. Parafrase- 
ando obra deste mesmo jurista, o Em. Ministro JOSÉ DELGADO, do Superior Tribunal de 
Justiça, enfatiza que “o conceito constitucional de serviço tributável somente abrange: 
'as obrigações de fazer e nenhuma outra". A obrigação de fazer, como destacou JOSÉ 
EDUARDO SOARES DE MELO, não possuía conceito e características próprias, e teve sua 
definição criada pelo direito privado a partir do conceito de obrigação de dar. Hoje, não 
mais persiste essa indeterminação conceitual no que concerne às obrigações de fazer. 
MARIA HELENA DINIZ a define como "'a que vincula o devedor à prestação de um 
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serviço como ato positivo, material ou imaterial, seu ou de terceiro, em beneficio do 
credor ou de terceira pessoa. Para SÍLVIO RODRIGUES, "na obrigação de fazer o devedor 
se vincula a determinado comportamento, consistente em praticar um ato, ou realizar 
uma tarefa, donde decorre uma vantagem para o credor. Pode constar de um trabalho 
físico ou intelectual, como também da prática de um negócio jurídico."Analisando estas 
obrigações sob o enfoque tributário, AIRES F. BARRETO ponderou que “o único caminho 
conducente a uma separação consentânea com o sistema constitucional é o que obser- 
va a distinção jurídica — vetusta e cediça — entre obrigação de dar e de fazer, categorias 
gerais do direito, secularmente estudadas pelos civilistas. A distinção entre dar e fazer, 
como objeto do direito, é singela. Basta — aos fins deste estudo salientar que a primeira 
(obrigação de dar) consiste em vínculo jurídico que impõe ao devedor a entrega de al- 
guma já existente, por outro lado, as obrigações de fazer impõem a execução, a elabo- 
ração, o fazimento de algo então inexistente. Consistem num serviço a ser prestado 
pelo devedor (produção mediante esforço humano, de uma atividade material ou ima- 
terial). O mesmo autor, em estudo desenvolvido em conjunto com GERALDO ATALIBA, 
esclarece que "o conceito de serviço, que compõe a hipótese de incidência do ISS dos 
Municípios brasileiros, corresponde ao conceito constitucional de serviço, atribuído à 
competência tributária municipal. Vale dizer, é a prestação resultante de obrigação de 
fazer porque definido como prestação decorrente de fornecimento de trabalho (esforço 
humano), com conteúdo econômico, em caráter negocial e sob o regime de direito pri- 
vado. No mesmo sentido, ROQUE CARRAZZA define serviço de qualquer natureza, para 
fins de tributação autorizada pela Constituição, como sendo "a prestação, a terceiro, de 
uma utilidade (material ou imaterial), com conteúdo econômico, sob o regime de direito 
privado (em caráter negocial). Pensamos que a definição de MARÇAL JUSTEN FILHO 
sintetiza muito bem a noção até aqui sustentada, de que "a prestação de serviço impor- 
ta um esforço fisico ou intelectual, produtor de uma utilidade em proveito alheio. Ora, 
um não fazer, ainda que possa produzir proveito econômico em beneficio do credor, 
nunca será enquadrável como serviço. Restam, então, as obrigações de prestação posi- 
tiva. E, dentro delas, as obrigações de fazer, pois elas é que podem produzir uma pres- 
tação de esforço pessoal, caracterizadora de serviço tributável por via do ISS. As obriga- 
ções de dar não conduzem a um serviço prestado. A prestação do esforço 
caracterizadora de serviço é qualificável juridicamente como execução de uma obriga- 
ção de fazer." Parece-nos, à toda evidência, com o devido constitucional do STF e da 
doutrina especializada, que, para fins tributários, conceito de serviço deve ser aquele 
definido pelo direito infraconstitucional para as obrigações de fazer, qual seja, o de es- 
forço humano desenvolvido e beneficio de outrem, com conteúdo econômico. O arren- 
damento mercantil, na modalidade financeira, com os seus componentes de compra e 
venda, locação e financiamento, não envolve nenhuma prestação de serviço e, como tal, 
não se sujeita à incidência do Imposto Sobre Serviços — ISS, sendo inconstitucionais os 
dispositivos legais que assim determinam. Desta forma, em nosso sentir, a inclusão des- 
te tipo de relação jurídica, por lei complementar, na lista de serviços anexa ao Decreto- 
-lei nº 406/68, é inconstitucional porque, ao violar o conteúdo semântico do artigo 156, 
III, da CF /88, desrespeita as regras de repartição de competência tributária e, por con- 
sequência, ofende o Princípio Federativo, que pressupõe a autonomia legislativa dos 
Entes Federados, como se passa a demonstrar. 3.3. Inconstitucionalidade dos itens 79 e 
15.09 da lista de serviços anexa ao Decreto-lei nº 406/68. Violação das regras de com- 
petência impositiva definidas pela CF e do Princípio Federativo Os argumentos até ago- 
ra expostos permitem que façamos duas ilações: (|) o critério material da regra-matriz 
de incidência do ISS previsto na CF/88 é a prestação de um serviço (excetuados os do 
art. 155, Il, da CF /88) e (Il) o conceito constitucional de prestação de serviço, para fins 
tributários, é aquele extraído do direito privado pré-constituição, caracterizado pelo de- 
sempenho de esforço humano em beneficio de terceiro, com conteúdo econômico. 
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Como consequência disto, a caracterização como "serviço", de atividades que não se 
encaixam nessa definição, com o evidente intuito de ampliar a incidência do ISS, nada 
mais significa do que “a inadmissível e arbitrária manipulação, por lei complementar, da 
repartição constitucional de competências impositivas, eis que o ISS somente pode inci- 
dir sobre obrigações de fazer". A doutrina é pacífica no sentido de que todos os fa- 
tos sobre os quais é possível instituir imposto estão definidos na CF /88, ainda que 
implicitamente, para a partilha de competências tributárias. Pode-se dizer que a 
Constituição traz pré-estabelecidos os limites para o exercício das competências 
pelas pessoas políticas designadas que devem ser respeitados, sob pena de viola- 
ção ao próprio texto constitucional. Por esta razão, AIRES F. BARRETO defende ser 
“inteiramente descabida a busca por critérios ou parâmetros definidores das com- 
petências tributárias em normas que não sejam da própria Constituição”. A herme- 
nêutica do sistema constitucional tributário, portanto, não autoriza tributar fatos 
que não se amoldem à definição, conteúdo e alcance de institutos e conceitos uti- 
lizados pela Constituição para definir ou limitar competências tributárias. Este é o 
sentido didático do art. 110, do CTN, que, “ainda que não existisse, teria de ser como 
nele está determinado, para se evitar que a esfera de competência seja ampliada de 
maneira inconstitucional. Como demonstrado, o STF, nas oportunidades em que en- 
frentou esta questão, tem reconhecido a inconstitucionalidade da legislação infra- 
constitucional em descompasso com os conceitos constitucionais utilizados para 
delimitar a competência impositiva. As regras de competência tributárias impostas 
às Pessoas Políticas são desrespeitadas neste caso, porquanto quando não se tri- 
buta a prestação de serviço pretendida pela Constituição, se estarão tributando 
outros fatos, tais como a compra e venda, o financiamento e a renda, invadindo, 
pois sua vez, a competência tributária dos Estados (art. 155, Il) e da União (art. 
153, Ill e V) assinalada pela CF/88. Em vista disso, e para se preservar harmonia do 
sistema constitucional tributário, impende reconhecer a inconstitucionalidade da lei 
complementar que prevê como hipótese de incidência do ISS fatos que não são servi- 
ços. Oportunas as lições do saudoso GERALDO ATALIBA sobre o ISS, no sentido de 
que"a circunstância de outorgar a Constituição à lei complementar a tarefa de definir os 
serviços não quer significar, absolutamente, que a constituição tenha dado ao legislador 
complementar a liberdade de ampliar o conceito de serviço pressuposto constitucional- 
mente. ROQUE CARRAZZA, em sintonia com esse entendimento, é categórico ao afir- 
mar que "a lei complementar não pode criar, para fins de ISS, a figura do 'serviço por 
definição legal '. Se o fizer, será inconstitucional, por dilatar competências tributárias 
municipais e, o que é pior, por atropelar direitos inalienáveis dos contribuintes. AIRES F. 
BARRETO não diverge ao sustentar"que todo e qualquer fato que exorbitando o concei- 
to de serviço empregado pelo art. 156, Ill, da Constituição Federal for colocado sob a 
incidência de imposto municipal importa exigência inconstitucional de tributo por inva- 
são de competência alheia. A rigidez conceitual das regras de competência deve ser 
privilegiada, também, por força da estrutura federativa concebida na CF/88 que 
prevê autonomia legislativa entre os entes federados e harmonia de atuação entre 
eles. O Princípio Federativo, expressamente consagrado no art. 1 º, da CF /88, é 
um dos pilares de sustentação do sistema constitucional, com ampla aplicação no 
que se refere às normas de imposição tributária. Sua importância, vale frisar, a ele- 
geu a cláusula pétrea constitucional (art. 60, 8 4º). JOSE EDUARDO SOARES DE MELO, 
por seu turno, elenca as características básicas do regime federativo, dentre as quais 
destacamos para o estudo pela pertinência, o esquema de constituição rígida e poderes 
que derivam da sua constituição compatibilizada com a repartição de competências que 
está na Constituição Federal. Sobre a estrutura federativa, ROQUE CARRAZZA comenta 
que a “Constituição estruturou o País sob a forma federativa e, para reforçá-ia, re- 
partiu as competências legislativas (inclusive tributárias) entre a União, Estados e 
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Municípios. Por estas razões, pensamos que a alteração do conceito de serviço implica 
grave violação da partilha de competência tributária delimitada na Constituição, deses- 
tabilizando, por conseguinte, a estrutura federativa de Estado por ela adotada. Assim, 
diante das inconstitucionalidades que recendem no presente estudo, perpetradas pelo 
legislador complementar ao modificar o conceito de serviço adotado pela Constituição, 
é manifesta a competência do STF para o julgamento da questão, nos termos do co- 
mando ínsito no art. 102, da CF/88." (Parecer da lavra de Luiz Rodrigues Wambier, data- 
do de 20.07.2006). 3. Recurso especial não conhecido. (REsp 838.968, Rel. Min. Luiz Fux, 
1º Turma, j. 06/09/2007, DJ 15/10/2007) (grifado pelo autor) 


(9) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. 


02. 


03. 


04. 


05. 


(MPE/SC - Promotor de Justiça - SC —- 2010) "Quando uma pessoa política deixa de exer- 
citar sua competência tributária, outra pessoa jurídica de direito público não pode fazê-lo 
suprindo a lacuna.” 

WU Resposta: assertiva correta. 


(CESPE - Juiz de Direito - AC - 2008) "A União pode delegar competência tributária do 
encargo ou da função de arrecadar tributos a pessoas de direito privado.” 


W Resposta: assertiva errada. 


(FCC — Defensor Público — PA —- 2009) "A competência tributária é indelegável, inalienável, 
imprescritível, irrenunciável e inalterável” 
W Resposta: assertiva correta. 


(Cespe - Promotor de Justiça — RR — 2008) "A instituição do tributo ocorre em função da 
competência tributária do ente da federação.” 


W Resposta: assertiva correta. 


(Cespe - Promotor de Justiça — RR —- 2008) "A competência tributária abrange o poder de 
legislar plenamente, incluindo-se o estabelecimento de normas gerais em matéria tributária, 
desde que não existam normas gerais impostas pela União sobre a mesma matéria” 


M Resposta: assertiva correta. 
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Ma QUESTÕES 


1. (CESPE — PROCURADOR DO ESTADO — BA — 2014) 


Uma instituição educacional, após dois anos de funcionamento, solicitou ao fisco 
local o reconhecimento de sua imunidade para fins tributários em relação ao seu 
patrimônio, renda ou serviços, e, para tanto, encaminhou diversos documentos a fim 
de demonstrar que era uma instituição sem fins lucrativos e que se adequava aos 
requisitos legais exigidos. Durante a análise feita pelo fisco local, constatou-se que 
os diretores recebiam salários muito acima dos existentes no mercado e que haviam 
instituído fundação que distribuía valores para diversas outras entidades, cujos sócios 
eram os mesmos diretores da referida instituição de educação. Diante desses fatos, a 
administração tributária consultou a procuradoria a respeito do deferimento ou não 
do pedido de reconhecimento da imunidade da instituição educacional. 


Considerando a situação hipotética apresentada acima, na qualidade de procura- 
dor responsável pela análise, discorra sobre os seguintes pontos invocados a baixo, à 
luz da Constituição Federal (CF) e do CTN. 


a) Qual é o conceito de imunidade aplicada a instituição de educação? [valor: 4,00 
pontos] 


b) Toda e qualquer instituição de educação possui imunidade prevista na CF em 
relação ao seu patrimônio, renda ou serviços? Fundamente sua resposta. [valor: 7,50 
pontos] 


c) Analise a possibilidade de ser reconhecida a imunidade para a referida institui- 
ção educacional, esclarecendo se o fisco poderá cobrar os valores de tributos que não 
foram pagos até a solicitação do reconhecimento da imunidade. [valor: 7,50 pontos] 


(6) ESPAÇO PARA RESPOSTA (30 LINHAS) 
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2. (ESAF — PFN — PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL — 2012) 


Elabore um texto dissertativo sobre a não tributação das pessoas jurídicas que 
atuam na assistência social, abordando, de modo fundamentado, os seguintes aspec- 
tos: 


a) Classificação dos tributos federais, estaduais e municipais, abrangidos pelo art. 
150, VI, c, da Constituição Federal (CF), em “tributos diretos” e “tributos indiretos”, 
acompanhada da crítica feita ao critério que orienta essa classificação. 


b) Relevância do enquadramento da instituição de assistência social como “con- 
tribuinte de direito” ou como “contribuinte de fato” para determinação da aplicação 
do art. 150, VI, c, da CF, acompanhada da crítica feita ao critério que orienta esse 
enquadramento. 


c) Dispositivos legais em vigor e aplicáveis para determinação dos requisitos exi- 
gidos das instituições de assistência social pelo art. 150, VI, c, da CF, acompanhados 
dos fundamentos jurídicos favoráveis e contrários à constitucionalidade desses dis- 
positivos. 


d) Posicionamento do Supremo Tribunal Federal quanto ao alcance do 8 4º do art. 
150 da Constituição Federal em relação ao IOF e ao IPTU devido pelas instituições 
de assistência social em virtude de operações financeiras e de aluguel de imóveis a 
terceiros. 


e) Tributos abrangidos pelo art. 195, 8 7º da CF, com posicionamento específico a 
respeito do alcance ou não dessa norma constitucional à contribuição ao Programa 
de Integração Social — PIS. 


f) Dispositivos legais em vigor e aplicáveis para determinação dos requisitos exigi- 
dos das entidades beneficentes de assistência social pelo art. 195, 8 7O, da CF, acom- 
panhados dos fundamentos jurídicos favoráveis e contrários à constitucionalidade 
desses dispositivos. 


9) Posicionamento do Superior Tribunal de Justiça a respeito de direito adquiri- 
do à certificação das entidades beneficentes de assistência social, acompanhado de 
breve explanação a respeito das consequências tributárias decorrentes da perda da 
certificação. 


h) Áreas de atuação das instituições e das entidades de assistência social passíveis 
de amparar o gozo dos direitos previstos no art. 150, VI, c da CF, e no art. 195, 8 7º, 
da CF, respectivamente, acompanhadas de breve exposição dos fundamentos das di- 
vergências a respeito, se houver. 


i) Função exercida pelos princípios da livre concorrência e da solidariedade contri- 
butiva na aplicação dos direitos previstos no art. 150, VI, c da CF, e no art. 195, 8 7º, 
da CF. 


(6) ESPAÇO PARA RESPOSTA (150 LINHAS) 
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Faça a distinção entre imunidade tributária e isenção tributária. Fundamente e 
exemplifique. 


(6) ESPAÇO PARA RESPOSTA (20 LINHAS) 
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A doutrina propõe inúmeras classificações para os tributos, com base em suas 
especificidades, semelhanças e diferenças. Tais classificações, embora ausentes na le- 
gislação, ajudam na compreensão da natureza jurídica e aplicação de cada espécie 
tributária. 


Com foco nas principais classificações propostas pela doutrina, redija um texto 
dissertativo, conceituando as espécies tributárias e mencionando, necessariamente, 
os seguintes critérios: natureza do fato gerador, destinação da arrecadação, finalida- 
de, aspectos subjetivos e objetivos da hipótese de incidência e repercussão. 


(6) ESPAÇO PARA RESPOSTA (20 LINHAS) 
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8 QUESTÕES COMENTADAS 


1. (CESPE — PROCURADOR DO ESTADO — BA — 2014) 


Uma instituição educacional, após dois anos de funcionamento, solicitou ao fisco 
local o reconhecimento de sua imunidade para fins tributários em relação ao seu 
patrimônio, renda ou serviços, e, para tanto, encaminhou diversos documentos a fim 
de demonstrar que era uma instituição sem fins lucrativos e que se adequava aos 
requisitos legais exigidos. Durante a análise feita pelo fisco local, constatou-se que 
os diretores recebiam salários muito acima dos existentes no mercado e que haviam 
instituído fundação que distribuía valores para diversas outras entidades, cujos sócios 
eram os mesmos diretores da referida instituição de educação. Diante desses fatos, a 
administração tributária consultou a procuradoria a respeito do deferimento ou não 
do pedido de reconhecimento da imunidade da instituição educacional. 


Considerando a situação hipotética apresentada acima, na qualidade de procura- 
dor responsável pela análise, discorra sobre os seguintes pontos invocados a baixo, à 
luz da Constituição Federal (CF) e do CTN. 

a) Qual é o conceito de imunidade aplicada a instituição de educação? [valor: 4,00 
pontos] 

b) Toda e qualquer instituição de educação possui imunidade prevista na CF em 


relação ao seu patrimônio, renda ou serviços? Fundamente sua resposta. [valor: 7,50 
pontos] 


c) Analise a possibilidade de ser reconhecida a imunidade para a referida institui- 
ção educacional, esclarecendo se o fisco poderá cobrar os valores de tributos que não 
foram pagos até a solicitação do reconhecimento da imunidade. [valor: 7,50 pontos] 


(O) RESPOSTA 


A doutrina define a imunidade tributária como regra negativa de competência, 
atuando a regra imunitória no plano da delimitação constitucional do poder de tribu- 
tar dos entes tributantes, retirando deste poder determinadas hipóteses de incidência. 
Presente a norma imunitória, a lei ordinária que a contrarie será nula desde sua edição, 
por vício de inconstitucionalidade. 


Por isso, a imunidade costuma ser tratada como uma limitação constitucional ao 
poder de tributar (e por isso cláusula pétrea, pois caracteriza-se como garantia indivi- 
dual, segundo o STF), já que representa uma norma constitucional que impede a ins- 
tituição de tributos (não apenas impostos) sobre certas pessoas, situações ou objetos. 


A imunidade das instituições de educação (artigo 150, VI, “c”) é subjetiva e condi- 
cionada, pois é conferida em função das características de certas pessoas e entidades, 
e desde que preenchidos certos requisitos. Tais requisitos devem estar previstos em lei 
complementar, pois as limitações constitucionais ao poder de tributar devem ser trata- 
das por esta espécie normativa (CF, art. 146, ||). 
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Atualmente a disciplina desses requisitos está no artigo 14 do Código Tributário 
Nacional. Desse modo, apenas as instituições de educação que não distribuam parcela 
de seu patrimônio, apliquem integralmente no Brasil seus recursos na manutenção de 
seus objetivos institucionais e mantenham devidamente registradas por escrituração 
idônea suas receitas e despesas farão jus ao benefício da imunidade. 


Assim é que a instituição educacional mencionada na questão não pode ser re- 
conhecida como imune, pois não preenche os requisitos exigidos pela legislação a 
respeito em vigor. Ao pagar a seus diretores salários muito acima dos existentes no 
mercado, a instituição acaba distribuindo parcela de seu patrimônio, o que é vedado 
pelo artigo 14, | do CTN. Diante desse quadro, o fisco pode e deve cobrar os valores 
de tributos que não foram pagos até a solicitação do reconhecimento da imunidade. 


D CRITÉRIO DE CORREÇÃO DA BANCA 


O candidato deverá elaborar um texto dissertativo analisando a hipótese levanta- 
da, devendo abordar necessariamente os itens de 1 a 3, e pelo menos, o que abaixo 
se descreve: 


2.1 — a imunidade é regra negativa de competência tributária, pois veda o exercício 
do poder de tributar do ente político, a fim de atender determinados direitos e ga- 
rantias fundamentais reconhecidos e assegurados às pessoas e instituições pela carta 
política. No caso da imunidade aplicada às instituições de educação, ela é subjetiva, 
visto que depende de suas condições para que a mesma seja aplicada, não sendo vá- 
lida para todos os casos; 


2.2 — não é qualquer instituição de educação que poderá gozar da imunidade 
constitucional, pois a mesma é subjetiva, dependendo, portanto, se a instituição aten- 
de aos requisitos infraconstitucionais previstos no art. 14 do CTN; 


2.3 — diante do caso hipotético, não há que se deferir a imunidade ao requerente, 
uma vez que um dos requisitos básicos não está sendo atendido, qual seja, o de não 
ser a instituição sem fins lucrativos, dado que faz repasses diretos e indiretos para seus 
diretores de valores oriundos da atividade, e que não podem ser enquadrados como 
salários ou rendimentos salariais. Assim, os valores que deixaram de ser pagos devem 
ser ressarcidos aos cofres públicos com multa e penalidade pecuniária. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“(...) a regra que imuniza é uma das múltiplas formas de demarcação de competência. 
(...) a norma que firma a hipótese de imunidade colabora no desenho constitucional 
da faixa de competência adjudicada às entidades tributantes. Dirige-se ao legislador 
ordinário para formar, juntamente com outros mandamentos constitucionais, o feixe de 
atribuições entregue às pessoas investidas de poder político.” (CARVALHO, 2013, p. 181) 


“Quando se pretende estudar o tema das imunidades tributárias, urge, de início, ter pre- 
sente que a maioria das normas imunizadoras (imunizantes ou imunitórias), contempladas 
na Constituição Federal, decorre dos sublimes princípios e garantias constitucionais, que, 
dotados, de expressiva carga axiológica, são vocacionados a limitar o poder de tributar. 


Dessa forma, a norma imunizante, burilada pelo legislador constituinte, em nome 
do 'cidadão-destinatário', visa preservar valores políticos, religiosos, sociais e éticos, 
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colocando a salvo da tributação certas situações e pessoas (físicas e jurídicas)” (SAB- 
BAG, 2010, p. 277) 


“Imunidade é o obstáculo decorrente de regra da Constituição à incidência de regra 
jurídica de tributação. O que é imune não pode ser tributado. A imunidade impede que 
a lei defina como hipótese de incidência tributária aquilo que é imune. É limitação da 
competência tributária. 


(...) A Constituição define o âmbito do tributo, vale dizer, o campo dentro do qual pode 
o legislador definir a hipótese de incidência de regra de tributação. A regra de imunida- 
de retira desse âmbito uma parcela, que torna imune.” (MACHADO, 2005, p. 282) 


“As pessoas tributantes são incompetentes para atingir com seus impostos o pa- 
trimônio, a renda e os serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, 
das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de as- 
sistência social, observados os requisitos da lei (art. 150, VI, c). (...) As instituições de 
educação e de assistência social desenvolvem uma atividade básica, que, a princípio, 
cumpriria ao Estado desempenhar. Antevendo as dificuldades de o Poder Público vir a 
empreendê-la na medida suficiente, o legislador constituinte decidiu proteger tais ini- 
ciativas com a outorga da imunidade. (...) 


Como a regra constitucional é de eficácia contida, ficando seus efeitos diferidos para o 
momento da efetiva comprovação das exigências firmadas no Código Tributário, pensa- 
mos que deve haver requerimento do interessado à autoridade administrativa compe- 
tente, que apreciará a situação objetiva, conferindo seu quadramento às exigências da 
Lei 5.172/66, após o que reconhecerá a imunidade do partido político ou da instituição 
educacional ou assistencial” (CARVALHO, 2014, p. 195-196) (grifado pelo autor). 


“A função de explicitar os requisitos dessa imunidade é exercida pelo art. 14 do Código 
Tributário Nacional. (...) se exige que as instituições de educação e de assistência 
social sem fins lucrativos, para gozar da imunidade, não distribuam nenhuma par- 
cela de seu patrimônio ou de suas rendas, 'a qualquer título' (na redação anterior, 
dizia-se 'a título de lucro ou participação no seu resultado'); apliquem integral- 
mente, no País, os seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais; 
e mantenham escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de for- 
malidades capazes de assegurar sua exatidão. 


A inexistência de fim lucrativo (exigida pela Constituição) foi corretamente traduzida 
pelo art. 14 do Código Tributário Nacional, ao estabelecer a não-distribuição de patri- 
mônio ou renda. (...) o importante é que todo o resultado aí apurado reverta em investi- 
mento ou custeio para que a entidade continue cumprindo seu objetivo institucional de 
educação ou de assistência social. 


Além desses requisitos, o 8 1º do art. 14 do Código Tributário Nacional, por remissão ao 
8 1º do art. 9º do mesmo Código, pretendeu condicionar o gozo da imunidade dos parti- 
dos políticos, das entidades de educação e de assistência social ao cumprimento de suas 
obrigações como responsáveis pelos tributos que lhes caiba reter na fonte, e à prática dos 
atos previstos em lei, assecuratórios do cumprimento de suas obrigações tributárias por 
terceiros (por exemplo, informar ao Fisco o pagamento de rendimento a terceiros). 


(...) Com efeito, o que fez o indigitado parágrafo, na hipótese, por exemplo, de um par- 
tido político ou de uma entidade assistencial descumprir algum dos requisitos do art. 
14 ou desatender o 8 1º do art. 9º, foi conceder à autoridade administrativa autorização 
para 'suspender a aplicação do benefício”. 
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Em caso de não-preenchimento desses requisitos por esta ou aquela entidade, o que 
se dá é a não-realização da hipótese de imunidade, do que decorre a submissão da 
entidade ao tributo gerado pelos fatos geradores a que ela venha a ligar-se como con- 
tribuinte.” (AMARO, 2005, p. 155-158) (grifado pelo autor). 


“Quanto ao requisito da ausência de finalidade lucrativa, conforme já assinalado, repor- 
ta-se, tão somente, às instituições de educação e de assistência social, uma vez que os 
partidos políticos e suas fundações, bem como as entidades sindicais de trabalhadores, 
são entes que, por sua própria natureza, não objetivam lucro. 


Portanto, não é a ausência de lucro que caracteriza uma entidade sem fins lucra- 
tivos, visto que o lucro é relevante e mesmo necessário para que a mesma possa 
continuar desenvolvendo suas atividades. O que está vedado é a utilização da en- 
tidade como instrumento de auferimento de lucro por seus dirigentes, já que esse 
intento é buscado por outro tipo de entidade - qual seja, a empresa. 


A qualificação de uma entidade como sendo 'sem fins lucrativos' exige o atendi- 
mento de dois únicos pressupostos: a não distribuição dos lucros auferidos (ou 
superávits) e a não reversão do patrimônio da mesma às pessoas que a criaram, 
com a aplicação dos resultados econômicos positivos obtidos na própria entidade. 


Em consequência, a não gratuidade dos serviços prestados por uma entidade e a re- 
muneração de seus dirigentes e administradores, bem como de seus empregados, não 
afastam, por si sós, a exigida ausência de finalidade lucrativa. 


(...) Interessante cotejar, no que respeita às instituições de assistência social, a dicção do 
art. 150, VI, c — hospedeiro da imunidade sob comento —, com a do art. 195,8 7º —- con- 
tinente da imunidade concernente a contribuições para a seguridade social. 


No primeiro dispositivo exige-se que a instituição de assistência social não detenha 
finalidade lucrativa; no segundo, impõe-se que a entidade seja beneficente. Entidade 
beneficente não possui finalidade lucrativa, mas além disso, é aquela que dedica suas 
atividades, ainda que parcialmente, ao atendimento gratuito dos necessitados. 


A gratuidade dos serviços prestados é, portanto, elemento caracterizador da beneficên- 
cia. E, se assim é, a gratuidade dos serviços não é exigência para a fruição da imunidade 
do art. 150, VI, c, pelas instituições de assistência social sem fins lucrativos” (COSTA, 
2014, p. 117-119). (grifado pelo autor). 


“(...) é imperioso convir que o pagamento a diretor ou qualquer administrador das ins- 
tituições imunes não representa violação aos preceitos básicos da imunidade. A própria 
Administração Federal já havia tomado na devida conta a questão remuneratória, no 
sentido de que 'nada obsta, contudo, que a instituição imune remunere serviços ne- 
cessários à sua manutenção, sobrevivência e funcionamento como os realizados por 
administradores, professores e funcionários. Esses pagamentos não desfiguram ou pre- 
judicam o gozo da imunidade visto não serem vedados por lei, mas é de se exigir, ri- 
gorosamente, que a remuneração seja paga tão somente como contraprestação pela 
realização de serviços ou execução de trabalhos, sem dar margem a se traduzir tal pa- 
gamento em distribuição de parcela ou das rendas da instituição' (Parecer Normativo 
CST nº 71/73 do Ministério da Fazenda)” (MELO, 2005, p. 155 e 156) (grifado pelo autor). 
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(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


Imunidade tributária e obrigação acessória — 2. Exigir de entidade imune a manutenção 
de livros fiscais é consentâneo com o gozo da imunidade tributária. Essa a conclusão 
da 1º Turma ao negar provimento a recurso extraordinário no qual o recorrente alegava 
que, por não ser contribuinte do tributo, não lhe caberia o cumprimento de obrigação 
acessória de manter livro de registro do ISS e autorização para a emissão de notas fis- 
cais de prestação de serviços — v. Informativo 662. Na espécie, o Tribunal de origem 
entendera que a pessoa jurídica de direito privado teria direito à imunidade e es- 
taria obrigada a utilizar e manter documentos, livros e escrita fiscal de suas ativi- 
dades, assim como se sujeitaria à fiscalização do Poder Público. Aludiu-se ao Códi- 
go Tributário Nacional (“Art. 14. O disposto na alínea c do inciso IV do artigo 9º é 
subordinado à observância dos seguintes requisitos pelas entidades nele referidas: 
-«.. 1 — manterem escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de 
formalidades capazes de assegurar sua exatidão”). O Min. Luiz Fux explicitou que, no 
Direito Tributário, inexistiria a vinculação de o acessório seguir o principal, porquanto 
haveria obrigações acessórias autônomas e obrigação principal tributária. Reajustou o 
voto o Min. Marco Aurélio, relator. RE 250844/SP rel. Min. Marco Aurélio, 29.5.2012, no- 
ticiado no informativo 668/2012 do STF. (grifado pelo autor). 


2. (ESAF — PFN — PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL — 2012) 


Elabore um texto dissertativo sobre a não tributação das pessoas jurídicas que 
atuam na assistência social, abordando, de modo fundamentado, os seguintes aspec- 
tos: 


a) Classificação dos tributos federais, estaduais e municipais, abrangidos pelo art. 
150, VI, c, da Constituição Federal (CF), em “tributos diretos” e “tributos indiretos”, 
acompanhada da crítica feita ao critério que orienta essa classificação. 


b) Relevância do enquadramento da instituição de assistência social como “con- 
tribuinte de direito” ou como “contribuinte de fato” para determinação da aplicação 
do art. 150, VI, c, da CF, acompanhada da crítica feita ao critério que orienta esse 
enquadramento. 

c) Dispositivos legais em vigor e aplicáveis para determinação dos requisitos exi- 
gidos das instituições de assistência social pelo art. 150, VI, c, da CF, acompanhados 
dos fundamentos jurídicos favoráveis e contrários à constitucionalidade desses dis- 
positivos. 


d) Posicionamento do Supremo Tribunal Federal quanto ao alcance do 8 4º do art. 
150 da Constituição Federal em relação ao IOF e ao IPTU devido pelas instituições 
de assistência social em virtude de operações financeiras e de aluguel de imóveis a 
terceiros. 


e) Tributos abrangidos pelo art. 195, 8 7º da CF, com posicionamento específico a 
respeito do alcance ou não dessa norma constitucional à contribuição ao Programa 
de Integração Social — PIS. 

f) Dispositivos legais em vigor e aplicáveis para determinação dos requisitos exigi- 
dos das entidades beneficentes de assistência social pelo art. 195, 8 7O, da CF, acom- 
panhados dos fundamentos jurídicos favoráveis e contrários à constitucionalidade 
desses dispositivos. 
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9) Posicionamento do Superior Tribunal de Justiça a respeito de direito adquiri- 
do à certificação das entidades beneficentes de assistência social, acompanhado de 
breve explanação a respeito das consequências tributárias decorrentes da perda da 
certificação. 

h) Áreas de atuação das instituições e das entidades de assistência social passíveis 
de amparar o gozo dos direitos previstos no art. 150, VI, c, da CF, e no art. 195, 8 7º, 
da CF, respectivamente, acompanhadas de breve exposição dos fundamentos das di- 
vergências a respeito, se houver. 

i) Função exercida pelos princípios da livre concorrência e da solidariedade contri- 
butiva na aplicação dos direitos previstos no art. 150, VI c, da CF e no art. 195,8 7º, 
da CF. 


(O) RESPOSTA 


As pessoas jurídicas que atuam na assistência social foram reconhecidas pela 
Constituição de 1988, como imunes aos impostos sobre seu patrimônio, renda e servi- 
ços (CF, art. 150, VI, “c”). Dada a importância da assistência social, a Constituição tam- 
bém impediu que o legislador institua contribuições para a seguridade social sobre as 
entidades beneficentes de assistência social. 


O art. 150, VI, “cº da CF, ao falar em impostos sobre patrimônio, renda e serviços, 
suscita a duvida se esses impostos abrangem apenas os diretos ou também os in- 
diretos. Isso porque essa classificação considera como impostos diretos aqueles em 
que a incidência do tributo recai unicamente sobre uma pessoa, havendo uma coin- 
cidência entre a pessoa eleita pela norma para recolher o tributo (incidência jurídica) 
e a pessoa que tem seu patrimônio subtraído pela tributação (incidência econômica). 
Já os impostos indiretos são aqueles em que a pessoa eleita pela lei para recolher o 
tributo ao Estado (incidência jurídica) repassa esse valor recolhido a um terceiro, como 
o consumidor, por exemplo (incidência econômica). Segundo essa classificação, seriam 
impostos diretos: Il, IE, IR, IOF, ITR, IPVA, ITCMD, IPTU e ITBI, e indiretos: IPI, ICMS e ISS. 


Essa classificação (que pode ser conferida no artigo 166 do Código Tributário Na- 
cional) sofre duras críticas, porque utiliza um critério econômico para uma classificação 
jurídica. Além disso, não é verdade que só os tributos indiretos possuem repercussão 
econômica, pois as empresas transferem ao consumidor a carga tributária em sua to- 
talidade, que representa um custo considerado no preço do produto ou serviço. Ou 
seja, uma empresa que, exemplificativamente, paga uma alíquota de 50% de imposto 
de renda naturalmente irá praticar preços maiores do que se pagasse uma alíquota de 
10%. 


Adotando-se a classificação acima, os impostos indiretos teriam dois contribuintes: 
o de direito, que tem o dever legal de recolher o tributo, e o de fato, pessoa sobre 
a qual recai a incidência econômica. Essa diferenciação é feita pelo Supremo Tribu- 
nal, cuja jurisprudência apenas reconhece como imune a entidade de assistência social 
quando esta for contribuinte de direito, desconsiderando-se, assim, os critérios não- 
-jurídicos. 

Adotou-se uma corrente formal, privilegiando a ideia de que apenas o sujeito pas- 
sivo eleito pela norma tributária pode ser beneficiado pela imunidade. Ainda que se 
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argumente que a tributação das entidades de assistência social como contribuinte de 
fato prejudique suas nobres atividades, a imunidade só pode beneficiar a pessoa que 
faz parte da relação jurídico-tributária com o Estado. 


O artigo 150, VI, “"cº da Constituição, ao proibir a instituição de impostos sobre 
o patrimônio, a renda e os serviços das instituições de assistência social, sem fins lu- 
crativos, condiciona essa imunidade ao atendimento dos requisitos previstos em lei. 
Como a Constituição não explicitou se essa lei seria complementar, a doutrina e a 
jurisprudência discute se esses requisitos poderiam ser previstos em lei ordinária. De 
uma lado diz-se que os requisitos a respeito da entidade de assistência social não se 
identificam como normas gerais tributárias, podendo ser disciplinada em lei ordinária. 
Outro argumento dessa corrente é o de que a reserva de lei complementar só é feita 
expressamente pela Constituição, não podendo o intérprete presumir a exigência de 
um processo legislativo com quórum mais rígido. 


Em outra direção, defende-se que os requisitos exigidos para a fruição de imu- 
nidade inserem-se no contexto de normas gerais tributárias, devendo portanto ser 
tratadas em lei complementar (CF, art. 146, Ill). Além desse argumento, tem-se ainda 
que esses requisitos das entidades de assistência social devem ser veiculadas por lei 
complementar de forma a uniformizar essas exigências em relação a todos os entes 
federativos, dado que a lei complementar possui, obrigatoriamente, caráter nacional. 


Nessa linha, o Código Tributário Nacional, que possui status de lei complementar, 
arrola os requisitos exigidos para a fruição da imunidade condicionada das entidades 
assistenciais no artigo 14. Alguns doutrinadores criticam o artigo 14, 8 1º do CTN, que 
confere à autoridade administrativa o poder de suspender a aplicação da imunidade. 
Esse dispositivo seria inconstitucional por conferir ao administrador poder discricioná- 
rio para suspender a imunidade. 


Outro requisito para o reconhecimento da imunidade do artigo 150, VI, “c” da CF 
está previsto no 8 4º do mesmo artigo que protege da tributação de impostos somen- 
te o patrimônio, a renda e os serviços, vinculados a suas finalidades essenciais ou às 
delas decorrentes. O Supremo Tribunal Federal, privilegiando mais uma vez uma inter- 
pretação ampliativa das imunidades, entende que essa regra faz com que a imunidade 
até mesmo o imóvel pertencente a uma das entidades da alínea “c” referida se o valor 
obtido com os aluguéis for aplicado nas atividades essenciais das entidades. Ou seja, 
mesmo que o imóvel não esteja afetado diretamente às atividades da entidade, ainda 
assim não incidirá o IPTU sobre sua propriedade se, estando ele alugado a terceiro, o 
valor do aluguel for destinado aos fins assistenciais protegidos pela regra imunitória. 


O mesmo se pode dizer do IOF, pois o Supremo também entende que, caso o 
valor obtido com as aplicações financeiras feitas pelas entidades assistenciais for desti- 
nado às suas finalidades, a operação estará livre do imposto. 


Além dessa imunidade relativa a impostos, a CF confere outra imunidade às enti- 
dades beneficentes de assistência social, esta última referente às contribuições para a 
seguridade social (artigo 195, 8 7º, que apesar de mencionar isenção, refere-se, indu- 
bitavelmente, a uma imunidade). Assim, os tributos abarcados por essa última imuni- 
dade são apenas as contribuições para a seguridade social, elencados no artigo 195, 
incisos | a IV da CF. Além dessas, há também as contribuições sociais residuais (artigo 
195, 8 4º), criadas por lei complementar. 
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A contribuição para o Programa de Integração Social (PIS) é destinada à promoção 
da integração do empregado na vida e no desenvolvimento das empresas,e sua clas- 
sificação como contribuição destinada à seguridade social vai depender da destinação 
de seus recursos. Em outras palavras, ao se constatar que as receitas da contribuição 
para o PIS destinam-se para o custeio da seguridade social, tal contribuição será alcan- 
çada pela imunidade prevista no artigo 195, 8 7º da CF. 


Essa definição, contudo não é tão simples, pois parte dos recursos arrecadados 
por essa contribuição é destinada ao financiamento do programa do seguro-desem- 
prego (artigo 239, caput, da CF), que de acordo com o artigo 201, Ill, da CF, tem natu- 
reza previdenciária. 


Contudo, uma outra parte do recurso arrecadado com a contribuição do PIS é 
destinada a financiar programas de desenvolvimento econômico, através do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (artigo 239, 8 1º da CF). Neste caso, 
não há a vinculação a qualquer das áreas da seguridade social, e por isso não se justi- 
ficaria a imunidade do artigo 195, 8 7º da CF. 


Ainda no que tange à imunidade de contribuições previdenciárias das entidades 
beneficentes de assistência social do artigo 195, 8 73 da CF, existe certa controvérsia a 
respeito da natureza da lei que deve estabelecer as exigências a serem atendidas pelas 
entidades assistenciais para que possam fruir da imunidade de contribuições previden- 
ciárias. De um lado, defende-se que a lei em questão seria ordinária, uma vez que a 
própria Constituição fala em “lei”, de onde não se pode presumir a necessidade de lei 
complementar, que deve ser expressamente exigida. Além disso, a lei em questão não 
se prestaria a regular uma limitação constitucional ao poder de tributar, mas apenas 
regularia os requisitos de constituição e funcionamento das entidades assistenciais, 
matéria esta que não seria reservada à lei complementar tributária. Esse entendimento 
já foi adotado pelo Supremo Tribunal Federal, apesar de não haver uma jurisprudência 
consolidada a respeito. 


Atualmente, os dispositivos legais em vigor que regulam, o artigo 195, 8 7º da CF 
estão na Lei 12.101/2009 e no Decreto 7.232/2010. 


Apesar disso, ainda existe uma corrente que defende a necessidade de lei comple- 
mentar para matéria em questão, sob o fundamento de se tratar de tema tocante às 
limitações constitucionais ao poder de tributar. 


Tais entidades beneficentes de assistência social, uma vez reconhecidas como imunes, 
não possuem direito adquirido à imunidade, podendo o Estado exigir periodicamente 
que a entidade comprove a satisfação dos requisitos legais. Tanto o Supremo Tribunal 
Federal quanto o Superior Tribunal de Justiça (este tem inclusive súmula a respeito) en- 
tendem que a entidade que pretenda a renovação do certificado de entidade beneficente 
de assistência social (CEBAS) deve observar os requisitos legais supervenientes. 


Da mesma forma, a entidade deve comprovar periodicamente a satisfação dos 
requisitos, conforme o artigo 21, 8 4º da Lei 12.101/09, segundo o qual o prazo de 
validade da certificação será fixado em regulamento, observadas as especificidades 
de cada uma das áreas e o prazo mínimo de 1 (um) ano e máximo de 5 (cinco) anos. 
A certificação da entidade permanecerá válida até a data da decisão sobre o requeri- 
mento de renovação tempestivamente apresentado (artigo 24, 8 2º da Lei 12.101/09). 
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Em caso de descumprimento pela entidade dos requisitos necessários à certifica- 
ção, a fiscalização da Secretaria da Receita Federal do Brasil lavrará o auto de infração 
relativo ao período correspondente e relatará os fatos que demonstram o não atendi- 
mento de tais requisitos para o gozo da imunidade (artigo 32 da Lei 12.101/09). 


As consequências tributárias decorrentes da perda da certificação podem ter in- 
clusive efeitos retroativos, pois o direito à imunidade considera-se automaticamente 
suspenso durante o período em que se constatar o descumprimento de requisito na 
forma deste artigo, devendo o lançamento correspondente ter como termo inicial a 
data da ocorrência da infração que lhe deu causa (artigo 32, 8 1º da Lei 12.101/09). A 
fortiori, as contribuições podem ser exigidas a partir da lavratura do auto de infração. 


A alínea "c” do artigo 150, Vl, da CF menciona, como entidades que podem fruir 
da imunidade tributária de impostos, apenas as voltadas para a educação e a assistên- 
cia social. Uma interpretação ampliativa desse dispositivo pode defender a inclusão 
das entidades voltadas à saúde, dada a similitude de objetivos em relação àquelas. 


Já o artigo 195, 8 7º faz alusão às entidades beneficentes de assistência social. Ape- 
sar de o texto falar em entidades de assistência social, o fato de a imunidade referir-se 
as contribuições para a seguridade social legitima o entendimento de que a referida 
imunidade alcança também as entidades voltadas à saúde e à previdência, também ado- 
tando-se uma interpretação extensiva, que é permitida pelo Supremo Tribunal Federal 
quando o tema é imunidades. A divergência surge contudo em relação às entidades 
voltadas à educação, atividade que não se insere no conceito de seguridade social. 


No que tange às entidades de previdência privada, a imunidade só pode alcançá- 
-las se forem fechadas e ainda assim não houver contribuição dos segurados, confor- 
me o entendimento sumulado do Supremo. 


Os princípios da livre concorrência e da solidariedade contributiva exercem a fun- 
ção de condicionar as imunidades dos artigos 150, VI, “cº e 195, 8 7º da CF, uma vez 
que essas limitações constitucionais ao poder de tributar não podem ser utilizadas 
como fator de desequilíbrio para as entidades assistenciais que atuam no mercado. 
Sendo as referidas imunidades um estímulo às atividades da educação e da segurida- 
de social, não poderiam prejudicar a livre concorrência, favorecendo as entidades as- 
sistenciais que, protegidas pela imunidade e livre de certa carga tributária, estaria em 
posição de superioridade em relação aos outros agentes do mercado. 


D CRITÉRIO OE CORREÇÃO DA BANCA 


CONTEÚDO MÍNIMO 
A) 

— Impostos. 0-1 
-— Federais diretos: IR, ITR, IOF, IE. — Federais indiretos: IPI. 0,=10,5 
— Estaduais e municipais diretos: IPTU, ICMD, ITBI, IPVA, ISS. — Indiretos: ICMS, ISS. | 0- 0,5 
— —Indiretos: incidência jurídica recai sobre uma pessoa (contribuinte de direito), 

incidência econômica recai sobre uma pessoa (contribuinte de fato). Art. 166 0-1 

do CTN; 
— Diretos: coincidência entre incidência econômica e jurídica. Qui 
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— Crítica: a) o critério é econômico, não deveria servir de sustento para uma classifi- 
cação jurídica; b) mesmo do ponto de vista econômico o critério não se sustenta, 
porque a transferência não depende do tipo do tributo, mas de condições do mer- 
cado; c) o critério falha porque tributos diretos também podem ser repassados. 


B) 


—- Jurisprudência do STF considerava imune o contribuinte de fato, agora, entretan- 
to, considera que apenas quando a entidade for contribuinte de direito é que ela 


fará jus ao gozo da imunidade. Crítica a jurisprudência do STF: fala-se em risco a 
de se punir a entidade assistencial que seja apenas contribuinte de fato. 
Conceito de contribuinte de direito e de fato 0-2 
Crítica à classificação e acerto das decisões do STF: o contribuinte de fato não 
compõe a relação jurídico-tributária. Apenas o contribuinte de direito ésujeito | 0-1 
passivo da obrigação tributária, de forma que apenas este pode ser imunizado. 

c) 0-4 
Art. 14 do CTN e eventuais arguições de inconstitucionalidade material do art. 0-1 


14 do CTN. 


Lei nº 9.532 de 1997 e ADI 1802: jurisprudência não consolidada no STF a res- 
peito da reserva ou não de lei complementar, doutrina divergente. 


— A favor da veiculação por lei ordinária: a) a LC é apenas necessária para limites 
objetivos e materiais da imunidade e é desnecessária para a fixação de normas 
de constituição e financiamento. B) a LC só é necessária quando expressamen- 
te exigida. 


A favor da veiculação por lei complementar: a) limitações ao poder de tributar 
(art. 146, ||, da CF); b) LC é nacional (art. 146 da CF) 


D) 


— Entendimento do STF quanto ao IPTU: “Ainda quando alugado a terceiros, per- 
manece imune ao IPTU o imóvel pertencente a qualquer das entidades refe- 
ridas pelo art. 150, VI, c, da Constituição, desde que o valor dos aluguéis seja 
aplicado nas atividades essenciais de tais entidades.” (Súmula 724) 


— Entendimento do STF quanto o IOF: A) desde que a renda obtida na aplicação 
financeira seja revertida nas finalidades essenciais, a entidade estará imune. B) 
O conceito de renda e patrimônio (art. 150, 8 4º da CF) é amplo, não se restrin- | 0-1 
ge a tributos que tenham essas riquezas como critério material da hipótese de 
incidência. 


E) | 
Contribuições para a seguridade social: Contribuições previstas nos incisos | a 
IV do art. 195 da CF. 


Contribuições previdenciárias previstas no art. 22 e 23 da Lei nº 8.212 de 1991. 


PIS: a natureza do PIS de acordo com o critério finalístico da destinação da 
receita. 


PIS como contribuição destinada a seguridade social: parte da arrecadação da 
contribuição ao PIS vai para o fundo de amparo ao trabalhador, dada a natu- 
reza finalística das contribuições, ela seria uma contribuição para a seguridade 
social, art. 239 da CF e art. 203 da CF. 
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— PIS como contribuição não destinada a seguridade social: parte da arrecada- 
ção da contribuição ao PIS se destina a programas de desenvolvimento econô- 


mico o que não permite concluir que se destine a seguridade social. Art. 239, ia 
da CF. 
F) 0-4 
- Lei nº 12.101, de 2009 e Decreto nº 7.237, de 2010. Jurisprudência não conso- | 5 


lidada no STF a respeito da reserva ou não de lei complementar. ADI 4480. 


— A favor da veiculação por lei ordinária: a) a LC é apenas necessária para limites 
objetivos e materiais da imunidade e é desnecessária para a fixação de normas 
de constituição e funcionamento. B) a LC só é necessária quando expressamen- | 0-1 
te exigida. C) O tributo é apenas federal, a norma regulamentadora não precisa 
ser norma geral nacional (Art. 146, |, da CF) 


— A favor da veiculação por lei complementar: a) limitação ao poder de tributar 
(art. 146, Il, da CF) 


— Não há direito adquirido à certificação, que deve ser renovada a cada três anos 
e pode ser cancelada no curso de sua validade, acaso descumpridos os requi- 
sitos legais. Súmula STJ 352. 


contribuições para a seguridade social. B) lavratura do auto para o passado, 
correspondente ao período de descumprimentos dos requisitos, respeitada 
a decadência. C) cobrança para o futuro enquanto não houver nova certifica- 


— Art. 32 da Lei nº 12.101, de 2009: A) lavratura do auto de infração quanto às 
ção. 


H) 


Art. 203 da CF. Interpretação ampla versus interpretação restrita. Art. 150, VI, 
CF: assistência social e educação. Dúvida quanto à saúde. Art. 195, 8 7º: saúde, 
assistência social e educação. 


Divergência: educação para o art. 195, 8 7º da CF, por não estar incluída na 
seguridade social em sentido estrito: saúde, assistência, previdência. 


Previdência complementar, entidades fechadas, sem contribuição: art. 150, VI, 


CF. Súmula 730 STF. Sem previsão legal. Sea 
1) 0-5 
— Ambos servem como limites ou balizas para a definição do alcance da imuni- 0-2 


dade. 


— Live concorrência: as entidades atuam no mercado explorando atividade eco- 
nômica. A imunidade não pode servir como estimulo à exploração econômica, 
capaz de provocar concorrência desleal entre imunes e não imunes, principal- 
mente em virtude da amplitude de interpretação que vem sendo dada ao 8 4º 
do art. 150 da CF. 


— As contribuições sociais são regidas pela solidariedade contributiva (art. 195, 
caput, da CF), logo a imunidade dessas contribuições deve ser restritiva, vista 
como substituição da solidariedade contributiva, uma vez que as entidades 
prestariam a sua cota diretamente. 


— Necessidade de cumprimento dos requisitos legais pelas entidades como con- 
dicionantes das imunidades. 
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(6) DOUTRINA TEMÁTICA 
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“As pessoas tributantes são incompetentes para atingir com seus impostos o pa- 
trimônio, a renda e os serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, 
das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de as- 
sistência social, observados os requisitos da lei (art. 150, VI, c). (...) As instituições de 
educação e de assistência social desenvolvem uma atividade básica, que, a princípio, 
cumpriria ao Estado desempenhar. Antevendo as dificuldades de o Poder Público vir a 
empreendê-la na medida suficiente, o legislador constituinte decidiu proteger tais ini- 
ciativas com a outorga da imunidade. (...) 


Em que pese ao entendimento contrário de alguns autores, parece-nos de cristalina 
evidência que a lei a que se reporta o comando constitucional é a complementar, 
mais precisamente aquela prevista no art. 146, Il, da Constituição Federal. E o Có- 
digo Tributário Nacional, extraindo com acerto o autêntico teor de sua competência, 
oferece, no art. 14, os pressupostos para o implemento do desígnio do constituinte. (...) 


Como a regra constitucional é de eficácia contida, ficando seus efeitos diferidos para o 
momento da efetiva comprovação das exigências firmadas no Código Tributário, pensa- 
mos que deve haver requerimento do interessado à autoridade administrativa compe- 
tente, que apreciará a situação objetiva, conferindo seu quadramento às exigências da 
Lei 5.172/66, após o que reconhecerá a imunidade do partido político ou da instituição 
educacional ou assistencial” (CARVALHO, 2014, p. 195-196) (grifado pelo autor). 


“Em sendo a imunidade uma limitação constitucional, sua regulamentação somente po- 
derá ser veiculada por lei complementar. (...) Pela lei complementar, os requisitos exigi- 
dos seriam iguais e obrigatórios para todas as ordens de governo, o que não ocorreria 
se a norma fosse ordinária, submetida que ficaria ao critério de cada uma das esferas de 
competência, podendo chegar ao absurdo de uma entidade de educação, por exemplo, 
ser imune em um município e não em outro, em face da possibilidade de haver requisi- 
tos diferentes em cada legislação: (SILVA, 2009, p. 286; IN: Curso de Direito Tributário, 
coord. Ives Gandra da Silva Martins) 


“(...) entendo que a imunidade não se restringe aos impostos classificados como inci- 
dentes sobre o patrimônio e a renda (CTN, Título III, Capítulo Ill, como o ITR, IPTU, IR, 
ITBI e ISS). Também os impostos classificados no CTN como impostos sobre a produção 
e a circulação (ICMS, IPI e IOF) são compreendidos pela imunidade, porque afetam o 
patrimônio das associações e entidades. 


Esta desoneração a tais impostos aplica-se na medida em que praticam os respectivos 
fatos geradores, como é o caso de a entidade fornecer produto industrializado, ficando 
a salvo do IPI, porque, normalmente, o fornecimento habitual desse bem corpóreo seria 
suscetível à tributação. Entretanto, na condição de adquirente de produto sujeitar-se-á 
ao IPI, uma vez que 'a imunidade ou a isenção tributária do comprador não se estende 
ao produtor, contribuinte do Imposto sobre Produtos Industrializados' (Súmula nº 591 
do STF)” (MELO, 2005, p. 158) 


Tributos diretos e indiretos; contribuinte de direito e contribuinte de fato 


“A repercussão econômica não era levada em consideração para fins imunitórios, por- 
que o seu âmbito era restrito ao denominado 'contribuinte de direito”, ou seja, quem 
suportava o dever tributário relativo ao recolhimento do imposto. 


Todavia, argumenta-se no sentido de que 'parece fora de dúvida razoável que a imuni- 
dade alcança também os chamados impostos indiretos, incidentes sobre mercadorias e 
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serviços adquiridos pelas pessoas jurídicas de direito constitucional interno e seus ór- 


gãos nos casos em que os adquirentes suportaram o encargo econômico do imposto. 
(MELO, 2005, p. 147) 


“Por mais que ao jurista repugne a noção de impostos indiretos, não temos como evitá- 
-los, por uma razão muito simples: eles existem. E quem demonstra capacidade contri- 
butiva não é necessariamente a pessoa que a lei escolhe para figurar como contribuinte. 
Se alguém adquire um bem de consumo, e a lei define essa operação como fato ge- 
rador de tributo, elegendo o comerciante como contribuinte, a lei não pode deixar de 
considerar (por expresso mandamento constitucional, que impõe o respeito à capacida- 
de contributiva) a capacidade econômica do comprador. Se uma empresa vende produ- 
tos de primeira necessidade, a tributação não leva em conta a capacidade econômica 
da empresa, mas a do consumidor, ao definir a eventual tributação desses bens. Ou 
seja, embora, de direito, o vendedor possa ser definido como contribuinte (o chama- 
do 'contribuinte de direito), a capacidade econômica do consumidor é que precisa ser 
ponderada para efeito da definição do eventual ônus fiscal (pois ele será o 'contribuinte 
de fato. 


(...) O dito tributo indireto é o que, onerando embora o contribuinte ('de direito”, atin- 
ge, reflexamente, um terceiro (o chamado contribuinte 'de fato”; por oposição, o tributo 
direto atinge o próprio contribuinte 'de direito' (que acumularia também a condição de 
contribuinte 'de fato.” (AMARO, 2005, p. 301; 303) 


“Outra classificação distingue os impostos em diretos e indiretos, considerando o modo 
como se dá a absorção do impacto econômico por eles provocado. 


Assim, imposto direto é aquele em que o contribuinte absorve o impacto econô- 
mico da exigência fiscal, como ocorre no Imposto sobre a Renda, por exemplo. Já no 
imposto indireto observa-se o fenômeno da repercussão tributária ou translação 
econômica do tributo, segundo o qual o contribuinte de direito não é aquele que 
absorve o impacto econômico da imposição tributária, pois o repassa ao contri- 
buinte de fato, o consumidor final. 


Ilustram a hipótese o Imposto sobre Produtos Industrializados — IPl e o Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços — ICMS. 


A classificação dos impostos em diretos e indiretos, embora ainda considerada por 
muitos irrelevante para o Direito, sob o argumento de que sedimentada num fe- 
nômeno puramente econômico, tem, em nosso entender, relevância jurídica. Basta 
lembrar as regras da seletividade em função da essencialidade do produto, merca- 
doria ou serviço, e da não cumulatividade, aplicáveis ao IPI e ao ICMS, reveladoras 
da preocupação constitucional com o contribuinte de fato.” (COSTA, 2014, p. 133) 
(grifado pelo autor). 


Requisitos exigidos das instituições de assistência social pelo art. 150, VI, c, da CF 


“A lei a que se refere a alínea deve ser entendida não como lei ordinária, mas como 
lei complementar. Duas razões principais sustentam essa assertiva. Em primeiro 
lugar, tratando-se de 'limitação do poder de tributar', cabe à lei complementar a 
função precípua de regular a matéria, 'complementando' a disciplina constitucio- 
nal (art. 146, Il). Em segundo, a imunidade abrange um largo espectro de tributos, 
de competência de diferentes entes políticos; há de haver, portanto, norma uni- 
forme, geral, que se aplique às diversas esferas de poder, o que, no campo tributário, 
também é assunto de lei complementar. 
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A função de explicitar os requisitos dessa imunidade é exercida pelo art. 14 do Código 
Tributário Nacional. (...) se exige que as instituições de educação e de assistência 
social sem fins lucrativos, para gozar da imunidade, não distribuam nenhuma par- 
cela de seu patrimônio ou de suas rendas, 'a qualquer título' (na redação anterior, 
dizia-se 'a título de lucro ou participação no seu resultado”; apliquem integral- 
mente, no País, os seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais; 
e mantenham escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de for- 
malidades capazes de assegurar sua exatidão. 


A inexistência de fim lucrativo (exigida pela Constituição) foi corretamente traduzida 
pelo art. 14 do Código Tributário Nacional, ao estabelecer a não-distribuição de patri- 
mônio ou renda. (...) o importante é que todo o resultado aí apurado reverta em investi- 
mento ou custeio para que a entidade continue cumprindo seu objetivo institucional de 
educação ou de assistência social. 


Além desses requisitos, o 8 1º do art. 14 do Código Tributário Nacional, por remissão 
ao 8 1º do art. 9º do mesmo Código, pretendeu condicionar o gozo da imunidade dos 
partidos políticos, das entidades de educação e de assistência social ao cumprimento 
de suas obrigações como responsáveis pelos tributos que lhes caiba reter na fonte, e 
à prática dos atos previstos em lei, assecuratórios do cumprimento de suas obrigações 
tributárias por terceiros (por exemplo, informar ao Fisco o pagamento de rendimento a 
terceiros). 


(...) Com efeito, o que fez o indigitado parágrafo, na hipótese, por exemplo, de um par- 
tido político ou de uma entidade assistencial descumprir algum dos requisitos do art. 
14 ou desatender o 8 1º do art. 9º, foi conceder à autoridade administrativa autorização 
para 'suspender a aplicação do benefício”. 


Em caso de não-preenchimento desses requisitos por esta ou aquela entidade, o que 
se dá é a não-realização da hipótese de imunidade, do que decorre a submissão da 
entidade ao tributo gerado pelos fatos geradores a que ela venha a ligar-se como con- 
tribuinte” (AMARO, 2005, p. 155-158) (grifado pelo autor). 


"Quanto ao requisito da ausência de finalidade lucrativa, conforme já assinalado, repor- 
ta-se, tão somente, às instituições de educação e de assistência social, uma vez que os 
partidos políticos e suas fundações, bem como as entidades sindicais de trabalhadores, 
são entes que, por sua própria natureza, não objetivam lucro. 


Portanto, não é a ausência de lucro que caracteriza uma entidade sem fins lucra- 
tivos, visto que o lucro é relevante e mesmo necessário para que a mesma possa 
continuar desenvolvendo suas atividades. O que está vedado é a utilização da en- 
tidade como instrumento de auferimento de lucro por seus dirigentes, já que esse 
intento é buscado por outro tipo de entidade - qual seja, a empresa. 


A qualificação de uma entidade como sendo 'sem fins lucrativos' exige o atendi- 
mento de dois únicos pressupostos: a não distribuição dos lucros auferidos (ou 
superávits) e a não reversão do patrimônio da mesma às pessoas que a criaram, 
com a aplicação dos resultados econômicos positivos obtidos na própria entidade. 


Em consequência, a não gratuidade dos serviços prestados por uma entidade e a re- 
muneração de seus dirigentes e administradores, bem como de seus empregados, não 
afastam, por si sós, a exigida ausência de finalidade lucrativa. 
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(...) Interessante cotejar, no que respeita às instituições de assistência social, a dicção do 
art. 150, VI, c — hospedeiro da imunidade sob comento -, com a do art. 195,8 7º — con- 
tinente da imunidade concernente a contribuições para a seguridade social. 


No primeiro dispositivo exige-se que a instituição de assistência social não detenha 
finalidade lucrativa; no segundo, impõe-se que a entidade seja beneficente. Entidade 
beneficente não possui finalidade lucrativa, mas além disso, é aquela que dedica suas 
atividades, ainda que parcialmente, ao atendimento gratuito dos necessitados. 


A gratuidade dos serviços prestados é, portanto, elemento caracterizador da beneficên- 
cia. E, se assim é, a gratuidade dos serviços não é exigência para a fruição da imunidade 
do art. 150, VI, c, pelas instituições de assistência social sem fins lucrativos.” (COSTA, 
2014, p. 117-119). (grifado pelo autor). 


"Merece crítica o próprio CTN ao cometer à autoridade competente a faculdade de 
'suspender' a imunidade (8 1º do art. 14), no caso de descumprimento dos apontados 
requisitos, ou ainda se a entidade deixar de reter tributos na fonte, na condição de 
responsável ou observar deveres acessórios (8 1º do art. 9º). Ao administrador públi- 
co não é concedido o poder de paralisar temporariamente os efeitos imunitórios, por 
mera discricionariedade, porque se trata de exclusão de competência constitucional. Se 
a entidade descumpre a Constituição e a lei (CTN), pode ocorrer a perda dos direitos 
à desoneração tributária, impondo-se a exigência dos impostos, que não é formulada 
simplesmente por critérios de conveniência e oportunidade” (MELO, 2005, p. 159). 


Posicionamento do Supremo Tribunal Federal quanto ao alcance do 8 4º do art. 
150 da Constituição Federal em relação ao IOF e ao IPTU devido pelas instituições 
de assistência social em virtude de operações financeiras e de aluguel de imóveis 
a terceiros 


“(...) nos termos do 8 4º do art. 150, somente são excluídos impostos sobre o patrimô- 
nio, a renda e os serviços relacionados com as finalidades essenciais da entidade imune. 


O texto constitucional não discrimina os impostos que podem ser alcançados pela imu- 
nidade e, conforme explicamos alhures, o STF entende que não pode ser invocada, para 
o fim de restringir a regra constitucional de limitação da competência tributária, a clas- 
sificação dos impostos adotada pelo CTN. 


(...) Pode-se afirmar que, embora permaneçam teoricamente válidas as restrições im- 
postas pela Constituição — é dizer, os impostos abrangidos pela imunidade em tela são 
somente aqueles que incidiriam sobre o patrimônio, a renda e os serviços relacionados 
às finalidades essenciais das entidades —, na prática, o STF tem afastado a cobrança de 
todos os impostos que pudessem gravar o patrimônio ou as atividades das entidades 
imunes aqui em foco. 


É o caso, por exemplo, do imposto sobre operações financeiras (IOF). Nossa Corte Cons- 
titucional, pacificamente, entende que o IOF é alcançado pela regra de imunidade va- 
zada no art. 150, VI, 'c', da Carta da República (a rigor, o STF considera o IOF abrangido 
por todas as imunidades subjetivas previstas no inciso VI do art. 150)” (ALEXANDRINO 
& PAULO, 2014, p. 176) 


“No que diz respeito ao IPTU, não podem os municípios tributar os prédios ou terre- 
nos onde se exerce o culto (os templos). Podem tributar com o predial ou o territorial 
os terrenos paroquiais, da mitra, das ordens religiosas, das seitas e religiões que se 
voltem a fins econômicos: prédios alugados, terrenos arrendados para estacionamento, 
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conventos e seminários, lotes vagos etc. Agora, se o patrimônio imóvel de qualquer 
religião estiver afetado, ainda que lucrativamente, a fins educacionais ou assistenciais, e 
desde que estejam sendo devidamente cumpridos os antepostos da lei complementar 
tributária, há pouco versados, então a questão passa a quadrar-se nos lindes da imu- 
nidade das instituições de educação e assistência, obstando aos municípios o exercício 
da competência tributária impositiva relativamente ao predial e territorial urbano. Mas 
aí já não se trata de imunidade dos templos de qualquer culto, que, aliás, devem ser 
das pessoas jurídicas de direito civil, como tais registradas no ofício próprio.” (COÉLHO, 
2007, p. 304) 


Contribuição para o PIS 


“No campo específico do PIS, que tem destinação mista [custeio do seguro desemprego 
e do abono anual — de índole social (art. 239, caput, da CF/88); e financiamento de pro- 
gramas de desenvolvimento econômico (art. 239, 8 1º, da CF/88)], há, pelo menos, posi- 
ção firme do STF de que se trata de contribuição social, reduzindo, assim, as incertezas 
acerca da exação.” (GOUVÊA, 2014, p. 476) 


“Assim como a COFINS, a CSLL e as contribuições sobre os concursos de prognósticos, 
a administração e fiscalização da contribuição para o PIS/PASEP compete à Receita Fe- 
deral do Brasil. Como já observado, este fato não traz qualquer vício à sua cobrança, 
como também inexiste inconstitucionalidade na coincidência de bases de cálculo com a 
COFINS, já que assim foi definido pelo próprio constituinte originário. 


O processo administrativo de determinação e exigência das contribuições para o PIS/ 
PASEP bem como o de consulta sobre a aplicação da respectiva legislação, serão regi- 
dos pelas normas do processo administrativo de determinação e exigência dos créditos 
tributários da União. 


Os recursos do PIS/PASEP são prioritariamente direcionados ao Fundo de Ampa- 
ro ao Trabalhador - FAT, para a manutenção do seguro desemprego, que é atual- 
mente administrado pelo Ministério do Trabalho e Emprego, não sendo benefício 
previdenciário, apesar de previsão constitucional nesse sentido (art. 201, III, da 
CRFB/88). 


O PIS/PASEP (...) tem como fato gerador o faturamento mensal, assim entendido o total 
das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou 
classificação contábil, compreendendo o total das receitas, a receita bruta da venda de 
bens e serviços nas operações em conta própria ou alheia e todas as receitas auferidas 
pela pessoa jurídica.” (IBRAHIM, 2010, p. 112) (grifado pelo autor). 


Consequências tributárias decorrentes da perda da certificação de entidade bene- 
ficente de assistência social 


“Constatado o descumprimento pela entidade dos requisitos para a imunidade (e não 
da certificação), a fiscalização da Secretaria da Receita Federal do Brasil lavrará o auto 
de infração relativo ao período correspondente e relatará os fatos que demonstram o 
não atendimento de tais requisitos para o gozo da isenção (art. 32 da Lei nº 12.101/09). 
O cancelamento pode mesmo ter efeitos retroativos, pois a lei prevê o cancela- 
mento automático durante o período em que se constatar o descumprimento de 
requisito legal, devendo o lançamento correspondente ter como termo inicial a 
data da ocorrência da infração que lhe deu causa (art. 32, 8 1º da Lei 12.101/09)” 
(IBRAHIM, 2010, p. 468) (grifado pelo autor). 
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Áreas de atuação das instituições e das entidades de assistência social passíveis de 
amparar o gozo dos direitos previstos no art. 150, VI, c, da CF, e no art. 195, 8 7º, 
da CF 


“Determina a Constituição que 'são isentas de contribuição para a seguridade social as 
entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências estabelecidas 
em lei' (art. 195, 8 7º, da CRFB/88). 


Não obstante a menção à isenção, temos, em verdade, uma imunidade, isto é, uma 
vedação constitucional à criação de contribuições, ou uma norma de incompetência 
tributária (...) 


No caso, a imunidade não é extensível a qualquer entidade beneficente, ou entidade 
filantrópica, mas sim às entidades beneficentes de assistência social, que são aquelas 
direcionadas para o atendimento dos necessitados, pessoas sem condições de provi- 
denciar o seu sustento e o de sua família. 


A imunidade ora tratada é condicionada, ou seja, a entidade beneficente, para fazer jus 
a esta benesse constitucional, deverá atender determinados requisitos previstos em lei. 
Naturalmente, não teria o legislador ordinário a prerrogativa de restringir um manda- 
mento constitucional e, portanto, tais requisitos, como já externou o STF, são relativos a 
questões formais de constituição e funcionamento da entidade, sem macular a benesse 
criada pelo Constituinte Originário.” (IBRAHIM, 2010, p. 121) 


"A nosso ver, a Constituição de 1988 é bastante didática ao estampar o conceito de se- 
guridade social, o qual compreende a previdência social, a assistência social e a saúde 
pública. Distingue, assim, perfeitamente a Lei Maior essas três atividades de relevo para 
a coletividade. 


(...) Cremos, assim, que, não sendo mais possível, como no passado, assimilar os con- 
ceitos de previdência e assistência social, à vista da dicção da Constituição de 1988, as 
instituições que tenham por objeto tão somente a atividade de previdência privada não 
são titulares do direito público subjetivo de não se sujeitarem à tributação por via de 
impostos. 


Esse entendimento — pensamos — afina-se com a apontada diversidade de regimes juri- 
dico-tributários entre a assistência e a previdência social. 


Como visto, a assistência social sujeita-se à disciplina de exoneração fiscal constitucio- 
nalmente estabelecida (art. 203, caput). Destarte, coerente com tal regramento, a Lei 
Maior exonera da tributação por via de impostos as instituições de assistência social 
sem fins lucrativos, e da exigência de contribuição para a seguridade social as entidades 
beneficentes de assistência social (art. 195, 8 7º). 


Ora, não faria sentido impor, de um lado, a vedação da exigência de contribuição para a 
seguridade social de quem necessitar de assistência social e, de outro, autorizar a tribu- 
tação, por via de impostos e de contribuições para a seguridade social, das instituições 
sem fins lucrativos e das entidades beneficentes, que se dedicam, justamente, a essa 
mesma atividade de interesse público, em colaboração com o Estado.” (COSTA, 2014, p. 
115) 


73 


ANTÔNIO AUGUSTO JR. 


Função exercida pelos princípios da livre concorrência e da solidariedade contri- 
butiva na aplicação dos direitos previstos no art. 150, VI, c, da CF, e no art. 195, 8 
7º, da CF 


“A imunidade dos templos (alínea b) e das entidades referidas na alínea c compreende 
somente o patrimônio, a renda e os serviços relacionados com suas finalidades essen- 
ciais (8 4º). (...) Não há, em relação aos templos e às entidades referidas na alínea c, pre- 
visão análoga à do 8 3º (que exclui da imunidade recíproca a 'exploração de atividades 
econômicas regidas pelas normas aplicáveis a empreendimentos privados, ou em que 
haja contraprestação ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário). Uma entidade 
assistencial pode, por exemplo, explorar um bazar, vendendo mercadorias, e nem por 
isso ficará sujeita ao imposto de renda” (AMARO, 2005, p. 154) 


Atenção!!!! Em nota de rodapé, Luciano Amaro menciona o entendimento contrá- 
rio de Ives Gandra da Silva Martins, segundo o qual o 8 4º seria um complemento 
do 8 3º do art. 150, e por isso a imunidade não seria aplicável quando as ativida- 
des puderem gerar concorrência desleal, sob o risco de criar privilégio inadmissí- 
vel e propiciar a dominação de mercados ou eliminação da concorrência. 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 
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Súmula 546 do STF: “Cabe a restituição do tributo pago indevidamente, quando re- 
conhecido por decisão, que o contribuinte 'de jure' não recuperou do contribuinte 'de 
facto' o 'quantum' respectivo." 


Súmula 591 do STF: “A imunidade ou a isenção tributária do comprador não se esten- 
de ao produtor, contribuinte do imposto sobre produtos industrializados.” 


Súmula 724 do STF: Ainda quando alugado a terceiros, permanece imune ao IPTU o 
imóvel pertencente a qualquer das entidades referidas pelo art. 150, VI, c, da Consti- 
tuição, desde que o valor dos aluguéis seja aplicado nas atividades essenciais de tais 
entidades. 


Súmula 730 do STF: A imunidade tributária conferida a instituições de assistência social 
sem fins lucrativos pelo art. 150, VI, c, da Constituição, somente alcança as entidades fe- 
chadas de previdência social privada se não houver contribuição dos beneficiários. 


“€.) 


4.0 art. 195, 8 7º ,CF/88, ainda que não inserido no capítulo do Sistema Tributário 
Nacional, mas explicitamente incluído topograficamente na temática da seguridade social, 
trata, inequivocamente, de matéria tributária. Porquanto ubi eadem ratio ibi idem jus, po- 
dendo estender-se às instituições de assistência stricto sensu, de educação, de saúde e de 
previdência social, máxime na medida em que restou superada a tese de que este artigo 
só se aplica às entidades que tenham por objetivo tão somente as disposições do art. 203 
da CF/88 (ADI 2.028 MC/DF, Rel. Moreira Alves, Pleno, DJ 16-06-2000). 


(e) 


6. O PIS, espécie tributária singular contemplada no art. 239, CF/88, não se subtrai da 
concomitante pertinência ao "gênero" (plural) do inciso |, art. 195, CF/88, verbis: Art. 
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195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indi- 
reta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais: | — 
do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes 
sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) a) a folha de salários 
e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa 
física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 20 , de 1998) b) a receita ou o faturamento; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998) c) o lucro; Il — do trabalhador e dos demais segurados da 
previdência social, não incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedi- 
das pelo regime geral de previdência social de que trata o art. 201; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 


Ill - sobre a receita de concursos de prognósticos. 


IV — do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)... 


7. O Sistema Tributário Nacional, encartado em capítulo próprio da Carta Federal 
, encampa a expressão “instituições de assistência social e educação" prescrita no art. 
150, VI, "c”, cuja conceituação e regime jurídico aplica-se, por analogia, à expressão 
“entidades beneficentes de assistência social" contida no art. 195, 8 7º, à luz da in- 
terpretação histórica dos textos das CF/46 , CF/67 e CF/69, e das premissas fixadas no 
verbete da Súmula nº 730. É que até o advento da CF/88 ainda não havia sido cunhado 
o conceito de "seguridade social", nos termos em que definidos pelo art. 203, inexistin- 
do distinção clara entre previdência, assistência social e saúde, a partir dos critérios de 
generalidade e gratuidade. 


€..) 


12. A lei a que se reporta o dispositivo constitucional contido no 8 7º, do art. 195, 
CF/88 , segundo o Supremo Tribunal Federal, é a Lei nº 8.212 /91 (MI 616/SP, Rel. Min. 
Nélson Jobim, Pleno, DJ 25/10/2002). 


€..) 


14. A imunidade tributária e seus requisitos de legitimação, os quais poderiam res- 
tringir o seu alcance, estavam estabelecidos no art. 14, do CTN, e foram recepcio- 
nados pelo novo texto constitucional de 1988. Por isso que razoável se permitisse que 
outras declarações relacionadas com os aspectos intrínsecos das instituições imunes 
viessem regulados por lei ordinária, tanto mais que o direito tributário utiliza-se dos 
conceitos e categorias elaborados pelo ordenamento jurídico privado, expresso pela le- 
gislação infraconstitucional. 


15. A Suprema Corte, guardiã da Constituição Federal, indicia que somente se exige 
lei complementar para a definição dos seus limites objetivos (materiais), e não para a 
fixação das normas de constituição e de funcionamento das entidades imunes (aspectos 
formais ou subjetivos), os quais podem ser veiculados por lei ordinária, como sois ocor- 
rer com o art. 55, da Lei nº 8.212/91, que pode estabelecer requisitos formais para o 
gozo da imunidade sem caracterizar ofensa ao art. 146, Il, daConstituição Federal, ex 
vi dos incisos | e Il, verbis: Art. 55. Fica isenta das contribuições de que tratam os arts. 
22 e 23 desta Lei a entidade beneficente de assistência social que atenda aos seguintes 
requisitos cumulativamente: (Revogado pela Lei nº 12.101, de 2009) 
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| —- seja reconhecida como de utilidade pública federal e estadual ou do Distrito Federal 
ou municipal; (Revogado pela Lei nº 12.101 , de 2009); 


Il — seja portadora do Certificado e do Registro de Entidade de Fins Filantrópicos, forne- 
cido pelo Conselho Nacional de Assistência Social, renovado a cada três anos; (Redação 
dada pela Lei nº 9.429, de 26.12.1996)... 


(.) 


17. As entidades que promovem a assistência social beneficente, inclusive educacional 
ou de saúde, somente fazem jus à concessão do benefício imunizante se preencherem 
cumulativamente os requisitos de que trata o art. 55, da Lei nº8.212 /91, na sua reda- 
ção original, e aqueles prescritos nos artigos 9º e 14, doCTN.. 


(o) 


19. A ratio da supressão da competência tributária funda-se na ausência de capacidade 
contributiva ou na aplicação do princípio da solidariedade de forma inversa, vale dizer: 
a ausência de tributação das contribuições sociais decorre da colaboração que es- 
tas entidades prestam ao Estado. 


20. A Suprema Corte já decidiu que o artigo 195, 8 7º, da Carta Magna, com rela- 
ção às exigências a que devem atender as entidades beneficentes de assistência social 
para gozarem da imunidade aí prevista, determina apenas a existência de lei que as 
regule; o que implica dizer que a Carta Magna alude genericamente à "lei" para esta- 
belecer princípio de reserva legal, expressão que compreende tanto a legislação ordiná- 
ria, quanto a legislação complementar (ADI 2.028 MC/DF, Rel. Moreira Alves, Pleno, DJ 
16-06-2000). 


21. É questão prejudicial, pendente na Suprema Corte, a decisão definitiva de con- 
trovérsias acerca do conceito de entidade de assistência social para o fim da decla- 
ração da imunidade discutida, como as relativas à exigência ou não da gratuidade 
dos serviços prestados ou à compreensão ou não das instituições beneficentes de 
clientelas restritas. 


22. In casu, descabe negar esse direito a pretexto de ausência de regulamentação legal, 
mormente em face do acórdão recorrido que concluiu pelo cumprimento dos requisitos 
por parte da recorrida à luz do art. 55, da Lei nº 8.212 /91, condicionado ao seu en- 
quadramento no conceito de assistência social delimitado pelo STF, mercê de suposta 
alegação de que as prescrições dos artigos 9º e 14 do Código Tributário Nacional não 
regulamentam o 8 7º, do art. 195, CF/88. 


(65) 


25. As entidades beneficentes de assistência social, como consequência, não se sub- 
metem ao regime tributário disposto no art. 2º, Il, da Lei nº 9.715 /98, e no art. 13, IV, 
da MP nº 2.158-35/2001, aplicáveis somente àquelas outras entidades (instituições de 
caráter filantrópico, recreativo, cultural e científico e as associações civis que prestem os 
serviços para os quais houverem sido instituídas e os coloquem à disposição do grupo 
de pessoas a que se destinam, sem fins lucrativos) que não preenchem os requisitos do 
art. 55 da Lei nº 8.212 /91, ou da legislação superveniente sobre a matéria, posto não 
abarcadas pela imunidade constitucional. 
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26. A inaplicabilidade do art. 2º , Il, da Lei nº 9.715 /98, e do art. 13, IV, da MP nº 
2.158-35/2001, às entidades que preenchem os requisitos do art. 55 da Lei nº8.212 /91, 
e legislação superveniente, não decorre do vício da inconstitucionalidade desses dis- 
positivos legais, mas da imunidade em relação à contribuição ao PIS como técnica de 
interpretação conforme à Constituição . 


27. Ex positis, conheço do recurso extraordinário, mas nego-lhe provimento conferindo 
à tese assentada repercussão geral e eficácia erga omnes e ex tunc. Precedentes. RE 
93.770/RJ, Rel. Min. Soares Mufioz, 1º Turma, DJ 03/04/1981. RE 428.815-AgR/AM, Rel. 
Min. Sepúlveda Pertence, 1º Turma, DJ 24/06/2005. ADI 1.802-MC/DF, Rel. Min. Sepúl- 
veda Pertence, Pleno, DJ 13-02-2004. ADI 2.028 MC/DF, Rel. Moreira Alves, Pleno, DJ 
16-06-2000. (RE 636.941, Rel Min. Luiz Fux, Pleno, j. 13.02.2014, DJe 04.04.2014, grifado 
pelo autor). 


“L Ação direta de inconstitucionalidade: Confederação Nacional de Saúde: qualificação 
reconhecida, uma vez adaptados os seus estatutos ao molde legal das confederações 
sindicais; pertinência temática concorrente no caso, uma vez que a categoria econômica 
representada pela autora abrange entidades de fins não lucrativos, pois sua caracteris- 
tica não é a ausência de atividade econômica, mas o fato de não destinarem os seus 
resultados positivos à distribuição de lucros. 


Il. Imunidade tributária (CF, art. 150, VI, c, e 146, |): "instituições de educação e de assis- 
tência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei": delimitação dos âmbi- 
tos da matéria reservada, no ponto, à intermediação da lei complementar e da lei ordi- 
nária: análise, a partir daí, dos preceitos impugnados (L. 9.532/97, arts. 12 a 14): cautelar 
parcialmente deferida. 


1. Conforme precedente no STF (RE 93.770, Mufioz, RTJ 102/304) e na linha da melhor 
doutrina, o que a Constituição remete à lei ordinária, no tocante à imunidade tribu- 
tária considerada, é a fixação de normas sobre a constituição e o funcionamento 
da entidade educacional ou assistencial imune; não, o que diga respeito aos lindes 
da imunidade, que, quando susceptíveis de disciplina infraconstitucional, ficou re- 
servado à lei complementar. 


2. À luz desse critério distintivo, parece ficarem incólumes à eiva da inconstitucionalida- 
de formal argúida os arts. 12 e 88 2º (salvo a alínea f) e 3º, assim como o parág. único 
do art. 13; ao contrário, é densa a plausibilidade da alegação de invalidez dos arts. 12, 
8 2º, f; 13, caput, e 14 e, finalmente, se afigura chapada a inconstitucionalidade não só 
formal mas também material do 8 1º do art. 12, da lei questionada. 


3. Reserva à decisão definitiva de controvérsias acerca do conceito da entidade de as- 
sistência social, para o fim da declaração da imunidade discutida - como as relativas à 
exigência ou não da gratuidade dos serviços prestados ou à compreensão ou não das 
instituições beneficentes de clientelas restritas e das organizações de previdência priva- 
da: matérias que, embora não suscitadas pela requerente, dizem com a validade do art. 
12, caput, da L. 9.532/97 e, por isso, devem ser consideradas na decisão definitiva, mas 
cuja delibação não é necessária à decisão cautelar da ação direta"(ADI 1.802-MC, rel. 
min. Sepúlveda Pertence, Tribunal Pleno, DJ de 13.02.2004) (grifado pelo autor). 


Imunidade. Entidade de assistência social. Artigo 150, VI, c, CF. Imóvel vago. Finalidades 
essenciais. Presunção. Ônus da prova. 1. A regra de imunidade compreende o reverso 
da atribuição de competência tributária. Isso porque a norma imunitória se traduz em 
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um decote na regra de competência, determinando a não incidência da regra matriz 
nas áreas protegidas pelo beneplácito concedido pelo constituinte. 2. Se, por um lado, 
a imunidade é uma regra de supressão da norma de competência, a isenção traduz uma 
supressão tão somente de um dos critérios da regra matriz. 3. No caso da imunidade 
das entidades beneficentes de assistência social, a Corte tem conferido interpretação 
extensiva à respectiva norma, ao passo que tem interpretado restritivamente as normas 
de isenção. 4. Adquirido o status de imune, as presunções sobre o enquadramento 
originalmente conferido devem militar a favor do contribuinte, de modo que o 
afastamento da imunidade só pode ocorrer mediante a constituição de prova em 
contrário produzida pela administração tributária. O oposto ocorre com a isenção 
que constitui mero benefício fiscal por opção do legislador ordinário, o que faz com 
que a presunção milite em favor da Fazenda Pública. 5. A constatação de que um imó- 
vel está vago ou sem edificação não é suficiente, por si só, para destituir a garantia 
constitucional da imunidade. A sua não utilização temporária deflagra uma neu- 
tralidade que não atenta contra os requisitos que autorizam o gozo e a fruição da 
imunidade. 6. Recurso extraordinário a que se nega provimento.(RE 385.091I, Rel. Min. 
Dias Toffoli, 1º Turma, j. 06.80.2013) (grifado pelo autor). 


Recurso extraordinário. Repercussão geral. 2. Imunidade tributária. Instituições de edu- 
cação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei. 3. IPTU. 
Lote vago. Não incidência. 4. A imunidade tributária, prevista no art. 150, VI, c, da 
CF/88, aplica-se aos bens imóveis, temporariamente ociosos, de propriedade das 
instituições de educação e de assistência social sem fins lucrativos que atendam os 
requisitos legais. Precedentes. 5. Recurso não provido. Reafirmação de jurisprudência. 
(RE 767.332, Rel. Min. Gilmar Mendes, Pleno, j. 31.10.2013) (grifado pelo autor). 


RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. IPTU. ARTI- 
GO 150, VI, B, CB/88. CEMITÉRIO. EXTENSÃO DE ENTIDADE DE CUNHO RELIGIOSO. 1. 
Os cemitérios que consubstanciam extensões de entidades de cunho religioso estão 
abrangidos pela garantia contemplada no artigo 150 da Constituição do Brasil. Impos- 
sibilidade da incidência de IPTU em relação a eles. 2. A imunidade aos tributos de que 
gozam os templos de qualquer culto é projetada a partir da interpretação da totalidade 
que o texto da Constituição é, sobretudo do disposto nos artigos 5º, VI, 19, le 150, VI, 
b. 3. As áreas da incidência e da imunidade tributária são antípodas. Recurso extraor- 
dinário provido. (RE 578.562, Rel. Min. Eros Grau, Pleno, j. 21.05.2008, DJe 11.09.2008) 


CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. ART. 150, VI, 
C, DA CARTA FEDERAL. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓ- 
RIO. SÚMULA 279 DO STF. ART. 150, VI, B, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. ABRAN- 
GÊNCIA DO TERMO "TEMPLOS DE QUALQUER CULTO”. MAÇONARIA. NÃO CONFIGU- 
RAÇÃO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO CONHECIDO EM PARTE E, NO QUE CONHECIDO, 
DESPROVIDO. | O reconhecimento da imunidade tributária prevista no art. 150, VI, c, da 
Constituição Federal exige o cumprimento dos requisitos estabelecidos em lei. Il As- 
sim, para se chegar-se à conclusão se o recorrente atende aos requisitos da lei para 
fazer jus à imunidade prevista neste dispositivo, necessário seria o reexame do conjunto 
fático-probatório constante dos autos. Incide, na espécie, o teor da Súmula 279 do STF. 
Precedentes. Ill A imunidade tributária conferida pelo art. 150, VI, b, é restrita aos 
templos de qualquer culto religioso, não se aplicando à maçonaria, em cujas lojas 
não se professa qualquer religião. IV — Recurso extraordinário parcialmente conheci- 
do, e desprovido na parte conhecida. (RE 562.351, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 12 
Turma, j. 04.09.2012, DJe 14.12.2012) (grifado pelo autor). 
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Imunidade tributária e obrigação acessória — 2 


Exigir de entidade imune a manutenção de livros fiscais é consentâneo com o gozo da 
imunidade tributária. Essa a conclusão da 1º Turma ao negar provimento a recurso ex- 
traordinário no qual o recorrente alegava que, por não ser contribuinte do tributo, não 
lhe caberia o cumprimento de obrigação acessória de manter livro de registro do ISS 
e autorização para a emissão de notas fiscais de prestação de serviços — v. Informativo 
662. Na espécie, o Tribunal de origem entendera que a pessoa jurídica de direito pri- 
vado teria direito à imunidade e estaria obrigada a utilizar e manter documentos, livros 
e escrita fiscal de suas atividades, assim como se sujeitaria à fiscalização do Poder Pú- 
blico. Aludiu-se ao Código Tributário Nacional (“Art. 14. O disposto na alínea c do 
inciso IV do artigo 9º é subordinado à observância dos seguintes requisitos pelas 
entidades nele referidas: ... Ill - manterem escrituração de suas receitas e despesas 
em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão”). O Min. 
Luiz Fux explicitou que, no Direito Tributário, inexistiria a vinculação de o acessório se- 
guir o principal, porquanto haveria obrigações acessórias autônomas e obrigação prin- 
cipal tributária. Reajustou o voto o Min. Marco Aurélio, relator. RE 250844/SP, rel. Min. 
Marco Aurélio, 29.5.2012, noticiado no informativo 668/2012 do STF. 


Entidade de previdência privada e imunidade tributária 


A 1º Turma, por maioria, proveu agravo regimental em recurso extraordinário para res- 
tabelecer posicionamento de que a agravante, entidade de previdência privada, goza- 
ria de imunidade tributária garantida pela Constituição. Na espécie, consta do acórdão 
recorrido, objeto do extraordinário, que "De início, deve-se examinar se a remuneração 
dos serviços prestados descaracteriza a impetrante como instituição de assistência so- 
cial. (...) Observe-se que a cobrança dos serviços prestados pelas entidades em tela não 
as descaracteriza como assistenciais, pois a gratuidade não constitui requisito previsto 
tanto pela Constituição Federal como por lei complementar”. Na monocrática ora ad- 
versada, afastara-se a imunidade, por entender afirmado no acórdão que a mencionada 
sociedade prestaria serviços a seus associados mediante pagamento de contribuição. 
Prevaleceu o voto do Min. Marco Aurélio. Inferiu inexistir assertiva na decisão do Tribu- 
nal a quo àquele respeito. Ato contínuo, consignou haver reiterados pronunciamentos 
do Supremo no sentido de que a entidade agravante seria detentora de imunidade tri- 
butária. Complementou que não se poderia ter descompasso em determinados proces- 
sos, reconhecendo-se essa imunidade, porque não haveria contribuição dos beneficiá- 
rios para a manutenção do próprio benefício, e, em outros, ter-se decisão diversa. Ante 
o contexto, entendeu que a ela conferir-se-ia imunidade tributária, consoante o Verbete 
730 da Súmula do STF ("A imunidade tributária conferida a instituições de assistência 
social sem fins lucrativos pelo art. 150, VI, “c', da Constituição, somente alcança as enti- 
dades fechadas de previdência social privada se não houver contribuição dos benefici- 
ários"). Vencido o Min. Dias Toffoli, relator, que desprovia o agravo. RE 163164 AgR/SP 
rel. orig. Min. Dias Toffoli, red. p/ o acórdão Min. Marco Aurélio, 12.6.2012, noticiado no 
informativo 670/2012 do STF. 


Fundação educacional e certificado de entidade beneficente — 3 


Em conclusão, a 1º Turma negou provimento a recurso ordinário em mandado de se- 
gurança no qual fundação educacional pretendia afastar decisão do Ministro de Estado 
da Previdência e Assistência Social que, ao manter decisão do Conselho Nacional de 
Assistência Social, teria cancelado seu certificado de entidade beneficente de assistência 
social relativo ao período de 1º.1.98 a 31.12.2000. O fundamento do ato coator seria a 
não aplicação de 20% da receita bruta da recorrente em gratuidade conforme exigência 
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prevista no inciso IV do art. 2º do Decreto 752/93 c/c o art. 2º, Ill, da Resolução 46/94, 
daquele Ministério — vide Informativo 611. Preliminarmente, não se conheceu da im- 
petração na parte em que se alegava quebra de isonomia tributária, ao se exigir que a 
recorrente aplicasse 20% de sua receita bruta em gratuidade, e ocorrência de tributação 
in natura ofensiva à imunidade do art. 195, 8 7º, da CF, por entender que seriam ques- 
tões novas, não objeto do mandado de segurança e do acórdão recorrido. 


Fundação educacional e certificado de entidade beneficente — 4 


Destacou-se que o ato coator dataria de 11.3.2008 e que estariam em vigor, quando da 
renovação do certificado, as Leis 8.742/93 e 8.909/94 e o Decreto 2.536/98, que revo- 
gara o Decreto 752/93. Não obstante, o cancelamento do certificado da ora recorrente 
teria sido mantido com fundamento no Decreto 752/93 e na Resolução 46/94, do Mi- 
nistério da Previdência e Assistência Social. Registrou-se vigorar sobre a matéria, hoje, a 
Lei 12.101/2009 - que alterara a Lei 8.742/93 e revogara o art. 55 da Lei 8.212/91 -, cujo 
art. 13 manteria a obrigatoriedade de aplicação de pelo menos 20% da receita bruta 
anual da entidade de educação em gratuidade. Rejeitou-se a assertiva de violação ao 
art. 150, |, da CF, porque o princípio da legalidade tributária diria respeito à exigência 
de lei para instituição ou aumento de tributos, o que não se teria. Na espécie, reputou- 
-se que lei instituíra requisito a ser cumprido por entidade beneficente para obtenção 
do mencionado certificado. Realçou-se que, quanto à renovação periódica do certi- 
ficado de entidade beneficente, esta Corte decidira não haver imunidade absoluta 
nem afronta ao art. 195, 8 7º, da CF, ao se estabelecer essa exigência. RMS 28456/ 
DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 22.5.2012, noticiado no informativo 667/2012 do STF. 


Imunidade: ICMS e Serviço Social Autônomo — 1 


A Turma desproveu recurso extraordinário em que o Serviço Social da Indústria — SESI 
sustentava ser imune à tributação pela incidência de impostos (CF, 150, VI, c) ao argu- 
mento de que a extensão da proteção constitucional às operações de venda de merca- 
dorias diretamente ao consumidor permitiria a venda de produtos a preços mais aces- 
síveis, auxiliando na melhoria do padrão de vida de seus filiados. Na espécie, o tribunal 
local assentara que o ICMS não gravaria o patrimônio, nem as rendas, nem os serviços 
do SESI, uma vez que ele recairia sobre a comercialização de bens de consumo, sendo, 
na verdade, pago pelo consumidor. Inicialmente, reputou-se desnecessária, conforme 
sugerido pela Procuradoria Geral da República, a submissão do feito ao Plenário do 
STF, dado que não haveria pedido de declaração incidental de inconstitucionalidade de 
norma estadual, bem como seria pacífica a jurisprudência da Corte pertinente à matéria. 


Imunidade: ICMS e Serviço Social Autônomo — 2 


Observou-se que — não obstante as partes tivessem centrado sua atenção na caracte- 
rização, ou não, do SESI como entidade imune e de suas operações como beneficiadas 
pela garantia constitucional — haveria uma questão subjacente a qual deveria ser apre- 
ciada, sob pena de o eventual provimento do recurso extraordinário violar, por outro 
modo, o art. 150, VI, c, da CF (“Art. 150. Sem prejuizo de outras garantias asseguradas 
ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: ... 
VI — instituir impostos sobre: ... c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, 
inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de 
educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei;”). As- 
severou-se que a controvérsia de fundo estaria em se saber se a imunidade tributária se 
aplicaria às relações jurídicas formadas com fundamento na responsabilidade tributária 
ou na substituição tributária, que levariam à sujeição passiva indireta. Tendo em conta 
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que o citado dispositivo constitucional refere-se somente às operações realizadas pela 
entidade imune, aduziu-se que o Estado não poderia colocar o SESI como contribuinte 
de imposto que grave o seu patrimônio, sua renda ou seus serviços, desde que imanen- 
tes às funções institucionais que lhe são atribuídas pela Constituição e pela legislação 
de regência. Ressaltou-se que a sujeição passiva tributária compreenderia os sujeitos 
passivos diretos — chamados pela legislação tributária de contribuintes —- e os sujei- 
tos passivos indiretos — os quais poderiam ser substitutos ou responsáveis tributários. 
Esclareceu-se que, nos termos do art. 121, parágrafo único, |, do CTN, somente poderia 
ser considerado contribuinte a pessoa que estivesse em relação pessoal e direta com a 
situação que constituiria o fato gerador e, da leitura conjunta dos artigos 121, parágra- 
fo único, | e 128 do CTN, extrair-se-ia que a legislação tributária justificaria a sujeição 
passiva indireta, em termos econômicos, derivada da circunstância de o terceiro que for 
chamado a responder pela obrigação tributária estar ligado — economicamente ou por 
outro tipo de nexo causal — ao fato jurídico tributário. Consignou-se que, na hipótese 
versada nos autos, a operação tributada consistiria na venda de feijão — por contribuin- 
te localizado no Estado de São Paulo — ao SESI. Acrescentou-se que a legislação vigente 
à época estabelecia que, em tais operações de circulação de mercadoria, a cobrança do 
tributo seria diferida para o momento da entrada do bem no estabelecimento varejista 
adquirente. Aduziu-se que, no diferimento, a cobrança do tributo seria postergada para 
uma etapa posterior do ciclo produtivo, sem, contudo, acarretar mudança do referencial 
fático da tributação. Destarte, registrou-se que, em razão do uso da técnica de tributa- 
ção mencionada, a entidade recorrente fora apontada como substituta pelo pagamento 
do valor devido originalmente pelo contribuinte. 


Imunidade: ICMS e Serviço Social Autônomo — 3 


Concluiu-se que, seja na substituição, seja na responsabilidade tributária, não haveria o 
deslocamento da sujeição tributária passiva direta, eis que os substitutos e os respon- 
sáveis não seriam, nem passariam a ser, contribuintes do tributo. Asseverou-se que res- 
ponsabilidade e substituição tributária versariam normas voltadas a garantir a máxima 
efetividade do crédito tributário, mediante a eleição de outros sujeitos passivos para 
garantir o recolhimento do valor devido a título de tributo. Assim, o responsável ou o 
substituto responderiam por obrigação própria, mas totalmente dependente da existên- 
cia, ou possibilidade de existência, e da validade, da relação jurídica tributária pertinen- 
te ao contribuinte. Assentou-se que a imunidade tributária não alcançaria a entidade 
na hipótese de ser ela eleita responsável ou substituta tributária, porquanto, em 
ambas as hipóteses, a entidade não seria contribuinte do tributo, pois não seriam 
suas operações que se sujeitariam à tributação. Enfatizou-se que os fatos jurídicos 
tributários referir-se-iam a outras pessoas, contribuintes, como o produtor-vendedor, no 
caso dos autos, e que, se tais pessoas não gozarem da imunidade, descaberia estender- 
-lhes a salvaguarda constitucional. Afirmou-se não se tratar, também, de investigar 
quem suportaria a carga tributária para estabelecer o alcance da imunidade, pois, 
no quadro ora examinado, a busca pelo contribuinte de fato seria irrelevante, na 
medida em que existiria um contribuinte de direito, que seria o produtor-ven- 
dedor, descabendo estender-lhe o benefício, se ele não gozar da imunidade. RE 
202987/SP rel. Min. Joaquim Barbosa, 30.6.2009, noticiado no informativo 553/2009 do 
STF. (grifado pelo autor). 


Imunidade Tributária: Cemitérios e Exploração Comercial — 1 


O Tribunal iniciou julgamento de recurso extraordinário interposto contra acórdão do 
extinto Primeiro Tribunal de Alçada Civil do Estado de São Paulo, que reputara válida 
a incidência do IPTU sobre imóvel, pertencente à recorrente, alugado a empresa que o 
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explorava como cemitério privado. Sustenta-se que a propriedade imóvel em questão é 
imune, nos termos do art. 150, VI, b, da CF, e que a expressão "templos" deve ser inter- 
pretada de forma a abranger não apenas os edifícios destinados à celebração pública 
dos ritos religiosos, mas também os respectivos anexos, haja vista que em frente aos tú- 
mulos são prestadas homenagens e desenvolvidos ritos que configuram o culto previsto 
na norma constitucional. O Min. Joaquim Barbosa, relator, negou provimento ao recur- 
so, no que foi acompanhado pelos Ministros Cármen Lúcia, Ricardo Lewandowski, Cezar 
Peluso e Marco Aurélio. Ressaltando que a propriedade imóvel que se pretende imune 
pertenceria a uma pessoa natural e laica; teria sido alugada a uma empresa privada 
sem qualquer vínculo com as finalidades institucionais típicas de entidade eclesiástica; 
bem como utilizada em atividade econômico-lucrativa cujo produto não seria destina- 
do à manutenção de atividades institucionais essenciais a qualquer entidade religiosa, 
entendeu não aplicável, à espécie, a orientação fixada pelo STF em vários precedentes 
e constante do Enunciado da Súmula 724, no sentido de que não pode haver tributa- 
ção de imóveis pertencentes a entidades imunes, ainda quando alugadas a terceiros, 
sempre que a renda obtida seja empregada nas atividades essenciais dessas entidades. 
Imunidade Tributária: Cemitérios e Exploração Comercial — 2 


O Min. Joaquim Barbosa rejeitou, em seguida, a alça da do terreno em exame à con- 
dição de templo de qualquer culto. Ressaltou, no ponto, que a expressão “templo” 
abrangeria os anexos e outras construções nos quais a entidade religiosa desem- 
penhasse atividades essenciais à consecução de seus objetivos institucionais, mas 
que não seria coerente, partindo dessa premissa, concluir que terrenos explorados 
comercialmente por entidades não eclesiásticas, para fins que não são necessaria- 
mente próprios à expressão da crença, fossem considerados templos. Além disso, 
ressaltou que a propriedade imóvel de que se trata seria destinada à prestação de 
serviços funerários e ao sepultamento, e sendo o serviço funerário atividade de 
interesse público, especificamente de saúde pública e de saneamento, não se tra- 
taria ontologicamente de questão de índole religiosa. Aduziu que, para reformar o 
acórdão recorrido, também seria necessário reconhecer que a pessoa que explora o 
terreno se dedicasse inexoravelmente à prática de ritos religiosos fúnebres, o que 
não estaria comprovado nos autos, sendo, ademais, lícito presumir que a execução de 
ritos religiosos não seria obrigatória, porque o cemitério não seria exclusivo ao sepulta- 
mento de fiéis de uma ou outra religião. Afirmou, ademais, que o serviço funerário se 
submeteria à regra que o exclui da imunidade se desempenhado por particular em 
regime de concessão ou delegação (CF, art. 150, 588 2º, 3º e 4º), devendo, por isso, 
ser tributado o terreno utilizado para tal atividade. 


Imunidade Tributária: Cemitérios e Exploração Comercial — 3 


O relator reputou, ainda, adequado prosseguir no exame da questão, trazendo ponde- 
rações sobre a racionalidade subjacente à construção do campo de imunidade aplicável 
aos templos de qualquer culto, a capacidade contributiva, a livre iniciativa e a livre con- 
corrência. Disse que a imunidade tributária dos templos de qualquer culto se distancia- 
ria das demais normas de imunização tributária em função da postura constitucional 
imposta à atuação do Estado em relação à liberdade de culto. Para ele, a imunidade tri- 
butária dos templos de qualquer culto seria uma salvaguarda à neutralidade do Estado 
em relação à liberdade religiosa, servindo como mecanismo para impedir que a cobran- 
ça de impostos operasse como instrumento de pressão às confissões religiosas, e para 
desestimular o arrefecimento das atividades institucionais que lhe são peculiares. Dessa 
forma, a tributação de bens de terceiros aplicados com intuito econômico ou indi- 
vidual não traria nenhum risco à neutralidade do Estado em matéria de religião. 
Por outro lado, a não tributação redundaria em chapada vantagem econômica ao 
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particular que decidiu explorar economicamente o seu bem. Fugiria, portanto, à 
racionalidade extraída da Constituição o uso da imunidade tributária como instru- 
mento que viesse a beneficiar atividades desenvolvidas por entidades não eclesi- 
ásticas exercidas com inequívoco intuito lucrativo individual. 


Imunidade Tributária: Cemitérios e Exploração Comercial — 4 


Reportando-se ao voto-vista que proferira no julgamento do RE 451152/RJ (DJU de 
27.4.2007), o relator concluiu que não estariam presentes, na hipótese, nenhum dos 
requisitos objetivos ou subjetivos necessários ao reconhecimento da imunidade tribu- 
tária. Em suma, O terreno não pertenceria a entidade eclesiástica, não seria utilizado 
por entidade eclesiástica, nem em atividade inerente à atividade eclesiástica. Além dis- 
so, a tributação do terreno não traria qualquer risco à liberdade de culto, sendo que 
tanto a pessoa natural titular do domínio do terreno que o explora economicamen- 
te, como a pessoa jurídica, que também o faz, mediante a comercialização de jazi- 
gos, demonstrariam capacidade contributiva e finalidade não religiosa. Por fim, a não 
tributação implicaria, ainda, risco à livre concorrência, à livre iniciativa e à isonomia. 
Em divergência, o Min. Carlos Britto deu provimento ao recurso, por entender, con- 
jugando a regra de imunidade de templos de qualquer culto (art. 150, VI, b) com a 
do art. 5º, VI, que a Constituição teria por objetivo favorecer, proteger o local de cul- 
to, caracterizador de uma liberdade individual que ela tem por inviolável. Ressaltou 
que esse local de culto valeria por si mesmo, nada tendo a ver com a entidade que 
eventualmente o vitalizasse, inclusive economicamente. Assim, a Constituição, sem 
esperar pela lei, já teria consagrado a imunidade aos templos, ou seja, locais, espa- 
ços físicos, de qualquer culto, sendo esse pronome "qualquer" da maior abrangên- 
cia material, institucional, possível, alcançando o cemitério, local de reverência, ado- 
ração e veneração de pessoas queridas. Haveria, portanto, uma preponderância do 
religioso sobre o econômico. Após, pediu vista dos autos o Min. Celso de Mello. 
RE 544815/SP rel. Min. Joaquim Barbosa, 21.5.2008, noticiado no informativo 507/2008. 
(grifado pelo autor). 


Ação direta de inconstitucionalidade. Art. 1º, na parte em que alterou a redação do 
artigo 55, II, da Lei 8.212/91 e acrescentou-lhe os 88 3º, 4º e 5º, e dos artigos 4º,5º e 
7º, todos da Lei 9.732, de 11 de dezembro de 1998. — Preliminar de mérito que se ul- 
trapassa porque o conceito mais lato de assistência social - e que é admitido pela 
Constituição - é o que parece deva ser adotado para a caracterização da assistên- 
cia prestada por entidades beneficentes, tendo em vista o cunho nitidamente so- 
cial da Carta Magna. - De há muito se firmou a jurisprudência desta Corte no sentido 
de que só é exigível lei complementar quando a Constituição expressamente a ela faz 
alusão com referência a determinada matéria, o que implica dizer que quando a Car- 
ta Magna alude genericamente a "lei" para estabelecer princípio de reserva legal, essa 
expressão compreende tanto a legislação ordinária, nas suas diferentes modalidades, 
quanto a legislação complementar. — No caso, o artigo 195, 8 7º, da Carta Magna, com 
relação a matéria específica (as exigências a que devem atender as entidades benefi- 
centes de assistência social para gozarem da imunidade aí prevista), determina apenas 
que essas exigências sejam estabelecidas em lei. Portanto, em face da referida jurispru- 
dência desta Corte, em lei ordinária. — É certo, porém, que há forte corrente doutrinária 
que entende que, sendo a imunidade uma limitação constitucional ao poder de tributar, 
embora o 8 7º do artigo 195 só se refira a "lei" sem qualificá-la como complementar 
— e o mesmo ocorre quanto ao artigo 150, VI, “c”, da Carta Magna -, essa expressão, 
ao invés de ser entendida como exceção ao princípio geral que se encontra no artigo 
146, Il (“Cabe à lei complementar: .... Il — regular as limitações constitucionais ao poder 
de tributar"), deve ser interpretada em conjugação com esse princípio para se exigir lei 
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complementar para o estabelecimento dos requisitos a ser observados pelas entidades 
em causa. — À essa fundamentação jurídica, em si mesma, não se pode negar relevância, 
embora, no caso, se acolhida, e, em consequência, suspensa provisoriamente a eficácia 
dos dispositivos impugnados, voltará a vigorar a redação originária do artigo 55 da Lei 
8.212/91, que, também por ser lei ordinária, não poderia regular essa limitação cons- 
titucional ao poder de tributar, e que, apesar disso, não foi atacada, subsidiariamente, 
como inconstitucional nesta ação direta, o que levaria ao não-conhecimento desta para 
se possibilitar que outra pudesse ser proposta sem essa deficiência. — Em se tratando, 
porém, de pedido de liminar, e sendo igualmente relevante a tese contrária — a de que, 
no que diz respeito a requisitos a ser observados por entidades para que possam gozar 
da imunidade, os dispositivos específicos, ao exigirem apenas lei, constituem exceção 
ao princípio geral -, não me parece que a primeira, no tocante à relevância, se sobrepo- 
nha à segunda de tal modo que permita a concessão da liminar que não poderia dar-se 
por não ter sido atacado também o artigo 55 da Lei 8.212/91 que voltaria a vigorar in- 
tegralmente em sua redação originária, deficiência essa da inicial que levaria, de pronto, 
ao não-conhecimento da presente ação direta. Entendo que, em casos como o presen- 
te, em que há, pelo menos num primeiro exame, equivalência de relevâncias, e em que 
não se alega contra os dispositivos impugnados apenas inconstitucionalidade formal, 
mas também inconstitucionalidade material, se deva, nessa fase da tramitação da ação, 
trancá-la com o seu não-conhecimento, questão cujo exame será remetido para o mo- 
mento do julgamento final do feito. - Embora relevante a tese de que, não obstante o 8 
7º do artigo 195 só se refira a "lei", sendo a imunidade uma limitação constitucional ao 
poder de tributar, é de se exigir lei complementar para o estabelecimento dos requisi- 
tos a ser observados pelas entidades em causa, no caso, porém, dada a relevância das 
duas teses opostas, e sendo certo que, se concedida a liminar, revigorar-se-ia legislação 
ordinária anterior que não foi atacada, não deve ser concedida a liminar pleiteada. — É 
relevante o fundamento da inconstitucionalidade material sustentada nos autos (o de 
que os dispositivos ora impugnados — o que não poderia ser feito sequer por lei com- 
plementar — estabeleceram requisitos que desvirtuam o próprio conceito constitucional 
de entidade beneficente de assistência social, bem como limitaram a própria extensão 
da imunidade). Existência, também, do “periculum in mora". Referendou-se o despacho 
que concedeu a liminar para suspender a eficácia dos dispositivos impugnados nesta 
ação direta. (ADI 2028 — MC, Rel. Min. Moreira Alves, Pleno, j. 11.11.1999, DJ 16.06.2000) 
(grifado pelo autor). 


Imunidade tributária. IPTU. Finalidade do bem. 1. A utilização do imóvel para ativida- 
de de lazer e recreação não configura desvio de finalidade com relação aos obje- 
tivos da Fundação caracterizada como entidade de assistência social. 2. A decisão 
que afasta o desvio de finalidade para o fim de assegurar a imunidade tributária com 
base no reconhecimento de que a atividade de recreação e lazer está no alcance dos 
objetivos da Fundação não agride o art. 150, 8 4º, inciso VI, da Constituição Federal. 3. 
Recurso extraordinário conhecido, mas desprovido. (RE 236.174, Relator: Min. MENEZES 
DIREITO, j. 02/09/2008, 1º Turma, Data de Publicação: DJe-202 DIVULG 23-10-2008 PU- 
BLIC 24-10-2008) (grifado pelo autor). 


“No tocante às entidades de assistência social que atendam aos requisitos atendidos 
pela ora recorrida, esta Corte tem reconhecido em favor delas a imunidade tributária 
prevista no art. 150, VI, c, sendo que, especificamente quanto ao IOF, a Segunda Turma, 
no RE 232.080-AgR, Rel. Min. Nelson Jobim, reconheceu a aplicação dessa imunidade, 
citando, inclusive, a decisão tomada nos RE 183.216-AgR-ED, onde se salientou que “(...) 
o fato de a entidade proceder à aplicação de recursos não significa atuação fora do que 
previsto no ato de sua constituição” (RE 241.090, Rel. Min. Moreira Alves, julgamento 
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em 26-2-2002, Primeira Turma, DJ de 26-4-2002.) No mesmo sentido: RE 454.753-AgR, 
Rel. Min. Joaquim Barbosa, julgamento em 20-4-2010, Segunda Turma, DJE de 28-5- 
2010; RE 249.980-AgR, Rel. Min. Ilmar Galvão, julgamento em 23-4-2002, Primeira Tur- 
ma, DJ de 14-6-2002; RE 232.080-AgR, Rel. Min. Nelson Jobim, julgamento em 4-9- 
2001, Segunda Turma, DJ de 31-10-2001 


CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE DE ENTIDADE BENEFICENTE. CERTIFICA- 
DO DE ENTIDADE BENEFICENTE — CEBAS EMITIDO E PRETENSAMENTE RECEPCIONADO 
PELO DECRETO-LEI 1.752/1977. DIREITO ADQUIRIDO. ART. 195, 8 7º DA CONSTITUIÇÃO. 
DISCUSSÃO SOBRE O QUADRO FÁTICO. ATENDIMENTO OU NÃO DOS REQUISITOS LE- 
GAIS. 1. Nenhuma imunidade tributária é absoluta, e o reconhecimento da obser- 
vância aos requisitos legais que ensejam a proteção constitucional dependem da 
incidência da norma aplicável no momento em que o controle da regularidade é 
executado, na periodicidade indicada pelo regime de regência. 2. Não há direito 
adquirido a regime jurídico relativo à imunidade tributária. A concessão de Certi- 
ficado de Entidade Beneficente - Cebas não imuniza a instituição contra novas ve- 
rificações ou exigências, nos termos do regime jurídico aplicável no momento em 
que o controle é efetuado. Relação jurídica de trato sucessivo. 3. O art. 1º,8 1º do 
Decreto-lei 1.752/1977 não afasta a obrigação de a entidade se adequar a novos regi- 
mes jurídicos pertinentes ao reconhecimento dos requisitos que levam à proteção pela 
imunidade tributária. 4. Não cabe mandado de segurança para discutir a regularidade 
da entidade beneficente se for necessária dilação probatória. Recurso ordinário conhe- 
cido, mas ao qual se nega provimento. (RMS 26932, Relator: Min. JOAQUIM BARBOSA, j. 
23/03/2010, 2º Turma, Data de Publicação: DJe-081 DIVULG 06-05-2010 PUBLIC 07-05- 
2010) (grifado pelo autor). 


TRIBUTÁRIO. ENTIDADES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. ICMS. CO- 
MERCIALIZAÇÃO DO PRODUTO DE SUA ATIVIDADE AGRO-INDUSTRIAL. Exigência fis- 
cal que, incidindo sobre bens produzidos e fabricados pela entidade assistencial, 
não ofende a imunidade tributária que lhe é assegurada na Constituição, visto re- 
percutir o referido ônus, economicamente, no consumidor, vale dizer, no contri- 
buinte de fato do tributo que se acha embutido no preço do bem adquirido. Recur- 
so conhecido e provido. (RE 164162, Relator: ILIMAR GALVÃO, j. 14/05/1996, 12 Turma, 
Data de Publicação: DJ 13-09-1996) (grifado pelo autor). 


Súmula 352: "A obtenção ou a renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 
Assistência Social (Cebas) não exime a entidade do cumprimento dos requisitos legais 
supervenientes.” 


DIREITO TRIBUTÁRIO. ICMS E IMUNIDADE DAS ENTIDADES DE ASSISTÊNCIA SO- 
CIAL SEM FINS LUCRATIVOS. Não há imunidade tributária em relação ao ICMS de- 
corrente da prática econômica desenvolvida por entidade de assistência social sem 
fins lucrativos que tem por finalidade realizar ações que visem à promoção da 
pessoa com deficiência, quando desempenhar atividade franqueada da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), ainda que a renda obtida reverta-se inte- 
gralmente aos fins institucionais da referida entidade. De fato, a jurisprudência do 
STF é firme no sentido de que a imunidade prevista no art. 150, VI, c, da CF também 
se aplica ao ICMS, desde que a atividade seja relacionada com as finalidades essen- 
ciais da entidade. Assim, a referida imunidade compreende somente o patrimônio, a 
renda e os serviços, relacionados com as finalidades essenciais das entidades nele 
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mencionadas (art. 150, 8 4º, da CF). Nesse mesmo sentido, o art. 14, 8 2º, do CTN 
afirma que os serviços imunes das instituições de assistência social são, exclusiva- 
mente, os diretamente relacionados com os objetivos institucionais da entidade, 
previstos nos respectivos estatutos ou atos constitutivos. Desse modo, a imunidade em 
relação ao ICMS não pode ser concedida no caso, porquanto a atividade econômica fra- 
queada dos Correios foge dos fins institucionais da entidade, ou seja, o serviço presta- 
do não possui relação com seus trabalhos na área de assistência social, ainda que 
o resultado das vendas seja revertido em prol das suas atividades essenciais. RMS 
46.170-MS, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 23/10/2014 (noticiado no informa- 
tivo nº 551 do ST), grifado pelo autor). 


CEFF. RENOVAÇÃO. TERMO INICIAL. Trata-se de demanda com objetivo de declarar a 
inexistência de obrigação jurídica de requerer a renovação do certificado de entidade 
de fins filantrópicos (CEFF), bem como afastar eventual solução de continuidade em sua 
qualificação como entidade filantrópica. O Min. Relator ressaltou constar dos autos que, 
embora a autora (ora recorrente) tenha requerido o recadastramento em 25/7/1994, 
somente obteve a primeira renovação de seu certificado em 26/8/1996, e a ocorrência 
desse fato deve-se à falta de clareza do art. 55, |l, da Lei nº 8.212/1991, que alterou a 
disciplina de concessão da CEFF (estabelecendo a exigência de renovação a cada três 
anos). Por outro lado, essa demora na renovação suscita dúvidas quanto ao momento 
exato da contagem de prazo para a continuidade da isenção no intervalo entre o reque- 
rimento e a efetiva renovação. Observa, ainda, que o acórdão recorrido manteve a sen- 
tença e, dada a relevância do ato de renovação para efeitos fiscais, definiu que a eficácia 
desse ato deveria retroagir à data do requerimento, ou seja, no que concerne à isenção 
da contribuição previdenciária, deve tomar-se por base a data do requerimento admi- 
nistrativo. Conclui estar essa solução em consenso com a jurisprudência do STJ, que, 
com base em precedente do STF, entende que o certificado que reconhece a entida- 
de como de fins filantrópicos de utilidade pública tem efeito ex tunc por se tratar 
de um ato declaratório. Destaca que o regulamento da Previdência Social também 
reconhece a eficácia declaratória do ato de renovação da CEFF (8 2º do art. 208 do 
Dec nº 3.048/1999). Diante do exposto, a Turma negou provimento ao recurso, confir- 
mando o acórdão recorrido. Precedentes citados do STF: RE 115.510-RJ, DJ 11/11/1998; 
do STJ: REsp 1.025.577-MG, DJe 13/3/2009; AgRg no REsp 752.101-RS, DJe 14/4/2008, e 
REsp 478.239-RS, DJ 28/11/2005. REsp 768.889-DF, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, jul- 
gado em 23/6/2009, noticiado no informativo 400/2009. (grifado pelo autor). 


IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. FUNDAÇÕES PRIVADAS. 


Trata-se de REsp no qual se discute a imunidade tributária de fundações privadas que 
prestam serviços relacionados à educação. In casu, o Tribunal a quo entendeu que as 
duas fundações, ora recorridas, enquadram-se como instituições de educação e, mais ain- 
da, ressaltou que o serviço que o recorrente pretende tributar tem ligação direta com as 
finalidades estatutárias de ambas as fundações, relacionadas com educação e com ensi- 
no, o que lhes dá direito à imunidade pretendida. Diante disso, nesta instância especial, 
entendeu-se que, tendo a Corte de origem, após a análise do contexto fático-probatório 
dos autos, concluído pelo enquadramento das recorridas na definição de instituição de 
educação, não há como rever tal matéria (Súmula nº 7-STJ). Outrossim, quanto à ale- 
gação de não haver registros das recorridas como entidades de educação no órgão 
competente, observou-se carecer tal alegação de embasamento legal, não tendo o 
recorrente apontado efetivamente qual a legislação federal violada pelo acórdão. Por fim, 
no que se refere à necessidade do prévio requerimento administrativo ao ente competen- 
te para a cobrança do ISS, no caso, ao próprio recorrente, para a declaração dele sobre 
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o enquadramento ou não das recorridas como entidades educacionais ou de assistência 
social, O TJ não tratou dessa questão, tampouco foram opostos embargos declaratórios 
para suprir tal omissão, incidindo, assim, a Súmula nº 282-STF. Nesse contexto, a Tur- 
ma não conheceu do recurso. REsp 928.549-DF, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 
6/10/2009, noticiado no informativo 410/2009 do STJ. (grifado pelo autor). 


(9) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. 


02. 


03. 


04. 


05. 


06. 


(FCC — Defensor Público — SP — 2009) "A imunidade prevista sobre a tributação do patri- 
mônio, renda ou serviços das instituições de assistência social inclui as rendas recebidas dos 
imóveis alugados, quando aplicadas em suas finalidades essenciais.” 


WU Gabarito: assertiva correta. 


(CESPE - Defensor Público - CE - 2008) “O aluguel de salas localizadas em templo religio- 
so é legal, mas as receitas das locações devem ser tributadas pelo imposto de renda” 
WB Gabarito: assertiva errada. 


(CESPE - Juiz de Direito — TO — 2007) “Considere que uma instituição de assistência social, 
sem fins lucrativos, possua um imóvel, alugado a terceiro, que explora atividade mercantil. 
Nessa hipótese, desde que o aluguel recebido pela instituição de assistência social seja in- 
tegralmente aplicado na sua atividade essencial, o referido imóvel está imune à incidência 
do IPTU” 


W Resposta: assertiva correta. 


(FCC - Promotor de Justiça - CE - 2011) "O patrimônio, a renda e os serviços relaciona- 
dos às finalidades essenciais dos templos de qualquer culto são imunes de impostos.” 


W Resposta: assertiva correta. 


(CESPE -— Juiz de Direito — ES — 2011) “A CF confere benefício de isenção tributária aos 
templos religiosos, ou seja, sobre eles é conferida, pela ordem constitucional, exoneração 
de obrigação de pagar tributos.” 


W Resposta: assertiva errada. 


(CESPE - Defensor Público — SE - 2006) "A imunidade dos templos de qualquer culto 
estende-se aos seus imóveis que são utilizados como estacionamento, com o intuito de 
auferir recursos para serem utilizados no objeto social dessas entidades.” 


W Resposta: assertiva correta. 


3. (MPE-PR — PROMOTOR DE JUSTIÇA — PR/2011) 


Faça a distinção entre imunidade tributária e isenção tributária. Fundamente e 
exemplifique. 


(O) RESPOSTA 


A imunidade é uma regra de competência negativa, um preceito constitucional 


que impede o legislador ordinário dos entes tributantes de instituir tributo sobre um 
determinado objeto, pessoa ou situação. Tem-se dito, por isso que a imunidade confi- 
gura uma limitação ao poder de tributar, atuando no plano constitucional da definição 
das competências. É obra do constituinte. 
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Já a isenção é obra do legislador ordinário do respectivo ente tributante que tenha 
a competência para determinado tributo. No exercício de sua competência tributária, 
a pessoa política pode eleger pessoas, objetos ou situações sobre as quais não incidirá 
o tributo. Apesar de o Código Tributário Nacional tratar a isenção como hipótese de 
exclusão do crédito tributário, trata-se, segundo a doutrina majoritária, de norma que 
impede a própria constituição do crédito tributário, uma vez que a isenção impede o 
lançamento por parte da autoridade fiscal sobre os fatos eleitos pelo legislador ordi- 
nário. 

Assim, percebe-se que a imunidade é norma constitucional que retira dos entes 
políticos parcela de sua competência tributária, enquanto a isenção é norma legal, 
dentro da competência tributária dos entes tributantes, que impossibilita a constitui- 
ção do crédito tributário, não obstante tenha ocorrido o fato gerador. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“A consequência da diferença essencial entre imunidade e isenção é que, como a imuni- 
dade delimita uma competência constitucionalmente atribuída, é sempre prevista na pró- 
pria Constituição, pois não se pode criar exceções a uma regra numa norma de hierarquia 
inferior âquela que estatui a própria regra. Já a isenção está sempre prevista em lei, pois 
atua no âmbito do exercício legal de uma competência.” (ALEXANDRE, 2014, p. 151) 


“O preceito de imunidade exerce a função de colaborar, de uma forma especial, no de- 
sempenho das competências impositivas. São normas constitucionais. Não cuidam da 
problemática da incidência, atuando em instante que antecede, na lógica do sistema, ao 
momento da percussão tributária. Já a isenção se dá no plano da legislação ordinária. 
Sua dinâmica pressupõe um encontro normativo, em que ela, regra de isenção, opera 
como expediente redutor do campo de abrangência dos critérios da hipótese ou da 
consequência da regra-matriz do tributo” (CARVALHO, 2013, p. 193) 


“Basicamente, a diferença entre a imunidade e a isenção está em que a primeira atua no 
plano da definição da competência, e a segunda opera no plano do exercício da com- 
petência. Ou seja, a Constituição, ao definir a competência, excepciona determinadas si- 
tuações que, não fosse a imunidade, quedariam dentro do campo de competência, mas, 
por força da norma de imunidade, permanecem fora do alcance do poder de tributar 
outorgado pela Constituição. Já a isenção atua no outro plano, qual seja, o do exercício 
do poder de tributar: quando a pessoa política competente exerce esse poder, editando 
a lei instituidora do tributo, essa lei pode, usando a técnica da isenção, excluir deter- 
minadas situações, que, não fosse a isenção, estariam dentro do campo de incidência 
da lei de tributação, mas, por força da norma isentiva, permanecem fora desse campo.” 
(AMARO, 2005, p. 152). 


“O que distingue, em essência, a isenção da imunidade é a posição desta última em 
plano hierárquico superior. Daí decorrem consequências da maior importância, tendo- 
-se em vista que a imunidade, exatamente porque estabelecida em norma residente na 
Constituição, corporifica princípio superior dentro do ordenamento jurídico, a servir de 
bússola para O intérprete, que ao buscar o sentido e o alcance da norma imunizante 
não pode ficar preso à sua literalidade. 


Ainda que na Constituição esteja escrito que determinada situação é de isenção, na 
verdade de isenção não se cuida, mas de imunidade. E se a lei porventura referir-se a 
hipótese de imunidade, sem estar apenas reproduzindo, inutilmente, norma da Consti- 
tuição, a hipótese não será de imunidade, mas de isenção.” (MACHADO, 2005, p. 232). 
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(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


Imunidade. Entidade de assistência social. Artigo 150, VI, c, CF. Imóvel vago. Finalidades 
essenciais. Presunção. Ônus da prova. 1. A regra de imunidade compreende o reverso 
da atribuição de competência tributária. Isso porque a norma imunitória se traduz 
em um decote na regra de competência, determinando a não incidência da regra 
matriz nas áreas protegidas pelo beneplácito concedido pelo constituinte. 2. Se, 
por um lado, a imunidade é uma regra de supressão da norma de competência, 
a isenção traduz uma supressão tão somente de um dos critérios da regra matriz. 
3. No caso da imunidade das entidades beneficentes de assistência social, a Corte tem 
conferido interpretação extensiva à respectiva norma, ao passo que tem interpretado 
restritivamente as normas de isenção. 4. Adquirido o status de imune, as presun- 
ções sobre o enquadramento originalmente conferido devem militar a favor do 
contribuinte, de modo que o afastamento da imunidade só pode ocorrer median- 
te a constituição de prova em contrário produzida pela administração tributária. 
O oposto ocorre com a isenção que constitui mero benefício fiscal por opção do 
legislador ordinário, o que faz com que a presunção milite em favor da Fazenda 
Pública. 5. A constatação de que um imóvel está vago ou sem edificação não é suficien- 
te, por si só, para destituir a garantia constitucional da imunidade. A sua não utilização 
temporária deflagra uma neutralidade que não atenta contra os requisitos que autori- 
zam o gozo e a fruição da imunidade. 6. Recurso extraordinário a que se nega provi- 
mento. (RE 385.091], Rel. Min. Dias Toffoli, 1º Turma, j. 06.80.2013) (grifado pelo autor). 


(9) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. 


02. 


03. 


04. 


05. 


(CESPE — Juiz de Direito — ES - 2011) “A competência tributária apresenta-se como apti- 
dão jurídica para criar tributos, sendo a imunidade uma forma qualificada de incidência, por 
expressa disposição legal.” 


m Resposta: assertiva errada. 

(CESPE -— Juiz de Direito — ES - 2011) “A CF confere benefício de isenção tributária aos 
templos religiosos, ou seja, sobre eles é conferida, pela ordem constitucional, exoneração 
de obrigação de pagar tributos.” 


W Resposta assertiva errada. 

(CESPE - Procurador Federal - 2007) "Considere que Joaquina tenha 80 anos de idade e 
seja aposentada pelo RGPS. Nessa situação, não há incidência de contribuição previdenciá- 
ria sobre a aposentadoria percebida por Joaquina, em razão de imunidade tributária espe- 
cifica” 


W Resposta: assertiva correta. 


(CESPE -— Juiz de Direito - BA - 2006) "Quando a Constituição Federal estabeleceu a isen- 
ção de impostos para as operações de transferência de imóveis desapropriados para refor- 
ma agrária, O instituto aplicado à espécie deve ser entendido como imunidade, tratando-se 
de verdadeira proibição de sua instituição por lei” — assertiva correta. 

(CESPE - Defensor Público — SE - 2006) "Na concessão de isenção tributária, é lícito re- 
alizar-se interpretação analógica, sempre que em benefício do contribuinte, não tendo, o 
intérprete, obrigação de pautar-se apenas pela interpretação literal” 


m Resposta: assertiva errada. 
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4. (CESPE — PROCURADOR DO ESTADO — PB — 2008) 


A doutrina propõe inúmeras classificações para os tributos, com base em suas 
especificidades, semelhanças e diferenças. Tais classificações, embora ausentes na le- 
gislação, ajudam na compreensão da natureza jurídica e aplicação de cada espécie 
tributária. 

Com foco nas principais classificações propostas pela doutrina, redija um texto 
dissertativo, conceituando as espécies tributárias e mencionando, necessariamente, 
os seguintes critérios: natureza do fato gerador, destinação da arrecadação, finalida- 
de, aspectos subjetivos e objetivos da hipótese de incidência e repercussão. 


(O) RESPOSTA 


O entendimento majoritário é de que são cinco os tributos no Brasil: impostos, ta- 
xas, contribuição de melhoria, contribuições especiais e empréstimo compulsório. 


O imposto é o tributo não-contraprestacional, ou seja, seu fato gerador não se 
vincula a uma atividade estatal específica. Por isso, as receitas dos impostos destinam- 
-se às despesas públicas genéricas, de acordo com o princípio da não-vinculação (art. 
167, IV, da CF/88). 


Já a taxa atrela-se, necessariamente, a uma atividade estatal específica, sendo seu 
fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou po- 
tencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à 
sua disposição (artigo 77 do CTN), sendo que o produto de sua arrecadação deve 
destinar-se à atividade que configura o seu fato gerador. 


A contribuição de melhoria tem como fato gerador a valorização imobiliária de- 
corrente de obra pública, sendo por isso um tributo contraprestacional. A instituição 
desse tributo se dá para fazer face ao custo de obras públicas de que decorra valori- 
zação imobiliária. 

As contribuições especiais se identificam não pelo fato gerador, mas sim pela fina- 
lidade. Suas receitas destinam-se a objetivos específicos, como o desenvolvimento da 
indústria do petróleo ou o custeio de regime previdenciário (próprio ou geral). 


O empréstimo compulsório deve ter como fato gerador, a ser definido em lei com- 
plementar, uma situação relacionada a despesas extraordinárias decorrentes de cala- 
midade pública, guerra externa ou sua iminência, bem como o investimento público 
de caráter urgente e relevante interesse nacional. Suas receitas são vinculadas à despe- 
sa que fundamentou sua instituição (CF, 148, parágrafo único). 


Quanto aos aspectos subjetivos e objetivos da hipótese de incidência, os tributos 
podem ser pessoais ou reais, sendo que os primeiros levam em conta as condições 
pessoais do contribuinte, enquanto os reais podem incidir em face de qualquer pes- 
soa, sendo um bom exemplo destes os impostos sobre o patrimônio. 


ATENÇÃO!!! A maior dificuldade dessa questão é responder tudo o que soli- 
citado em apenas 20 linhas. 
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(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Revendo o posicionamento por nós anteriormente adotado, segundo o qual as espé- 
cies tributárias são apenas três (imposto, taxa e contribuição de melhoria), porquanto 
o empréstimo compulsório e as demais contribuições constituem apenas variações da- 
quelas figuras, consoante a primeira corrente doutrinária mencionada, parece-nos não 
ser esse o entendimento que melhor traduz o regime da Constituição de 1988, por ser 
possível dela extrair, claramente, serem cinco as espécies tributárias. 


Assim, sem abandonarmos a classificação constitucionalmente contemplada, entre tri- 
butos vinculados e não vinculados a uma atuação estatal(arts. 145, | a Ill), podemos 
visualizar, no Texto Fundamental, cinco regimes jurídicos distintos, que apontam para as 
categorias do imposto, da taxa, da contribuição de melhoria, do empréstimo compulsó- 
rio e das demais contribuições. 


Com efeito, além dos impostos, das taxas e da contribuição de melhoria, tributos cuja 
materialidade é apontada na Constituição, os empréstimos compulsórios e as demais 
contribuições merecem disciplina constitucional distinta, que lhes agrega elementos 
não presentes nas três primeiras espécies.” (COSTA, 2014, p. 128-129) 


“Diante de um tributo cujo fato gerador fosse uma situação independente de atuação 
estatal compreensível pelo conceito de taxa ou contribuição de melhoria, e que não 
pudesse quadrar-se ao modelo de nenhum dos impostos arrolados no Título Ill do Có- 
digo Tributário Nacional, mas que se legitimasse à vista do art. 217 do mesmo Código, 
chegar-se-ia, logicamente, à conclusão de que era insuficiente o critério preconizado 
pelo caput do referido art. 4º, desmentindo, em consequência, o caráter exaustivo do 
art. 5º. Não há, pois, como sustentar, com apoio isolado nos arts. 4º e 5º do Código 
Tributário Nacional, que todas as figuras que existem nas fronteiras do direito tributário 
tenham de conformar-se à tipologia do citado art. 5º. Ali não há espaço para todas elas. 
E o art. 217 do Código Tributário Nacional é o reconhecimento legal desse fato.” (AMA- 
RO 2009, p. 59) 


“Todas as contribuições, sem exceção, são partes do sistema tributário e todas elas só 
devem vir à luz por força de lei complementar. O art. 149 é claro ao exigir a obediência 
ao disposto no art. 146, IIl, o que vale dizer que não só a definição de qualquer con- 
tribuição social, mas a discriminação de seu fato gerador, base de cálculo e con- 
tribuinte devem constar de lei complementar. De rigor, apenas as taxas e as con- 
tribuições de melhoria não necessitam da discriminação dos elementos referidos, 
mas necessitam apenas da definição em lei complementar. Para os impostos, em- 
préstimos compulsórios e contribuições especiais além, de definição, mister se faz 
a discriminação do fato gerador, base de cálculo e contribuinte.” (MARTINS, 2009, p. 
22-23. IN: Curso de Direito Tributário). (grifado pelo autor) 


“A Constituição de 1988 seguiu as linhas mestras da que lhe antecedeu, mas objetivou 
sistematizar o regramento das contribuições especiais e espancar as dúvidas acerca do 
seu caráter tributário, determinando expressamente que se lhes aplicassem as normas 
gerais em matéria tributária e os princípios da legalidade, da irretroatividade e da ante- 
rioridade. (...) 


Inovação dogmaticamente desafiadora ocorreu com a EC 39/2002, que, em face de o 
Supremo Tribunal Federal pronunciar reiteradamente a inconstitucionalidade das taxas 
de iluminação pública, autorizou os Municípios e o Distrito Federal a instituírem contri- 
buição de iluminação pública (art. 149-A), mas que em muito se assemelha à contribui- 
ção de melhoria”. (PAULSEN e VELLOSO, 2013, p. 21) 
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“(...) a consecução das suas finalidades intrínsecas não é um elemento conceitual das 
contribuições: qualificam-se como tais até mesmo aquelas que não alcançam, no todo 
ou em parte, as suas finalidades. Elas somente se desqualificariam como contribuições 
especiais caso se apurasse que, quando criadas, sequer tinham finalidades específicas, 
sendo na realidade impostos travestidos de contribuições. E se porventura não alcança- 
rem as suas finalidades por desvio das receitas angariadas com a sua instituição, pode- 
rão até mesmo ser taxadas de inconstitucionais ou ineficazes, mas não deixarão de se 
qualificar como veras contribuições.” (PAULSEN e VELLOSO, 2013, p. 32-33) 


“Classificação dos tributos em espécies tributárias. A importância de discriminar as di- 
versas espécies tributárias e de conseguir identificar, num caso concreto, de que espécie 
se cuida, está no fato de que a cada uma corresponde um regime jurídico próprio. Por 
exemplo: a União não pode criar dois impostos com mesmo fato gerador e base de cálcu- 
lo; mas não há óbice constitucional a que seja criada contribuição social com fato gerador 
idêntico a de imposto já existente. Indispensável, pois, surgindo uma exação, conseguir-se 
saber com segurança se se cuida de um novo imposto ou de uma nova contribuição. (...) 
A definição do art. 16 do CTN não é suficiente para distinguir os impostos das con- 
tribuições e dos empréstimos compulsórios. Quando houver a afetação legal do tributo 
a uma finalidade, acrescida ou não da promessa de restituição, ainda que o fato gerador 
seja do tipo não vinculado, estaremos diante de uma contribuição especial ou de um 
empréstimo compulsório (caso haja promessa de restituição), e não de um imposto que, 
por determinação constitucional, não pode estar afetado a nenhuma finalidade especifi- 
ca. O fato gerador não vinculado aparta os impostos das taxas e contribuições de 
melhoria, mas a não afetação é que os aparta das contribuições e dos empréstimos 
compulsórios: (PAULSEN, 2013, p. 18-19). (grifado pelo autor) 


“A exata classificação da espécie tributária tem repercussões uma vez que a repartição 
de competências, e a decorrente instituição no ordenamento, funda-se nessa classifica- 
ção, encontrando-se as correntes seguintes: 


a) bipartidas — impostos e taxas —; também denominados 'vinculados e não-vinculados”; 
b) tricotômicas — impostos, taxas e contribuições; 


c) quinguipartida — impostos, taxas, contribuições de melhoria, contribuições, emprésti- 
mo compulsório.” (MELO, 2005, p. 137) 


“Segundo entendimento doutrinário uníssono, defende-se que subsistem 5 (cinco) tri- 
butos no atual sistema tributário constitucional brasileiro, à luz da intitulada teoria pen- 
tapartida. 


Curiosamente, o art. 145 da Carta Magna, na esteira do art. 5º do CTN, faz menção a 
apenas 3 (três) espécies tributárias, i.e., os impostos, as taxas e as contribuições de me- 
lhoria, fazendo transparecer que o ordenamento jurídico doméstico teria adotado uma 
divisão tricotômica, cujas bases sustentam a teoria tripartida” (SABBAG, 2010, p. 391) 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 
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Súmula vinculante 29: “É constitucional a adoção, no cálculo do valor de taxa, de um 
ou mais elementos da base de cálculo própria de determinado imposto, desde que não 
haja integral identidade entre uma base e outra”. 


SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 


TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO. CSSL. PRETENDIDA 
EXTENSÃO À EXAÇÃO DE BENEFÍCIO FISCAL CONCEDIDO EM RELAÇÃO AO IMPOSTO 
DE RENDA E PROVENTOS DE QUALQUER NATUREZA. SUPOSTA IDENTIDADE OU SE- 
MELHANÇA ENTRE AS BASES DE CÁLCULO DOS TRIBUTOS. IR E CSLL. TRIBUTOS DE 
ESPÉCIES PRÓPRIAS E DIFERENTES. IMPOSSIBILIDADE DE EXTENSÃO AUTOMÁTICA DE 
BENEFÍCIO CONCEDIDO EM RELAÇÃO A UM DOS TRIBUTOS AO OUTRO. PROCESSUAL 
CIVIL. PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. 


Esta Corte já afastou expressamente a identidade entre a Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido — CSLL e o Imposto de Renda e Proventos de Qualquer Natureza — IRPJ, 
por se tratarem de tributos classificados em espécies próprias e diferentes. Assim, even- 
tual semelhança entre as bases de cálculo das exações não implica necessariamen- 
te em unicidade de tratamento fiscal. Ausente a identidade entre os tributos, a exten- 
são do benefício concedido em relação a uma das exações para a outra dependeria de 
lei específica neste sentido (art. 150, 8 6º da Constituição). As demais alegações refe- 
rem-se a matéria não prequestionada, de natureza infraconstitucional. Agravo ao qual 
se nega provimento. (RE 399.667, Rel. Min. Joaquim Barbosa, 2? Turma, j. 18/10/2011, 
DJe 07/11/2011). (grifado pelo autor) 


Constitucional. Tributário. Taxa de coleta de lixo domiciliar. Base de cálculo. Elementos 
do IPTU. Município de Santos. Constitucionalidade. Precedentes. 1. O Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do RE nº 232.393/SP firmou entendimento de que o fato de 
um dos elementos utilizados na fixação da base de cálculo do IPTU —- a metragem 
da área construída do imóvel - ser usado na determinação da alíquota da taxa de 
coleta de lixo não quer dizer que teria essa taxa base de cálculo igual à do IPTU: 
o custo do serviço constitui a base imponível da taxa. Todavia, para o fim de aferir, em 
cada caso concreto, a alíquota, utiliza-se a metragem da área construída do imóvel, 
sendo certo que a alíquota não se confunde com a base imponível do tributo, que, no 
caso do IPTU, é o valor do imóvel (CTN, art. 23). 2. Os fundamentos do agravante, in- 
suficientes para modificar a decisão ora agravada, demonstram apenas inconformismo 
e resistência em pôr termo ao processo, em detrimento da eficiente prestação juris- 
dicional. Nesse sentido, o RE nº 408.537-AgR, Relator o Ministro Cezar Peluso, DJ de 
6/3/08. 3. Agravo regimental não provido. (Al 436.024, Rel. Min. Dias Toffoli, 1º Turma, j. 
19/06/2012, DJe 07/08/2012). (grifado pelo autor) 


ST) 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA. LEI ESPECÍFICA PARA CADA OBRA. NECES- 
SIDADE. | — Inexiste, in casu, a alegada violação ao art. 535, Il, do CPC, porquanto o 


extenso voto-condutor do aresto recorrido examinou detidamente todas as questões 
pertinentes ao desate da lide, sendo certo que o mero inconformismo não justifica a 
oposição de Embargos de Declaração. Il - No tocante ao dissídio pretoriano, saliente- 
-se que o Recorrente limitou-se a transcrever as ementas dos Acórdãos indicados como 
paradigmas, sem, no entanto, proceder ao devido cotejo analítico, de modo que restou 
desatendido o art. 255, e parágrafos, do RI/STJ. II - A questão a ser dirimida por esta 
Corte, cinge-se à necessidade, ou não, de lei específica, para exigência de Contribuição 
de Melhoria, em cada obra feita pelo Município, ou seja, uma lei para cada vez que a 
Municipalidade for exigir o referido tributo em decorrência de obra por ela realizada. 
IV — É de conhecimento comum que a referida Contribuição de Melhoria é tributo cujo 
fato imponível decorre de valorização imobiliária causada pela realização de uma obra 
pública. Nesse passo, sua exigibilidade está expressamente condicionada à existência de 
uma situação fática que promova a referida valorização. Este é o seu requisito ínsito, um 
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fato específico do qual decorra incremento no sentido de valorizar o patrimônio imobi- 
liário de quem eventualmente possa figurar no pólo passivo da obrigação tributária. V 
— Mesmo sem adentrar conclusivamente à questão da classificação das espécies tributá- 
rias, é fácil perceber que determinados tributos revelam inequívoca carga discrimi- 
natória, porquanto somente podem atingir determinadas pessoas que efetivamen- 
te podem ser sujeitos passivos da obrigação tributária, seja por se beneficiarem de 
um serviço estatal público específico e divisível (no caso das taxas), seja em razão 
de valorização na sua propriedade em face do Estado ter realizado uma obra pú- 
blica, como ocorre na hipótese ora sub judice. E isto em decorrência da mera leitura de 
preceitos constitucionais (art. 145, da Constituição Federal). Por isso a exigência, tam- 
bém constitucional, de respeito ao princípio da legalidade. VI — Acrescente-se, ainda, 
que a cobrança de tributo por simples ato administrativo da autoridade competente 
fere, ademais, o princípio da anterioridade, ou não-surpresa para alguns, na medida em 
que impõe a potestade tributária sem permitir ao contribuinte organizar devidamente 
seu orçamento, nos moldes preconizados pela Constituição Federal (art. 150, III, a). VII 
— Por fim, quanto ao argumento do Recorrente no sentido de que cumpriu as exigên- 
cias de publicação prévia de dois editais, verifico que a Corte a quo, soberana quanto à 
possibilidade de exame do conjunto fático-probatório, não reconheceu plausibilidade à 
alegação, de modo que se revela inviável essa apreciação em sede de Recurso Especial, 
por força do óbice imposto pela Súmula nº 07/STJ. VIIl - Recurso Especial parcialmente 
conhecido e, nesta parte, improvido. (REsp 739.342, Rel. Min. Francisco Falcão, 1º Turma, 
). 04/04/2006, DJ 04/05/2006). (grifado pelo autor) 


TRIBUTÁRIO — CONTRIBUINTE DO IPTU — CONTRA-PRESTAÇÃO DO ESTADO AO RECO- 
LHIMENTO DO IMPOSTO - INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL - CONCEITOS DE CON- 
TRIBUINTE E CONSUMIDOR - EQUIPARAÇÃO — IMPOSSIBILIDADE — CÓDIGO DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR — INAPLICABILIDADE IN CASU. 1. Os impostos, diversamente das 
taxas, têm como nota característica sua desvinculação a qualquer atividade estatal 
específica em benefício do contribuinte. 2. Consectariamente, o Estado não pode ser 
coagido à realização de serviços públicos, como contraprestação ao pagamento 
de impostos, quer em virtude da natureza desta espécie tributária, quer em função da 
autonomia municipal, constitucionalmente outorgada, no que se refere à destinação das 
verbas públicas. 3. A relação de consumo não guarda semelhança com a relação tribu- 
tária, ao revés, dela se distancia, pela constante supremacia do interesse coletivo, nem 
sempre encontradiço nas relações de consumo. 4. O Estado no exercício do jus imperii 
que encerra o Poder Tributário subsume-se às normas de Direito Público, constitucio- 
nais, complementares e até ordinárias, mas de feição jurídica diversa da do Código de 
Defesa do Consumidor. Sob esse ângulo, o CTN é lex specialis e derroga a lex generalis 
que é o CDC. 5. Recurso Especial desprovido. (REsp 478.958, Rel. Min. Luiz Fux, 1º Tur- 
ma, j. 24/06/2003, DJ 04/08/2003). (grifado pelo autor) 


(9) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. 


02. 
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(MPE PR - Promotor de Justiça —- PR — 2011)'As taxas não podem ter a mesma base de 
cálculo ou fato gerador idênticos aos que correspondam a impostos.” 


W Resposta: assertiva correta. 


(CESPE - Promotor de Justiça - AM - 2007) “Se um indivíduo é notificado a pagar um 
tributo, por natureza, não vinculado, é correto afirmar que essa exação é um imposto.” 


W Resposta: assertiva correta. 


SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 


COPENNCOLENOSEENDRESERLSN OLL ON CRESC CRE EA ENS LLEN OCL ENO LER OL EE CLERELE NAO R CREA URL OR ORA SECO E ASA SAO E CAE SE ELI S ERES ELSON SCORE RCC A CREA CRC O ASSAR AR ORAR OR nara n aerea a aterrar 


03. (FCC - Procurador do Estado —- RR - 2006) "A União, mediante lei complementar, poderá 


instituir empréstimos compulsórios para atender a despesas extraordinárias, decorrentes de 
calamidade pública, de guerra externa ou sua iminência.” 


W Resposta: assertiva correta. 


04. (ESAF - Auditor Fiscal da Receita Federal — 2009) “As atividades gerais do Estado devem 
ser financiadas com os impostos, e não com as taxas.” 


WU Resposta: assertiva correta. 
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CAPÍTULO 4 


RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA 


Ma QUESTÕES 


1. (CESPE — TRF 52 REGIÃO — JUIZ FEDERAL — 2011) 


O nome de Jonas Neto, ex-sócio da Locus Amoenus Ltda. que detinha 10% 
das respectivas quotas do capital social e cuja retirada da sociedade ocorreu em 
25/3/2002 (data do arquivamento da alteração societária no registro do comércio), 
foi consignado no rol de corresponsáveis tributários de uma certidão de dívida ativa, 
lavrada em 24/3/2006, em desfavor da aludida empresa, relativa a débito de contri- 
buição previdenciária sobre folha de salários, das competências de janeiro a março de 
2002. Tal débito tributário é objeto de execução fiscal aforada em 24/3/2010, contra 
a qual foram opostos embargos à execução ainda pendentes de julgamento. Jonas 
Neto, que nunca figurou como administrador da referida empresa, é titular de um 
crédito de indenização, por responsabilidade civil da União, inscrito em precatório 
judicial. Sabendo da iminente liberação do crédito do precatório, a União atravessou 
petição pugnando pela compensação do respectivo crédito com a noticiada dívida 
previdenciária, ou, alternativamente, pela suspensão do pagamento do precatório em 
razão da divida objeto de execução fiscal. 


Em face da situação hipotética acima apresentada, responda, de forma fundamen- 
tada, se procede a pretensão da União. 


(6) ESPAÇO PARA RESPOSTA (60 LINHAS) 


1 


2 


3 


4 
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Acerca da sujeição passiva tributária, estabeleça a distinção entre responsabilida- 
de por transferência e responsabilidade por substituição. 


(6) ESPAÇO PARA RESPOSTA (15 LINHAS) 
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Sa QUESTÕES COMENTADAS 


1. (CESPE — TRF 52 REGIÃO — JUIZ FEDERAL — 2011) 


O nome de Jonas Neto, ex-sócio da Locus Amoenus Ltda. que detinha 10% 
das respectivas quotas do capital social e cuja retirada da sociedade ocorreu em 
25/3/2002 (data do arquivamento da alteração societária no registro do comércio), 
foi consignado no rol de corresponsáveis tributários de uma certidão de dívida ativa, 
lavrada em 24/3/2006, em desfavor da aludida empresa, relativa a débito de contri- 
buição previdenciária sobre folha de salários, das competências de janeiro a março de 
2002. Tal débito tributário é objeto de execução fiscal aforada em 24/3/2010, contra 
a qual foram opostos embargos à execução ainda pendentes de julgamento. Jonas 
Neto, que nunca figurou como administrador da referida empresa, é titular de um 
crédito de indenização, por responsabilidade civil da União, inscrito em precatório 
judicial. Sabendo da iminente liberação do crédito do precatório, a União atravessou 
petição pugnando pela compensação do respectivo crédito com a noticiada dívida 
previdenciária, ou, alternativamente, pela suspensão do pagamento do precatório em 
razão da dívida objeto de execução fiscal. 


Em face da situação hipotética acima apresentada, responda, de forma fundamen- 
tada, se procede a pretensão da União. 


(0) RESPOSTA 
A pretensão da União não procede, em face das considerações a seguir. 


Em primeiro lugar deve se estar atento ao fato de que o sócio estava presente na 
sociedade no momento da ocorrência dos fatos geradores da dívida tributária cobrada 
na execução fiscal, o que configura um dos requisitos para a responsabilização do só- 
cio, conforme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça. 


Esta Corte tem entendido que, para que seja possível o redirecionamento da exe- 
cução fiscal, o sócio-gerente deve estar presente na sociedade no momento da ocor- 
rência do fato gerador e também que seja o responsável pelo ato praticado com ex- 
cesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos. 


Também poder-se-ia pensar ser legítima a pretensão da União em face do entendi- 
mento do Superior Tribunal de Justiça, que legitima a responsabilização do sócio-geren- 
te por dívida tributária da empresa se aquele constar da Certidão de Dívida Ativa, pois 
nesse caso caberia ao sócio o ônus de provar que não incorreu em nenhuma das hipó- 
teses ensejadoras da responsabilidade de terceiros prevista no artigo 135, Ill, do CTN. 


Observe-se, contudo, que não há nenhum indicativo de ter o referido sócio in- 
corrido em algum ato praticado com excesso de poderes ou infração de lei, contrato 
social ou estatutos. 
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Além disso, está explicitado que o sócio nunca figurou como administrador da 
empresa, não estando portanto preenchido um dos requisitos para a responsabiliza- 
ção de terceiros do artigo 135, Ill do CTN, qual seja, a qualidade de diretor, gerente ou 
representante da sociedade do sócio a ser incluído no pólo passivo. 


Não se pode falar, ainda, na aplicação do artigo 13 da Lei 8.620/1993, segundo o 
qual o titular da firma individual e os sócios das empresas por cotas de responsabilida- 
de limitada respondem solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à 
Seguridade Social. 


Isso porque esse dispositivo foi declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal 
Federal, sob o fundamento de que a lei ordinária não poderia transbordar dos limites 
traçados pela lei complementar sobre a responsabilidade tributária, matéria atinente 
às normas gerais de direito tributário. 


Além disso, o dispositivo em questão incorreu também em inconstitucionalidade 
material, pois viola o princípio constitucional da livre iniciativa ao criar uma confusão 
patrimonial entre os patrimônios da pessoa física e da pessoa jurídica, o que acaba por 
descaracterizar a própria natureza das sociedades limitadas. 


Quanto ao pedido de compensação do crédito de precatório com a dívida pre- 
videnciária cobrada na execução fiscal, deve-se mencionar a Emenda Constitucional 
62/2009, que incluiu o 8 9º ao artigo 100 da Constituição Federal, segundo o qual 
no momento da expedição dos precatórios, independentemente de regulamentação, 
deles deverá ser abatido, a título de compensação, valor correspondente aos débitos 
líquidos e certos, inscritos ou não em dívida ativa e constituídos contra o credor ori- 
ginal pela Fazenda Pública devedora, incluídas parcelas vincendas de parcelamentos, 
ressalvados aqueles cuja execução esteja suspensa em virtude de contestação admi- 
nistrativa ou judicial. 


Essa compensação de ofício foi muito criticada pela doutrina, por violar a igualda- 
de processual entre as partes, além do devido processo legal, pois retira do particular 
a possibilidade de se defender no processo de execução fiscal. Ofenderia também a 
coisa julgada e o princípio da separação dos poderes, pois haveria nesse caso uma 
usurpação da competência do Poder Judiciário, pois o Poder Legislativo, com essa 
Emenda, estaria restringindo a eficácia de decisões judiciais já transitadas em julgado. 


Todas essas críticas foram acolhidas pelo Supremo Tribunal Federal, que declarou a 
inconstitucionalidade do referido dispositivo, diante do que não há como se acolher o 
pedido formulado pela União. 


Atenção!!!! Após a aplicação dessa prova, o Supremo Tribunal Federal, no jul- 
gamento das ADI's 4357, 4425, 4372, 4400, noticiado no informativo 698 do STF, 
declarou inconstitucionais os 88 9º e 10º do artigo 100 da Constituição Federal, 
que disciplinam a compensação entre o crédito do precatório e os débitos líqui- 
dos e certos do particular perante a Fazenda Pública, inscritos ou não em dívida 
ativa. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Destaque-se desde logo que a simples condição de sócio não implica responsabilida- 
de tributária. O que gera a responsabilidade, nos termos do art. 135, III, do CTN, é a 
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condição de administrador de bens alheios. Por isto a lei fala em diretores, gerentes ou 
representantes. Não em sócios. Assim, se o sócio não é diretor, nem gerente, isto é, se 
não pratica atos de administração da sociedade, responsabilidade não tem pelos débi- 
tos tributários desta.” (MACHADO, 2005, p. 167). (grifado pelo autor) 


“A mera condição de sócio é insuficiente, até porque o dispositivo não menciona tal 
termo. Se o sócio existe, mas não é diretor, nem gerente, não deve ser aquele respon- 
sabilizado, sob pena de se perpetrar, de forma indevida e arbitrária, o instituto do redi- 
recionamento contra os sócios, bastante comum em executivos fiscais. Por outro lado, 
se existe um diretor ou gerente de certa pessoa jurídica, da qual nunca tenha chegado 
a ser sócio, presente pode estar o pressuposto ensejador da responsabilização desse di- 
retor ou gerente. O relevante, como se nota, é a condução da sociedade, com a prática 
de atos de direção ou gerência, no exercício de funções diretivas da empresa, e não as 
disposições constantes do contrato social da unidade empresarial” (SABBAG, 2010, p. 
721). (grifado pelo autor) 


“(...) cabe verificar se o próprio título (CDA) já refere, ou não, os responsáveis e indica 
fundamentação e o processo administrativo em que apurada. Isso porque o título não 
pode inovar, devendo corresponder ao conteúdo do termo de inscrição em dívida ativa 
que, por sua vez, deve ser espelho daquilo que tenha sido apurado no processo admi- 
nistrativo fiscal. A presunção de certeza da CDA, pois, pressupõe a prévia verificação 
da responsabilidade em processo administrativo regular em que assegurada a defesa 
do suposto responsável. (...) tendo em conta que se cuida de responsabilidade pessoal 
decorrente da prática de ilícito, impende que seja apurada não apenas a ocorrência do 
fato gerador, mas também a ocorrência do próprio ilícito que faz surgir para o terceiro 
a obrigação de responder pelo débito. Ou seja, o pressuposto de fato específico da res- 
ponsabilidade tem de ser devidamente apurado administrativamente, oportunizando-se 
ao suposto responsável o direito de defesa já na esfera administrativa. A Portaria RFB 
2.284/2010 dispõe sobre os procedimentos a serem adotados nesses casos, valendo 
ressaltar que deve ser oportunizado aos responsáveis contestarem tanto o débito como 
o vínculo e responsabilidade.” (PAULSEN, 2013, p. 1002-1003) 


“Q ato administrativo normativo da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional é a Portaria 
PGFN nº 180, de fevereiro de 2010, que dispõe sobre a responsabilização dos gerentes 
pelas dívidas da sociedade. A Portaria PGFN 180/2010 estabelece a necessidade de de- 
claração de responsabilidade tributária para a inscrição do nome do responsável pelo 
crédito tributário no cadastro de “dívida ativa”. Exige a declaração fundamentada pelas 
autoridades da agência tributária (Secretaria da Receita Federal do Brasil — RFB) ou da 
própria procuradoria (Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional — PGFN) coma indicação 
da ocorrência de um dos pressupostos de fato de tal responsabilidade: excesso de po- 
deres, infração à lei, ao contrato social ou aos estatutos ou, ainda, dissolução irregular 
da pessoa jurídica. Todavia, não estabelece a necessidade de qualquer notificação ao 
responsável, nenhum procedimento de impugnação ou defesa, tampouco a oportuni- 
dade de pagamento voluntário” (PAULSEN, 2012, p. 142-143) (grifado pelo autor). 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


DIREITO TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. NORMAS GERAIS DE DI- 
REITO TRIBUTÁRIO. Art. 146, Ill, DA CF. ART. 135, Ill, DO CTN. SÓCIOS DE SOCIE- 
DADE LIMITADA. ART. 13 DA LEI 8.620/93. INCONSTITUCIONALIDADES FORMAL E 
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MATERIAL. REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO DA DECISÃO PELOS DEMAIS TRIBU- 
NAIS. 1. Todas as espécies tributárias, entre as quais as contribuições de seguridade so- 
cial, estão sujeitas às normas gerais de direito tributário. 2. O Código Tributário Nacional 
estabelece algumas regras matrizes de responsabilidade tributária, como a do art. 135, III, 
bem como diretrizes para que o legislador de cada ente político estabeleça outras regras 
específicas de responsabilidade tributária relativamente aos tributos da sua competência, 
conforme seu art. 128. 3. O preceito do art. 124, Il, no sentido de que são solidariamen- 
te obrigadas as pessoas expressamente designadas por lei, não autoriza o legislador a 
criar novos casos de responsabilidade tributária sem a observância dos requisitos exigidos 
pelo art. 128 do CTN, tampouco a desconsiderar as regras matrizes de responsabilidade 
de terceiros estabelecidas em caráter geral pelos arts. 134 e 135 do mesmo diploma. A 
previsão legal de solidariedade entre devedores de modo que o pagamento efetuado por 
um aproveite aos demais, que a interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos 
obrigados, também lhes tenha efeitos comuns e que a isenção ou remissão de crédito 
exonere a todos os obrigados quando não seja pessoal (art. 125 do CTN) pressupõe que 
a própria condição de devedor tenha sido estabelecida validamente. 4. A responsabilida- 
de tributária pressupõe duas normas autônomas: a regra matriz de incidência tributária 
e a regra matriz de responsabilidade tributária, cada uma com seu pressuposto de fato 
e seus sujeitos próprios. A referência ao responsável enquanto terceiro (dritter Persone, 
terzo ou tercero) evidencia que não participa da relação contributiva, mas de uma relação 
específica de responsabilidade tributária, inconfundível com aquela. O terceiro'só pode 
ser chamado responsabilizado na hipótese de descumprimento de deveres próprios de 
colaboração para com a Administração Tributária, estabelecidos, ainda que a contrario 
sensu, na regra matriz de responsabilidade tributária, e desde que tenha contribuído para 
a situação de inadimplemento pelo contribuinte. 5. O art. 135, Ill, do CTN responsabiliza 
apenas aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da pessoa jurídica e 
tão-somente quando pratiquem atos com excesso de poder ou infração à lei, contrato so- 
cial ou estatutos. Desse modo, apenas o sócio com poderes de gestão ou representação 
da sociedade é que pode ser responsabilizado, o que resguarda a pessoalidade entre o 
ilícito (mal gestão ou representação) e a consequência de ter de responder pelo tributo 
devido pela sociedade. 6. O art. 13 da Lei 8.620/93 não se limitou a repetir ou detalhar 
a regra de responsabilidade constante do art. 135 do CTN, tampouco cuidou de uma 
nova hipótese específica e distinta. Ao vincular à simples condição de sócio a obrigação 
de responder solidariamente pelos débitos da sociedade limitada perante a Seguridade 
Social, tratou a mesma situação genérica regulada pelo art. 135, Ill, do CTN, mas de modo 
diverso, incorrendo em inconstitucionalidade por violação ao art. 146, Ill, da CF. 7. O art. 
13 da Lei 8.620/93 também se reveste de inconstitucionalidade material, porquanto não é 
dado ao legislador estabelecer confusão entre os patrimônios das pessoas física e jurídica, 
o que, além de impor desconsideração ex lege e objetiva da personalidade jurídica, des- 
caracterizando as sociedades limitadas, implica irrazoabilidade e inibe a iniciativa privada, 
afrontando os arts. 5º, XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição. 8. Reconhecida a in- 
constitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93 na parte em que determinou que os sócios 
das empresas por cotas de responsabilidade limitada responderiam solidariamente, com 
seus bens pessoais, pelos débitos junto à Seguridade Social. 9. Recurso extraordinário da 
União desprovido. 10. Aos recursos sobrestados, que aguardavam a análise da matéria 
por este STF, aplica-se o art. 543-B, 8 3º, do CPC. (RE 562.276, Rel. Min. Ellen Gracie, Tribu- 
nal Pleno, j. 03/11/2010). (grifado pelo autor) 


Precatório: regime especial e EC 62/2009 — 20 


Em conclusão, o Plenário, por maioria, julgou parcialmente procedente pedido formu- 
lado em ações diretas, propostas pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 
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Brasil e pela Confederação Nacional das Indústrias — CNI, para declarar a inconstitu- 
cionalidade: a) da expressão “na data de expedição do precatório”, contida no 8 2º do 
art. 100 da CF; b) dos 88 9º e 10 do art. 100 da CF; c) da expressão “índice oficial de 
remuneração básica da caderneta de poupança”, constante do 8 12 do art. 100 da CF, 
do inciso Il do 8 1º e do 8 16, ambos do art. 97 do ADCT; d) do fraseado “independen- 
temente de sua natureza”, inserido no 8 12 do art. 100 da CF, para que aos precatórios 
de natureza tributária se apliquem os mesmos juros de mora incidentes sobre o crédito 
tributário; e) por arrastamento, do art. 5º da Lei 11.960/2009; e f) do 8 15 do art. 100 da 
CF e de todo o art. 97 do ADCT (especificamente o caput e os 88 1º, 2º, 4º, 6º,8º,9º,14 
e 15, sendo os demais por arrastamento ou reverberação normativa) — v. Informativos 
631, 643 e 697. 


Precatório: regime especial e EC 62/2009 — 21 


Preliminarmente, acolheu-se questão de ordem suscitada pelo Min. Marco Aurélio, para 
se apreciar primeiro o art. 100 da CF e, em seguida, o art. 97 do ADCT. Vencidos os Min. 
Gilmar Mendes, Celso de Mello e Joaquim Barbosa, Presidente, que propugnavam pela 
continuidade de julgamento sem a separação das matérias disciplinadas nos referidos 
dispositivos. No tocante ao art. 100, 8 2º, da CF ["Os débitos de natureza alimentícia 
cujos titulares tenham 60 (sessenta) anos de idade ou mais na data de expedição do 
precatório, ou sejam portadores de doença grave, definidos na forma da lei, serão pa- 
gos com preferência sobre todos os demais débitos, até o valor equivalente ao triplo do 
fixado em lei para fins do disposto no 8 3º deste artigo, admitido o fracionamento para 
essa finalidade, sendo que o restante será pago na ordem cronológica de apresentação 
do precatório"), assinalou-se que a emenda, em primeira análise, criara benefício ante- 
riormente inexistente para os idosos e para os portadores de deficiência, em reverência 
aos princípios da dignidade da pessoa humana, da razoabilidade e da proporcionalida- 
de. Entretanto, relativamente à expressão “na data da expedição do precatório”, enten- 
deu-se haver transgressão ao princípio da igualdade, porquanto a preferência deveria 
ser estendida a todos credores que completassem 60 anos de idade na pendência de 
pagamento de precatório de natureza alimentícia. No ponto, o Min. Luiz Fux reajustou o 
seu voto para acompanhar o Relator. 


Precatório: regime especial e EC 62/2009 — 22 


Quanto aos 885 9º e 10 do art. 100 da CF [" 8 9º No momento da expedição dos pre- 
catórios, independentemente de regulamentação, deles deverá se abatido, a título de 
compensação, valor correspondente aos débitos líquidos e certos, inscritos ou não em 
dívida ativa e constituídos contra o credor original pela Fazenda Pública devedora, in- 
cluída parcelas vincendas de parcelamentos, ressalvados aqueles cuja execução esteja 
suspensa em virtude de contestação administrativa ou judicial. 8 10 Antes da expedição 
dos precatórios, o Tribunal solicitará à Fazenda Pública devedora, para resposta em até 
30 (trinta) dias, sob pena de perda do direito de abatimento, informação sobre os dé- 
bitos que preencham as condições estabelecidas no 8 9º, para os fins nele previstos”), 
apontou-se configurar compensação obrigatória de crédito a ser inscrito em preca- 
tório com débitos perante a Fazenda Pública. Aduziu-se que os dispositivos consa- 
grariam superioridade processual da parte pública - no que concerne aos créditos 
privados reconhecidos em decisão judicial com trânsito em julgado - sem que con- 
siderada a garantia do devido processo legal e de seus principais desdobramentos: 
o contraditório e a ampla defesa. Reiterou-se que esse tipo unilateral e automático 
de compensação de valores embaraçaria a efetividade da jurisdição, desrespeitaria 
a coisa julgada e afetaria o princípio da separação dos Poderes. Enfatizou-se que a 
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Fazenda Pública disporia de outros meios igualmente eficazes para a cobrança de 
seus créditos tributários e não-tributários. Assim, também se reputou afrontado o 
princípio constitucional da isonomia, uma vez que o ente estatal, ao cobrar crédito 
de que titular, não estaria obrigado a compensá-lo com eventual débito seu em 
face do credor contribuinte. Pelos mesmos motivos, assentou-se a inconstitucionali- 
dade da frase “permitida por iniciativa do Poder Executivo a compensação com débitos 
líquidos e certos, inscritos ou não em dívida ativa e constituídos contra o devedor origi- 
nário pela Fazenda Pública devedora até a data da expedição do precatório, ressalvados 
aqueles cuja exigibilidade esteja suspensa ... nos termos do 8 9º do art. 100 da Consti- 
tuição Federal”, contida no inciso Il do 8 9º do art. 97 do ADCT. 


Precatório: regime especial e EC 62/2009 — 23 


Declarou-se, ainda, a inconstitucionalidade parcial do 8 12 do art. 100 da CF (“A partir 
da promulgação desta Emenda Constitucional, a atualização de valores requisitórios, 
após sua expedição, até o efetivo pagamento, independentemente de sua natureza, 
será feita pelo índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança, e para 
fins de compensação da mora, incidirão juros simples no mesmo percentual de juros 
incidentes sobre a caderneta de poupança, ficando excluída a incidência de juros com- 
pensatórios"), no que diz respeito à expressão “índice oficial de remuneração básica da 
caderneta de poupança”, bem como do inciso Il do 8 1º e do 8 16, ambos do art. 97 do 
ADCT. Realçou-se que essa atualização monetária dos débitos inscritos em precatório 
deveria corresponder ao índice de desvalorização da moeda, no fim de certo período, 
e que esta Corte já consagrara não estar refletida, no índice estabelecido na emenda 
questionada, a perda de poder aquisitivo da moeda. Dessa maneira, afirmou-se a afron- 
ta à garantia da coisa julgada e, reflexamente, ao postulado da separação dos Poderes. 
Na sequência, expungiu-se, de igual modo, a expressão “independentemente de sua 
natureza”, previsto no mesmo 8 12 em apreço. Aludiu-se que, para os precatórios de 
natureza tributária, deveriam ser aplicados os mesmos juros de mora incidentes sobre 
todo e qualquer crédito tributário. Em passo seguinte, ao apreciar o 8 15 do art. 100 
da CF ("Sem prejuízo do disposto neste artigo, lei complementar a esta Constituição 
Federal poderá estabelecer regime especial para pagamento de crédito de precatórios 
de Estados, Distrito Federal e Municípios, dispondo sobre vinculações à receita corren- 
te líquida e forma e prazo de liquidação”) e o caput do art. 97 do ADCT ("Até que seja 
editada a lei complementar de que trata o 8 15 do art. 100 da Constituição Federal, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios que, na data de publicação desta Emenda 
Constitucional, estejam em mora na quitação de precatórios vencidos, relativos às suas 
administrações direta e indireta, inclusive os emitidos durante o período de vigência 
do regime especial instituído por este artigo, farão esses pagamentos de acordo com 
as normas a seguir estabelecidas, sendo inaplicável o disposto no art. 100 desta Cons- 
tituição Federal, exceto em seus 88 2º, 3º, 9º, 10, 11, 12, 13 e 14, e sem prejuízo dos 
acordos de juízos conciliatórios já formalizados na data de promulgação desta Emenda 
Constitucional"), registrou-se que os preceitos impugnados subverteriam os valores do 
Estado de Direito, do devido processo legal, do livre e eficaz acesso ao Poder Judiciário 
e da razoável duração do processo. Frisou-se que esses artigos ampliariam, por mais 15 
anos, o cumprimento de sentenças judiciais com trânsito em julgado e desfavoráveis ao 
Poder Público, cujo prazo já teria sido, outrora, prorrogado por 10 anos pela Emenda 
Constitucional 30/2000. 


Precatório: regime especial e EC 62/2009 — 24 


Entendeu-se adequada a referência à EC 62/2009 como a "emenda do calote”. Men- 
cionou-se que esse calote feriria o princípio da moralidade administrativa, haja vista o 
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inadimplemento, por parte do Estado, de suas próprias dividas. Além disso, sublinhou- 
-se que o Estado: a) reconheceria o descumprimento, durante anos, de ordens judiciais 
de pagamento em desfavor do erário; b) propor-se-ia a adimpli-las, mas limitado a per- 
centual pequeno de sua receita; c) forçaria, com esse comportamento, que os titulares 
de crédito assim inscritos os levassem a leilão. Desse modo, verificou-se a inconstitucio- 
nalidade do inciso | do 8 8º e de todo o 8 9º, ambos do art. 97 do ADCT (* 8 8º A apli- 
cação dos recursos restantes dependerá de opção a ser exercida por Estados, Distrito 
Federal e Municípios devedores, por ato do Poder Executivo, obedecendo à seguinte 
forma, que poderá ser aplicada isoladamente ou simultaneamente: | — destinados ao 
pagamento dos precatórios por meio do leilão; ... 8 9º Os leilões de que trata o inciso | 
do 8 8º deste artigo: | — serão realizados por meio de sistema eletrônico administrado 
por entidade autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários ou pelo Banco Central do 
Brasil; Il — admitirão a habilitação de precatórios, ou parcela de cada precatório indicada 
pelo seu detentor, em relação aos quais não esteja pendente, no âmbito do Poder Judi- 
ciário, recurso ou impugnação de qualquer natureza, permitida por iniciativa do Poder 
Executivo a compensação com débitos líquidos e certos, inscritos ou não em dívida 
ativa e constituídos contra devedor originário pela Fazenda Pública devedora até a data 
da expedição do precatório, ressalvados aqueles cuja exigibilidade esteja suspensa nos 
termos da legislação, ou que já tenham sido objeto de abatimento nos termos do 8 9º 
do art. 100 da Constituição Federal; Ill - ocorrerão por meio de oferta pública a todos 
os credores habilitados pelo respectivo ente federativo devedor; IV — considerarão auto- 
maticamente habilitado o credor que satisfaça o que consta no inciso Il; V — serão reali- 
zados tantas vezes quanto necessário em função do valor disponível; VI — a competição 
por parcela do valor total ocorrerá a critério do credor, com deságio sobre o valor desta; 
VII — ocorrerão na modalidade deságio, associado ao maior volume ofertado cumulado 
ou não com o maior percentual de deságio, pelo maior percentual de deságio, podendo 
ser fixado valor máximo por credor, ou por outro critério a ser definido em edital; VIII 
—- o mecanismo de formação de preço constará nos editais publicados para cada leilão; 
IX — a quitação parcial dos precatórios será homologada pelo respectivo Tribunal que o 
expediu”). 


Precatório: regime especial e EC 62/2009 — 25 


Consignou-se que idêntica solução alcançaria os incisos Il e Ill do 8 8º do art. 97 do 
ADCT (* 8 8º... Il — destinados a pagamento a vista de precatórios não quitados na 
forma do 8 6º e do inciso |, em ordem única e crescente de valor por precatório; III — 
destinados a pagamento por acordo direto com os credores, na forma estabelecida por 
lei própria da entidade devedora, que poderá prever criação e forma de funcionamento 
de câmara de conciliação"), por malferir os princípios da moralidade, da impessoalidade 
e da igualdade. Por fim, constatou-se que, para a maioria dos entes federados, não fal- 
taria dinheiro para o adimplemento dos precatórios, mas sim compromisso dos gover- 
nantes quanto ao cumprimento de decisões judiciais. Nesse contexto, observou-se que 
o pagamento de precatórios não se contraporia, de forma inconciliável, à prestação de 
serviços públicos. Além disso, arrematou-se que configuraria atentado à razoabilidade 
e à proporcionalidade impor aos credores a sobrecarga de novo alongamento temporal 
do perfil das dívidas estatais em causa, inclusive mediante leilões, deságios e outros 
embaraços. 


Precatório: regime especial e EC 62/2009 — 26 


Vencidos os Ministros Teori Zavascki, Dias Toffoli e Gilmar Mendes, que julgavam o 
pedido improcedente. O Min. Teori Zavascki apontava que o parâmetro para aferição 
de inconstitucionalidade de emenda constitucional estaria restrito às cláusulas pétreas 
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(CF, art. 60, 8 4º), respeitado o processo legislativo próprio. Observados esses limites, 
o poder constituinte reformador seria soberano. Considerava que a EC 62/2009 não 
teria aptidão para abolir, ainda que parcialmente, qualquer dos princípios protegidos 
no dispositivo constitucional citado. Frisava que eventual declaração de inconstitucio- 
nalidade do novo regime de pagamento de precatórios significaria retorno ao sistema 
antigo, perverso para os credores, na medida em que vincularia a satisfação dos débitos 
à conveniência da Fazenda e tornaria as obrigações contraídas sem prazo e sem sanção. 
Assim, a EC 62/2009 não significaria retrocesso institucional, mesmo porque ela deveria 
ser avaliada à luz do regime anterior, não de um regime ideal. Salientava que os avanços 
obtidos no art. 100 da CF seriam escassos em relação ao texto pretérito. O Min. Dias To- 
ffoli sublinhava que a EC 62/2009 não atingiria a coisa julgada, pois não haveria mudan- 
ça no quantum debeatur. Ademais, lembrava que a Corte decidira que todo processo a 
envolver precatórios seria administrativo, sem interferência no âmbito jurisdicional (ADI 
1098/SP DJU de 25.10.96). O Min. Gilmar Mendes, ao reiterar posicionamento externado 
em assentada anterior, asseverava que o remédio constitucional adequado para tratar 
de precatórios inadimplidos seria a intervenção federal. Entretanto, a situação revelaria 
escassez de recursos por parte dos entes federados. Assim, sequer essa solução seria 
eficaz. Diante de quadro a revelar descumprimento da Constituição, caberia ao poder 
reformador propor novos procedimentos que superassem esse estado de permanente 
anomia, como ocorria no regime anterior. 


Precatório: regime especial e EC 62/2009 — 27 


Vencidos em menor extensão os Ministros Marco Aurélio e Ricardo Lewandowski. De- 
claravam a inconstitucionalidade das expressões: a) “inclusive os emitidos durante o pe- 
ríodo de vigência do regime especial instituído por este artigo”, contida no caput; b) “e 
a vencer”, prevista no 8 2º; e c) “60 (sessenta) anos de idade até a data da promulgação 
desta Emenda Constitucional", disposta no 8 18, todas do art. 97 do ADCT. Conferiam, 
ainda, interpretação conforme a Constituição aos 88 14 e 17 do mesmo dispositivo. No 
que diz respeito ao 8 14, o Min. Marco Aurélio o fazia na mesma linha já manifestada 
pelo CNJ. O Min. Ricardo Lewandowski, por sua vez, salientava que se trataria de solu- 
ção provisória para os débitos vencidos, não podendo ultrapassar o prazo de 15 anos. 
O Min. Marco Aurélio divergia do Relator para assentar a constitucionalidade do inciso | 
do 8 1º, dos incisos le Il do 8 2º, dos 88 3º a 5º, 10,12 e 15, do art. 97 do ADCT. Acolhia 
o pleito, parcialmente, para julgar inconstitucionais as expressões: a) “acrescido do índi- 
ce oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de juros simples no mes- 
mo percentual dos juros incidentes sobre a caderneta de poupança”, inserida no inciso 
ll do 8 1º; b) “não se aplicando neste caso, a regra do 8 3º do art. 100 da Constituição 
Federal", contida no 8 11; c) “não poderão sofrer sequestro de valores”, prevista no 8 13; 
e d) “será feita pelo índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança, e, 
para fins de compensação da mora, incidirão juros simples no mesmo percentual de 
juros incidentes sobre a caderneta de poupança”, disposta no 8 16 do aludido preceito. 
Reputava que o afastamento da regência atinente à correção monetária e juros simples 
não implicaria vácuo normativo, haja vista o restabelecimento das regras antecedentes, 
ou seja, juros de meio por cento ao ano. O Min. Ricardo Lewandowski, acerca do inciso 
Il do 8 1º do art. 97 retirava do texto a questão alusiva à correção inflacionária, tendo 
como base a mesma correção da caderneta de poupança. No entanto, admitia juros ba- 
seados nesse índice. Com relação ao 8 16, asseverava que a correção monetária far-se-ia 
pelo índice oficial, mas, a título de mora, os juros pagos para a caderneta de poupança. 
O Min. Marco Aurélio requereu a retificação da ata da sessão anterior para fazer constar 
que não declarava a inconstitucionalidade da expressão “independentemente de sua 
natureza”, contida no 8 12 do art. 100 da CF. Por fim, deliberou-se apreciar questão rela- 
tiva a eventual modulação de efeitos da decisão oportunamente. ADI 4425/DF, rel. orig. 
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Min. Ayres Britto, red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 13 e 14.3.2013. Noticiado no Informa- 
tivo 698/2013 do STF. (grifado pelo autor) 


TRIBUTÁRIO — EXECUÇÃO FISCAL — RESPONSABILIDADE DO SÓCIO-GERENTE — DISSO- 
LUÇÃO IRREGULAR — FATO GERADOR ANTERIOR AO INGRESSO DO SÓCIO NA EMPRE- 
SA — REDIRECIONAMENTO — IMPOSSIBILIDADE — PRECEDENTES. 1. Esta Corte firmou o 
entendimento de que não se pode atribuir ao sócio a obrigação de pagar tributo 
devido anteriormente à sua gestão, ainda que ele seja supostamente responsável 
pela dissolução irregular da empresa. 2. “O pedido de redirecionamento da execu- 
ção fiscal, quando fundado na dissolução irregular da sociedade executada, pressupõe 
a permanência de determinado sócio na administração da empresa no momento da 
ocorrência dessa dissolução, que é, afinal, o fato que desencadeia a responsabilidade 
pessoal do administrador. Ainda, embora seja necessário demonstrar quem ocupava 
o posto de gerente no momento da dissolução, é necessário, antes, que aquele 
responsável pela dissolução tenha sido também, simultaneamente, o detentor da 
gerência na oportunidade do vencimento do tributo. É que só se dirá responsável 
o sócio que, tendo poderes para tanto, não pagou o tributo (daí exigir-se seja 
demonstrada a detenção de gerência no momento do vencimento do débito) e 
que, ademais, conscientemente, optou pela irregular dissolução da sociedade (por 
isso, também exigível a prova da permanência no momento da dissolução irregu- 
lar)" (EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1.009.997/SC, Rel. Ministra Denise Arruda, Primei- 
ra Turma, julgado em 2/4/2009, DJe 4/5/2009). 3. Recurso especial não provido. (REsp 
1.307.346, Rel. Min. Eliana Calmon, 2º Turma, j. 10/12/2013, DJe 18/10/2013). (grifado 
pelo autor) 


AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CABE 
AO SÓCIO/ADMINISTRADOR O DEVER DE PROVAR QUE NÃO AGIU COM EXCESSO 
DE PODER, INFRAÇÃO A LEI OU AO CONTRATO SOCIAL EM SUA GESTÃO QUANDO O 
SEU NOME CONSTA NA CDA. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA: RESP. 
1.104.900/ES, REL. MIN. DENISE ARRUDA, DJE 01.04.2009. RESSALVA DO PONTO DE VIS- 
TA DO RELATOR. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Como o fundamento da res- 
ponsabilidade do sócio/administrador em matéria tributária depende da verificação de 
uma das hipóteses do art. 135, Ill do CPC, essa prova deve ser prévia, admitindo-se que, 
no mínimo, seja feita por meio de incidente processual em que garantido o exercício 
do direito de defesa. 2. O só fato de constar o nome do sócio na CDA, nos casos 
em que o lançamento é feito pelo Fisco, não o legítima automaticamente para a 
execução tributária sob um dos fundamentos do art. 135, Ill do CTN, se este fun- 
damento não veio especificado quando de sua inclusão como coobrigado no lan- 
çamento, isto é, quando não houve procedimento administrativo prévio tendente 
à apuração dessas circunstâncias, ou quando não indicado, no curso do processo, 
os fatos autorizativos da transferência de responsabilidade. 3. A presunção de li- 
quidez e certeza da CDA, para esse fim, deve ser relativizada, competindo ao Fisco 
o ônus da prova de que o indicado agiu com infração à lei ou ao contrato ou que 
houve a dissolução irregular da sociedade; isso porque, nessa hipótese, o sócio não 
participa da formação do título executivo. Se o nome do sócio sequer consta do título 
executivo e pretende-se o redirecionamento, a situação é ainda mais grave, pois está 
se admitindo que prossiga uma execução sem título formalizado contra o executado. 4. 
Todavia, a 1a. Seção dessa Corte, reafirmou o entendimento esposado na decisão 
recorrida em sede de Recurso Especial representativo de controvérsia, ao decidir 
que, se a execução foi ajuizada apenas contra a pessoa jurídica, mas o nome do 
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sócio consta da CDA, a ele incumbe o ônus da prova de que não ficou caracteriza- 
da nenhuma das circunstâncias previstas no art. 135 do CTN. 5. Agravo Regimental 
desprovido. (AgRg no REsp 1.248.451, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 12 Turma, j. 
05/11/2013, DJe 26/11/2013) 


TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. CABE AO SÓCIO/ADMINISTRA- 
DOR O DEVER DE PROVAR QUE NÃO AGIU COM EXCESSO DE PODER, INFRAÇÃO A LEI 
OU AO CONTRATO SOCIAL EM SUA GESTÃO QUANDO O SEU NOME CONSTA NA CDA. 
RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA: RESP. 1.104.900/ES, REL. MIN. DENISE 
ARRUDA, DJE 01.04.2009. DIREITO DO RECORRIDO DE DEMONSTRAR QUE NÃO PREEN- 
CHE OS REQUISITOS DO ART. 135, Ill DO CTN. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 1. Deve ser oportunizado ao sócio - que tem o seu nome incluído na 
CDA - o direito de produzir provas para afastar a cobrança supostamente indevi- 
da, já que não houve procedimento administrativo prévio tendente a apuração das 
circunstâncias insculpidas no art. 135 do CTN. 2. Agravo Regimental da FAZENDA 
NACIONAL a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1.392.324, Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, 1º Turma, j. 12/11/2013, DJe 10/12/2013) 


TRIBUTÁRIO. EXECUÇAO FISCAL SÓCIO-GERENTE CUJO NOME CONSTA DA CDA. PRE- 
SUNÇAO DE RESPONSABILIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA ARGUIDA EM EXCEÇAO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. INVIABILIDADE. PRECEDENTES. 1. A exceção de pré-executividade 
é cabível quando atendidos simultaneamente dois requisitos, um de ordem material e 
outro de ordem formal, ou seja: (a) é indispensável que a matéria invocada seja susce- 
tível de conhecimento de ofício pelo juiz; e (b) é indispensável que a decisão possa ser 
tomada sem necessidade de dilação probatória. 2. Conforme assentado em preceden- 
tes da Seção, inclusive sob o regime do art. 543-C do CPC (REsp 1104900, Min. Denise 
Arruda, sessão de 25.03.09), não cabe exceção de pré-executividade em execução fis- 
cal promovida contra sócio que figura como responsável na Certidão de Divida Ativa 
— CDA. É que a presunção de legitimidade assegurada à CDA impõe ao executado 
que figura no título executivo o ônus de demonstrar a inexistência de sua respon- 
sabilidade tributária, demonstração essa que, por demandar prova, deve ser promovi- 
da no âmbito dos embargos à execução. 3. Recurso Especial provido. Acórdão sujeito ao 
regime do art. 543-C do CPC. (STJ, Relator: Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, Data de 
Julgamento: 22/04/2009, S1 — PRIMEIRA SEÇÃO) (grifado pelo autor) 


TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. INCLUSÃO DOS REPRESENTANTES DA PESSOA JURÍDICA CUJOS NOMES CONS- 
TAM DA CDA NO POLO PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE. ÔNUS DA 
PROVA QUE INCUMBE AQUELE QUE FOI INSCRITO EM DÍVIDA ATIVA. RESP 1.104.900/ 
ES. SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. 1. Caso em que o Tribunal de origem, man- 
tendo a sentença, concluiu que os agravantes, por constarem seus nomes na CDA, são 
responsáveis pelas obrigações tributárias apuradas no processo administrativo,"já que 
em momento algum comprovaram os requisitos do artigo 135,ll, do CTNº (fl. 325). 2. 
Regularmente inscrito em dívida ativa, é o recorrente que tem o ônus de demons- 
trar que não se enquadra na hipótese legal de responsabilidade tributária, nos ter- 
mos do que foi decidido pela Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.104.900/ 
ES, de relatoria da Ministra Denise Arruda e que foi realizado na sistemática do art. 543- 
C do CPC. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 41.860, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, 1º Turma, j. 12/04/2012, DJe 17/04/2012) (grifado pelo autor) 


PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA PREVISTA NO 
ART. 543-C DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DOS REPRESENTANTES DA PESSOA 


RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA 


JURÍDICA, CUJOS NOMES CONSTAM DA CDA, NO PÓLO PASSIVO DA EXECUÇÃO FIS- 
CAL. POSSIBILIDADE. MATÉRIA DE DEFESA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. INVIABILIDADE. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 
1. A orientação da Primeira Seção desta Corte firmou-se no sentido de que, se a exe- 
cução foi ajuizada apenas contra a pessoa jurídica, mas o nome do sócio consta 
da CDA, a ele incumbe o ônus da prova de que não ficou caracterizada nenhuma 
das circunstâncias previstas no art. 135 do CTN, ou seja, não houve a prática de 
atos “com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos”. 2. 
Por outro lado, é certo que, malgrado serem os embargos à execução o meio de defesa 
próprio da execução fiscal, a orientação desta Corte firmou-se no sentido de admi- 
tir a exceção de pré-executividade nas situações em que não se faz necessária dilação 
probatória ou em que as questões possam ser conhecidas de ofício pelo magistrado, 
como as condições da ação, os pressupostos processuais, a decadência, a prescrição, 
entre outras. 3. Contudo, no caso concreto, como bem observado pelas instâncias ordi- 
nárias, o exame da responsabilidade dos representantes da empresa executada requer 
dilação probatória, razão pela qual a matéria de defesa deve ser aduzida na via própria 
(embargos à execução), e não por meio do incidente em comento. 4. Recurso especial 
desprovido. Acórdão sujeito à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Reso- 
lução 8/2008 — Presidência/STJ. (REsp 1.104.900, Rel. Min. Denise Arruda, 1º Seção, j. 
25/03/2009, DJe 01/04/2009) (grifado pelo autor) 


PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL CONTRA EMPRESA FALIDA. ENCERRAMENTO DA 
AÇÃO DE FALÊNCIA POR INSUFICIÊNCIA PATRIMONIAL. REDIRECIONAMENTO. NOME 
DOS CO-RESPONSÁVEIS NA CDA. POSSIBILIDADE. 1. Hipótese em que o Tribunal de 
origem indeferiu o requerimento de suspensão do feito com base no art. 40 da Lei 
6.830/1980, bem como o redirecionamento da Execução Fiscal contra os sócios cujo 
nome consta da CDA, ao fundamento de que o encerramento da Ação Falimentar, por 
inexistência de bens, torna regular a dissolução societária. 2. Não há violação do art. 
40 da LEF, tendo em vista que a suspensão da Execução Fiscal somente ocorre quando 
não localizado o devedor ou bens passíveis de constrição. Na situação em análise, o 
devedor foi encontrado (a massa falida é representada pelo síndico) e verificou-se au- 
sência de bens. 3. A inaplicabilidade do dispositivo acima citado, contudo, não implica 
autorização para imediata extinção da Execução Fiscal quando o nome do (s) sócio (s) 
estiver na CDA. 4. A questão da co-responsabilidade pelo pagamento da divida ativada 
Fazenda Pública é matéria estranha à competência do juízo falimentar, razão pela qual a 
sentença que decreta a extinção da falência, por não haver patrimônio apto para quita- 
ção do passivo, não constitui, por si só, justa causa para o indeferimento do pedido de 
redirecionamento, ou para a extinção da Execução Fiscal. 5. Consequentemente, o redi- 
recionamento deve ser solucionado de acordo com a interpretação conferida pelo 
STJ: a) se o nome dos co-responsáveis não estiver incluído na CDA, cabe ao ente 
público credor a prova da ocorrência de uma das hipóteses listadas no art. 135 do 
CTN; b) constando o nome na CDA, prevalece a presunção de legitimidade de que 
esta goza, invertendo-se o ônus probatório (orientação reafirmada no julgamento 
do REsp 1.104.900/ES, sob o rito dos recursos repetitivos). 6. Recurso Especial provido. 
(REsp 904.131, Rel. Min. Eliana Calmon, 2º Turma, j. 12/11/2009, DJe 15/10/2010) (grifa- 
do pelo autor) 


TRF 52 REGIÃO 


Julgados do TRF da 5º Região que indicam a necessidade de se comprovar que o sócio 
exercia atos de gestão: 
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. MUDANÇA DE ENDEREÇO DA EMPRESA. 
AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO À FAZENDA NACIONAL. ALEGAÇÃO DE QUE O SÓCIO 
NÃO EXERCIA ATOS DE GESTÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. REDIRECIONAMENTO. 
LEGALIDADE. 1. O apelante não colacionou à inicial o auto de infração e não há nos 
autos notícia acerca dele, salvo a informação indireta, colhida da decisão constante da 
fl. 33, de que não se trata de mera inadimplência, mas de ato ilícito. 2. A Certidão de 
Divida Ativa goza de presunção jurídica de certeza e liquidez, contra a qual deve ser 
produzida prova inequívoca de sua ilegalidade, sob o ônus processual de quem alega. 
3. O desligamento do sócio da empresa após a ocorrência do fato gerador não 
exime sua responsabilidade, porquanto, à época da infração, era sócio da empresa 
executada, figurando na sociedade como sócio majoritário, em contrato social em 
que figuram apenas três sócios, indício de que praticava atos de gestão, sobre- 
tudo em face da ausência de qualquer prova em contrário. (AC 547145, Des. Fed. 
Manoel Erhardt, DJE em 11/07/2013). 4. A Fazenda Nacional impugnou os presentes 
embargos, havendo apresentado a CDA, na qual constam os nomes da empresa e do 
ora apelante, bem como se verifica que a execução foi ajuizada contra ambos e que a 
empresa, substituída por novo sócio, não comunicou a mudança de seu endereço, fato 
que enseja o redirecionamento da cobrança. (AC. 522807, Des. Fed. José Maria Luce- 
na, DJE em 04/07/2013). 5. As normas do Código Civil não são aplicáveis às relações 
jurídico-tributárias nas hipóteses em que há disciplina expressa em legislação, em face 
do regime especial a que se submetem os tributos. 6. Improvimento da apelação. (AC 
24436020124058201, Rel. Desembargadora Federal Margarida Cantarelli, 4º Turma, j. 
10/12/2013, DJe 12/12/2013). (grifado pelo autor) 


EXECUÇÃO FISCAL. REEXAME NECESSÁRIO. RESPONSABILIDADE PESSOAL DO SÓCIO 
POR DEBITOS DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA. INCABIMENTO. NECESSIDADE DE PODE- 
RES DE GESTÃO DO SÓCIO-GERENTE À ÉPOCA DO FATO GERADOR DO TRIBUTO E 
DA DISSOLUÇÃO IRREGULAR DO EMPREENDIMENTO. IMPROVIMENTO DO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. 1. Cuida-se de remessa oficial em face de sentença que julgou pro- 
cedente embargos à execução fiscal, determinando a exclusão do embargante do pólo 
passivo do executivo, por considerar que não foram comprovados os requisitos essen- 
ciais à responsabilidade pessoal do sócio por débitos fiscais da sociedade empresarial, 
nos termos do art. 135 do CTN, bem como por entender que descabe responsabilizar-se 
pessoalmente sócio que se retirou regularmente da empresa, e que só posteriormente 
veio a extinguir-se de forma irregular. 2. Na espécie, verifica-se que a executada deixou 
de funcionar em seu domicílio fiscal, sem atualização dos seus cadastros na Receita 
Federal do Brasil, presumindo-se, portanto, a dissolução irregular do empreendimen- 
to (Súmula nº 435 do STJ). 3. É plenamente possível a responsabilidade pessoal do 
sócio-gerente que tenha permanecido na administração da empresa ao tempo da 
ocorrência da dissolução, bem como à época do fato gerador do tributo exequen- 
do (Precedente: TFRS — AGTR nº 133218/PE). 4. In casu, muito embora o sócio tenha 
permanecido na administração da empresa na época de ocorrência dos fatos geradores 
do débito em cobro, verifica-se que a sua saída do quadro societário, em 24/01/2001, 
ocorreu muito tempo antes de ser lavrada a certidão indicativa de alteração de endere- 
ço da sociedade empresarial, em 31/10/2003, impedindo o reconhecimento de respon- 
sabilidade pessoal do sócio por débitos oriundos da sociedade empresarial. 5. Remessa 
oficial improvida. (REO 45061620114058000, Rel. Desembargador Federal Rogério Fia- 
lho Moreira, 4º Turma, j. 17/12/2013, DJe 19/12/2013). (grifado pelo autor) 


D TRF 4º REGIÃO 


ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. EMENDA CONSTITUCIONAL 62, DE 
2002. ARTIGO 100, 58 9º E 10, DA CF/88. PRECATÓRIO. COMPENSAÇÃO DE OFÍCIO. 
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01. 


02. 


RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA 


INCONSTITUCIONALIDADE. RECONHECIMENTO. 1. Os créditos consubstanciados em 
precatório judicial são créditos que resultam de decisões judiciais transitadas em julga- 
do. Portanto, sujeitos à preclusão máxima. A coisa julgada está revestida de imutabilida- 
de. É decorrência do princípio da segurança jurídica. Não está sujeita, portanto, a mo- 
dificações. Diversamente, o crédito que a norma impugnada admite compensar resulta, 
como regra, de decisão administrativa, já que a fazenda tem o poder de constituir o seu 
crédito e expedir o respectivo título executivo extrajudicial (CDA) administrativamente, 
porém sujeito ao controle jurisdicional. Isto é, não é definitivo e imutável, diversamente 
do que ocorre com o crédito decorrente de condenação judicial transitada em julgada. 
Ou seja, a norma impugnada permite a compensação de créditos que têm natureza 
completamente distintas. Daí a ofensa ao instituto da coisa julgada. 2. Afora isso, ins- 
titui verdadeira execução fiscal administrativa, sem direito a embargos, já que, como 
é evidente, não caberá nos próprios autos do precatório a discussão da natureza do 
crédito oposto pela fazenda, que, como é óbvio, não é definitivo e pode ser contestado 
judicialmente. Há aí, sem dúvida, ofensa ao princípio do devido processo legal. 3. Ao 
determinar ao Judiciário que compense crédito de natureza administrativa com crédito 
de natureza jurisdicional, sem o devido processo legal, usurpa a competência do Poder 
Judiciário, resultando daí ofensa ao princípio federativo da separação dos poderes, con- 
forme assinalado, em caso similar, pelo STF na ADI 3453, que pontuou: "o princípio da 
separação dos poderes estaria agravado pelo preceito infraconstitucional, que restringe 
o vigor e a eficácia das decisões judiciais ou da satisfação a elas devidas na formulação 
constitucional prevalecente no ordenamento jurídico". 4. Ainda, dispondo a Fazenda do 
poder de constituir administrativamente o seu título executivo, tendo em seu favor inú- 
meros privilégios, materiais e processuais, garantidos por lei ao seu crédito (ressalvado 
os trabalhistas, preferência em relação a outros débitos; processo de execução especifi- 
co; medida cautelar fiscal; arrolamento de bens, entre outros), ofende o princípio da ra- 
zoabilidade/proporcionalidade a compensação imposta nos dispositivos impugnados. 5. 
Em conclusão: os 88 9º e 10 do art. 100 da CF, introduzidos pela EC nº 62, de 2009, 
ofendem, a um só tempo, os seguintes dispositivos e princípios constitucionais: a) 
art. 2º da CF/88 (princípio federativo que garante a harmonia e independência dos 
poderes); b) art. 5º, inciso XXXVI, da CF/88 (garantia da coisa julgada/segurança 
jurídica); c) art. 5º, inciso LV, da CF/88 (princípio do devido processo legal); d) 
princípio da razoabilidade/proporcionalidade. 6. Acolhido o incidente de arguição 
de inconstitucionalidade para declarar a inconstitucionalidade dos 88 9º e 10 do art. 
100 da CF, introduzidos pela EC nº 62, de 2009. (Argúição de inconstitucionalidade nº 
0036865-24.2010.404.0000, Corte Especial, Rel. Des. Federal Otávio Roberto Pamplona, 
DE 10/11/2011). (grifado pelo autor) 


QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


(CESPE - Juiz de Direito - AC - 2008) "Se um diretor de uma sociedade por ações age 
contrariamente ao disposto no estatuto social, ele torna-se pessoalmente responsável pelos 
créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes daqueles atos praticados” 


WU Resposta: assertiva correta. 


(Procurador do Estado - RN - 2002) "O sócio-quotista de uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada pode ser pessoalmente responsável pelos créditos corresponden- 
tes a obrigações tributárias resultantes de ato praticado com infração de contrato social” 


WU Resposta: assertiva errada. 
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2. (PGE/PR — PROCURADOR DO ESTADO DO PARANÁ — 2011) 


Acerca da sujeição passiva tributária, estabeleça a distinção entre responsabilida- 
de por transferência e responsabilidade por substituição. 


(O) RESPOSTA 


Sujeito passivo da obrigação tributária é aquele que tem o dever de recolher o tri- 
buto ao Fisco. Esse sujeito passivo pode ser contribuinte (sujeito passivo direto), quan- 
do a pessoa obrigada ao pagamento do tributo coincide com a pessoa que realiza o 
fato gerador, ou responsável (sujeito passivo indireto), quando o Estado cobra o tribu- 
to de uma pessoa que não praticou o fato gerador, embora esteja a ele vinculado de 
alguma maneira (art. 128 do CTN). O sujeito passivo indireto, ou responsável, por sua 
vez, pode adquirir esse dever de pagar o tributo por duas maneiras diferentes. 


A primeira é quando o dever surge desde a ocorrência do fato gerador, ou seja, a 
lei elege uma terceira pessoa, que não o contribuinte, a pagar o tributo por razões de 
política fiscal, como a maior facilidade de fiscalização. Nesse caso tem-se a responsa- 
bilidade por substituição, da qual é exemplo a retenção na fonte do imposto de ren- 
da, que é recolhido à União pelos empregadores, e não pelos próprios contribuintes 
do imposto (empregados que auferem a renda). A segunda é a responsabilidade por 
transferência, na qual a terceira pessoa obrigada ao pagamento do tributo surge após 
a ocorrência do fato gerador, diante de 


algum evento que pode excluir a responsabilidade do contribuinte ou mantê-la 
em caráter supletivo. Exemplo disso é a responsabilidade solidária (art. 124 e 125 do 
CTN), a dos sucessores (arts. 130 e 133) e a de terceiros (art. 134). 


Atenção!!!! Questão muito similar já havia sido cobrada na prova discursiva 
do concurso de Procurador do Estado do Rio Grande do Sul em 2010. Veja o 
enunciado e o respectivo critério de correção da banca: 


“Disserte sobre a responsabilidade por substituição e a responsabilidade por 
transferência, abordando as diferenças entre uma e outra relativamente ao mo- 
mento em que o responsável ocupa o lugar do contribuinte, se antes ou depois 
da ocorrência do fato gerador, e esclareça se o responsável, em cada uma das 
hipóteses, responde por débito próprio ou débito alheio. 


D CRITÉRIO DE CORREÇÃO DA BANCA 


a) O responsável por substituição aparece na relação, por disposição de lei, antes 
da ocorrência do fato gerador, por isso a responsabilidade por substituição é também 
chamada de responsabilidade originária. Já o responsável por transferência aparecerá 
na relação após a ocorrência do fato gerador, ou seja, em virtude de um evento que 
desloca o ônus tributário para um terceiro escolhido por lei. Atribuir 60 pontos 


b) Por essas razões, o responsável por substituição responde por débito próprio, 
enquanto que o responsável por transferência responde por débito alheio. Atribuir 40 
pontos. 
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(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Ocorrerá responsabilidade tributária originária quando o responsável é colocado dire- 
tamente na posição de sujeito passivo da obrigação tributária, a ele cabendo satisfazer 
o crédito tributário no prazo legal. É o caso, e.g. do substituto tributário. De outro lado, 
ocorrerá responsabilidade tributária derivada quando a obrigação surge para o contri- 
buinte e, apenas no caso de inadimplemento, cabe ao terceiro responder pelo débito. 
É o caso, e.g. da responsabilidade subsidiária dos representantes (pais, tutores, admi- 
nistradores de bens de terceiros etc., conforme o art. 134 do CTN)” (PAULSEN 20713, p. 
969). 


“Responsabilidade por substituição: também intitulada responsabilidade originária ou 
de 1º grau, dá-se quando a terceira pessoa (substituto) vem e ocupa o lugar do con- 
tribuinte (substituído), antes da ocorrência do fato gerador. A esta pessoa, que a lei 
ordena que substitua o contribuinte, dá-se o nome de 'responsável por substituição ou 
'contribuinte substituto”, ou ainda 'substituto tributário". Aqui a obrigação de pagar, des- 
de o início, é do responsável, ficando o contribuinte desonerado de quaisquer deveres. 


(...) A responsabilidade por substituição ocorre com maior frequência no âmbito do 
ICMS e do IR” (SABBAG, 2010, p. 683) (grifado pelo autor). 


“Responsabilidade por transferência: também intitulada responsabilidade derivada ou 
de 2º Grau, dá-se quando a terceira pessoa vem e ocupa o lugar do contribuinte após 
a ocorrência do fato gerador, em razão de um evento a partir do qual se desloca (se 
transfere) o ônus tributário para um terceiro escolhido por lei. Atribui-se a este terceiro 
o nome de 'responsável tributário", propriamente dito. Perceba que o 'responsável tri- 
butário' (responsabilidade por transferência) responde por débito alheio, enquanto o 
'substituto tributário" (responsabilidade por substituição) responde pelo próprio débito. 


Portanto, após a ocorrência de um evento determinado (morte do contribuinte, aquisi- 
ção de bens, aquisição de fundo de comércio e outros), transfere-se o ônus tributacio- 
nal, que até então estava a pesar sobre o devedor principal, para o responsável tributá- 
rio. Em outras palavras, depois de surgida a obrigação tributária contra uma pessoa 
certa e determinada, é ela transferida a outrem, em consequência de um fato que 
lhe é posterior. 


O CTN, na trilha do entendimento classificatório esposado por um de seus idealizadores 
— Rubens Gomes de Souza -, arrola três situações de responsabilidade por transferência: 
1. Por Solidariedade Tributária Passiva (arts. 124 e 125); 2. Dos Sucessores (arts. 130 e 
131); 3. De Terceiros (art. 134)” (SABBAG, 2010, p. 688 e 689) (grifado pelo autor). 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 
543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. ICMS. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA PARA FRENTE. MON- 
TADORA/FABRICANTE (SUBSTITUTA) E CONCESSIONÁRIA/REVENDEDORA (SUBSTITUÍ- 
DA). VEÍCULOS AUTOMOTORES. VALOR DO FRETE. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO 
QUANDO O TRANSPORTE É EFETUADO PELA MONTADORA OU POR SUA ORDEM. EX- 
CLUSÃO NA HIPÓTESE EXCEPCIONAL EM QUE O TRANSPORTE É CONTRATADO PELA 
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PRÓPRIA CONCESSIONÁRIA. ARTIGOS 8º, Il, B, C/C 13, 8 1º, Il, B, DA LC 87/96. ARTIGO 
128, DO CTN. APLICAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535, DO CPC. INOCORRÊNCIA. (...) 
4. O artigo 128, do CTN (cuja interpretação estrita se impõe), dispõe que, sem prejuízo 
do disposto no capítulo atinente à Responsabilidade Tributária, "a lei pode atribuir de 
modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada 
ao fato gerador da respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte 
ou atribuindo-a a este em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da referida 
obrigação". 5. Deveras, doutrina abalizada elucida o conteúdo normativo do artigo 128, 
do Codex Tributário: "O artigo pretende consubstanciar uma norma geral formalizada 
em duas idéias básicas, a saber: 1) a responsabilidade tributária é aquela definida no ca- 
pítulo; 2) a lei, entretanto, pode estabelecer outros tipos de responsabilidade não pre- 
vistos no capítulo a terceiros. O artigo começa com a expressão 'sem prejuízo do dis- 
posto neste Capítulo", que deve ser entendida como exclusão da possibilidade de a lei 
determinar alguma forma de responsabilidade conflitante com a determinada no Códi- 
go. Isso vale dizer que a responsabilidade não prevista pelo Capítulo pode ser objeto de 
lei, não podendo, entretanto, a lei determinar nenhuma responsabilidade que entre em 
choque com os arts. 128 a 138. A seguir o artigo continua: 'a lei pode atribuir de modo 
expresso a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa', determinando, de 
plano, que esta escolha de um terceiro somente pode ser feita se clara, inequívoca e 
cristalinamente exposta na lei. Uma responsabilidade, entretanto, sugerida, indefinida, 
pretendidamente encontrada por esforço de interpretação nem sempre juridicamente 
fundamentado, não pode ser aceita, diante da nitidez do dispositivo, que exige deva 
a determinação ser apresentada 'de forma expressa". Por outro lado, fala o legislador, 
em 'crédito tributário', de tal maneira que a expressão abrange tanto os tributos como 
as multas, quando assim a lei o determinar. Significa dizer que o crédito tributário, cuja 
obrigação de pagar for transferida a terceiros, sempre que não limitado, por força do 
CTN ou de lei promulgada nesses moldes, à tributação apenas, deve ser entendido por 
crédito tributário total. Em havendo, todavia, qualquer limitação expressa, a transferên- 
cia da responsabilidade pela liquidação do crédito só se dará nos limites da determina- 
ção legal."(Ives Gandra da Silva Martins, in"Comentários ao Código Tributário Nacional", 
vol. 2, Ed. Saraiva, 1998, p. 232/234). 6. Nesse segmento, Paulo de Barros Carvalho, en- 
fatizando que o substituído permanece à distância, como importante fonte de refe- 
rência para o esclarecimento de aspectos que dizem com o nascimento, a vida e a 
extinção da obrigação tributária, consigna que: "A responsabilidade tributária por 
substituição ocorre quando um terceiro, na condição de sujeito passivo por especi- 
ficação da lei, ostenta a integral responsabilidade pelo quantum devido a título de 
tributo. 'Enquanto nas outras hipóteses permanece a responsabilidade supletiva 
do contribuinte, aqui o substituto absorve totalmente o debitum, assumindo, na 
plenitude, os deveres de sujeito passivo, quer os pertinentes à prestação patrimo- 
nial, quer os que dizem respeito aos expedientes de caráter instrumental, que a 
lei costuma chamar de “obrigações acessórias”. Paralelamente, os direitos porventura 
advindos do nascimento da obrigação, ingressam no patrimônio jurídico do substituto, 
que poderá defender suas prerrogativas, administrativa ou judicialmente, formulando 
impugnações ou recursos, bem como deduzindo suas pretensões em juízo para, so- 
bre elas, obter a prestação jurisdicional do Estado.“(In" Direito Tributário — Fundamen- 
tos Jurídicos da Incidência ", Ed. Saraiva, 4º ed. 2006, São Paulo, págs. 158/177) (...). 9. 
Outrossim, ressalvando-se o entendimento de que a obrigação tributária admite a sua 
dicotomização em débito (shuld) e responsabilidade (haftung), merece destaque a lição 
do saudoso tributarista Alfredo Augusto Becker, segundo o qual inexiste relação jurídica 
entre o substituído e o Estado:"145. Embriogenia e conceito de substituto legal tributá- 
rio (...) A fenomenologia jurídica da substituição legal tributária consiste, pois, no 
seguinte: Existe substituto legal tributário toda a vez em que o legislador escolher 
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para sujeito passivo da relação jurídica tributária um outro qualquer indivíduo, em 
substituição daquele determinado indivíduo de cuja renda ou capital a hipótese de 
incidência é fato-signo presuntivo. Em síntese: se em lugar daquele determinado 
indivíduo (de cuja renda ou capital a hipótese de incidência é signo presuntivo) 
o legislador escolheu para sujeito passivo da relação jurídica tributária um outro 
qualquer indivíduo, este outro qualquer indivíduo é o substituto legal tributário. 
(...) 149. Natureza da relação jurídica entre substituto e substituído (...) Todo o proble- 
ma referente à natureza das relações jurídicas entre substituto e substituído resolve-se 
pelas três conclusões adiante indicadas. O fundamento científico-jurídico sobre o qual 
estão baseadas as três conclusões foi exposto quando se demonstrou que a valorização 
dos interesses em conflito e o critério de preferência que inspiraram a solução legislati- 
va (regra jurídica) participam da objetividade da regra jurídica e não podem ser reexa- 
minados, nem suavizados pelo intérprete sob o pretexto de uma melhor adequação à 
realidade econômico-social. As três referidas conclusões são as seguintes: Primeira con- 
clusão: Não existe qualquer relação jurídica entre substituído e o Estado. O substituído 
não é sujeito passivo da relação jurídica tributária, nem mesmo quando sofre a 
repercussão jurídica do tributo em virtude do substituto legal tributário exercer 
o direito de reembolso do tributo ou de sua retenção na fonte. Segunda conclu- 
são: Em todos os casos de substituição legal tributária, mesmo naqueles em que 
o substituto tem perante o substituído o direito de reembolso do tributo ou de 
sua retenção na fonte, o único sujeito passivo da relação jurídica tributária (o úni- 
co cuja prestação jurídica reveste-se de natureza tributária) é o substituto (nunca 
o substituído). Terceira conclusão: O substituído não paga 'tributo' ao substituto. A 
prestação jurídica do substituído que satisfaz o direito (de reembolso ou de retenção 
na fonte) do substituto, não é de natureza tributária, mas, sim, de natureza privada. (...) 
150. Inexistência de relação jurídica entre substituído e Estado A inexistência de qual- 
quer relação jurídica entre substituído e Estado é conclusão que decorre facilmente das 
duas premissas já analisadas. Primeira: embriogenia e conceito do substituto legal tribu- 
tário. Segunda: natureza da relação jurídica entre substituto e substituído. (...) “(Alfredo 
Augusto Becker, in" Teoria Geral do Direito Tributário ", Ed. Noeses, 4º ed. 2007, São 
Paulo, págs. 581/586 e 595/6017) (...) 12. Recurso especial provido, para declarar a inexi- 
gibilidade da cobrança de complementação da base de cálculo do ICMS da concessio- 
nária de veículos, invertendo-se o ônus de sucumbência. Acórdão submetido ao regime 
do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. (REsp 931.727, Rel. Min. Luiz Fux, 
1º Seção, j. 26/08/2009) (grifado pelo autor). 


PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. IPTU. OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA 
PROPTER REM. INCLUSÃO DO NOVEL PROPRIETÁRIO. SUBSTITUIÇÃO DA CDA. POSSIBI- 
LIDADE. 1. A obrigação tributária real é propter rem, por isso que o IPTU incide sobre o 
imóvel (art. 130 do CTN). 2. Deveras, ainda que alienada a coisa litigiosa, é lícita a subs- 
tituição das partes (art. 42 do CPC), preceito que se aplica à execução fiscal, em cujo 
procedimento há regra expressa de alteração da inicial, qual a de que é lícito substituir 
a CDA antes do advento da sentença. (...) 3. Em homenagem ao princípio da celeridade 
processual, não é razoável manter a sentença que extinguiu o feito antes de citado o 
executado, sem conferir à exequente oportunidade para substituir o título que engloba 
num único valor a cobrança de diferentes exercícios. (..)“(REsp 745.195/RS, Rel. Min. 
Castro Meira, Segunda Turma, DJ 15.08.2005) 4. O IPTU tem como contribuinte o novel 
proprietário (art. 34 do CTN), porquanto consubstanciou-se a responsabilidade tribu- 
tária por sucessão, em que a relação jurídico-tributária deslocou-se do predecessor ao 
adquirente do bem. Por isso que impedir a substituição da CDA pode ensejar que as 
partes dificultem o fisco, até a notícia da alienação, quanto à exigibilidade judicial do 
crédito sujeito à prescrição. 5. In casu, não houve citação da referida empresa, tendo a 
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Fazenda Pública requerido a substituição da CDA e a citação do atual proprietário do 
imóvel. 6. Doutrina abalizada comunga do mesmo entendimento, in verbis:" Se a dívi- 
da é inscrita em nome de uma pessoa, não pode a Fazenda ir cobrá-la de outra nem 
tampouco pode a cobrança abranger outras pessoas não constantes do termo e da 
certidão, salvo, é claro, os sucessores, para quem a transmissão do débito é automática 
e objetiva, sem reclamar qualquer acertamento judicial ou administrativo ". (Humberto 
Theodoro Junior, in Lei de Execução Fiscal, 72 ed. Saraiva, 2000, p. 29). 7. Consequen- 
temente, descoberto o novel proprietário, ressoa manifesta a possibilidade de que, na 
forma do art. 2º, da Lei 6.830/80, possa a Fazenda Pública substituir a CDA antes da 
sentença de mérito, impedindo que as partes, por negócio privado, infirmem as preten- 
sões tributárias. 8. Recurso Especial provido. (REsp 840.563, Rel. Min. Luiz Fux, 1º Turma, 
). 06/09/2007, DJ 15.10.2007) 


QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


(ESAF - Procurador da Fazenda Nacional — 2004) "Instituto que atende ao princípio da 
praticabilidade tributária, a substituição tributária pode ser: regressiva, ou para trás, tendo 
por efeito o diferimento do tributo; e progressiva, ou para frente, pressupondo a antecipa- 
ção do fato gerador, calculando-se o tributo devido de acordo com uma base de cálculo 
estimada: 


W Resposta: assertiva correta. 


(CESPE - Advogado da Caixa Econômica Federal - 2010) "A transferência de responsabi- 
lidade tributária pode ocorrer por sucessão à pessoa natural, mas não à pessoa jurídica de 
direito privado, que adquirir de outra, por qualquer título, fundo de comércio e continuar a 
respectiva exploração.” 


W Resposta: assertiva errada. 


(CESPE - Procurador do Estado — PB - 2008) "A extinta CPMF é exemplo de responsabili- 
dade tributária por substituição, visto que, embora o fato gerador do tributo fosse a movi- 
mentação bancária e o contribuinte, era o correntista que movimentava os próprios recur- 
sos financeiros, a lei determinava às instituições financeiras o dever de recolher o tributo.” 


W Resposta: assertiva correta. 


(CESPE - Promotor de Justiça - RR - 2008) “É admissível que a lei atribua a um contri- 
buinte a responsabilidade supletiva parcial pelo pagamento de determinado tributo.” 


W Resposta: assertiva correta. 
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CAPÍTULO 5 


LANÇAMENTO E CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO 


o NQUESTÕES 


1. (13-60 — JUIZ DE DIREITO — 60/2012) 


A notificação do sujeito passivo, de qualquer medida preparatória indispensá- 
vel ao lançamento do tributo, posteriormente ao primeiro dia do exercício seguinte 
aquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, interrompe o prazo decaden- 
cial? Explique. 


(6) ESPAÇO PARA RESPOSTA (20 LINHAS) 


= = o o - a eo - Do na - 
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A empresa Pato e Ganso S/A, antes de qualquer ato formal de lançamento, ajui- 
zou ação em que efetuou o depósito integral dos valores relativos à contribuição 
destinada ao Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas — SEBRAE. 
Alegava, em síntese: 


TESE A: a exação não poderia ser cobrada de empresas de grande porte, pois os 
serviços prestados pelo Sebrae limitam-se às micro e pequenas empresas. 

No curso do processo, depois de escoado o prazo legal para o lançamento, a 
empresa alegou, ainda: 


TESE B: ter ocorrido a decadência do crédito tributário e requereu o levantamento 
dos valores depositados, por não ter havido ato formal de lançamento. 


Comente cada uma das alegações formuladas pela empresa, abordando especial- 
mente: em relação à Tese A, a natureza jurídica da referida Contribuição; e, em rela- 
ção às Teses A e B, a jurisprudência predominante dos Tribunais Superiores. 


(6) ESPAÇO PARA RESPOSTA (30 LINHAS) 
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Por hipótese, dado contribuinte de ICMS apresentou documentos fiscais à Admi- 
nistração Tributária mineira, onde se reconheceu saldo devedor daquele imposto, não 
procedendo a seu pagamento. Pergunta-se: qual o procedimento a tomar pela Fazen- 
da Pública, em face da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça? Fundamente. 


(6) ESPAÇO PARA RESPOSTA (30 LINHAS) 


1 
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25 


26 


29 
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Nos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, para a constituição do 
crédito tributário, o STJ tem entendimento específico sobre a entrega da DCTF. Apon- 
te qual é este entendimento, explicando-o. 


(6) ESPAÇO PARA RESPOSTA (25 LINHAS) 


1 
2 


3 
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Sa QUESTÕES COMENTADAS 


1. ()-GO — JUIZ DE DIREITO — 60/2012) 


A notificação do sujeito passivo, de qualquer medida preparatória indispensá- 
vel ao lançamento do tributo, posteriormente ao primeiro dia do exercício seguinte 
aquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, interrompe o prazo decaden- 
cial? Explique. 


(O) RESPOSTA 


O prazo decadencial, em regra, inicia-se no primeiro dia do exercício seguinte 
aquele em que o lançamento poderia ser efetuado, segundo o artigo 173, | do Código 
Tributário Nacional. 


O parágrafo único do artigo 173, contudo, traz regra supletiva no sentido de que 
o direito de a Fazenda constituir o crédito tributário extingue-se definitivamente com 
o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a cons- 
tituição do crédito tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida 
preparatória indispensável ao lançamento. 


Alguns doutrinadores entendem que essa regra só pode ser aplicada para ante- 
cipar o prazo decadencial, nunca para postergar, pois caso contrário haveria uma di- 
latação do prazo decadencial gerada pela inércia do Estado. Em outras palavras, o 
parágrafo único do artigo 173 só poderia incidir quando a medida preparatória indis- 
pensável ao lançamento ocorrer antes do primeiro dia do exercício seguinte àquele 
em que o lançamento poderia ter sido efetuado. 


O Superior Tribunal, por outro lado, já entendeu que não deve ser feita tal dis- 
tinção, aplicando, desse modo, o parágrafo único do artigo 173 mesmo depois do 
primeiro dia do exercício seguinte aquele em que o lançamento poderia ter sido efe- 
tuado. A doutrina critica esse entendimento sob o fundamento de que ele premia a 
inércia da Fazenda, conferindo-lhe um prazo decadencial maior à medida em que o 
Fisco demora mais para agir. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“O preceptivo (artigo 173, parágrafo único) indica uma antecipação do dies a quo do 
prazo decadencial, na medida em que o marco inicial de contagem é deslocado do pri- 
meiro dia do exercício seguinte âquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado 
para a data da providência preparatória de constituição do crédito tributário. 


Caso prático: se o contribuinte for notificado de uma medida preparatória de lançamen- 
to em 15 de maio de um exercício, relativo a um fato gerador ocorrido em fevereiro do 
mesmo exercício, O início da contagem do prazo decadencial não ocorrerá no 1º dia do 


126 


w 


LANÇAMENTO E CRÉDITO TRIBUTÁRIO 


exercício seguinte, mas no dia 16 de maio — data antecipada a partir da qual se somará 
o prazo de 5 anos para a conclusão do lançamento. 


Frise-se que, caso já tenhamos iniciado o prazo decadencial por força do inciso | do art. 
173 do CTN, a medida preparatória em análise não será hábil a interromper ou suspen- 
der o prazo decadencial já iniciado. Assim tem entendido boa parte da doutrina. Desse 
modo, o parágrafo único ora estudado só opera efeitos para antecipar o prazo deca- 
dencial, e não para o interromper” (SABBAG, 2010, p. 777) 


“A regra contida no parágrafo único do art. 173, por sua vez, estabelece que 'o direito 
de efetuar o lançamento extingue-se definitivamente com o decurso do aludido prazo 
quinquenal, contado da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito tribu- 
tário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatória indispensável 
ao lançamento”. 


Apesar da redação imprópria — já que a extinção do direito é sempre definitiva -, esse 
preceito aponta outro termo inicial de fluência do prazo decadencial, aplicável à hipó- 
tese da adoção de medida preparatória indispensável ao lançamento (ex.: investigação 
procedida pelo Fisco), antecipando tal prazo, que escoará a partir da notificação ao su- 
jeito passivo, e não do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento 
poderia ter sido efetuado (art. 173, |)” (COSTA, 2014, p. 289) 


“O parágrafo único do art. 173 é um dispositivo perdido no tempo. Que ele é um tercei- 
ro comando sobre contagem da decadência, não há dúvida; o problema está em saber 
como ele interfere com a regra do item | do artigo. Começa por dizer que o direito de 
lançar, na hipótese ali prevista, se extingue definitivamente, como se, em alguma outra 
situação, a extinção do direito pudesse ser provisória, e o direito morto viesse a renas- 
cer das cinzas. 


Continua o dispositivo a divagar quando se reporta ao início de constituição do crédito 
tributário, que se traduziria em simples medida que pode resultar em coisa nenhuma, se 
a autoridade administrativa se convencer, após o atendimento da notificação pelo sujei- 
to passivo, de que nada há a ser lançado, cuida-se aí, portanto, apenas de hipótese em 
que a autoridade administrativa inicia um processo de investigação (que poderá ou não 
resultar em lançamento), e o parágrafo manda, em verdade, que o prazo de decadência 
se conte a partir da notificação do sujeito passivo para a prática de alguma providência 
de interesse para a 'constituição do crédito'; não há, ainda, notificação de lançamento. 
Se aquela notificação é feita antes do primeiro dia do exercício seguinte âquele em que 
o lançamento poderia ter sido efetuado, ele antecipa o início do prazo decadencial. 
O problema está na hipótese em que tal notificação seja feita após já ter tido início o 
prazo de decadência (contado de acordo com a regra do item | do caput do disposi- 
tivo). Nessa hipótese, o prazo decadencial já terá tido início, e o prazo a que se refere 
o citado item é um prazo para 'constituir o crédito' e não para 'começar a constituir o 
crédito". Em suma, parece-nos que o parágrafo só opera para antecipar o início do prazo 
decadencial, não para interrompê-lo, caso ele já tenha tido início de acordo com o item 
| do caput do dispositivo.” (AMARO, 2005, p. 408). 


JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ISS. ALEGADA NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO. VA- 
LIDADE DA CDA. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA — ISS. INSTITUI- 
ÇÃO FINANCEIRA. ENQUADRAMENTO DE ATIVIDADE NA LISTA DE SERVIÇOS ANEXA 
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AO DECRETO-LEI Nº 406/68. ANALOGIA. IMPOSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO EXTENSI- 
VA. POSSIBILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FAZENDA PÚBLICA VENCIDA. FIXA- 
ÇÃO. OBSERVAÇÃO AOS LIMITES DO 8 3º DO ART. 20 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBA- 
TÓRIA. SÚMULA 07 DO STJ. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉ- 
DITO TRIBUTÁRIO. INOCORRÊNCIA. ARTIGO 173, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CTN. 1. O Im- 
posto sobre Serviços é regido pelo DL 406/68, cujo fato gerador é a prestação de 
serviço constante na lista anexa ao referido diploma legal, por empresa ou profissional 
autônomo, com ou sem estabelecimento fixo. 2. A lista de serviços anexa ao Decreto-lei 
nº 406/68, para fins de incidência do ISS sobre serviços bancários, é taxativa, admitin- 
do-se, contudo, uma leitura extensiva de cada item, no afã de se enquadrar serviços 
idênticos aos expressamente previstos (Precedente do STF: RE 361829/RJ, publicado no 
DJ de 24.02.2006; Precedentes do STJ: AgRg no Ag 770170/SC, publicado no DJ de 
26.10.2006; e AgRg no Ag 577068/GO, publicado no DJ de 28.08.2006). 3. Entrementes, 
o exame do enquadramento das atividades desempenhadas pela instituição bancária na 
Lista de Serviços anexa ao Decreto-Lei 406/68 demanda o reexame do conteúdo fático 
probatório dos autos, insindicável ante a incidência da Súmula 7/STJ (Precedentes do 
STJ: AgRg no Ag 770170/SC, publicado no DJ de 26.10.2006; e REsp 445137/MG, publi- 
cado no DJ de 01.09.2006). 4. Deveras, a verificação do preenchimento dos requisitos 
em Certidão de Dívida Ativa demanda exame de matéria fático-probatória, providência 
inviável em sede de Recurso Especial (Súmula 07/STJ). 5. Assentando a Corte Estadual 
que "na Certidão de Dívida Ativa consta o nome do devedor, seu endereço, o débito 
com seu valor originário, termo inicial, maneira de calcular juros de mora, com seu fun- 
damento legal (Código Tributário Municipal, Lei nº 2141/94; 2517/97, 2628/98 e 
2807/00) e a descrição de todos os acréscimos" e que "os demais requisitos podem ser 
observados nos autos de processo administrativo acostados aos autos de execução em 
apenso, onde se verificam: a procedência do débito (ISSQN), o exercício correspondente 
(01/12/1993 a 31/10/1998), data e número do Termo de Início de Ação Fiscal, bem 
como do Auto de Infração que originou o débito", não cabe ao Superior Tribunal de 
Justiça o reexame dessa inferência. 6. Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorá- 
rios advocatícios não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser 
adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do 
artigo 20, 8 4º, do CPC (Precedentes: AgRg no AG 623.659/R), publicado no DJ de 
06.06.2005; e AgRg no REsp 592.430/MG, publicado no DJ de 29.11.2004). 7. A revisão 
do critério adotado pela Corte de origem, por equidade, para a fixação dos honorários, 
encontra óbice na Súmula 07, do ST), e no entendimento sumulado do Pretório Excelso: 
"Salvo limite legal, a fixação de honorários de advogado, em complemento da condena- 
ção, depende das circunstâncias da causa, não dando lugar a recurso extraordinário” 
(Súmula 389/STF). 8. O Código Tributário Nacional, ao dispor sobre a decadência, causa 
extintiva do crédito tributário, assim estabelece em seu artigo 173: "Art. 173. O direito 
de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, 
contados: | - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento pode- 
ria ter sido efetuado; Il - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anu- 
lado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado. Parágrafo único. O direito 
a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o decurso do prazo 
nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédi- 
to tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatória 
indispensável ao lançamento.” 9. A decadência ou caducidade, no âmbito do Direi- 
to Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir 
o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se 
regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, quais sejam: (i) regra da de- 
cadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de 
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ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que 
o contribuinte não efetua o pagamento antecipado; (ii) regra da decadência do 
direito de lançar nos casos em que notificado o contribuinte de medida preparató- 
ria do lançamento, em se tratando de tributos sujeitos a lançamento de ofício ou 
de tributos sujeitos a lançamento por homologação em que inocorre o pagamento 
antecipado; (iii) regra da decadência do direito de lançar nos casos dos tributos 
sujeitos a lançamento por homologação em que há parcial pagamento da exação 
devida; (iv) regra da decadência do direito de lançar em que o pagamento anteci- 
pado se dá com fraude, dolo ou simulação, ocorrendo notificação do contribuinte 
acerca de medida preparatória; e (v) regra da decadência do direito de lançar pe- 
rante anulação do lançamento anterior (In: Decadência e Prescrição no Direito Tribu- 
tário, Eurico Marcos Diniz de Santi, 3º Ed. Max Limonad, págs. 163/210). 10. Nada obs- 
tante, as aludidas regras decadenciais apresentam prazo quinquenal com dies a quo 
diversos. 11. Assim, conta-se do "do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o 
lançamento poderia ter sido efetuado" (artigo 173, |, do CTN), o prazo quinquenal para 
o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício), quando não prevê a lei o 
pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo 
inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, bem como 
inexistindo notificação de qualquer medida preparatória por parte do Fisco. No particu- 
lar, cumpre enfatizar que "o primeiro dia do exercício seguinte aquele em que o lança- 
mento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do 
exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, sendo inadmissível a aplicação cumu- 
lativa dos prazos previstos nos artigos 150, 84º, e 173, do CTN, em se tratando de tri- 
butos sujeitos a lançamento por homologação, a fim de configurar desarrazoado prazo 
decadencial decenal. 12. Por seu turno, nos casos em que inexiste dever de pagamento 
antecipado (tributos sujeitos a lançamento de ofício) ou quando, existindo a aludida 
obrigação (tributos sujeitos a lançamento por homologação), há omissão do contribuin- 
te na antecipação do pagamento, desde que inocorrentes quaisquer ilícitos (fraude, 
dolo ou simulação), tendo sido, contudo, notificado de medida preparatória indispensá- 
vel ao lançamento, fluindo o termo inicial do prazo decadencial da aludida notificação 
(artigo 173, parágrafo único, do CTN), independentemente de ter sido a mesma rea- 
lizada antes ou depois de iniciado o prazo do inciso |, do artigo 173, do CTN. 13. 
Por outro lado, a decadência do direito de lançar do Fisco, em se tratando de tributo 
sujeito a lançamento por homologação, quando ocorre pagamento antecipado inferior 
ao efetivamente devido, sem que o contribuinte tenha incorrido em fraude, dolo ou si- 
mulação, nem sido notificado pelo Fisco de quaisquer medidas preparatórias, obedece 
a regra prevista na primeira parte do 8 4º, do artigo 150, do Codex Tributário, segundo 
o qual, se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocor- 
rência do fato gerador: "Neste caso, concorre a contagem do prazo para o Fisco homo- 
logar expressamente o pagamento antecipado, concomitantemente, com o prazo para 
o Fisco, no caso de não homologação, empreender o correspondente lançamento tribu- 
tário. Sendo assim, no termo final desse período, consolidam-se simultaneamente a ho- 
mologação tácita, a perda do direito de homologar expressamente e, consequentemen- 
te, a impossibilidade jurídica de lançar de ofício" (In Decadência e Prescrição no Direito 
Tributário, Eurico Marcos Diniz de Santi, 3º Ed., Max Limonad, pág. 170). 14. A notifica- 
ção do ilícito tributário, medida indispensável para justificar a realização do ulte- 
rior lançamento, afigura-se como dies a quo do prazo decadencial quinqienal, em 
havendo pagamento antecipado efetuado com fraude, dolo ou simulação, regra 
que configura ampliação do lapso decadencial, in casu, reiniciado. Entrementes, 
“transcorridos cinco anos sem que a autoridade administrativa se pronuncie, produzin- 
do a indigitada notificação formalizadora do ilícito, operar-se-á ao mesmo tempo a de- 
cadência do direito de lançar de ofício, a decadência do direito de constituir 
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juridicamente o dolo, fraude ou simulação para os efeitos do art. 173, parágrafo único, 
do CTN e a extinção do crédito tributário em razão da homologação tácita do paga- 
mento antecipado" (Eurico Marcos Diniz de Santiin obra citada, pág. 171). 15. Por fim, o 
artigo 173, Il, do CTN, cuida da regra de decadência do direito de a Fazenda Pública 
constituir o crédito tributário quando sobrevém decisão definitiva, judicial ou adminis- 
trativa, que anula o lançamento anteriormente efetuado, em virtude da verificação de 
vício formal. Neste caso, o marco decadencial inicia-se da data em que se tornar defini- 
tiva a aludida decisão anulatória. 16. In casu: (a) cuida-se de tributo sujeito a lançamen- 
to por homologação; (b) a obrigação ex lege de pagamento antecipado do ISSQN pelo 
contribuinte não restou adimplida, no que concerne aos fatos geradores ocorridos no 
período de dezembro de 1993 a outubro de 1998, consoante apurado pela Fazenda 
Pública Municipal em sede de procedimento administrativo fiscal; (c) a notificação do 
sujeito passivo da lavratura do Termo de Início da Ação Fiscal, medida preparatória in- 
dispensável ao lançamento direto substitutivo, deu-se em 27.11.1998; (d) a instituição 
financeira não efetuou o recolhimento por considerar intributáveis, pelo ISSQN, as ativi- 
dades apontadas pelo Fisco; e (e) a constituição do crédito tributário pertinente ocorreu 
em 01.09.1999. 17. Desta sorte, a regra decadencial aplicável ao caso concreto é a pre- 
vista no artigo 173, parágrafo único, do Codex Tributário, contando-se o prazo da data 
da notificação de medida preparatória indispensável ao lançamento, o que sucedeu em 
27.11.1998 (antes do transcurso de cinco anos da ocorrência dos fatos imponíveis apu- 
rados), donde se dessume a higidez dos créditos tributários constituídos em 01.09.1999. 
18. Recurso especial parcialmente conhecido e desprovido. (REsp 766.050, Rel. Min. Luiz 
Fux, 1º Seção, j. 28.11.2007) (grifado pelo autor). 


A empresa Pato e Ganso S/A, antes de qualquer ato formal de lançamento, ajui- 
zou ação em que efetuou o depósito integral dos valores relativos à contribuição 
destinada ao Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas — SEBRAE. 
Alegava, em sintese: 


TESE A: a exação não poderia ser cobrada de empresas de grande porte, pois os 
serviços prestados pelo Sebrae limitam-se às micro e pequenas empresas. 

No curso do processo, depois de escoado o prazo legal para o lançamento, a 
empresa alegou, ainda: 

TESE B: ter ocorrido a decadência do crédito tributário e requereu o levantamento 
dos valores depositados, por não ter havido ato formal de lançamento. 


Comente cada uma das alegações formuladas pela empresa, abordando especial- 
mente: em relação à Tese A, a natureza jurídica da referida Contribuição; e, em rela- 
ção às Teses A e B, a jurisprudência predominante dos Tribunais Superiores. 


(O) RESPOSTA 


Quanto à tese A, a empresa ignora a natureza jurídica da contribuição destinada 
ao SEBRAE. Ao se classificar como contribuição de intervenção no domínio econômico 
(artigo 149 da CF), tem-se como desnecessária qualquer indagação no que diz respei- 
to à referibilidade direta entre a contraprestação do sujeito passivo e a do Estado. 


Ou seja, a ausência de referibilidade direta nessa contribuição não retira ou infirma 
sua constitucionalidade. O que é fundamental para que se respeite a natureza jurídica 
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da contribuição ao SEBRAE é a sua aptidão de intervir no domínio econômico, como 
instrumento voltado à realização dos princípios gerais da atividade econômica, tais 
como a função social da propriedade, a livre concorrência, busca do pleno emprego e 
tratamento favorecido a empresas de pequeno porte. 


Ainda que assim não fosse, mesmo considerando que a contribuição para o SEBRAE 
não tem natureza de CIDE, o Superior tribunal de Justiça possui o entendimento de que 
estão obrigados ao pagamento da contribuição para o SEBRAE até mesmo os segmen- 
tos que não se beneficiam dos serviços inerentes ao SEBRAE, uma vez que as grandes 
empresas também possuem o dever de contribuir para a ordem econômica e social. 


Quanto à tese B, deve-se observar que o depósito judicial do montante integral 
constitui o crédito tributário, não havendo que se falar em decadência. Não há ne- 
cessidade do ato formal de lançamento quando o depósito feito em juízo identifica 
todos os elementos do tributo devido. Esse é o entendimento dominante do Superior 
Tribunal de Justiça. 


Ora, a decadência, segundo o artigo 173 do Código Tributário Nacional, é a extin- 
ção do direito da Fazenda Pública de constituir o crédito tributário. 


Nesse caso, porém, como o próprio contribuinte cuidou de constituir o crédito 
tributário por meio do depósito judicial, não se tem mais contagem do prazo deca- 
dencial. Poder-se-á contar apenas, o prazo prescricional, e ainda assim somente após a 
supressão de causa suspensiva da exigibilidade do crédito tributário. 


D CRITÉRIO DE CORREÇÃO DA BANCA 


O tópico permite a atribuição de até 3,5 pontos, assim distribuídos: 


a) Natureza de contribuição de intervenção no domínio econômico, prevista no art. 
149 da Constituição da República: até 1,75 ponto; e 


b) Desnecessidade de referibilidade direta da CIDE. A CIDE deve observar os princi- 
pios da ordem econômica (incidência sobre contribuintes com atuação no mesmo 
segmento econômico objeto da intervenção), mas não há necessidade de conces- 
são de beneficio ou contraprestação ao contribuinte: 1,75 ponto. 


Tese B 
O tópico permite a atribuição de até 3,5 pontos, assim distribuídos: 


a) Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, o depósito judicial que visa 
à suspensão da exigibilidade do crédito tributário promove sua constituição, nos 
termos do art. 150 do Código Tributário Nacional: 1,75 ponto; e 


b) Constituído o crédito tributário, não há falar em decadência, que consiste na perda 
do direito de constituir o crédito tributário pelo decurso de certo prazo: 1,75 pon- 
to. 


(9) DOUTRINA TEMÁTICA 


"Como o próprio nome parece indicar, as CIDE são tributos extrafiscais. Essa conclusão 
decorre do fato de os tributos extrafiscais serem, por definição, exatamente aqueles 
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cuja finalidade precípua não é arrecadar, carrear recursos para os cofres públicos, mas 
sim intervir numa situação social ou econômica. 


As CIDE são, portanto, tributos criados com base no elemento teleológico o fina- 
lístico, uma vez que, para serem consideradas legítimas, suas finalidades têm que 
ser compatíveis com as disposições constitucionais, principalmente com aquelas 
relativas à ordem econômica e financeira, que aparecem a partir do art. 170 da 
Carta Magna: (ALEXANDRE, 2014, p. 59) (grifado pelo autor). 


“As contribuições de intervenção no domínio econômico, também chamadas de contri- 
buições interventivas ou, simplificadamente, de CIDEs, sendo de competência exclusiva 
da União, apresentam-se, sempre, ipso facto, como tributos federais. 


O Brasil é um Estado intervencionista, propenso a adotar medidas voltadas ao comando 
da vida econômica por meio de sua atuação estatal. Nesse particular, justifica-se a exis- 
tência das Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico ou CIDEs. De fato, há 
atividades econômicas que devem sofrer intervenção do Estado Federal, a fim de que 
sobre elas se promova ora um controle fiscalizatório, regulando seu fluxo produtivo, ora 
uma atividade de fomento, tendente à melhoria do setor beneficiado, escolhido com 
pontualidade.” (SABBAG, 2010, p. 505). 


“Da finalidade típica do SEBRAE decorre nova diferença da contribuição em foco 
perante as supramencionadas: a sua qualificação como contribuição interventiva. 


Como dissemos, a natureza tributária específica das contribuições destinadas aos servi- 
ços sociais autônomos é definida pelas atividades desses entes, e o SEBRAE é vocacio- 
nado ao apoio às micro e às pequenas empresas, cabendo-lhe, nos termos do art. 9º da 
Lei 8.029/90, "planejar, coordenar e orientar programas técnicos, projetos e atividades 
de apoio às micro e pequenas empresas, em conformidade com as políticas nacionais 
de desenvolvimento, particularmente as relativas às áreas industrial, comercial e tecno- 
lógica”. 


Ao apoiar as micro e pequenas empresas, o SEBRAE intervém no domínio econô- 
mico, visando a concretizar princípios gerais da atividade econômica tais como a 
livre concorrência, a busca do pleno emprego e o tratamento favorecido a empre- 
sas de pequeno porte (art. 170 da CF). Portanto, a exação que o financia se quali- 
fica como contribuição de intervenção no domínio econômico. 


Esse entendimento prevaleceu quando a questão foi levada à apreciação do Supre- 
mo Tribunal Federal, com base na alegação central de inconstitucionalidade formal da 
sua instituição por lei ordinária. O Pretório Excelso qualificou-a como contribuição 
interventiva e declarou a sua constitucionalidade, visto que esta espécie tributária 
(assim como as contribuições de interesse de categorias econômicas ou profissionais) 
encontra fundamento no art. 149 da Constituição e prescinde do veículo da lei comple- 
mentar para ser instituída de forma válida” (PAULSEN e VELLOSO, 2013, p. 290 e 291) 
(grifado pelo autor). 


“Funciona o depósito como garantia do crédito da Fazenda Pública, que fica impedida 
de proceder à sua cobrança, não podendo ajuizar a execução fiscal. 


Em princípio, tal depósito pode ser efetuado tanto em sede de processo administrativo 
como no bojo de um processo judicial. 
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A hipótese do Código, por óbvio, refere-se ao depósito judicial, pois, no âmbito admi- 
nistrativo, a suspensão já estaria assegurada pela utilização de reclamações e recursos 
(art. 151, III, CTN). Assim, o depósito administrativo visa evitar a atualização monetária 
da dívida, porquanto a propositura da execução fiscal já está inibida em razão do pró- 
prio recurso administrativo; o depósito judicial, além de produzir esse efeito, impede o 
ajuizamento da execução.” (COSTA, 2014, p. 257) 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


EMENTA: CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO: SEBRAE: CONTRIBUIÇÃO DE 
INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. Lei 8.029, de 12.4.1990, art. 8º, 8 3º. Lei 
8.154, de 28.12.1990. Lei 10.668, de 14.5.2003. C.F. art. 146, III; art. 149; art. 154, |; art. 
195, 8 4º. 1. —- As contribuições do art. 149, C.F. — contribuições sociais, de intervenção no 
domínio econômico e de interesse de categorias profissionais ou econômicas — posto 
estarem sujeitas à lei complementar do art. 146, III, CF. isto não quer dizer que de- 
verão ser instituídas por lei complementar. A contribuição social do art. 195, 8 4º, CF, 
decorrente de 'outras fontes, é que, para a sua instituição, será observada a técnica 
da competência residual da União: C.F., art. 154, |, ex vi do disposto no art. 195, 8 4º. 
A contribuição não é imposto. Por isso, não se exige que a lei complementar defina a 
sua hipótese de incidência, a base imponível e contribuintes: C.F., art. 146, Ill, a. Prece- 
dentes: RE 138.284/CE, Ministro Carlos Velloso, RTJ 143/313; RE 146.733/SP Ministro 
Moreira Alves, RTJ 143/684. Il. — A contribuição do SEBRAE -— Lei 8.029/90, art. 8º, 
8 3º, redação das Leis 8.154/90 e 10.668/2003 — é contribuição de intervenção no 
domínio econômico, não obstante a lei a ela se referir como adicional às alíquotas das 
contribuições sociais gerais relativas às entidades de que trata o art. 1º do DL. 2.318/86, 
SESI, SENAI, SESC, SENAC. Não se inclui, portanto, a contribuição do SEBRAE, no rol 
do art. 240, C.F. II]. — Constitucionalidade da contribuição do SEBRAE. Constitucionali- 
dade, portanto, do 8 3º, do art. 8º, da Lei 8.029/90, com a redação das Leis 8.154/90 e 
10.668/2003. IV. — R.E. conhecido, mas improvido. (RE 396.266, Rel. Min. Carlos Velloso, 
Pleno, DJ 27.2.2004) (grifado pelo autor). 


AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O SEBRAE. 
CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. CONSTITUCIONALIDA- 
DE. PRECEDENTES. 


Esta colenda Corte, no julgamento do RE 396.266, Rel. Min. Carlos Velloso, firmou o 
entendimento de que a contribuição para o SEBRAE configura contribuição de 
intervenção no domínio econômico, sendo legítima a sua cobrança de empresa 
que exerce atividade econômica. Precedentes: RE 396.266, Rel. Min. Carlos Velloso; 
RE 399.653-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes; RE 404.919-AgR, Rel. Min. Eros Grau; e RE 
389.016-AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence. 


Agravo regimental a que se nega provimento." (RE 437.839-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, 
Primeira Turma, DJ 18.11.2005) (grifado pelo autor). 


Contribuição em favor do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas — SE- 
BRAE: constitucionalidade reconhecida pelo plenário do STF, ao julgar o RE 396.266, Velloso, 
DJ 27.2.2004, quando se afastou a necessidade de lei complementar para a sua institui- 
ção e, ainda — tendo em vista tratar-se de contribuição social de intervenção no domínio 
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econômico -, entendeu-se ser inexigível a vinculação direta do contribuinte ou a pos- 
sibilidade de que ele se beneficie com a aplicação dos recursos por ela arrecadados, 
mas sim a observância dos princípios gerais da atividade econômica: (RE 389.016-AgR, 
Rel. Min. Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ 13.8.2004) (grifado pelo autor). 


TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇAO SOCIAL AUTÔNOMA. ADICIONAL AO SEBRAE. EMPRESA 
DE GRANDE PORTE. EXIGIBILIDADE. PRECEDENTES DO STF. 1. As contribuições sociais, 
previstas no art. 240, da Constituição Federal, têm natureza de "contribuição so- 
cial geral" e não contribuição especial de interesses de categorias profissionais 
(STF, RE nº 138.284/CE) o que derrui o argumento de que somente estão obri- 
gados ao pagamento de referidas exações os segmentos que recolhem os bônus 
dos serviços inerentes ao SEBRAE. 2. Deflui da ratio essendi da Constituição, na parte 
relativa ao incremento da ordem econômica e social, que esses serviços sociais devem 
ser mantidos "por toda a coletividade” e demandam, a fortiori, fonte de custeio. 3. 
Precedentes: RESP 608.101/RJ, 23 Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 24/08/2004, RESP 
475.749/SC, 1º Turma, desta Relatoria, DJ de 23/08/2004. 4. Recurso especial conhecido 
e provido. (REsp 662.911, Rel. Min. Luiz Fux, 1º Turma, j. 14.12.2004, DJ 28.02.2005) (gri- 
fado pelo autor). 


RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO. DEPÓSITO DOMONTANTE IN- 
TEGRAL. ART. 151, Il, DO CTN. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADEDO CRÉDITO TRIBUTÁ- 
RIO. CONVERSÃO EM RENDA. DECADÊNCIA. 1. Com o depósito do montante integral, 
tem-se verdadeiro lançamento por homologação. O contribuinte calcula o valor do 
tributo e substitui o pagamento antecipado pelo depósito, por entender indevida 
a cobrança. Se a Fazenda aceita como integral o depósito, para fins de suspensão 
da exigibilidade do crédito, aquiesceu expressa ou tacitamente com o valor indi- 
cado pelo contribuinte, o que equivale à homologação fiscal prevista no art. 150, 
8 4º, do CTN. 2. Uma vez ocorrido o lançamento tácito, encontra-se constituído o 
crédito tributário, razão pela qual não há mais falar no transcurso do prazo deca- 
dencial nem na necessidade de lançamento de ofício das importâncias depositadas. 
Precedentes da Primeira Seção. 3. A extinção do processo sem resolução de mérito, 
salvo o caso de ilegitimidade passiva ad causam, impõe a conversão do depósi- 
to em renda da Fazenda Pública respectiva. Precedentes: AgRg nos EREsp1.106.765/ 
SP Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe30.11.2009, AgRg nos EDcl no Ag 
1378036/CE, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, DJe 29/06/2011; REsp 901.052/SP, Rel. Min. 
Castro Meira, Primeira Seção, DJe 03.03.2008. 4. Os fundamentos de fato trazidos pela 
agravante são premissas não contempladas no acórdão recorrido, de modo que não 
podem aqui ser discutidas ou modificadas sob pena de inaceitável incursão em matéria 
de prova, o que é vedado na instância especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 5. Agravo 
regimental não provido. (AgRg no REsp 1.213.319, Rel. Min. Castro Meira, 22 Turma, j. 
17/05/2012, DJe 28/05/2012) (grifado pelo autor). 


PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. DEPÓSITO DO MONTANTE INTEGRAL. ART. 151, II, 
DO CTN. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. CONVERSÃO EM 
RENDA. DECADÊNCIA. 1. Com o depósito do montante integral tem-se verdadeiro 
lançamento por homologação. O contribuinte calcula o valor do tributo e subs- 
titui o pagamento antecipado pelo depósito, por entender indevida a cobrança. 
Se a Fazenda aceita como integral o depósito, para fins de suspensão da exigibi- 
lidade do crédito, aquiesceu expressa ou tacitamente com o valor indicado pelo 
contribuinte, o que equivale à homologação fiscal prevista no art. 150, 8 4º, do 
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CTN. 2. Uma vez ocorrido o lançamento tácito, encontra-se constituído o crédito 
tributário, razão pela qual não há mais falar no transcurso do prazo decadencial 
nem na necessidade de lançamento de ofício das importâncias depositadas. 3. 'No 
lançamento por homologação, o contribuinte, ocorrido o fato gerador, deve calcular e 
recolher o montante devido, independente de provocação. Se, em vez de efetuar o 
recolhimento simplesmente, resolve questionar judicialmente a obrigação tribu- 
tária, efetuando o depósito, este faz as vezes do recolhimento, sujeito, porém, à 
decisão final transitada em julgado. Não há que se dizer que o decurso do prazo 
decadencial, durante a demanda, extinga o crédito tributário, implicando a perda 
superveniente do objeto da demanda e o direito ao levantamento do depósito. 
Tal conclusão seria equivocada, pois o depósito, que é predestinado legalmente à 
conversão em caso de improcedência da demanda, em se tratando de tributo su- 
jeito a lançamento por homologação, equipara-se ao pagamento no que diz respeito 
ao cumprimento das obrigações do contribuinte, sendo que o decurso do tempo sem 
lançamento de ofício pela autoridade implica lançamento tácito no montante exato do 
depósito" (Leandro Paulsen, 'Direito Tributário, Livraria do Advogado, 7º ed, p. 1227). 4. 
Embargos de divergência não providos. (EREsp 898.992/PR, Rel. Min. Castro Meira, 1º 
Seção, DJ de 27.08.07) (grifado pelo autor). 


3. (FUMARG PROCURADOR DO ESTADO MG 2012) 


Por hipótese, dado contribuinte de ICMS apresentou documentos fiscais à Admi- 
nistração Tributária mineira, onde se reconheceu saldo devedor daquele imposto, não 
procedendo a seu pagamento. Pergunta-se: qual o procedimento a tomar pela Fazen- 
da Pública, em face da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça? Fundamente. 


(O) RESPOSTA 


O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento pacífico no sentido de que a 
entrega de declaração, pelo contribuinte do montante do imposto devido, apurando 
seus elementos, e identificando o fato gerador, já constitui, por si só, o crédito tributá- 
rio, dispensando qualquer outra providência ulterior por parte do Fisco. 


Tem-se, assim, uma constituição do crédito por declaração do contribuinte, sem 
a participação da Administração Tributária, à qual caberá, a partir daí cobrar o crédito 
tributário. Tal modalidade de constituição se insere no que a doutrina chama de “pri- 
vatização da administração tributária”, fenômeno pelo qual cada vez mais os contri- 
buintes assumem obrigações fiscais, diante do volume de fatos a serem apurados pelo 
Fisco. Nesse sentido foi editada a súmula 436 do ST), segundo a qual a entrega de de- 
claração pelo contribuinte, reconhecendo o débito fiscal, constitui o crédito tributário, 
dispensada qualquer outra providência por parte do Fisco. 


Ou seja, se o crédito tributário já está constituído, deve a Fazenda proceder à sua 
inscrição em dívida ativa para que já seja possível o ajuizamento da execução fiscal, 
desde que a declaração tenha se dado após o vencimento da obrigação, cumprido 
assim o requisito da exigibilidade do crédito tributário. 


Justamente por esse motivo, constituído o crédito tributário pela declaração do 
contribuinte, não há que se falar em decadência do direito de lançar, mas sim em con- 
tagem do prazo prescricional, desde que, repita-se, a declaração tenha ocorrido após 
a data do vencimento. 
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Por fim, acrescente-se que, além das declarações por documentos fiscais, também 


constitui o crédito tributário a declaração consistente no depósito judicial, sendo pos- 


sivel 


| a inscrição com base em débito declarado judicialmente. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 
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“Assim, na visão do STJ (e também do STF), a declaração do contribuinte elide a neces- 
sidade da constituição formal do débito pago pelo Fisco, não se falando em decadência 
mas em prescrição. Diante da inexistência de pagamento que corresponda ao montante 
corretamente declarado, pode haver a imediata inscrição em dívida ativa, independen- 
temente de qualquer procedimento ou de notificação ao contribuinte. O entendimento 
pauta-se na idéia de que o contribuinte, assumindo a iniciativa, declarou por conta pró- 
pria o débito fiscal por ele reconhecido, por meio de um procedimento não impositivo, 
o que, à semelhança de um lançamento, dota o procedimento de suficiente exigibilida- 
de, tendo o condão de constituir o crédito tributário. Se o próprio sujeito passivo apura 
o quantum devido e se 'autonotifica' com a entrega da declaração, não teria sentido 
lançar” para apurar uma situação impositiva que já foi tornada clara pelo próprio con- 
tribuinte.” (SABAGG, 2011, p. 790-791) 


“(...) na maioria dos tributos, as respectivas obrigações tributárias são liquidadas sem 
que ocorra o lançamento, mesmo em momento posterior. Nascida a obrigação, o de- 
vedor efetua o recolhimento do respectivo valor sem prévia participação, anuência, ou 
sequer conhecimento fazendário. 


É o que ocorre na sistemática adotada para diversos impostos, como é o caso do ICMS, 
em que o contribuinte registra suas operações mercantis (ou prestações de serviços) 
em notas fiscais, consignando o valor do tributo, escritura seus livros fiscais, apura O 
quantum tributário e, ao final de um determinado período de tempo, procede ao seu 
recolhimento. 


Essa situação é denominada 'tributo sem lançamento, em que inexiste a atuação da 
autoridade administrativa, que nem mesmo pode ser vislumbrada na figura da pseudo- 
-homologação tácita do lançamento, conforme será examinado em item posterior. 


A propósito, o Judiciário tem decidido que o débito declarado prescinde do efetivo lan- 
çamento.” (MELO, 2005, p. 276) 


“As declarações prestadas pelo contribuinte aos sujeitos ativos das obrigações tribu- 
tárias, seja no cumprimento de obrigações acessórias, como no caso da apresentação 
da DCTF à Receita Federal, da GFIP ao INSS e da GIA à Receita Estadual, ou através da 
confissão de dívida para obtenção de parcelamento, são, há muito, consideradas pelos 
tribunais como supletivas da necessidade de lançamento por parte da autoridade fis- 
cal que pode simplesmente encaminhá-las para inscrição em dívida ativa e cobrança.” 
(PAULSEN, ÁVILA e SLIWKA, 2010, p. 180) 


“Sendo declarada a dívida pelo próprio contribuinte, seja mediante o cumprimento da 
obrigação tributária acessória de apresentação de DCTF, GFIP GIA, Declaração de Ren- 
dimentos ou outro documento em que conte o reconhecimento do débito, torna-se 
desnecessária a atividade do fisco de verificar a ocorrência do fato gerador, apontar a 
matéria tributável, calcular o tributo e indicar o sujeito passivo, notificando-o da sua 
obrigação, pois a apuração já terá sido feita por ele próprio, evidenciando conhecimen- 
to inequívoco do que lhe cabia recolher. A inscrição abrangerá os valores declarados e a 
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multa moratória, que incide automaticamente por força do simples não pagamento no 
prazo.” (PAULSEN, 2013, p. 1.031) 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


Súmula 436 do STJ: “A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito 
fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do 
fisco.” 


TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ICMS. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTOPOR HO- 
MOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO. DATA DA ENTRE- 
GA DA DECLARAÇÃO OU DO VENCIMENTO, O QUE FOR POSTERIOR. ART. 174 DO CTN. 
REDAÇÃO ANTERIOR À LEI COMPLEMENTAR nº 118/2005.PRECEDENTE EM RECURSO 
REPETITIVO. PRESCRIÇÃO VERIFICADA. 1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do 
REsp 1.120.295/SP Rel. Min. Luiz Fux, submetido ao rito dos recursos repetitivos, nos 
termos do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ, consolidou entendimento 
segundo o qual a entrega de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais 
(DCTF), de Guia de Informação e Apuração do ICMS (GIA), ou de outra declaração 
dessa natureza,prevista em lei (dever instrumental adstrito aos tributos sujeitos 
a lançamento por homologação), é modo de constituição do crédito tributário. 
2. O referido entendimento jurisprudencial culminou na edição da Súmula 436/ST), in 
verbis: "A entrega de declaração pelo contribuinte, reconhecendo o débito fiscal, cons- 
titui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do Fisco." 3. 
No caso dos autos, a entrega da declaração ocorreu em 20.1.1994 e 9.2.1994. Assim, 
declarados os débitos tributários, e pagos a menor, o prazo prescricional iniciou-se na 
data da entrega da declaração. Logo, ajuizada a ação de execução fiscal somente em 
março de 1999,já teria ocorrida a prescrição. 4. Esta Corte tem entendimento pacífico 
no sentido de que a inscrição em dívida ativa, na hipótese ocorrida em 29.1.1999, não 
é capaz de suspender a prescrição, pois a regra do art. 2º, 8 3º, da Lei nº 6.830/80 só se 
aplica a dívidas não tributárias, já que a prescrição referente a estas tem regramento em 
lei complementar — o art. 174 do CTN. Agravo regimental improvido. (AgRg nos EDcl no 
AREsp 154.879, Rel. Min. Humberto Martins, 2? Turma, j. 27/11/2012, DJe 04/12/2012) 
(grifado pelo autor) 


TRIBUTÁRIO — IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES FINANCEIRAS - RETENÇÃO NA FONTE 
— DECADÊNCIA/ PRESCRIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO - DECLARAÇÃO DO CONTRI- 
BUINTE — AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO — DEPOSITÁRIO INFIEL - SUSPENSÃO DE PRA- 
ZO PRESCRICIONAL - OMISSÃO - RELEVÂNCIA PARA O JULGAMENTO - OCORRÊNCIA 
— RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. 1. A declaração sobre a ocorrência dos fatos ge- 
radores com a quantificação da dívida torna prescindível lançamento formal pela 
Administração tributária. A partir da declaração, o crédito tributário está sujeito 
à prescrição e não mais à decadência. 2. Hipótese diversa é quando o Fisco desco- 
nhece os fatos tributários, que não foram declarados ou constituídos, cumprindo-lhe 
assim constituí-los pelo lançamento de ofício. 3. No caso dos autos, houve a declaração 
da retenção na fonte e sobre as operações financeiras, tendo apenas não ocorrido o 
recolhimento. Afasta-se, portanto, a conclusão sobre a decadência do direito de lan- 
çar. 4. Com este resultado, torna-se relevante a análise da tese da existência da figura 
do depositário infiel pelo não recolhimento ao Fisco das quantias retidas, nos termos 
do art. 1º da Lei 8.866/94, o que, segundo o art. 168, IV, do CC/16 parece autorizar 


137 


138 


ANTÔNIO AUGUSTO JR. 


o impedimento à fluência do prazo prescricional, tese levantada pela Fazenda Pública 
em todas as suas manifestações processuais, inclusive em embargos de declaração. 5. 
Omissão de questão relevante autoriza a anulação de acórdão por ofensa ao art. 535, 
Il, do CPC. 6. Recurso especial provido para afastar a decadência do crédito tributário 
ora executado e determinar o retorno dos autos à origem para que se pronuncie sobre 
a prescrição da pretensão tributária. (REsp 936.624, Rel. Min. Eliana Calmon, 2º Turma, j. 
07/10/2008, DJe 04/11/2008) (grifado pelo autor) 


TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DÉBITO DECLARADO ATRAVÉS DE 
DCTF E NÃO-PAGO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. EXPEDIÇÃO DE CERTI- 
DÃO NEGATIVA DE DÉBITO. IMPOSSIBILIDADE. INEXIGÊNCIA DE DÉBITO EM DISCUS- 
SÃO JUDICIAL E EXCLUSÃO DA MULTA MORATÓRIA DE 1%. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL TIDOS POR VIOLADOS. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO nº 284/STF. 1. Não se pode conhecer da alegada violação 
a dispositivos constitucionais, pois tal atividade é da competência do Supremo Tribunal 
Federal. 2. No caso de tributo lançado por homologação, a declaração do débito 
através de Declaração de Contribuições e Tributos Federais (DCTF) por parte do 
contribuinte constitui o crédito, sendo dispensável o lançamento. 3. Existindo tri- 
buto declarado e não pago, não merece reparo a decisão que negou a expedição 
de certidão negativa de débito à agravante, pois o Fisco, independentemente da 
prática de qualquer ato, poderá realizar a cobrança com base nas declarações do 
contribuinte. 4. No que tange ao pedido de exclusão da multa moratória de 1% aplica- 
da pela Corte a quo quando do julgamento dos embargos declaratórios e à alegação de 
que não pode a ora agravada exigir o pagamento de débitos que ainda encontram-se 
em discussão judicial, não é possível o recebimento do recurso especial, visto que tais 
alegações genéricas não são suficientes para delimitar a controvérsia, sendo necessária 
a especificação dos dispositivos legais considerados violados. Haja vista a deficiência de 
fundamentação, incide, na hipótese, o Enunciado nº 284 da Súmula do Supremo Tribu- 
nal Federal. 5. Agravo regimental não-provido. (AgRg no REsp 778.403, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, 2º Turma, j. 18.12.2008, DJe 13.02.2009). (grifado pelo autor) 


"TRIBUTÁRIO. OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA. DÉBITO DECLARADO PELO CONTRIBUINTE E 
SUPOSTAMENTE PAGO A MENOR. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. TERMO INICIAL. VEN- 
CIMENTO DA OBRIGAÇÃO. 1. Em se tratando de tributos lançados por homologação, 
ocorrendo a declaração do contribuinte e na falta de pagamento integral da exação no 
vencimento, mostra-se incabível aguardar o decurso do prazo decadencial para o lan- 
çamento. A declaração elide a necessidade da constituição formal do débito pelo Fisco, 
podendo este ser imediatamente inscrito em dívida ativa, tornando-se exigível, inde- 
pendentemente de qualquer procedimento administrativo ou de notificação ao con- 
tribuinte. 2. O termo inicial do lustro prescricional, em caso de tributo declarado e 
não pago, ou pago a menor do que o informado, não se inicia da declaração, mas 
da data estabelecida como vencimento para o pagamento da obrigação tributária 
constante da declaração. No interregno que medeia a declaração e o vencimento, 
o valor declarado a título de tributo não pode ser exigido pela Fazenda Pública, 
razão pela qual não corre o prazo prescricional da pretensão de cobrança nesse 
período. 3. Recurso especial provido." (REsp 911.489/SP, Rel. Ministro Castro Meira, 2º 
TURMA, j. 27.03.2007, DJ 10.04.2007). (grifado pelo autor). 


PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. DEPÓSITO DO MONTANTE INTEGRAL. ART. 151, Il, DO 
CTN. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. CONVERSÃO EM RENDA. 
DECADÊNCIA. 1. Com o depósito do montante integral tem-se verdadeiro lançamento 
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por homologação. O contribuinte calcula o valor do tributo e substitui o pagamento ante- 
cipado pelo depósito, por entender indevida a cobrança. Se a Fazenda aceita como inte- 
gral o depósito, para fins de suspensão da exigibilidade do crédito, aquiesceu expressa ou 
tacitamente com o valor indicado pelo contribuinte, o que equivale à homologação fiscal 
prevista no art. 150, 8 4º, do CTN. 2. Uma vez ocorrido o lançamento tácito, encontra-se 
constituído o crédito tributário, razão pela qual não há mais falar no transcurso do prazo 
decadencial nem na necessidade de lançamento de ofício das importâncias depositadas. 
3. "No lançamento por homologação, o contribuinte, ocorrido o fato gerador, deve cal- 
cular e recolher o montante devido, independente de provocação. Se, em vez de efetu- 
ar O recolhimento simplesmente, resolve questionar judicialmente a obrigação tributária, 
efetuando o depósito, este faz as vezes do recolhimento, sujeito, porém, à decisão final 
transitada em julgado. Não há que se dizer que o decurso do prazo decadencial, durante 
a demanda, extinga o crédito tributário, implicando a perda superveniente do objeto da 
demanda e o direito ao levantamento do depósito. Tal conclusão seria equivocada, pois o 
depósito, que é predestinado legalmente à conversão em caso de improcedência da de- 
manda, em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, equipara-se ao 
pagamento no que diz respeito ao cumprimento das obrigações do contribuinte, sendo 
que o decurso do tempo sem lançamento de ofício pela autoridade implica lançamento 
tácito no montante exato do depósito"(Leandro Paulsen,"Direito Tributário”, Livraria do 
Advogado, 7º ed, p. 1227). 4. Embargos de divergência não providos. (EREsp 898.992, Rel. 
Min. Castro Meira, 1º Seção, j. 08/08/2007, DJ 27/08/2007) 


(9) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. 


02. 


(FGV FISCAL DE RENDAS DO RIO DE JANEIRO 2009) "Segundo jurisprudência do STJ, 
tratando-se de tributo sujeito a lançamento por homologação, e tendo o contribuinte de- 
clarado o débito e não pagado no vencimento, considera-se desde logo constituído o cré- 
dito tributário, tornando-se dispensável a instauração de procedimento administrativo com 
a finalidade de promoção do lançamento para viabilizar a posterior cobrança judicial” 


WU Resposta: assertiva correta. 


(TJ SC JUIZ DE DIREITO 2009) "Segundo orientação dominante do ST), é dispensável o 
lançamento pela autoridade fazendária quando o contribuinte declara o tributo, e não o 
paga no prazo estabelecido." 


WU Resposta: assertiva correta. 


A. (MPE-PR = PROMOTOR DEUSTIÇA-PR2008) 


Nos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, para a constituição do 
crédito tributário, o STJ tem entendimento específico sobre a entrega da DCTF. Apon- 
te qual é este entendimento, explicando-o. 


Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, a entrega da declaração de 


créditos e tributos federais, segundo o ST), já constitui, por si só, o crédito tributário, 
sendo desnecessária qualquer providência ulterior por parte da Administração Tributá- 
ria para a constituição do crédito. 


Esse entendimento, já consolidado em súmula, vai ao encontro da ideia de priva- 


tização da administração tributária, movimento que reconhece a impossibilidade de o 
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Fisco estar onipresente em relação a todos os fatos geradores que ocorrem, e transfere 
parte das incumbências que originalmente pertenciam ao Estado para o contribuinte. 


Essa ideia já está prevista no lançamento por homologação antes mesmo da juris- 
prudência considerar que a entrega da declaração tem o efeito de constituir o crédito 
tributário. Contudo, na constituição do crédito por declaração, não de pode mais pre- 
servar, por qualquer interpretação que se possa adotar, a ideia de que o crédito só se 
constitui por lançamento. Tem-se aqui uma forma diferente de constituição do crédito, 
que, assim como a constituição de créditos de contribuições previdenciárias realizadas 
na Justiça do Trabalho (artigo 114, VIII, da CF), não se amolda no conceito de lança- 
mento. 


Nos casos de constituição do crédito por declaração do próprio contribuinte, há 
uma atividade do particular consistente na verificação de todos os elementos da obri- 
gação tributária, e por isso, com a entrega da declaração, não se fala mais em prazo 
decadencial, pois como já houve a constituição do crédito, passa a correr a partir daí 
o prazo prescricional. Igualmente, o crédito já pode ser inscrito em dívida ativa a partir 
da declaração do contribuinte. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


"Assim, na visão do STJ (e também do STF), a declaração do contribuinte elide a neces- 
sidade da constituição formal do débito pago pelo Fisco, não se falando em decadência 
mas em prescrição. Diante da inexistência de pagamento que corresponda ao montante 
corretamente declarado, pode haver a imediata inscrição em dívida ativa, independen- 
temente de qualquer procedimento ou de notificação ao contribuinte. O entendimento 
pauta-se na idéia de que o contribuinte, assumindo a iniciativa, declarou por conta pró- 
pria o débito fiscal por ele reconhecido, por meio de um procedimento não impositivo, 
o que, à semelhança de um lançamento, dota o procedimento de suficiente exigibilida- 
de, tendo o condão de constituir o crédito tributário. Se o próprio sujeito passivo apura 
o quantum devido e se 'autonotifica' com a entrega da declaração, não teria sentido 
lançar” para apurar uma situação impositiva que já foi tornada clara pelo próprio con- 
tribuinte.” (SABAGG, 2011, p. 790-791) 


“(...) na maioria dos tributos, as respectivas obrigações tributárias são liquidadas sem 
que ocorra o lançamento, mesmo em momento posterior. Nascida a obrigação, o de- 
vedor efetua o recolhimento do respectivo valor sem prévia participação, anuência, ou 
sequer conhecimento fazendário. 


É o que ocorre na sistemática adotada para diversos impostos, como é o caso do ICMS, 
em que o contribuinte registra suas operações mercantis (ou prestações de serviços) 
em notas fiscais, consignando o valor do tributo, escritura seus livros fiscais, apura O 
quantum tributário e, ao final de um determinado período de tempo, procede ao seu 
recolhimento. 


Essa situação é denominada “tributo sem lançamento”, em que inexiste a atuação da 
autoridade administrativa, que nem mesmo pode ser vislumbrada na figura da pseudo- 
-homologação tácita do lançamento, conforme será examinado em item posterior. 


A propósito, o Judiciário tem decidido que o débito declarado prescinde do efetivo lan- 
çamento.” (MELO, 2005, p. 276) 
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“As declarações prestadas pelo contribuinte aos sujeitos ativos das obrigações tribu- 
tárias, seja no cumprimento de obrigações acessórias, como no caso da apresentação 
da DCTF à Receita Federal, da GFIP ao INSS e da GIA à Receita Estadual, ou através da 
confissão de dívida para obtenção de parcelamento, são, há muito, consideradas pelos 
tribunais como supletivas da necessidade de lançamento por parte da autoridade fis- 
cal que pode simplesmente encaminhá-las para inscrição em dívida ativa e cobrança." 
(PAULSEN, ÁVILA e SLIWKA, 2010, p. 180) 


“Sendo declarada a dívida pelo próprio contribuinte, seja mediante o cumprimento da 
obrigação tributária acessória de apresentação de DCTF, GFIP GIA, Declaração de Ren- 
dimentos ou outro documento em que conte o reconhecimento do débito, torna-se 
desnecessária a atividade do fisco de verificar a ocorrência do fato gerador, apontar a 
matéria tributável, calcular o tributo e indicar o sujeito passivo, notificando-o da sua 
obrigação, pois a apuração já terá sido feita por ele próprio, evidenciando conhecimen- 
to inequívoco do que lhe cabia recolher. A inscrição abrangerá os valores declarados e a 
multa moratória, que incide automaticamente por força do simples não pagamento no 
prazo.” (PAULSEN, 2013, p. 1.031) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


Súmula 436 do STJ: “A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito 
fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do 
fisco.” 


TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ICMS. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTOPOR HO- 
MOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO. DATA DA ENTRE- 
GA DA DECLARAÇÃO OU DO VENCIMENTO, O QUE FOR POSTERIOR. ART. 174 DO CTN. 
REDAÇÃO ANTERIOR À LEI COMPLEMENTAR nº 118/2005.PRECEDENTE EM RECURSO 
REPETITIVO. PRESCRIÇÃO VERIFICADA. 1. A Primeira Seção do ST), no julgamento do 
REsp 1.120.295/SP Rel. Min. Luiz Fux, submetido ao rito dos recursos repetitivos, nos 
termos do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do ST), consolidou entendimento 
segundo o qual a entrega de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais 
(DCTF), de Guia de Informação e Apuração do ICMS (GIA), ou de outra declaração 
dessa natureza,prevista em lei (dever instrumental adstrito aos tributos sujeitos 
a lançamento por homologação), é modo de constituição do crédito tributário. 
2. O referido entendimento jurisprudencial culminou na edição da Súmula 436/ST), in 
verbis: "A entrega de declaração pelo contribuinte, reconhecendo o débito fiscal, cons- 
titui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do Fisco." 3. 
No caso dos autos, a entrega da declaração ocorreu em 20.1.1994 e 9.2.1994. Assim, 
declarados os débitos tributários, e pagos a menor, o prazo prescricional iniciou-se na 
data da entrega da declaração. Logo, ajuizada a ação de execução fiscal somente em 
março de 1999,já teria ocorrida a prescrição. 4. Esta Corte tem entendimento pacífico 
no sentido de que a inscrição em dívida ativa, na hipótese ocorrida em 29.1.1999, não 
é capaz de suspender a prescrição, pois a regra do art. 2º,8 3º, da Lei nº 6.830/80 só se 
aplica a dívidas não tributárias, já que a prescrição referente a estas tem regramento em 
lei complementar — o art. 174 do CTN. Agravo regimental improvido. (AgRg nos EDcl no 
AREsp 154.879, Rel. Min. Humberto Martins, 2º Turma, j. 27/11/2012, DJe 04/12/2012) 
(grifado pelo autor) 
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TRIBUTÁRIO — IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES FINANCEIRAS - RETENÇÃO NA FONTE 
— DECADÊNCIA/ PRESCRIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO - DECLARAÇÃO DO CONTRI- 
BUINTE — AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO — DEPOSITÁRIO INFIEL — SUSPENSÃO DE PRA- 
ZO PRESCRICIONAL — OMISSÃO — RELEVÂNCIA PARA O JULGAMENTO — OCORRÊNCIA 
- RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. 1. A declaração sobre a ocorrência dos fatos ge- 
radores com a quantificação da dívida torna prescindível lançamento formal pela 
Administração tributária. A partir da declaração, o crédito tributário está sujeito à 
prescrição e não mais à decadência. 2. Hipótese diversa é quando o Fisco desconhece 
os fatos tributários, que não foram declarados ou constituídos, cumprindo-lhe assim 
constituí-los pelo lançamento de ofício. 3. No caso dos autos, houve a declaração da 
retenção na fonte e sobre as operações financeiras, tendo apenas não ocorrido o re- 
colhimento. Afasta-se, portanto, a conclusão sobre a decadência do direito de lançar. 
4. Com este resultado, torna-se relevante a análise da tese da existência da figura do 
depositário infiel pelo não recolhimento ao Fisco das quantias retidas, nos termos do 
art. 1º da Lei 8.866/94, o que, segundo o art. 168, IV, do CC/16 parece autorizar o impe- 
dimento à fluência do prazo prescricional, tese levantada pela Fazenda Pública em todas 
as suas manifestações processuais, inclusive em embargos de declaração. 5. Omissão de 
questão relevante autoriza a anulação de acórdão por ofensa ao art. 535, Il, do CPC. 6. 
Recurso especial provido para afastar a decadência do crédito tributário ora executado 
e determinar o retorno dos autos à origem para que se pronuncie sobre a prescrição 
da pretensão tributária. (REsp 936.624, Rel. Min. Eliana Calmon, 2? Turma, j. 07/10/2008, 
DJe 04/11/2008) (grifado pelo autor) 


— CAPÍTULO 6 
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE 
DO CREDITO TRIBUTÁRIO 


Ma QUESTÕES 


1. (QUESTÃO ELABORADA PELO AUTOR.) 


Pode o Poder Judiciário conceder, a pedido do contribuinte, parcelamento do cré- 
dito tributário? Responda fundamentadamente. 


(6) ESPAÇO PARA RESPOSTA (20 LINHAS) 
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SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 


Sh QUESTÕES COMENTADAS 


1. (QUESTÃO ELABORADA PELO AUTOR.) 


Pode o Poder Judiciário conceder, a pedido do contribuinte, parcelamento do cré- 
dito tributário? Responda fundamentadamente. 


(O) RESPOSTA 


O parcelamento é causa de suspensão da exigibilidade do crédito tributário pela 
qual o Estado permite ao devedor o pagamento de débitos tributários em parcelas, 
geralmente com benefícios tais como redução de multa de mora, redução do valor 
devido a título de encargo legal e outros. Consiste na tentativa de recuperação de dívi- 
das inadimplidas mediante a concessão de maiores facilidades para o seu pagamento. 


O parcelamento de débitos tributários não é concedido pelo Poder Judiciário, mas 
sim pela administração tributária, de acordo com os ditames legais. 


A inclusão de determinada dívida tributária num programa de parcelamento é 
competência exclusiva da autoridade administrativa, que pode negar ou conceder a 
inclusão de determinado devedor no programa de parcelamento instituído pelo ente 
tributante. Cuida-se de matéria sujeita à esfera administrativa, não podendo o Poder 
Judiciário imiscuir-se nesse assunto, sob pena de invadir a competência conferida ao 
Poder Executivo, violando portanto o princípio da separação dos poderes. 


O parcelamento, de acordo com o artigo 155-A do CTN, deve observar estrita- 
mente as condições legais, devendo tal pedido ser formulado e apreciado exclusiva- 
mente na esfera administrativa. Não cabe ao Judiciário, portanto estender o benefício 
a este ou aquele devedor. O tema concernente à suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário, inclusive, deve ser interpretado de forma restrita (artigo 111, | do CTN). 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONCESSÃO DE PARCELAMENTO PELO PODER JU- 
DICIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RE- 
SOLUÇÃO DO MÉRITO. CONFISSÃO DE DÍVIDA ACOMPANHADA DE PARCELAMENTO 
DE DÉBITO FISCAL. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. NÃO-CARACTERIZAÇÃO. PRECEDENTES. 
MULTA MORATÓRIA. CARÁTER CONFISCATÓRIO NÃO CONFIGURADO. TAXA SELIC. (...) 
2. A irresignação da apelante quanto à impossibilidade jurídica do pedido reconhe- 
cida pelo MM. Juiz a quo não merece prosperar, uma vez que, efetivamente, não 
cabe ao Poder Judiciário conceder parcelamento de débito, o que caracterizaria 
ofensa à separação de poderes. 3. Mesmo se fosse possível ultrapassar tal preliminar, 
no mérito não teria melhor sorte a ora apelante. 4. Com efeito, a simples confissão de 
débito fiscal, acompanhada do seu pedido de parcelamento, não caracteriza a denúncia 
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espontânea, o que torna legítima a aplicação de multa de mora. Confirmação pelo ST) 
da antiga jurisprudência do ex-TRF (Súmula nº 208) — CPC, artigo 543, c. 5. Preceden- 
tes desta Corte e do STJ: REsp 1102577/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEI- 
RA SEÇÃO, julgado em 22/04/2009, DJe 18/05/2009; EIAC 2001.34.00.016026-0/DF, Rel. 
Desembargador Federal Catão Alves, Quarta Seção, e-DJF1 p.22 de 25/05/2009; EIAC 
2004.33.00.001235-8/BA, Rel. Desembargador Federal Luciano Tolentino Amaral, Quarta 
Seção, e-DJF1 p.29 de 08/06/2009. 6. Cabível, portanto, a incidência de multa moratória 
sobre o montante parcelado. Inocorrência de multa confiscatória, na esteira da diretriz 
do STF (RE 241.074/RS e ADI-MC 1.075/DF). O parcelamento previsto na Lei nº 8.620/93 
ou na MP 2.185-35 não se estende aos entes privados. Regularidade e incidência da 
Taxa Selic na cobrança e na restituição de tributos. Precedentes da Corte. 7. Apelação 
não provida. Sentença mantida. (TRF-1 AC 200734000357577 DF 2007.34.00.035757-7) 
(grifado pelo autor). 


TRIBUTÁRIO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA NÃO EXISTENTE. PEDIDO DE PARCELAMENTO 
AO PODER JUDICIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. LEI 10522/2002. APLICAÇÃO LEGÍTIMA DA 
TAXA SELIC. LEGALIDADE DA MULTA APLICADA. 1. Inexistência de denúncia espontânea 
efetivada perante a Secretaria da Receita Federal. Não pode o Poder Judiciário no 
caso presente deferir o pedido de parcelamento por fugir completamente à sua 
competência. Nos termos do artigo 10 da lei 10522/2002 os débitos da Fazenda 
Nacional serão parcelados a critério exclusivo da autoridade administrativa em até 
30 parcelas. 2. Com o parcelamento na órbita administrativa presente o disposto 
no artigo 155-A do CTN "O parcelamento será concedido na forma e condição es- 
tabelecidas em lei específica." E seu parágrafo 1º deixa claro que “Salvo disposição 
de lei em contrário, o parcelamento do crédito tributário não exclui a incidência 
de juros e multas”. (...) 6. "a identificação do efeito confiscatório deve ser feita em fun- 
ção da totalidade da carga tributária, mediante verificação da capacidade de que dispõe 
o contribuinte considerado o montante de sua riqueza (renda e capital) — para suportar 
e sofrer a incidência de todos os tributos que ele deverá pagar, dentro de determinado 
período, à mesma pessoa política que os houver instituído (a União Federal, no caso), 
condicionando-se, ainda, a aferição do grau de insuportabilidade econômico-financeira, 
à observância, pelo legislador, de padrões de razoabilidade destinados a neutralizar ex- 
cessos de ordem fiscal eventualmente praticados pelo Poder Público. Resulta configura- 
do o caráter confiscatório de determinado tributo, sempre que o efeito cumulativo — re- 
sultante das múltiplas incidências tributárias estabelecidas pela mesma entidade estatal 
— afetar, substancialmente, de maneira irrazoável, o patrimônio e/ou os rendimentos do 
contribuinte. O Poder Público, especialmente em sede de tributação (as contribuições 
de seguridade social revestem-se de caráter tributário), não pode agir imoderadamente, 
pois a atividade estatal acha-se essencialmente condicionada pelo princípio da razoabi- 
lidade.” (ADC 8-MC, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 13-10-99, DJ de 4-4-03). 7. 
Apelação não provida. (TRF-5 AC 364517 PE 0010016-27.2004.4.05.8300) (grifado pelo 
autor). 


TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE PARCELAMENTO DO DÉBITO. INVIABILI- 
DADE DE EXAME PELO PODER JUDICIÁRIO. É vedado ao Poder Judiciário imiscuir-se 
nas atividades privativas da administração, que é a concessão de parcelamento 
do crédito tributário, pois inclusive, nessa hipótese, o julgador, atuando como le- 
gislador positivo, teria de estabelecer as frações do débito e fiscalizar o seu cum- 
primento, e as execuções por ventura ajuizadas não poderiam seguir seu curso 
natural. Em ficando suspensa a exigibilidade, haveria, com efeito, autêntico parce- 
lamento judicial, o que é terminantemente vedado pelo art. 155-A do CTN. (TRF — 4 
AC 434 SC 2007.72.15.000434-6) (grifado pelo autor). 


SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 


APELAÇÃO CÍVEL - EMBARGOS À EXECUÇÃO — TRIBUTÁRIO - PEDIDO DE PARCELA- 
MENTO DO DÉBITO — INVIABILIDADE DE EXAME PELO PODER JUDICIÁRIO — RECURSO 
DESPROVIDO. (...) 2. Em síntese, a empresa apelante requer seja reformada a sentença, 
para que seja autorizada a transação extintiva do litígio ou o pagamento parcelado da 
dívida. 3. Em que pesem os argumentos da apelante, no sentido de que tanto a ho- 
mologação das transações extintivas de litígio, quanto à determinação do pagamento 
parcelado de dívidas refere-se ao — mais puro exercício de justiça e democracia-, não 
vislumbro neste caso qualquer indicativo que possa caracterizar tal postulação, revelan- 
do-se correta a sentença ora recorrida. 4. De fato, nos termos do art. 155-A do CTN, 
somente a lei pode autorizar o parcelamento de créditos tributários, razão pela 
qual, é defeso ao Poder Judiciário impor à Administração Pública o recebimento 
fracionado dos seus créditos. 5. Por fim, consigno que o fato de não ter havido até 
o momento o pedido administrativo, nada impede que tal postulação seja promovida 
pela apelante naquela via. 6. Pelo mesmo motivo, não prospera a sua pretensão de que 
O juiz interfira no âmbito da transação tributária, a teor do disposto no art. 171 do mes- 
mo diploma 7. Apelação da EMBARGANTE desprovida. (TRF-2 AC 200251015062710 RJ 
2002.51.01.506271-0) (grifado pelo autor). 
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CAPÍTULO 7 


EXTINÇÃO E EXCLUSÃO DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO 


Sa QUESTÕES 


1. (PGE — 60 — PROCURADOR DO ESTADO DE GOIÁS — 2013) 


O juízo da Vara das Fazendas Públicas da Comarca de Porangatu-GO, em ação 
de execução fiscal, proposta pelo Estado de Goiás em 1º de janeiro de 2011 para 
cobrança de ICMS do período de apuração de janeiro a maio de 2005, cuja decisão 
administrativa definitiva foi notificada ao sujeito passivo em 14 de março de 2006 e 
o crédito tributário inscrito em dívida ativa do Estado em 25 de abril de 2007, com 
despacho de citação do devedor prolatado em 17 de novembro de 2011, sendo este 
citado em 15 de dezembro de 2011, ao decidir exceção de pré-executividade propos- 
ta pelo devedor sob alegação de prescrição do direito de cobrar a dívida, acolheu a 
exceção e extinguiu a execução, nos termos do art. 269, IV, do CPC. Intimado da deci- 
são em 4 de dezembro de 2013, como Procurador do Estado de Goiás, elabore a peça 
prática que enfrente a decisão judicial. 


(6) ESPAÇO PARA RESPOSTA (120 LINHAS) 
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Lei estadual prevê anistia das multas de tributos que venham a ser pagos até o 
dia 31 de maio de 2011. A mesma Lei dispõe que, se houver medida judicial discutin- 
do a exação, o contribuinte deverá manifestar expressa desistência até a data-limite 
para o recolhimento do tributo com os benefícios da anistia. 


Determinada pessoa jurídica, que estava questionando judicialmente tributo 
abrangido pela Lei concessiva da anistia, vem a ter sua pretensão de desconstituição 
do crédito tributário julgada improcedente pelo Supremo Tribunal Federal, em deci- 
são que transita em julgado no dia 15 de maio de 2011. 


A pessoa jurídica em questão pode, depois de definitivamente vencida na medida 
judicial, fruir da anistia prevista na Lei estadual (admitindo-se que recolha o tributo e 
acréscimos moratórios até o dia 31 de maio de 2011)? 


ESPAÇO PARA RESPOSTA (15 LINHAS) 


EXTINÇÃO E EXCLUSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 


Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário 
pelo lançamento (art. 142 do CTN). O lançamento regularmente notificado ao sujeito 
passivo pode ser alterado mediante impugnação do sujeito passivo (art. 145, | do 
CTN). Com base no sistema tributário nacional, é possível a edição de norma do Esta- 
do do Acre, estabelecendo hipótese de extinção do crédito tributário por transcurso 
de prazo para apreciação de impugnação administrativa fiscal? Justifique. 


(6) ESPAÇO PARA RESPOSTA (20 LINHAS) 
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Segundo o Código Tributário Nacional, o pagamento é forma de extinção do cré- 
dito tributário. Se o pagamento for realizado em cheque, a extinção só acontecerá a 
partir da compensação do título. Em não havendo fundos não haverá a extinção do 
crédito tributário. Nessa situação, pode a Fazenda Pública promover a execução do 
cheque para receber o crédito tributário? Responda de forma justificada. 


(O) ESPAÇO PARA RESPOSTA (30 LINHAS) 
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Comente sobre o prazo prescricional de 10 anos para cobrança dos créditos da 
Seguridade Social, bem como, sobre decisão do STF sobre este prazo, apontando o 
fundamento utilizado pelo Supremo para sua decisão. 


(6) ESPAÇO PARA RESPOSTA (25 LINHAS) 


1 
2 


158 


EXTINÇÃO E EXCLUSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 


O parágrafo único do artigo 13 do Código Tributário Nacional estabelece que: 
“Mediante lei especial e tendo em vista o interesse comum, a União pode instituir 
isenção de tributos federais, estaduais e municipais para os serviços públicos que 
conceder, ... De acordo com a doutrina majoritária, a norma contida nesse disposi- 
tivo legal não foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988. Por que motivos 
essa norma não foi recepcionada? Como se denomina esse tipo de isenção? 


(6) ESPAÇO PARA RESPOSTA (30 LINHAS) 
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8 QUESTÕES COMENTADAS 


1. (PGE — GO — PROCURADOR DO ESTADO DE GOIÁS — 2013) 


O juízo da Vara das Fazendas Públicas da Comarca de Porangatu-GO, em ação 
de execução fiscal, proposta pelo Estado de Goiás em 1º de janeiro de 2011 para 
cobrança de ICMS do período de apuração de janeiro a maio de 2005, cuja decisão 
administrativa definitiva foi notificada ao sujeito passivo em 14 de março de 2006 e 
o crédito tributário inscrito em dívida ativa do Estado em 25 de abril de 2007, com 
despacho de citação do devedor prolatado em 17 de novembro de 2011, sendo este 
citado em 15 de dezembro de 2011, ao decidir exceção de pré-executividade propos- 
ta pelo devedor sob alegação de prescrição do direito de cobrar a dívida, acolheu a 
exceção e extinguiu a execução, nos termos do art. 269, IV, do CPC. Intimado da deci- 
são em 4 de dezembro de 2013, como Procurador do Estado de Goiás, elabore a peça 
prática que enfrente a decisão judicial. 


(O) RESPOSTA 


EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA VARA 
DAS FAZENDAS PUBLICAS DA COMARCA DE PORANGATU-GO 


Processo nº XXXX 
Apelante: Estado de Goiás 
Apelado: X 


O Estado de Goiás, representado pelo Procurador do Estado infra-assinado, nos 
autos da ação de execução fiscal em epígrafe, tendo tomado conhecimento, e não se 
conformando com a r. sentença de fl. XX, que julgou procedente a exceção de pré- 
-executividade proposta pelo devedor e acolheu a alegação de prescrição, extinguindo 
a presente execução fiscal, vem, respeitosamente, no prazo legal, oferecer sua APELA- 
ÇÃO, requerendo seu recebimento no DUPLO EFEITO e regular processamento, com 
posterior remessa ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Goiás. 


Nestes termos, pede deferimento. 
Local, data. 

Procurador do Estado de Goiás 
(Quebra de página) 

Egrégio Tribunal, 

Colenda Câmara, 
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Ínclitos Julgadores; 
RAZÕES DE APELAÇÃO 
DOS FATOS 


Trata-se de ação de execução fiscal proposta pelo Estado de Goiás em 1º de janei- 
ro de 2005 para cobrança de ICMS do período de apuração de janeiro a maio de 2005. 


O crédito tributário cobrado na execução fiscal foi constituído definitivamente em 
14 de março de 2006, mediante notificação ao sujeito passivo da decisão administrati- 
va final, tendo sido inscrito em dívida ativa do Estado em 25 de abril de 2007. 


O despacho de citação do devedor ocorreu em foi prolatado em 17 de novembro 
de 2011, sendo o devedor citado em 15 de dezembro de 2011. 


Diante disso, o devedor apresentou exceção de pré-executividade alegando a 
prescrição do direito de cobrar a dívida, a qual foi acolhida pelo juiz, que extinguiu a 
execução, nos termos do art. 269, IV do CPC. 


Em que pese o usual acerto do magistrado, a sentença merece reforma. 
DOS FUNDAMENTOS 


Como se demonstrará a seguir, não houve a prescrição da pretensão de cobrar a 
dívida desta execução fiscal. 


Primeiramente, diga-se que de fato a prescrição pode ser alegada em exceção 
de pré-executividade, pois constitui matéria de ordem pública que não depende de 
dilação probatória. Superados esses dois requisitos, é possível a arguição de prescrição 
em sede de exceção de pré-executividade, de acordo com o entendimento sumulado 
do Superior Tribunal de Justiça. 


Contudo, para que tal alegação seja acolhida, seria necessária a demonstração de 
que houve o transcurso de cinco anos entre a data da constituição definitiva do crédi- 
to tributário e uma das causas interruptivas da prescrição. 


A partir de agora demonstraremos, firmados na lei e na jurisprudência, que a análi- 
se dos autos não permite a conclusão de que houve a prescrição do crédito tributário. 


A prescrição, como se sabe, é causa de extinção do crédito tributário, prevista no 
artigo 156, V do CTN. Prescrito o crédito tributário, encontra-se ele extinto, não po- 
dendo o Estado cobrá-lo, seja judicial, seja administrativamente. 


O artigo 174 do CTN determina que a ação para a cobrança do crédito tributário 
prescreve em cinco anos, contados da data de sua constituição definitiva. O parágrafo 
único desse mesmo artigo elenca as causas de interrupção da prescrição, nos interes- 
sando entre essas aquela prevista no primeiro inciso, qual seja, o despacho do juiz que 
ordena a citação em execução fiscal. 


Devemos saber, então, entre tantas datas relevantes nos autos, qual foi aquela em 
que se deu a constituição definitiva do crédito tributário, data essa que serviria como 
termo inicial da contagem do prazo prescricional. 


No presente caso, temos que a constituição definitiva do crédito tributário 
deu-se em 14 de março de 2006, com a notificação ao sujeito passivo da decisão 
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administrativa definitiva sobre a dívida. Isso porque a instauração da discussão admi- 
nistrativa a respeito do débito impede a constituição definitiva do crédito discutido, o 
que só ocorrerá após a decisão administrativa final. 


Antes dessa decisão o Estado não pode cobrar a dívida, pois não há crédito defi- 
nitivamente constituído, e portanto não pode se iniciar o curso do prazo prescricional. 


O período de apuração do débito (janeiro a maio de 2005) diz respeito ao fato 
gerador do imposto, e poderia ser utilizado para contagem do prazo decadencial, mas 
não do prazo prescricional no presente caso. 


Diante disso, rechaça-se qualquer alegação quanto alegação quanto à decadên- 
cia (já que entre as datas do fato gerador e a constituição do crédito não decorreu o 
prazo de cinco anos), bem como se fixa a data de 14 de março de 2006 como o termo 
inicial da contagem do prazo prescricional. 


Apenas por excesso de zelo, explica-se que a data de inscrição em dívida ativa não 
possui relevância para efeitos de contagem do prazo prescricional de dívidas tributá- 
rias (possuiria relevância se estivéssemos diante de dívida não-tributária, conforme o 
artigo 2º, 8 3º da Lei de Execuções Fiscais), podendo ser utilizada para outras finalida- 
des, como por exemplo fixação do marco a partir do qual se considera fraudulenta a 
alienação de bens ou rendas (artigo 185 do CTN). 


Pois bem. Relembremos agora que o despacho de citação na execução fiscal in- 
terrompe a prescrição, conforme a redação dada pela Lei Complementar 118/2005 ao 
artigo 174, parágrafo único, | do CTN, alteração esta que passou a vigorar a partir de 
09 de junho de 2005. 


Considerando que o despacho de citação ocorreu em 17 de novembro de 2011, 
poderiamos concluir que, como entre a data da constituição definitiva do crédito tri- 
butário (14 de março de 2006) e a data da causa interruptiva da prescrição houve o 
decurso de prazo superior a cinco anos, haveria se consumado o prazo prescricional, o 
que implicaria em reconhecer o acerto da sentença ora recorrida. 


Essa conclusão, contudo, não encontra amparo na legislação, na jurisprudência, ou 
mesmo na lógica e no bom senso. 


É que a presente execução fiscal foi ajuizada pelo Estado de Goiás ainda quando 
não se havia consumado o prazo prescricional, mais precisamente no dia 1º de janeiro 
de 2011, mais de dois meses antes do término do prazo prescricional. 


O Estado de Goiás ajuizou a execução fiscal, ato este de sua incumbência, dentro 
do prazo previsto em lei, não sendo responsável pela eventual demora no na prolação 
do despacho de citação. Não se afigura razoável supor que o juiz extinga a execução 
fiscal por conta de ele mesmo ter prolatado o despacho de citação apenas após a 
consumação do prazo prescricional, não obstante o credor tenha ajuizado a execução 
tempestivamente. 


O próprio Código de Processo Civil, em seu artigo 219, 8 1º, prevê que a interrup- 
ção da prescrição retroagirá à data da propositura da ação. No mesmo sentido, o 8 2º 
do mesmo artigo determina que a parte autora não pode ser prejudicada pela demora 
imputável exclusivamente ao serviço judiciário. 
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A jurisprudência do STJ caminha no mesmo sentido, sendo já antigo o entendi- 
mento consolidado em súmula de que se a ação foi proposta no prazo fixado para 
seu exercício, a demora na citação por motivos alheios à conduta do credor, mas pelo 
contrário atribuídos ao mecanismo da justiça, não pode justificar o acolhimento da 
prescrição. 


Especificamente em relação às execuções fiscais, o STJ trilhou o mesmo caminho, 
deixando claro que se o credor público ajuizou a execução fiscal antes da consumação 
do prazo prescricional, não se pode extinguir a execução fiscal com fundamento na 
inércia do Estado em cobrar seu crédito. 


CONCLUSÃO 


Por todo o exposto, demonstradas as razões que fundamentam o presente recur- 
so, a apelante requer se dignem V. Exas de CONHECER e DAR PROVIMENTO ao pre- 
sente recurso, no sentido de REFORMAR a r. Sentença ora combatida, determinando o 
prosseguimento da execução fiscal. 


Nestes termos, pede deferimento. 
Local, data. 
Procurador do Estado de Goiás 


Atenção!!!! O tema prescrição e decadência no direito tributário costumam 
ser temas recorrentes em peças práticas de concursos da Advocacia Pública. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“A notificação de lançamento é a constituição do crédito, porém vale ressaltar que ao 
ser notificado o sujeito passivo, a autoridade administrativa lhe confere um prazo ami- 
gavelmente para pagar ou apresentar impugnação e, então, durante esse período não 
corre o prazo prescricional que só começará a fluir não havendo pagamento ou impug- 
nação dentro do prazo estipulado pela legislação. 


Ou, se houver impugnação à notificação de lançamento, nos termos do artigo 151, III, 
do CTN, suspende-se a exigibilidade do crédito, quer dizer, enquanto houver recurso 
na esfera administrativa, não poderá fluir o prazo prescricional, que só iniciará quando 
concluído o processo administrativo.” (MINARDI, 2014, p. 304) 


"É relevante enaltecer que a constituição definitiva do crédito tributário ocorre em datas 
distintas, conforme o comportamento do contribuinte, em face do lançamento. Assim, 
se o contribuinte, após o lançamento, não procura impugnar o débito, desprezando- 
-o por completo, a constituição definitiva do crédito tributário ocorrerá ao término do 
prazo (previsto em legislação específica) permitido para a protocolização da defesa ad- 
ministrativa. 


(...) Por outro lado, se o contribuinte impugnar o débito na via administrativa, inau- 
gurando a fase contenciosa do lançamento, a constituição definitiva do crédito 
tributário ocorrerá com a última decisão administrativa da qual não caiba mais 
recurso." (SABBAG, 2010, p. 785 e 786, grifado pelo autor). 


“No caso de créditos não tributários, conforme já visto, o despacho do juiz determinan- 
do a citação sempre foi acolhido como causa interruptiva da prescrição. Ademais, por 
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força do disposto no art. 219, 8 1º do CPC, aplicável subsidiariamente à LEF, os efeitos 
da interrupção da prescrição — no caso de créditos não tributários — acabam retroagin- 
do à data da propositura da ação. 


Isso se justifica porque o credor que propõe a ação no prazo conferido pela lei não 
pode sofrer as consequências da demora do Judiciário em determinar a citação do de- 
vedor. Com efeito, a prescrição pressupõe a inércia do titular da ação e esta não pode 
ser reconhecida quando a ação é proposta no prazo legal e, por inércia do Judiciário, 
não sobrevém a interrupção do prazo prescricional. Esse entendimento vem corrobora- 
do pelos enunciados sumulares nº 106/STJ e 78/TFR. 


Recentemente, uma decisão do STJ proferida sob a égide do art. 543-C do CPC trouxe 
à baila a discussão sobre a validade da aplicação desse entendimento também em ma- 
téria tributária. 


Isso porque, nos autos do REsp nº 1.120.295/SP a Primeira Seção, por unanimidade, deu 
provimento ao recurso interposto pela Fazenda Nacional para reconhecer que os efeitos 
da interrupção do prazo prescricional devem retroagir à data da propositura da ação 
também no caso de execução fiscal de créditos tributários” (SANDRI, 2014, in Execução 
Fiscal Aplicada, p. 193 e 194). 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


"Por outro lado, a decadência só é admissível no período anterior a essa lavratura; de- 
pois, entre a ocorrência dela e até que flua o prazo para a interposição do recurso 
administrativo, ou enquanto não for decidido o recurso dessa natureza de que se 
tenha valido o contribuinte, não mais corre prazo prazo para decadência, e ainda 
não se iniciou a fluência de prazo para prescrição; decorrido o prazo para interpo- 
sição do recurso administrativo, sem que ela tenha ocorrido, ou decidido o recurso 
administrativo interposto pelo contribuinte, há a constituição definitiva do crédito 
tributário, a que alude o artigo 174, começando a fluir, daí, o prazo de prescrição da 
pretensão do Fisco (RE 94.462, Rel. Min. Moreira Alves, Pleno, j. 06.10.1982, grifado pelo 


Súmula 106 do STJ: "Proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na 
citação, por motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, não justifica o acolhimento da 
argúição de prescrição ou decadência” 


TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. CONSTITUIÇÃO DEFINI- 
TIVA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ESGOTAMENTO DA VIA ADMINISTRATIVA. ARTIGO 174, 
DO CTN. 1. A exegese do ST) quanto ao artigo 174, caput, do Código Tributário Nacio- 
nal, é no sentido de que, enquanto há pendência de recurso administrativo, não se 
admite aduzir suspensão do crédito tributário, mas, sim, em um hiato que vai do 
início do lançamento, quando desaparece o prazo decadencial, até o julgamento 
do recurso administrativo ou a revisão ex-officio. Consegiientemente, somente a 
partir da data em que o contribuinte é notificado do resultado do recurso ou da 
sua revisão, tem início a contagem do prazo prescricional (RESP 485738/RO, Relatora 
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Ministra Eliana Calmon, DJ de 13.09.2004, e RESP 239106/SP Relatora Ministra Nancy 
Andrighi, DJ de 24.04.2000) 2. Destarte, salvante os casos em que o crédito tributário 
origina-se de informações prestadas pelo próprio contribuinte (GIA e DCTF, por 
exemplo), a constituição do mesmo resta definitivamente concluída quando não 
pode mais o lançamento ser contestado na esfera administrativa. Conclusão esta 
que se coaduna com a suspensão de exigibilidade do crédito tributário pela opo- 
sição de recurso administrativo (artigo 151, III, do CTN). 3. In casu, verifica-se que 
a Fazenda constituiu o crédito tributário em 26.06.86, tendo o contribuinte interposto 
recursos administrativos em 28.07.86 e em 22.06.87, este último dirigido ao Conselho 
de Contribuintes. Da decisão final administrativa foi intimado em 30.11.88, tendo sido a 
execução fiscal ajuizada em 05.08.91 e efetivada a citação em 03.10.91, o que demons- 
tra a inocorrência da prescrição do crédito tributário sub judice, cujos fatos geradores 
operaram-se entre janeiro de 1984 e 31 de março de 1985. 6. Ora, “a constituição 
definitiva do crédito tributário pressupõe a inexistência de discussão ou possibili- 
dade de alteração do crédito. Ocorrendo a impugnação do crédito tributário na via 
administrativa, o prazo prescricional começa a ser contado a partir da apreciação, 
em definitivo, do recurso pela autoridade administrativa. Antes de haver ocorrido 
esse fato, não existe “dies a quo' do prazo prescricional, pois, na fase entre a noti- 
ficação do lançamento e a solução do processo administrativo, não ocorrem nem a 
prescrição nem a decadência (art. 151, Ill, do CTN)" (cf. RESP 32.843-SP Min. Adhemar 
Maciel, in DJ de 26.10.1998). Na mesma senda foi o decidido no RESP nº 190.092-SP 
relatado pelo subscritor deste, in DJ de 1º.7.2002). — Recurso especial não conhecido." 
(RESP 173284/SP Relator Ministro Franciulli Netto, DJ de 31.03.2003) 7. Recurso espe- 
cial improvido. (REsp 649.684, Rel. Min. Luiz Fux, 1º Turma, j. 03.03.2005, DJ 28.03.2005, 
grifado pelo autor). 


PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTI- 
GO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO DE 
O FISCO COBRAR JUDICIALMENTE O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LAN- 
ÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO CONSTITUÍDO POR ATO DE 
FORMALIZAÇÃO PRATICADO PELO CONTRIBUINTE (IN CASU, DECLARAÇÃO DE REN- 
DIMENTOS). PAGAMENTO DO TRIBUTO DECLARADO. INOCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. 
VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA DECLARADA. PECULIARIDADE: DECLARA- 
ÇÃO DE RENDIMENTOS QUE NÃO PREVÊ DATA POSTERIOR DE VENCIMENTO DA OBRI- 
GAÇÃO PRINCIPAL, UMA VEZ JÁ DECORRIDO O PRAZO PARA PAGAMENTO. CONTAGEM 
DO PRAZO PRESCRICIONAL A PARTIR DA DATA DA ENTREGA DA DECLARAÇÃO. 1. O 
prazo prescricional quinquenal para o Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial do 
crédito tributário conta-se da data estipulada como vencimento para o pagamento da 
obrigação tributária declarada (mediante DCTF, GIA, entre outros), nos casos de tributos 
sujeitos a lançamento por homologação, em que, não obstante cumprido o dever ins- 
trumental de declaração da exação devida, não restou adimplida a obrigação principal 
(pagamento antecipado), nem sobreveio quaisquer das causas suspensivas da exigibili- 
dade do crédito ou interruptivas do prazo prescricional (Precedentes da Primeira Seção: 
EREsp 658.138/PR, Rel. Ministro José Delgado, Rel. p/ Acórdão Ministra Eliana Calmon, 
julgado em 14.10.2009, DJe 09.11.2009; REsp 850.423/SP Rel. Ministro Castro Meira, jul- 
gado em 28.11.2007, DJ 07.02.2008; e AgRg nos EREsp 638.069/SC, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, julgado em 25.05.2005, DJ 13.06.2005). 2. A prescrição, causa extin- 
tiva do crédito tributário, resta assim regulada pelo artigo 174, do Código Tributário 
Nacional, verbis: "Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em 
cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva. Parágrafo único. A prescri- 
ção se interrompe: | — pela citação pessoal feita ao devedor; | O pelo despacho do juiz 
que ordenar a citação em execução fiscal; Il — pelo protesto judicial; Ill — por qualquer 


EXTINÇÃO E EXCLUSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 


ato judicial que constitua em mora o devedor; IV — por qualquer ato inequívoco ain- 
da que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor" 3. A 
constituição definitiva do crédito tributário, sujeita à decadência, inaugura o decurso 
do prazo prescricional quinquenal para o Fisco exercer a pretensão de cobrança judi- 
cial do crédito tributário. 4. A entrega de Declaração de Débitos e Créditos Tributários 
Federais ] DCTF, de Guia de Informação e Apuração do ICMS O GIA, ou de outra decla- 
ração dessa natureza prevista em lei (dever instrumental adstrito aos tributos sujeitos a 
lançamento por homologação), é modo de constituição do crédito tributário, dispen- 
sando a Fazenda Pública de qualquer outra providência conducente à formalização do 
valor declarado (Precedente da Primeira Seção submetido ao rito do artigo 543-C, do 
CPC: REsp 962.379/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.10.2008, DJe 
28.10.2008). 5. O aludido entendimento jurisprudencial culminou na edição da Súmula 
436/ST), verbis: “A entrega de declaração pelo contribuinte, reconhecendo o débito fis- 
cal, constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do 
Fisco." 6. Consequentemente, o dies a quo do prazo prescricional para o Fisco exercer a 
pretensão de cobrança judicial do crédito tributário declarado, mas não pago, é a data 
do vencimento da obrigação tributária expressamente reconhecida. (...) 13. Outrossim, 
o exercício do direito de ação pelo Fisco, por intermédio de ajuizamento da exe- 
cução fiscal, conjura a alegação de inação do credor, revelando-se incoerente a 
interpretação segundo a qual o fluxo do prazo prescricional continua a escoar-se, 
desde a constituição definitiva do crédito tributário, até a data em que se der o 
despacho ordenador da citação do devedor (ou até a data em que se der a citação 
válida do devedor, consoante a anterior redação do inciso |, do parágrafo único, do 
artigo 174, do CTN). 14. O Codex Processual, no 8 1º, do artigo 219, estabelece que 
a interrupção da prescrição, pela citação, retroage à data da propositura da ação, 
o que, na seara tributária, após as alterações promovidas pela Lei Complementar 
118/2005, conduz ao entendimento de que o março interruptivo atinente à pro- 
lação do despacho que ordena a citação do executado retroage à data do ajui- 
zamento do feito executivo, a qual deve ser empreendida no prazo prescricional. 
15. A doutrina abalizada é no sentido de que: "Para CÂMARA LEAL, como a prescrição 
decorre do não exercício do direito de ação, o exercício da ação impõe a interrupção 
do prazo de prescrição e faz que a ação perca a 'possibilidade de reviver, pois não há 
sentido a priori em fazer reviver algo que já foi vivido (exercício da ação) e encontra- 
-se em seu pleno exercício (processo). Ou seja, o exercício do direito de ação faz cessar 
a prescrição. Aliás, esse é também o diretivo do Código de Processo Civil: 'Art. 219. A 
citação válida torna prevento o juízo, induz litispendência e faz litigiosa a coisa; e, ainda 
quando ordenada por juiz incompetente, constitui em mora o devedor e interrompe a 
prescrição. 8 1º A interrupção da prescrição retroagirá à data da propositura da ação. 
Se a interrupção retroage à data da propositura da ação, isso significa que é a propo- 
situra, e não a citação, que interrompe a prescrição. Nada mais coerente, posto que a 
propositura da ação representa a efetivação do direito de ação, cujo prazo prescricional 
perde sentido em razão do seu exercício, que será expressamente reconhecido pelo juiz 
no ato da citação. Nesse caso, o que ocorre é que o fator conduta, que é a omissão do 
direito de ação, é desqualificado pelo exercício da ação, fixando-se, assim, seu termo 
consumativo. Quando isso ocorre, o fator tempo torna-se irrelevante, deixando de haver 
um termo temporal da prescrição." (Eurico Marcos Diniz de Santi, in "Decadência e Pres- 
crição no Direito Tributário”, 32 ed., Ed. Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 232/233) 
16. Destarte, a propositura da ação constitui o dies ad quem do prazo prescricional 
e, simultaneamente, o termo inicial para sua recontagem sujeita às causas inter- 
ruptivas previstas no artigo 174, parágrafo único, do CTN. (..)19. Recurso especial 
provido, determinando-se o prosseguimento da execução fiscal. Acórdão submetido ao 
regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. (REsp 1.120.295, Rel. Min. 
Luiz Fux, 1º Seção, j. 12.05.2010, DJe 21.05.2010, grifado pelo autor). 
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(9) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. (ESAF - Auditor Fiscal da Receita Federal - 2009) “O despacho do juiz que ordenar a 
citação em execução fiscal suspende a prescrição.” 


W Resposta: assertiva falsa. 


COONORCEC OC EREOCCONLU DELE LONNONNONOCCOLALENOOLOCANCOC ORE COLC AO OC LAS OC LON EE COLLOR CALC LOLLAN ONCE LL CL LOL EL ACASO NOLL CO NNE NO LOND ONO O COEN CDC CNO CONOR CL ORAS OC CC ONU URCULSRAL AS USAS 


02. (FCC — Procurador do Estado de Rondônia — 2011) “A ação para a cobrança do crédito 
tributário prescreve no prazo de cinco anos, sendo que ocorre a interrupção do referido 
prazo, segundo o Código Tributário Nacional, desde o despacho do juiz que ordenar a cita- 
ção em execução fiscal.” 


U Resposta: assertiva correta. 


2. (FGV — JUIZ DE DIREITO — AM/2013) 


Lei estadual prevê anistia das multas de tributos que venham a ser pagos até o 
dia 31 de maio de 2011. A mesma Lei dispõe que, se houver medida judicial discutin- 
do a exação, o contribuinte deverá manifestar expressa desistência até a data-limite 
para o recolhimento do tributo com os benefícios da anistia. 

Determinada pessoa jurídica, que estava questionando judicialmente tributo 
abrangido pela Lei concessiva da anistia, vem a ter sua pretensão de desconstituição 
do crédito tributário julgada improcedente pelo Supremo Tribunal Federal, em deci- 
são que transita em julgado no dia 15 de maio de 2011. 

A pessoa jurídica em questão pode, depois de definitivamente vencida na medida 
judicial, fruir da anistia prevista na Lei estadual (admitindo-se que recolha o tributo e 
acréscimos moratórios até o dia 31 de maio de 2011)? 


(O) RESPOSTA 


Não. O trânsito em julgado da ação em que a pessoa jurídica discutia a exação 
ocorreu durante a vigência da lei estadual que prevê a anistia. 

Nesse caso, o contribuinte, para fruir da anistia, deveria desistir da ação antes do 
seu trânsito em julgado, respeitando a data-limite para o recolhimento do tributo com 
os benefícios da anistia (31 de maio de 2011). 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende como licita a condição 
prevista em lei no sentido de que para fruir da benesse tributária da anistia ou remis- 
são o contribuinte deve desistir da ação que discuta o respectivo crédito tributário. 

Por outro lado, se o trânsito em julgado tivesse ocorrido antes da vigência da nor- 
ma, o contribuinte poderia se valer dos benefícios legais, pois até então não possuia a 
possibilidade de se beneficiar da anistia. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“A anistia vem disciplinada nos arts. 180 a 182, CTN. 


Tecnicamente, consiste no perdão da penalidade imposta ao contribuinte infrator e, 
eventualmente, também no perdão da própria infração. É outorgada mediante lei es- 
pecífica (art. 150, 8 6º, CR) e por razões de interesse público, sob pena de ofensa ao 
princípio da isonomia. Note-se ser também possível falar-se em anistia tácita, assim 
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entendida aquela operada em razão da retroatividade benéfica da lei tributária que, 
alcançando ato não definitivamente julgado, deixe de defini-lo como infração (art. 106, 
Il, a, CTN)“ (COSTA, 2014, p. 302) 


“A anistia, voltando-se para fatos pretéritos, suscita um problema sério, que é o da iso- 
nomia na sua aplicação. Com efeito, só se anistiam alguns dos fatos passados, quais se- 
jam, aqueles que ainda não foram punidos. Quem tenha praticado a infração e já tenha 
sofrido a sanção legalmente cominada (por exemplo, pagando a multa prevista) não é 
perdoado; aquele que, com maior sorte, ainda não tiver sido apanhado pelo Fisco é be- 
neficiado. O problema é comum à remissão de obrigações tributárias, que só favorece 
quem ainda não tenha pago. 


Isto recomenda que esses dois institutos sejam administrados com prudência pelo le- 
gislador. Imagine-se, numa situação típica de anistia, lei que concedesse perdão das in- 
frações até então praticadas contra determinados dispositivos legais de recente edição, 
justamente pela inicial dificuldade que os indivíduos possam ter tido para entendê-los; 
seria uma afronta ao princípio da isonomia perdoar todos exceto aqueles poucos que, 
por azar, tivessem já sido punidos.” (AMARO, 2005, p. 458) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 
543-C, DO CPC. PARCELAMENTO OU PAGAMENTO À VISTA COM REMISSAO E ANISTIA 
INSTITUÍDOS PELA LEI nº 11.941/2009. APROVEITAMENTO DO BENEFÍCIO MEDIANTE 
A TRANSFORMAÇÃO EM PAGAMENTO DEFINITIVO (CONVERSAO EM RENDA) DE DE- 
PÓSITO JUDICIAL VINCULADO A AÇAO JÁ TRANSITADA EM JULGADO. IMPOSSIBILIDA- 
DE DE DEVOLUÇAO DA DIFERENÇA ENTRE OS JUROS QUE REMUNERAM O DEPÓSITO 
JUDICIAL E OS JUROS DE MORA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO QUE NAO FORAM OBJETO 
DE REMISSAO. 1. A alegação de violação ao art. 535, do CPC, desenvolvida sobre fun- 
damentação genérica chama a aplicação da Súmula nº 284/STE: "É inadmissível o re- 
curso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia ". 2. A possibilidade de aplicação da remissão/anistia 
instituída pelo art. 1º, 3º, da Lei nº 11.941/2009, aos créditos tributários objeto de 
ação judicial já transitada em julgado foi decidida pela instância de origem tam- 
bém à luz do princípio da isonomia, não tendo sido interposto recurso extraordinário, 
razão pela qual o recurso especial não merece conhecimento quanto ao ponto em ra- 
zão da Súmula nº 126/STJ: "É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido 
assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, 
por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário ". 3. De 
acordo com o art. 156, |, do CTN, o pagamento extingue o crédito tributário. Se o paga- 
mento por parte do contribuinte ou a transformação do depósito em pagamento 
definitivo por ordem judicial (art. 1º, 3º, Il, da Lei nº 9.703/98) somente ocorre 
depois de encerrada a lide, o crédito tributário tem vida após o trânsito em jul- 
gado que o confirma. Se tem vida, pode ser objeto de remissão e/ou anistia neste 
ínterim (entre o trânsito em julgado e a ordem para transformação em pagamento 
definitivo, antiga conversão em renda) quando a lei não exclui expressamente tal 
situação do seu âmbito de incidência. Superado, portanto, o entendimento veiculado 
no item “6" da ementa do REsp. nº 1.240.295 — SC, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto 
Martins, julgado em 5.4.2011. 4. O 14, do art. 32, da Portaria Conjunta PGFN/RFB 
nº 6/2009, somente tem aplicação para os casos em que era possível requerer a 
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desistência da ação. Se houve trânsito em julgado confirmando o crédito tributá- 
rio antes da entrada em vigor da referida exigência (em 9.11.2009, com a Portaria 
Conjunta PGFN/RFB nº 10/2009), não há que se falar em requerimento de desis- 
tência da ação como condição para o gozo do benefício. 5. A remissão de juros de 
mora insertos dentro da composição do crédito tributário não enseja o resgate de juros 
remuneratórios incidentes sobre o depósito judicial feito para suspender a exigibilidade 
desse mesmo crédito tributário. O pleito não encontra guarida no art. 10, parágrafo 
único, da Lei nº 11.941/2009. Em outras palavras: "Os eventuais juros compensatórios 
derivados de supostas aplicações do dinheiro depositado a título de depósito na for- 
ma do inciso Il do artigo 151 do CTN não pertencem aos contribuintes-depositantes. " 
(REsp. nº 392.879 — RS, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 13.8.2002). 6. No 
caso concreto, muito embora o processo tenha transitado em julgado em 12.12.2008 
(portanto desnecessário o requerimento de desistência da ação como condição para o 
gozo do benefício) e a opção pelo benefício tenha antecedido a ordem judicial para a 
transformação do depósito em pagamento definitivo (antiga conversão em renda), as 
reduções cabíveis não alcançam o crédito tributário em questão, pois o depósito judi- 
cial foi efetuado antes do vencimento, não havendo rubricas de multa, juros de mora 
e encargo legal a serem remitidas. 7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa 
parte, provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução ST) 
nº 8/2008. (REsp 1.251.513, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 1º Seção, j. 10/08/2011, 
DJe 17/08/2011) (grifado pelo autor) 


3. (TJ/RS — JUIZ DE DIREITO — R$/2012) 


Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário 
pelo lançamento (art. 142 do CTN). O lançamento regularmente notificado ao sujeito 
passivo pode ser alterado mediante impugnação do sujeito passivo (art. 145, | do 
CTN). Com base no sistema tributário nacional, é possível a edição de norma do Esta- 
do do Acre, estabelecendo hipótese de extinção do crédito tributário por transcurso 
de prazo para apreciação de impugnação administrativa fiscal? Justifique. 


(O) RESPOSTA 


Inicialmente, o Supremo Tribunal Federal entendia que a criação de novas hipóte- 
ses de extinção do crédito tributário não poderiam ser feitas por lei local, sob o funda- 
mento de que as hipóteses de extinção do crédito tributário só poderiam ser feitas por 
lei complementar, dado tratar-se de normas gerais em matéria tributária. Um reforço a 
esse entendimento seria o de que o rol das causas extintivas do crédito tributário teria 
natureza taxativa, diante do artigo 141 do CTN (que possui status de lei complemen- 
tar), que dispõe que o crédito tributário regularmente constituído só se extingue nos 
casos ali previstos. 


Posteriormente, contudo, o Supremo passou a entender como possível a criação 
de novas hipóteses de extinção do crédito tributário por lei ordinária local. Adotou-se 
o fundamento de que o pacto federativo seria melhor preservado ao se permitir ao 
ente tributante receber algo de seu interesse para quitar seu crédito tributário. 


Além disso, se o ente federativo pode, por meio de lei, conceder remissão de seu 
crédito tributário, pode igualmente autorizar a extinção do seu crédito tributário por 
meio não previsto no Código Tributário Nacional. 
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Contudo, o caso específico descrito na questão amolda-se a um julgado do STF 
em que este entendeu pela inconstitucionalidade de norma de Constituição Estadual 
que previa o arquivamento de processo administrativo tributário sem a possibilidade 
de revisão de lançamento quando a impugnação administrativa não fosse apreciada 
dentro do prazo legal. Nesse caso haveria a disciplina de prescrição intercorrente tri- 
butária por instrumento normativo diverso da lei complementar nacional. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“(..) nas provas de concurso público, deve-se manter o tradicional entendimento de que 
o crédito tributário não pode ser extinto mediante dação em pagamento de bens mó- 
veis tendo em vista a reserva de lei nacional para dispor sobre regras gerais de licitação. 
Não obstante, em algumas questões já tem sido abordada a evolução do entendimento 
do STF ao admitir a previsão em lei local de novas hipóteses de extinção do crédito 
tributário. A título de exemplo, o CESPE, no concurso para provimento de cargos de 
Juiz Federal do TRF da 1º Região, com provas realizadas em 2009, considerou correta a 
seguinte assertiva 'O STF passou a entender que os Estados e o DF podem estabelecer 
outros meios não previstos expressamente no Código Tributário Nacional de extinção 
de seus créditos tributários, máxime porque podem conceder remissão, e quem pode o 
mais pode o menos”. 


Perceba-se que a banca adotou expressamente o segundo fundamento apontado aci- 
ma, defendido pelo tributarista Luciano Amaro e expressamente encampado por alguns 
Ministros do Supremo nas razões dos seus votos.” (ALEXANDRE, 2014, p. 10-11) 


“O rol do art. 156 não é taxativo. Se a lei pode o mais (que vai até o perdão da dívida 
tributária) pode também o menos, que é regular outros modos de extinção do dever de 
pagar tributo. A dação em pagamento, por exemplo, não figurava naquele rol até ser 
acrescentada pela Lei Complementar nº 104/2001; como essa lei só se refere à dação 
de imóveis, a dação de outros bens continua não listada, mas nem por isso se deve 
considerar banida. Outro exemplo, que nem sequer necessita de disciplina específica na 
legislação tributária, é a confusão, que extingue a obrigação se, na mesma pessoa, se 
confundem a qualidade de credor e a de devedor (CC/2002, art. 381). Há, ainda, a nova- 
ção (CC/2002, art. 360) (AMARO, 2005, p. 390-391). 


No mesmo sentido, Regina Helena Costa: “O rol de modalidades extintivas é longo, 
mas não exaustivo. Pode-se, ainda, cogitar de outras modalidades de extinção das obri- 
gações em geral, segundo a disciplina do Código Civil, como a hipótese de confusão.” 
(COSTA, 2014, p. 265) 


Normas gerais em matéria tributária: "Normas gerias, em nosso entender, são aque- 
las que abrigam princípios, diretrizes, preceitos fundamentais, aplicáveis a todas as pes- 
soas políticas. Opôem-se às normas específicas, incumbidas da disciplina de questões 
peculiares, cuja natureza não autoriza o tratamento uniforme ensejado pelas normas 
gerais, e, por isso, compete a cada pessoa política estabelecê-las. 


A questão ganha relevo num Estado que adota o modelo federativo, uma vez que diz 
com a competência de cada pessoa tributante, manifestação de sua autonomia política. 
De fato, as normas gerais versam sobre matéria que, em princípio, competiria a todos 
os entes políticos regrar, mas cuja disciplina lhes é retirada e entregue exclusivamente 
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à União, com o objetivo de assegurar certa uniformidade de regime jurídico.” (COSTA, 
2014, p. 44) 


“Por sua vez, ao tratar do estabelecimento de normas gerais, a matéria se projeta na es- 
tipulação dos parâmetros normativos a serem seguidos pelo legislador ordinário. Deve- 
rá assim conformar as linhas mestras do sistema positivo, de forma a permitir a perfeita 
integração dos comandos constitucionais à legislação inferior, sem perda do sentido 
originalmente plasmado no texto supremo. (AMARAL, 2009, p. 87. IN: CURSO DE DIREI- 
TO TRIBUTÁRIO, coord. Ives Gandra da Silva Martins). 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 
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Ação direta de inconstitucionalidade: medida cautelar: L. estadual 11.475, de 28 de abril 
de 2000, que introduz alterações em leis estaduais (6.537/73 e 9.298/91) que regulam o 
procedimento fiscal administrativo do Estado e a cobrança judicial de créditos inscritos 
em dívida ativa da fazenda pública estadual, bem como prevê a dação em pagamento 
como modalidade de extinção de crédito tributário. | - Extinção de crédito tributário 
criação de nova modalidade (dação em pagamento) por lei estadual: possibilida- 
de do Estado-membro estabelecer regras específicas de quitação de seus próprios 
créditos tributários. Alteração do entendimento firmado na ADiInMC 1917-DF, 
18.12.98, Março Aurélio, DJ 19.09.2003: conseqiente ausência de plausibilidade 
da alegação de ofensa ao art. 146, III, b, da Constituição Federal, que reserva à 
lei complementar o estabelecimento de normas gerais reguladoras dos modos de 
extinção e suspensão da exigibilidade de crédito tributário. || — Extinção do crédito 
tributário: moratória e transação: implausibilidade da alegação de ofensa dos artigos 
150,8 6º e 155,8 2º, XIl, g, da CF, por não se tratar de favores fiscais. Ill — Independência 
e Separação dos Poderes: processo legislativo: iniciativa das leis: competência privativa 
do Chefe do Executivo. Plausibilidade da alegação de inconstitucionalidade de expres- 
sões e dispositivos da lei estadual questionada, de iniciativa parlamentar, que dispõem 
sobre criação, estruturação e atribuições de órgãos específicos da Administração Públi- 
ca, criação de cargos e funções públicos e estabelecimento de rotinas e procedimentos 
administrativos, que são de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo (CF, art. 61, 
8 1º, Il, e), bem como dos que invadem competência privativa do Chefe do Executivo 
(CF, art. 84, Il). Consegúente deferimento da suspensão cautelar da eficácia de expres- 
sões e dispositivos da lei questionada. IV — Participação dos Municípios na arrecadação 
de tributos estaduais. 1. IPVA — Interpretação conforme, sem redução de texto, para 
suspensão da eficácia da aplicação do 8 3º do art. 114, introduzido na L. 6.537/73 pela 
L. 11.475/2000, com relação ao IPVA, tendo em vista que, ao dispor que “na data da 
efetivação do respectivo registro no órgão competente deverá ser creditado, à conta 
dos municípios, 25% do montante do crédito tributário extinto”, interfere no sistema 
constitucional de repartição do produto da arrecadação do IPVA (50%). 2. Deferimen- 
to da suspensão cautelar do 8 3º do art. 4º da L. 11.475/2000 ("Os títulos recebidos 
referentes às parcelas pertencentes aos municípios, previstas no inciso IV do art. 158 
da Constituição Federal, serão convertidos em moeda, corrente nacional e repassados 
a esses, pela Secretaria da Fazenda, no dia do resgate dos certificados"), pois a norma 
deixa ao Estado a possibilidade de somente repassar aos Municípios os 25% do ICMS 
só quando do vencimento final do título, que eventualmente pode ter sido negociado. 
V — Precatório e cessão de crédito tributário: plausibilidade da alegação de ofensa ao 
art. 100, da CF, pelos arts. 5º e seu parágrafo único e 6º, ambos da lei impugnada, que 
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concedem permissão para pessoas físicas cederem a pessoas jurídicas créditos contra o 
Estado decorrentes de sentença judicial, bem como admitem a utilização destes preca- 
tórios na compensação dos tributos: deferimento da suspensão cautelar dos menciona- 
dos preceitos legais. VI — Licitação (CF, art. 37, XXI) — não ofende o dispositivo consti- 
tucional o art. 129 da L. 6.537/73 c/ a red. L. 11.475/00 — que autoriza a alienação dos 
bens objetos de dação por valor nunca inferior ao que foi recebido e prevê a aquisição 
de tais bens por município, mediante o pagamento em prestações a serem descontadas 
das quotas de participação do ICMS. VIl - Demais dispositivos cuja suspensão cautelar 
foi indeferida. (ADI 2.405-MC, Rel. Min. Carlos Britto, Pleno, j. 06.11.2002, DJ 17.02.2006) 
(grifado pelo autor). 


ADI e Pagamento de Débitos Tributários mediante Dação em Pagamento. O Tribunal jul- 
gou procedente pedido formulado em ação direta ajuizada pelo Governador do Distrito 
Federal para declarar a inconstitucionalidade da Lei distrital 1.624/97, que dispõe sobre 
o pagamento de débitos das microempresas, das empresas de pequeno porte e das 
médias empresas, mediante dação em pagamento de materiais destinados a atender a 
programas de Governo do Distrito Federal. Entendeu-se que a norma impugnada viola 
o art. 37, XXI, da CF, porquanto afasta a incidência do processo licitatório, por ele 
exigido, para aquisição de materiais pela Administração Pública, bem como o art. 
146, III, da CF, que prevê caber à lei complementar o estabelecimento de normas 
gerais em matéria de legislação tributária, eis que cria nova causa de extinção de 
crédito tributário. ADI 1917/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 26.4.2007, noticiada no 
informativo 464/2007 do STF. (grifado pelo autor). 


CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. NORMA DO ESTADO DE SANTA CATARINA QUE ES- 
TABELECE HIPÓTESE DE EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO POR TRANSCURSO DE 
PRAZO PARA APRECIAÇÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO FISCAL. CONSTITUIÇÃO DO 
ESTADO, ART. 16. ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS DA CONS- 
TITUIÇÃO ESTADUAL, ART. 4º. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 146, II, B, DA CONSTITUI- 
ÇÃO. A determinação do arquivamento de processo administrativo tributário por 
decurso de prazo, sem a possibilidade de revisão do lançamento equivale à extin- 
ção do crédito tributário cuja validade está em discussão no campo administrativo. 
Em matéria tributária, a extinção do crédito tributário ou do direito de constituir 
o crédito tributário por decurso de prazo, combinado a qualquer outro critério, 
corresponde à decadência. Nos termos do Código Tributário Nacional (Lei 5.172/1996), 
a decadência do direito do Fisco ao crédito tributário, contudo, está vinculada ao lan- 
çamento extemporâneo (constituição), e não, propriamente, ao decurso de prazo e à 
inércia da autoridade fiscal na revisão do lançamento originário. Extingue-se um cré- 
dito que resultou de lançamento indevido, por ter sido realizado fora do prazo, e que 
goza de presunção de validade até a aplicação dessa regra específica de decadência. O 
lançamento tributário não pode durar indefinidamente, sob risco de violação da 
segurança jurídica, mas a Constituição de 1988 reserva à lei complementar federal 
aptidão para dispor sobre decadência em matéria tributária. Viola o art. 146, III, b, 
da Constituição federal norma que estabelece hipótese de decadência do crédito 
tributário não prevista em lei complementar federal. Ação direta de inconstitucio- 
nalidade conhecida e julgada procedente. (ADI 124, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Pleno, j. 
01.08.2008, DJe 17.04.2009) (grifado pelo autor). 
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(9) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 

01. (CESPE -— Juiz Federal - 1º Região - 2009) “O STF passou a entender que os Estados e o 
DF podem estabelecer outros meios não previstos expressamente no Código Tributário Na- 
cional de extinção de seus créditos tributários, máxime porque podem conceder remissão, e 
quem pode o mais pode o menos.” 


W Resposta: assertiva correta. 


02. (CESPE - Procurador de Contas - ES —- 2009) "Segundo o STF, não se admite que lei or- 
dinária institua modalidade de extinção do crédito tributário que não esteja previsto em lei 
complementar” 


W Resposta: assertiva correta. 


03. (CESPE - Procurador do Estado - CE - 2008) “O lançamento tributário, a prescrição e a 
decadência podem ser regulamentados pelos estados, sem necessidade de se observarem 
as regras gerais dispostas na lei complementar federal” 


W Resposta: assertiva errada. 


04. (CESPE - Procurador do Estado — CE - 2008) "Cabe a lei complementar estabelecer nor- 
mas gerais em matéria de legislação tributária” 


W Resposta: assertiva correta. 


4. (FCC PROCURADOR DO ESTADO — MT — 2011) 


Segundo o Código Tributário Nacional, o pagamento é forma de extinção do cré- 
dito tributário. Se o pagamento for realizado em cheque, a extinção só acontecerá a 
partir da compensação do título. Em não havendo fundos não haverá a extinção do 
crédito tributário. Nessa situação, pode a Fazenda Pública promover a execução do 
cheque para receber o crédito tributário? Responda de forma justificada. 


(O) RESPOSTA 


Não, uma vez que não há interesse de agir nessa execução do cheque, pois a exe- 
cução de dívidas tributárias deve ser feita com base na Lei de Execuções Fiscais. Mesmo 
que não se fala em interesse de agir, tem-se também o critério da especialidade, pois a 
Lei 6.830/80 prevê um tratamento mais benéfico ao credor tributário do que o regime 
previsto para a execução de títulos extrajudiciais previsto no Código de Processo Civil. 


Ou seja, na execução fiscal, a pessoa jurídica de direito público possui uma série 
de prerrogativas processuais, como por exemplo a intimação pessoal do representante 
judicial da Fazenda Pública (art. 25 da Lei 6.830/80). Desse modo, a execução do crédi- 
to tributário por outro rito processual, diverso do previsto na Lei de Execuções Fiscais, 
implica em uma indevida renúncia às garantias dessa lei, violando, por conseguinte, o 
princípio da indisponibilidade do interesse público. 


O título executivo extrajudicial a ser executado não será o cheque, mas sim a certi- 
dão de dívida ativa. Incidirão as regras do crédito público da Lei 6.830/80, não haven- 
do que se falar em aplicação do mesmo regime de execução aplicável entre particula- 
res. Além da Lei 6.830/80, o artigo 39, 8 1º da Lei 4.320/64 determina que os créditos 
da Fazenda Pública, de natureza tributária ou não tributária, serão inscritos, na forma 
da legislação própria, como dívida ativa. 
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(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Findo o processo administrativo tributário e esgotado o prazo para o pagamento do 
crédito apurado, a dívida ('dívida ativa') é inscrita no órgão competente. A inscrição 
regular da dívida ativa goza da presunção de liquidez e certeza, tendo os efeitos de 
prova pré-constituída (art. 204 do CTN). (...) A Fazenda Pública, munida da certidão da 
inscrição da dívida, ingressa em juízo, com a execução do título por ela formalizado.” 
(MACHADO e MELARÉ, 2009, p. 1010. in: Curso de Direito Tributário) 


“Toda execução deve fundar-se em título executivo que represente uma obrigação li- 
quida, certa e exigível. Os títulos executivos podem ser judiciais ou extrajudiciais. Os 
judiciais estão previstos no art. 475-N do CPC, ao passo que os extrajudiciais estão capi- 
tulados no art. 585 do CPC. Entre estes últimos, destaca-se a certidão de dívida ativa da 
Fazenda Pública, correspondente aos créditos inscritos na forma da lei. 


(...) O valor devido à Fazenda Pública, de natureza tributária ou não tributária, deve ser 
inscrito na dívida ativa. Tal inscrição é feita por meio de um procedimento administrati- 
vo destinado a apurar a liquidez e certeza do crédito. Assim, instaurado o procedimento 
administrativo, o devedor será notificado para pagar o valor devido ou apresentar suas 
razões de defesa. Não efetuado o pagamento, não apresentada a defesa ou vindo esta 
a ser rejeitada, sobrevirá o ato administrativo de inscrição do valor na divida ativa. 


(...) Por outro lado, não havendo certidão de dívida ativa, não será possível o ajuiza- 
mento da execução fiscal. Se a Fazenda Pública dispõe de outro título que não seja 
a certidão de dívida ativa, não caberá execução fiscal” (CUNHA, 2011, p. 379-381) 
(grifado pelo autor). 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO ORDINÁRIA. EXTINÇÃO DE DÉBITO 
TRIBUTÁRIO. INDICAÇÃO DE TÍTULO DA DÍVIDA PÚBLICA. ORDEM PREVISTA NO ART. 
156, C/C O ART. 162, DO CTN. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA LEI 6.830/80. “OBRIGAÇÕES 
AO PORTADOR” EMITIDAS PELA ELETROBRÁS. AUSÊNCIA DE LIQUIDEZ E COTAÇÃO EM 
BOLSA DE VALORES. IMPRESTABILIDADE PARA GARANTIA DO JUÍZO. PRECEDENTES. 1. 
Agravo regimental contra decisão que negou seguimento a recurso especial, referente 
à acórdão a quo que, em ação ordinária, indeferiu pedido de compensação de Título 
da Divida Pública ("Obrigações ao Portador”, emitidas pela Eletrobrás). 2. O CTN ex- 
plicita, em seu art. 156, as modalidades de extinção do crédito tributário, sendo 
a primeira delas o pagamento. Mais adiante, o art. 162, |, determina que o pa- 
gamento deve ser efetuado em moeda corrente, cheque ou vale postal. Não há 
qualquer referência de se efetuar a quitação com TDPs. 3. Embora não se cuide de 
execução fiscal e sim de ação ordinária, a discussão jurídica, em ambas as hipóteses, é 
a mesma (pagamento por meio de títulos da dívida pública). Não tendo a parte obede- 
cido a ordem acima prevista — dinheiro em primeiro lugar não Títulos da Divida Pública, 
é lícito ao credor e ao julgador a não-aceitação da nomeação para quitação (por meio 
de compensação, in casu) desses títulos. 4. A questão não se refere à possibilidade de 
compensação de debêntures emitidas pela Eletrobrás. Cuida-se, sim, de Títulos emi- 
tidos pela Eletrobrás, nominados de Obrigações ao Portador. Tais títulos, na linha da 
jurisprudência desta Corte Superior, não podem ser aceitos para garantia do juízo, por 
não possuírem liquidez imediata e cotação em bolsa de valores. Apenas, e tão-somente, 
as debêntures as possuem. 5. Agravo regimental parcialmente provido para, apenas, 
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corrigir o erro material. (AgRg no REsp 1.035.714, Rel. Min. José Delgado, 1º Turma, j. 
20/05/2008, DJ 23/06/2008) (grifado pelo autor) 


(9) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. (Cespe - Juiz de Direito — PB — 2011) "A inscrição do crédito tributário na dívida ativa e a 
consequente expedição da certidão é pressuposto para a cobrança por meio de execução 
fiscal” 


WU Resposta: assertiva correta. 


02. (Cespe - Procurador do Estado — PI - 2008) “Constitui dívida ativa tributária a proveniente 
de crédito de natureza tributária regularmente inscrita, cujo prazo para pagamento esteja 
esgotado." 


W Resposta: assertiva correta. 


5. (MPE-PR — PROMOTOR DE JUSTIÇA — PR/2008) 


Comente sobre o prazo prescricional de 10 anos para cobrança dos créditos da 
Seguridade Social, bem como, sobre decisão do STF sobre este prazo, apontando o 
fundamento utilizado pelo Supremo para sua decisão. 


(O) RESPOSTA 


O prazo prescricional de 10 anos para a cobrança dos créditos da Seguridade So- 
cial era previsto na Lei 8.212/91, que possui natureza de lei ordinária, e foi editada 
após a CF/88. O artigo 146, III, “"b” da Constituição, contudo, exige que a disciplina da 
prescrição tributária seja feita por lei complementar. A CF adotou, segundo a doutrina 
majoritária, a teoria tricotômica da lei complementar tributária, uma vez que esta tem 
também a função de tratar de normas gerais de direito tributário. 


Como as contribuições da Seguridade Social possuem natureza tributária (de 
acordo com a teoria quiquipartida adotada pela CF/88 e pelo Supremo), seu prazo só 
pode ser fixado por lei complementar, pois até mesmo a fixação do prazo prescricional 
constitui tema a ser regulado por lei complementar, não sendo aceito o argumento de 
que apenas as linhas gerais da prescrição tributária seriam matéria de lei complemen- 
tar. 


Com essa orientação, o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça 
reconheceram como inconstitucionais a fixação do prazo prescricional das contribui- 
ções da Seguridade Social por lei ordinária. Entendeu-se haver inconstitucionalidade 
formal por conta da invasão de lei ordinária no campo reservado pela Constituição à 
lei complementar tributária. Haveria também inconstitucionalidade material, pois caso 
se permitisse a fixação de prazos prescricionais por lei ordinária, os entes federativos 
estariam autorizados a fazê-lo, o que implicaria em tratamento desigual aos contri- 
buintes. 


Hoje o tema já foi totalmente pacificado, sendo objeto de súmula vinculante. Por 
fim, os dispositivos da Lei 8.212/91 que fixavam o prazo prescricional e decadencial 
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em 10 anos foram revogados por lei complementar. Prevalece, portanto, o artigo 174 
do CTN, que prevê o prazo prescricional de cinco anos para os créditos tributários. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“De modo amplamente majoritário, tanto perante a doutrina como pela jurisprudência, 
as contribuições sociais são tratadas como tributo. Tal conclusão decorre, basicamente, 
do enquadramento desta contribuição no conceito de tributo (art. 3º do CTN) e do regi- 
me jurídico atribuído às contribuições sociais, previstas dentro do Capítulo referente ao 
Sistema Tributário Nacional (art. 149 da CRFB/88)" (IBRAHIM, p. 2010, 93-94) 


“(...) os arts. 45 e 46 da Lei nº 8.212/91 tratavam, respectivamente, dos prazos de- 
cenais de decadência e prescrição em relação às contribuições para a seguridade 
social. 


De acordo com estes dispositivos legais, estes prazos seriam de 10 anos, em plena 
dissonância dos prazos quinquenais do CTN, no art. 173 (decadência) e no art. 174 
(prescrição). 


Segundo o art. 146, III, 'b', da Carta Magna, cabe à lei complementar dispor sobre 
normas gerais em matéria de prescrição e decadência tributárias. Sendo as contri- 
buições autônomas criaturas tributárias, não se pode chegar à conclusão diversa 
da que rechaça os prazos decenais de decadência e prescrição, previstos em lei 
ordinária, para as contribuições social-previdenciárias. 


Como é cediço, a Lei nº 8.212/91 não é uma lei complementar, mas uma lei ordinária, 
razão por que lhe é vedada a ingerência em matéria cabente à lei de normas gerais. 
Vale dizer que somente o CTN pode tratar de prazos de decadência e prescrição. 


Desse modo, a partir da Súmula Vinculante nº 8, aplicam-se para as contribuições da 
seguridade social as regras de decadência e prescrição previstas no Código Tributário 
Nacional (CTN), ou seja, o prazo quinquenal, próprio de todo tributo.” (SABBAG, 2010, p. 
592-593) (grifado pelo autor). 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


Súmula vinculante 8: São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º do Decreto- 
-lei nº 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/1991, que tratam de prescrição e 
decadência de crédito tributário. 


PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA TRIBUTÁRIAS. MATÉRIAS RESERVADAS A LEI COMPLE- 
MENTAR. DISCIPLINA NO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. NATUREZA TRIBUTÁRIA 
DAS CONTRIBUIÇÕES PARA A SEGURIDADE SOCIAL. INCONSTITUCIONALIDADE DOS 
ARTS. 45 E 46 DA LEI 8.212/91 E DO PARÁGRAFO UNICODO ART. 5º DO DECRETO- 
-LEI 1.569/77. RECURSO EXTRAORDINÁRIO NÃO PROVIDO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS 
DA DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. |. PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA TRI- 
BUTÁRIAS. RESERVA DE LEI COMPLEMENTAR. As normas relativas à prescrição e à 
decadência tributárias têm natureza de normas gerais de direito tributário, cuja 
disciplina é reservada a lei complementar, tanto sob a Constituição pretérita (art. 
18, 8 1º, da CF de 1967/69) quanto sob a Constituição atual (art. 146, b, III, da CF 
de 1988). Interpretação que preserva a força normativa da Constituição, que prevê 
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disciplina homogênea, em âmbito nacional, da prescrição, decadência, obrigação 
e crédito tributários. Permitir regulação distinta sobre esses temas, pelos diversos 
entes da federação, implicaria prejuízo à vedação de tratamento desigual entre 
contribuintes em situação equivalente e à segurança jurídica. Il. DISCIPLINA PREVIS- 
TA NO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. O Código Tributário Nacional (Lei 5.172/1966), 
promulgado como lei ordinária e recebido como lei complementar pelas Constituições 
de 1967/69 e 1988, disciplina a prescrição e a decadência tributárias. Ill. NATUREZA TRI- 
BUTÁRIA DAS CONTRIBUIÇÕES. As contribuições, inclusive as previdenciárias, têm 
natureza tributária e se submetem ao regime jurídico-tributário previsto na Cons- 
tituição. Interpretação do art. 149 da CF de 1988. Precedentes. IV. RECURSO EXTRA- 
ORDINÁRIO NÃO PROVIDO. Inconstitucionalidade dos arts. 45 e 46 da Lei 8.212/91, 
por violação do art. 146, III, b, da Constituição de 1988, e do parágrafo único do 
art. 5º do Decreto-lei 1.569/77, em face do 8 1º do art. 18 da Constituição de 
1967/69. V. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO. SEGURANÇA JURÍDICA. São legi- 
timos os recolhimentos efetuados nos prazos previstos nos arts. 45 e 46 da Lei 8.212/91 
e não impugnados antes da data de conclusão deste julgamento. (RE 556.664, Rel. Min. 
Gilmar Mendes, j. 12.06.2008) 


DIREITO TRIBUTÁRIO. CONSTITUCIONALIDADE FORMAL DOS ARTIGOS 45 E 46 DA LEI 
nº 8.212/1991. ARTIGO 146, INCISO III, ALÍNEA B, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA TRIBUTÁRIAS. MATÉRIA RESERVADA À LEI COMPLEMEN- 
TAR. ARTIGOS 173 E 174 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. RECURSO EXTRAORDI- 
NÁRIO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 1. A Constituição da República de 1988 
reserva à lei complementar o estabelecimento de normas gerais em matéria de 
legislação tributária, especialmente sobre prescrição e decadência, nos termos do 
art. 146, inciso Ill, alínea b, in fine, da Constituição da República. Análise histórica 
da doutrina e da evolução do tema desde a Constituição de 1946. 2. Declaração de 
inconstitucionalidade dos artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/1991, por disporem sobre ma- 
téria reservada à lei complementar. 3. Recepcionados pela Constituição da República 
de 1988 como disposições de lei complementar, subsistem os prazos prescricional 
e decadencial previstos nos artigos 173 e 174 do Código Tributário Nacional. 4. 
Declaração de inconstitucionalidade, com efeito ex nunc, salvo para as ações judiciais 
propostas até 11.6.2008, data em que o Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitu- 
cionalidade dos artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/1991. 5. Recurso extraordinário ao qual 
se nega provimento. (RE 559.943, Rel. Min. Carmen Lúcia, Pleno, j. 12.06.2008) (grifado 
pelo autor). 


CONSTITUCIONAL, PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. INCIDENTE DE INCONSTITU- 
CIONALIDADE. DO ARTIGO 45 DA LEI 8.212, DE 1991. OFENSA AO ART. 146, Ill, B, DA 
CONSTITUIÇÃO. 1. As contribuições sociais, inclusive as destinadas a financiar a se- 
guridade social (CF, art. 195), têm, no regime da Constituição de 1988, natureza 
tributária. Por isso mesmo, aplica-se também a elas o disposto no art. 146, III, b, 
da Constituição, segundo o qual cabe à lei complementar dispor sobre normas 
gerais em matéria de prescrição e decadência tributárias, compreendida nessa 
cláusula inclusive a fixação dos respectivos prazos. Consegquentemente, padece de 
inconstitucionalidade formal o artigo 45 da Lei 8.212, de 1991, que fixou em dez anos o 
prazo de decadência para o lançamento das contribuições sociais devidas à Previdência 
Social. 2. Argúição de inconstitucionalidade julgada procedente. (Al no REsp 616.348, 
Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Corte Especial, DJU 15.10.2007) (grifado pelo autor). 
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(9) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. (PGE GO - Procurador do Estado —- GO — 2013) "Prazo prescricional em matéria tributária 
deve ser estabelecido em lei complementar: 


W Resposta: assertiva correta. 


02. (PGE GO - Procurador do Estado - GO —- 2010) “O Supremo Tribunal Federal recente- 
mente editou a Súmula Vinculante nº 8, segundo a qual são inconstitucionais os artigos 45 
e 46 da Lei nº 8.212/91, que fixam em dez anos os prazos decadencial e prescricional das 
contribuições para a seguridade social. Nos julgamentos que precederam e embasaram sua 
edição, restou assentado por aquela Corte que são legítimos os recolhimentos efetuados 
nos prazos previstos nos artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/91 e não impugnados até 11 de 
junho de 2008, data em que o Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade 
incidental desses dispositivos, com modulação de efeitos” 


W Resposta: assertiva correta. 


6. (PGE GO PROCURADOR DO ESTADO DE GOIÁS 2006) 


O parágrafo único do artigo 13 do Código Tributário Nacional estabelece que: 
"Mediante lei especial e tendo em vista o interesse comum, a União pode instituir 
isenção de tributos federais, estaduais e municipais para os serviços públicos que 
conceder, ..'. De acordo com a doutrina majoritária, a norma contida nesse disposi- 
tivo legal não foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988. Por que motivos 
essa norma não foi recepcionada? Como se denomina esse tipo de isenção? 


(O) RESPOSTA 


A doutrina majoritária entende que a Constituição Federal de 1988, ao consagrar 
o princípio federativo e a autonomia dos entes da federação (artigo 18 da CF/88) im- 
possibilitou que a União interfira no poder de tributar dos outros entes da Federação. 


Os Estados e Municípios são dotados de autonomia não apenas política, mas tam- 
bém financeira, e por isso possuem competência tributária para instituir seus próprios 
tributos (artigo 155 e 156 da CF/88), desde que respeitado o delineamento constitu- 
cional. Ao isentar tributos estaduais e municiais, a União acabaria por suprimir a auto- 
nomia financeira dos outros entes. 


Não se admite, desse modo, a isenção heterônoma, que seria aquela concedia por 
um ente que não é o competente para instituir o tributo. Isso é uma decorrência lógica 
do próprio princípio federativo, que é explicitado especificamente na seara tributária 
pelo artigo 151, Ill da CF/88, segundo o qual é vedado à União instituir isenções de 
tributos que não sejam de sua competência. 


Essa vedação à isenção heterônoma, contudo, refere-se apenas à atuação da União 
como ente federal. Quando a União, todavia, atua representando toda a Federação, no 
plano internacional, admite-se a isenção de tributos estaduais e municipais, pois nesse 
caso não há a heteronomia necessária à configuração da isenção vedada. Nesse último 
caso, quem concede a isenção não é a pessoa jurídica de direito público interno União, 
mas sim o de todos os entes federativos, qual seja, a República Federativa do Brasil, 
que é representada pela União. 
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Outra mitigação da vedação à isenção heterônoma encontra-se no artigo 155, 8 


2º, XII, "e” da Constituição Federal. Segundo esse dispositivo, o Congresso Nacional 
pode editar lei complementar que exclua a incidência do ICMS, nas exportações para 
o exterior, de determinados bens e serviços. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“A isenção heterônoma é concedida por entidade política diversa daquela que detém 
a competência tributária. Nesse passo, será heterônoma uma isenção de IPVA ou IPTU 
concedida pela União. A heteronomia nas isenções é vedada, devendo prevalecer a re- 
gra afeta às isenções autonômicas (ou autônomas)” (SABAGG, 2010, p. 272) 


“(..) não se deve confundir o tratado firmado pela União com as leis federais. Quem 
atua no plano internacional com soberania é o Estado Federal, e não os Estados fede- 
rados ou os Municípios. Portanto, o tratado não é ato que se limita à esfera federal; 
ele atua na esfera nacional, não obstante a Nação (ou o Estado Federal) se faça 
representar pelo aparelho legislativo e executivo da União. Compete ao Congresso 
Nacional, de modo exclusivo, 'resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos 
internacionais que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na- 
cional! (CF, art. 49). observe-se que a Constituição refere o patrimônio nacional e não 
o federal. Do mesmo modo, se o Legislativo Federal edita, por exemplo, emenda cons- 
titucional ou lei complementar de normas gerais de direito tributário, ele não legisla 
apenas para a chamada esfera 'federal', mas para toda a Nação”. (AMARO, 2005, p. 186- 
187). (grifado pelo autor). 


“As isenções podem ser, ainda, classificadas em autônomica e heterônoma. Diz-se que 
uma isenção é autonômica se esta é concedida por lei da pessoa jurídica titular da com- 
petência para instituir e cobrar o tributo ao qual se refere. Diz-se que uma isenção é 
heterônoma se esta é concedida por lei de pessoa jurídica diversa daquela que é titular 
da competência para instituir e cobrar o tributo a que se refere. 


Na Constituição anterior havia expressa autorização à União para conceder, por meio 
de lei complementar, isenção de impostos estaduais e municipais. Tinha-se neste caso 
exemplo de isenção heterônoma. Isenção concedida por lei complementar da União, 
concernente a impostos estaduais ou municipais. 


Na Constituição Federal de 1988, porém, a regra inverteu-se. Agora, a União está proi- 
bida de conceder tais isenções. Mesmo assim existe ainda uma hipótese de isenção 
heterônoma permitida na CF/88. E a do art. 155, 8 2º, inciso XII, alínea “e”. 


Outro exemplo de isenção heterônoma é a relativa a impostos estaduais ou muni- 
cipais, concedida pela União mediante tratado internacional. A doutrina diverge em 
torno da validade de tal isenção.” (MACHADO 2005, p. 237) (grifado pelo autor). 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 
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Súmula 575: “A mercadoria importada de país signatário do GATT, ou membro da 
ALALC, estende-se a isenção do imposto sobre circulação de mercadorias concedida a 
similar nacional.” 


EXTINÇÃO E EXCLUSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 


EMENTA DIREITO TRIBUTÁRIO. ICMS. IMPORTAÇÃO DE BACALHAU DA NORUEGA. PAÍS 
SIGNATÁRIO DO GATT. ISENÇÃO HETERÔNOMA. TRATADO INTERNACIONAL FIRMADO 
PELA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. CONSTITUCIONALIDADE. ALCANCE E LEGITI- 
MIDADE DE ISENÇÕES À LUZ DA LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. SIMILARIDADE 
ENTRE PRODUTOS NACIONAIS E ESTRANGEIROS. APRECIAÇÃO EM SEDE EXTRAORDI- 
NÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA STF 279. 


A jurisprudência desta Suprema Corte assentou-se no sentido da constituciona- 
lidade das desonerações tributárias estabelecidas, por meio de tratado, pela Re- 
pública Federativa do Brasil, máxime no que diz com a extensão, às mercadorias 
importadas de países signatários do GATT, das isenções de ICMS concedidas às si- 
milares nacionais (Súmula STF 575). Descabe analisar, em sede de recurso extraordiná- 
rio, alegações pertinentes à abrangência e à legitimidade de isenções frente à legislação 
infraconstitucional, bem como a similaridade entre produtos nacionais e estrangeiros 
para efeito da outorga do tratamento isonômico exigido pelo Acordo Geral sobre Ta- 
rifas Aduaneiras e Comércio — GATT. Aplicação da Súmula STF 279. Agravo regimental 
conhecido e não provido. (Al 764.951, Rel. Mi. Rosa Weber, 1º Turma, j. 26.02.2003, DJe 
13.03.2013) (grifado pelo autor) 


CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS. ISS. ENTIDADES AUTO- 
RIZADAS A FUNCIONAR PELO BANCO CENTRAL DO BRASIL. LEI COMPLEMENTAR DE 
NORMAS GERAIS QUE AFASTA A TRIBUTAÇÃO. DESCARACTERIZAÇÃO DE ISENÇÃO HE- 
TERÔNOMA. CORRETO PAPEL DAS NORMAS GERAIS EM MATÉRIA TRIBUTÁRIA. 1. A Se- 
gunda Turma desta Corte firmou precedentes no sentido da não incidência do ISS sobre 
as atividades desempenhadas por instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Cen- 
tral do Brasil - BACEN. 2. A observância de normas gerais em matéria tributária é impe- 
rativo de segurança jurídica, na medida em que é necessário assegurar tratamento cen- 
tralizado a alguns temas para que seja possível estabilizar legitimamente expectativas. 
Neste contexto, "gerais" não significa "genéricas", mas sim “aptas a vincular todos os 
entes federados e os administrados". 3. Diferença entre isenção heterônoma, vedada 
pela Constituição, e normas gerais em matéria tributária. Estabelecer a diferen- 
ciação entre serviços financeiros e demais tipos de serviço faz parte do papel da 
União como representante da Nação. Ademais, os entes federados e a população 
municipal participam da vida política da Federação, representados pelo Senado e 
pela Câmara dos Deputados, de modo a descaracterizar quebra de autonomia ou 
falta de mandato de representação. Agravo regimental ao qual se nega provimento. 
(RE 433.352, Rel. Min. Joaquim Barbosa, 2º Turma, j. 20.04.2010, DJe 28.05.2010) (grifado 
pelo autor) 


DIREITO TRIBUTÁRIO. RECEPÇÃO PELA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA DE 1988 DO 
ACORDO GERAL DE TARIFAS E COMÉRCIO. ISENÇÃO DE TRIBUTO ESTADUAL PREVIS- 
TA EM TRATADO INTERNACIONAL FIRMADO PELA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 
ARTIGO 151, INCISO Ill, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. ARTIGO 98 DO CÓDIGO 
TRIBUTÁRIO NACIONAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE ISENÇÃO HETERÔNOMA. RECUR- 
SO EXTRAORDINÁRIO CONHECIDO E PROVIDO. 1. A isenção de tributos estaduais pre- 
vista no Acordo Geral de Tarifas e Comércio para as mercadorias importadas dos países 
signatários quando o similar nacional tiver o mesmo benefício foi recepcionada pela 
Constituição da República de 1988. 2. O artigo 98 do Código Tributário Nacional "possui 
caráter nacional, com eficácia para a União, os Estados e os Municípios" (voto do emi- 
nente Ministro Ilmar Galvão). 3. No direito internacional apenas a República Federativa 
do Brasil tem competência para firmar tratados (art. 52, 8 2º, da Constituição da Repú- 
blica), dela não dispondo a União, os Estados-membros ou os Municípios. O Presidente 
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da República não subscreve tratados como Chefe de Governo, mas como Chefe 
de Estado, o que descaracteriza a existência de uma isenção heterônoma, vedada 
pelo art. 151, inc. III, da Constituição. 4. Recurso extraordinário conhecido e provido. 
(RE 229.096, Rel. Min. Ilmar Galvão, Pleno, j. 16.08.2007, DJe 11.04.2008). (grifado pelo 
autor). 


(9) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. 


02. 


03. 


04. 
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(CESPE - Juiz de Direito —- AC - 2008) "A União não pode instituir isenções de tributos da 
competência dos estados, do DF ou dos municípios." 


WU Resposta: assertiva errada. 


(ESAF FISCAL DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 2010) "No tocante aos tratados in- 
ternacionais em matéria tributária, pode-se afirmar que não podem dispor sobre isenções 
internas.” 


W Resposta: assertiva errada. 


(CESPE CARTÓRIO DF 2008) "A celebração de tratado internacional com cláusula que pre- 
vê exoneração tributária não é equivalente à instituição de isenção de tributo estadual pela 
União e, portanto, essa isenção de imposto estadual não viola a CF” 


WU Resposta: assertiva correta. 


(CESPE CARTÓRIO DF 2008) "A hipótese descrita no art. 151, inciso III, da CF veda a insti- 
tuição da isenção denominada heterônoma: 


W Resposta: assertiva correta. 


CAPÍTULO 8 


GARANTIAS E PRIVILÉGIOS 
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 


Sa QUESTÕES 


1. (ESAF — PEN — PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL — 2012) 


Disserte, detalhadamente e fazendo referências às normas pertinentes, sobre a 
situação dos créditos tributários da União: 


a) perante a recuperação judicial; e 
b) extrajudicial de empresas. 


(6) ESPAÇO PARA RESPOSTA (30 LINHAS) 
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Determinada pessoa física, que é sujeito passivo de crédito tributário da União 
(com regular inscrição na dívida ativa), realiza uma declaração na qual manifesta a 
intenção de doar à determinada instituição de caridade praticamente todo seu patri- 
mônio móvel. A referida declaração é registrada em Cartório de Títulos e Documen- 
tos. Examine a situação, sob a Ótica e interesses da Fazenda Nacional e considerando 
a disciplina do Direito Civil. Considere, ainda, que não foi proposta execução fiscal. 


(6) ESPAÇO PARA RESPOSTA (30 LINHAS) 


1 


VA] 


2 
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8 QUESTÕES COMENTADAS 


1. (ESAF — PFN — PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL — 2012) 


Disserte, detalhadamente e fazendo referências às normas pertinentes, sobre a 
situação dos créditos tributários da União: 

a) perante a recuperação judicial; e 

b) extrajudicial de empresas. 


(O) RESPOSTA 


Os créditos tributários da União (e de qualquer outro ente político) não se sujei- 
tam ao plano de recuperação judicial ou extrajudicial de empresas, disciplinados na Lei 
11.101/2005. 


Conforme dispões o artigo 187 do Código Tributário Nacional e o artigo 29 da Lei 
de Execuções Fiscais, a cobrança judicial do crédito tributário não é sujeita a concurso 
de credores ou habilitação em falência, recuperação judicial, concordata, inventário ou 
arrolamento. E apesar de a Lei 11.101/2005 dispor, em seu artigo 49, que estão sujei- 
tos à recuperação judicial todos os créditos existentes na data do pedido, ainda que 
não vencidos, o crédito tributário apresenta-se como uma exceção a esta regra. 


Interpretando-se sistematicamente o dispositivo acima, percebe-se que o crédito 
tributário possui natureza especial, diferente dos créditos de particulares, tendo em 
vista ser aquele marcado pela indisponibilidade e pela legalidade tributária. Desse 
modo tem-se que os créditos tributários só podem ser parcelados nos termos das 
leis tributárias dos respectivos entes políticos, não podendo estar previstos num pla- 
no de recuperação judicial ou extrajudicial. Esta é a ideia do artigo 6º, 8 7º da Lei 
11.101/2005, pelo qual as execuções de natureza fiscal não são suspensas pelo defe- 
rimento da recuperação judicial, ressalvada a concessão de parcelamento nos termos 
do Código Tributário Nacional e da legislação ordinária específica. No mesmo sentido, 
o artigo 68 da Lei 11.101/2005, dispondo que as Fazendas Públicas e o INSS poderão 
deferir, nos termos da legislação específica, parcelamento de seus créditos, em sede de 
recuperação judicial, de acordo com os parâmetros estabelecidos no Código Tributário 
Nacional (artigo 155-A). 


O artigo 161, 8 1º da Lei de Falências igualmente é expresso no sentido de que os 
créditos tributários não se sujeitam ao plano de recuperação extrajudicial. 


Da mesma, o plano de recuperação judicial de microempresas e empresas de pe- 
queno porte não abrange créditos tributários. 


A jurisprudência do STJ, contudo, admite a possibilidade de a Fazenda habilitar 
seus créditos, opção essa que implicaria em renúncia à execução fiscal. 


187 


ANTÔNIO AUGUSTO JR. 


Para a concessão de recuperação judicial, tanto o CTN (art. 191-A) quanto a Lei 
de Falências (art. 57) exigem a apresentação de prova de quitação de débitos tributá- 
rios. Essa exigência é criticada por alguns doutrinadores e até excluída em alguns por 
alguns juízes, sob o fundamento de ser incompatível com o instituto da recuperação 
judicial, que destina-se justamente a empresários em crise. 


D CRITÉRIO DE CORREÇÃO DA BANCA 


Os créditos tributários da União não se sujeitam à recuperação judicial e extrajudi- 
cial de empresas. 


Quanto à primeira hipótese (letra “a” do enunciado — 5 pontos): 


Apesar de o art. 49 da Lei de Falências — LF dispor que estão sujeitos à recupe- 
ração judicial todos os créditos existentes na data do pedido, os créditos tributários 
da União constituem exceção, nos termos do art. 187 do Código Tributário Nacional 
— CTN, para o qual, expressamente, a cobrança judicial do crédito tributário não é su- 
jeita a habilitação em recuperação judicial. A jurisprudência admite como faculdade da 
Fazenda a habilitação. 


O 8 7º do art. 6º da LF prevê que as execuções de natureza fiscal não as suspen- 
sas pelo deferimento da recuperação judicial ressalvada a concessão de parcelamento 
nos termos do CTN e da legislação ordinária especifica. No ponto, destaque-se que 
a 2º Seção do ST) tem entendimento no sentido de que, embora a recuperação não 
suspenda a execução fiscal, não é permitido ao juízo no qual ela se processa a pratica 
de atos que comprometam o patrimônio do devedor ou excluam parte dele no pro- 
cesso de recuperação (vide: AgRg no CC 11659-4/GO). Ademais, há entendimentos 
jurisprudenciais no sentido da suspensão das execuções fiscais, sob pena de ineficácia 
da recuperação. 


O art. 68 da LF estabelece que as fazendas públicas poderão deferir, nos termos da 
legislação especifica, parcelamento de seus créditos, em sede de recuperação judicial. 
Ao lado disso, os 88 3º e 4º do art. 155-A do CTN dispõem sobre a matéria. Como 
ainda não há tal lei, aplicam-se ao caso as regras normais de parcelamento a qualquer 
devedor, ou seja, fora da recuperação. 


O art. 57 da LFe o art. 191-A do CTN condicionam a concessão de recuperação 
judicial à apresentação da prova de quitação de todos os tributos. Destaque-se que 
tanto a jurisprudência quanto a doutrina têm flexibilizado esse requisito. 


O plano de recuperação judicial para microempresas e empresas de pequeno por- 
te abrangerá apenas créditos quirografários, ou seja, não pode conter créditos fazen- 
dários. 


Consoante o art. 133,8 1º, |, do CTN (c/c art. 60, parágrafo único, da LF), no caso 
de alienação judicial, em processo de recuperação, de filial ou unidade produtiva isola- 
da, não há sucessão tributária. 


Com respeito à segunda hipótese (letra “b” do enunciado — 2 pontos), de acordo 
com o art. 161, 4º, da LF, o plano de recuperação judicial não se aplica aos créditos de 
natureza tributária. Nada obsta, no entanto, que um devedor em recuperação extraju- 
dicial obtenha o parcelamento de suas dividas junto à União, em conformidade com 
as leis sobre a matéria. 
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(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Igualmente, 'a concessão de recuperação judicial depende da apresentação da prova 
de quitação de todos os tributos, observado o disposto nos arts. 151, 205 e 206' (art. 
191-A, acrescido pela LC nº 118/2005). A remissão deixa expresso que a empresa sob 
recuperação pode manter débitos cuja exigibilidade esteja suspensa (na forma do art. 
151); ademais, não obstante lhe possa ser exigida a apresentação de certidão positiva 
de débito vincendo, ou em execução com penhora já realizada, ou com exigibilidade 
suspensa, tem os mesmos efeitos da certidão negativa (art. 206)". (AMARO, 2005, p. 
477) 


“O caput do artigo (187 do CTN) proclama que a cobrança judicial do crédito tributário 
não se sujeita a concurso de credores ou habilitação em falência, recuperação judicial, 
concordata, inventário ou arrolamento. O dispositivo é relevante porque a regra é a 
de que a execução somente prossegue se inocorrentes as hipóteses mencionadas. Já a 
execução do crédito tributário independe, para a sua regular tramitação, da existência 
de outros credores que igualmente reclamem a satisfação de seus direitos do mesmo 
devedor. 


Em outras palavras, o crédito tributário não está sujeito a habilitação nos juízos univer- 
sais mencionados na norma, garantindo-se à Fazenda Pública o direito de executá-lo 
mediante ação própria — a execução fiscal (Lei nº 6.830, de 1980).” (COSTA, 2014, p. 322). 


“A prova da quitação dos débitos tributários é imposição inarredável para que se conce- 
da a recuperação judicial ou se declarem extintas as obrigações do falido. As prestações 
fiscais atinentes à atividade mercantil hão de estar saldadas, sem o que não se libera o 
falido (CTN, art. 191). o pretendente da recuperação judicial, para fazer jus ao privilégio, 
deve, pelo menos, portar a certidão positiva com efeitos 'de negativa', em razão do par- 
celamento do crédito (CTN, arts. 191-A, 151, 155, 205 e 206)” (CARVALHO, 2013, p. 524) 


“Ao estabelecer que a cobrança judicial do crédito tributário não é sujeita a concursos 
de credores ou habilitação em falência, recuperação judicial, inventário ou arrolamento, 
quer-se afirmar que o Fisco não tem a necessidade de habilitação de seus créditos nos 
concursos referidos. 


Ad argumentandum, quanto à expressão 'recuperação judicial, acrescida com a LC 
118/2005, o novo regime falimentar extinguiu a figura da 'concordata' e introduziu, tec- 
nicamente, dois novos institutos: a recuperação extrajudicial e a recuperação judicial. A 
recuperação extrajudicial seria o período (devidamente reconhecido), em que o devedor 
tentaria liquidar suas obrigações com seus credores sem, contudo, sofrer uma literal 
constrição do Poder Judiciário. Havendo insucesso nessa empreitada, seria realizada a 
recuperação judicial, em que o devedor deveria relatar e arrolar todos os débitos exis- 
tentes e, mediante proposta de quitação, levaria à discussão em assembleia previamen- 
te marcada.” (SABBAG, 2010, p. 951-952) 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO 
DE CUSTAS JUDICIAIS NO ÂMBITO TRABALHISTA. NATUREZA FISCAL. DEFERIMENTO DA 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO FISCAL. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 
6º, 8 7º, DA LEI Nº 11.101/05, COM A RESSALVA NELE PREVISTA. PRÁTICA DE ATOS QUE 
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COMPROMETAM O PATRIMÔNIO DO DEVEDOR OU EXCLUAM PARTE DELE DO PROCES- 
SO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE. POSSIBILIDADE DE PARCELAMEN- 
TO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PRECEDENTES. 1. Em regra, 
uma vez deferido o processamento ou, a fortiori, aprovado o plano de recuperação 
judicial, revela-se incabível o prosseguimento automático das execuções individuais, 
mesmo após decorrido o prazo de 180 dias previsto no art. 6º, 8 4, da Leil1.101/2005. 
Precedentes. 2. No tocante ao sugerido comprometimento do Juízo goiano para pro- 
cessar e julgar a recuperação judicial, certo é que os fatos comunicados nos autos do 
CC 103.012/GO pela empresa Xinguará Indústria e Comércio S/A em relação ao magis- 
trado que atuava na 2ºVara Cível e Fazendas Públicas e Registros Públicos de Rio Verde/ 
GO estão sendo investigados pela respectiva Corregedoria Regional, por determinação 
da ilustre Corregedora do Conselho Nacional de Justiça, encontrando-se a aludida Vara, 
atualmente, sob a responsabilidade de outra magistrada. 3. O deferimento da recupe- 
ração judicial não suspende a execução fiscal, porém não é permitido ao Juízo no 
qual essa se processa a prática de atos que comprometam o patrimônio do deve- 
dor ou excluam parte dele do processo de recuperação judicial. 4. Convém observar 
que, caso a execução fiscal prossiga, a empresa em recuperação não poderá se 
valer de importante incentivo da lei, qual seja, o parcelamento, modalidade que 
suspende a exigibilidade do crédito tributário (art. 151, | do CTN). 5. O artigo 187 
do CTN trata da preferência da execução fiscal sobre outros créditos habilitados 
e inexiste ofensa a esse dispositivo ante a concessão do parcelamento fiscal, visto 
que o crédito continua com seus privilégios, mas passa a ser recolhido de manei- 
ra diferida, justamente para se garantir à empresa em situação de recuperação 
judicial a possibilidade de adimplir a obrigação tributária de maneira íntegra. 6. 
Agravo regimental não provido. (AgRg no CC 116.594, Rel. Min. Luís Felipe Salomão, 2º 
Seção, j. 14/03/2012, DJe 19/03/2012) (grifado pelo autor). 


TRIBUTÁRIO. PROGRAMA DE PARCELAMENTO DE DÉBITOS JUNTO À RECEITA FEDERAL. 
LEI 10.684/03. OBRIGAÇÕES DO REQUERENTE. EMPRESA SOB REGIME FALIMENTAR. PE- 
DIDO ADMINISTRATIVO DE ADESÃO. NEGADO. ART. 38, 8 11 DA LEI 8.212/91. REGRA GE- 
RAL. INEXISTÊNCIA DE DISPOSIÇÃO ESPECÍFICA. ART. 111 E 155-A DO CTN. PRINCÍPIO DA 
PRESERVAÇÃO E RECUPERAÇÃO ECONÔMICA DA EMPRESA. APLICABILIDADE. SUPERVE- 
NIÊNCIA DA NOVA LEI DE FALÊNCIAS. ART. 6º, 8 7º DA LEI 11.101/05. ALEGADA VIOLA- 
ÇÃO DO ART.535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 1. As empresas em recuperação judicial po- 
dem aderir aos programas de parcelamento de débitos fiscais, nos termos do art. 155-A e 
88 3º e 4º do CTN; verbis: "Art. 155-A. O parcelamento será concedido na forma e condi- 
ção estabelecidas em lei específica. 8 1º Salvo disposição de lei em contrário, o parcela- 
mento do crédito tributário não exclui a incidência de juros e multas. 8 2º Aplicam-se, 
subsidiariamente, ao parcelamento as disposições desta Lei, relativas à moratória. 8 3º Lei 
específica disporá sobre as condições de parcelamento dos créditos tributários do deve- 
dor em recuperação judicial. 8 4º A inexistência da lei específica a que se refere o 8 3º 
deste artigo importa na aplicação das leis gerais de parcelamento do ente da Federação 
ao devedor em recuperação judicial, não podendo, neste caso, ser o prazo de parcela- 
mento inferior ao concedido pela lei federal específica." 2. A Lei 10.684/00, que instituiu o 
Programa Especial de Parcelamento — PAES, diferentemente da Lei 9.964/00, que criou o 
REFIS, deixou de vedar a adesão de empresas, em situação falimentar, ao benefício de 
parcelamento fiscal. 3 O art. 38, 8 11 da Lei 8.212/91 resta inaplicável quando a Lei 
10.684/00, que constitui lei específica sobre matéria de parcelamento fiscal, não opõe 
óbices a empresas sob regime falimentar. 4. É que a Lei 10.684/03, posterior à Lei 9.711/98, 
que alterou a Lei8.212/91, há de prevalecer sobre esta última, não por força de uma su- 
posta hierarquia entre essas leis, mas antes em virtude do princípio da especialidade (Lex 
specialis derrogat generalis). 5. Deveras, a doutrina do tema assenta: “Ocorre que as 
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disposições do Código Tributário Nacional, interpretadas à luz do princípio da capacidade 
contributiva, conduzem-nos à inexorável conclusão de que o deferimento da recuperação 
judicial implica, automaticamente, o surgimento do direito ao parcelamento dos créditos 
tributários. Realmente, nos termos do 8 3º do art. 155-A, decorrente da Lei Complementar 
118/05, tem-se que lei específica disporá sobre as condições de parcelamentos dos crédi- 
tos tributários do devedor em recuperação judicial e se harmoniza, especialmente, com a 
Constituição Federal que determina seja o tributo cobrado em atenção ao princípio da 
capacidade contributiva."(MACHADO, Hugo de Brito, in"Divida Tributária e Recuperação 
Judicial da Empresa", Revista Dialética de Direito Tributário, nº 120, setembro de 2005, São 
Paulo: Dialética, 2005, p. 76/77). 6. Ademais, esse entendimento coaduna-se com o princi- 
pio da preservação da entidade empresarial, que restou assim insculpido no art. 47 da Lei 
11.101/05: "A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a superação da situação de 
crise econômico-financeira do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produ- 
tora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a 
preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica." 7. Deve- 
ras, O mesmo princípio restou assentado no AgRg no CC 81.922/RJ, DJU 04.06.07, verbis: 
"O nosso ordenamento jurídico prioriza a cobrança dos créditos t (Rel. Min. ARI PARGEN- 
DLER) ributários, na linha da Lei nº 5.172, de 1966, que instituiu o Código Tributário Na- 
cional, e da Lei nº6.830, de 1980, que dispôs sobre a cobrança judicial da dívi (art. 187 — 
'A cobrança judicial do crédito tributário não é sujeita a concurso de credores ou 
habilitação em falência, concordata, inventário ou arrolamento' da ativa da Fazenda Pú- 
blica. A implantação do instituto da recuperação judicial exigiu a alteração do Código Tri- 
butário Nacional, nos termos da Lei Complementar nº118, de 2005, para nele incluir a re- 
cuperação judicial (/A cobrança judicial do crédito tributário não é sujeita a concurso de 
credores ou habilitação em falência, recuperação judicial, concordata, inventário ou arro- 
lamento). O art. 6ºda Lei nº 11.101, de 2005, dispôs no 8 7º: 'As execuções de natureza 
fiscal não são suspensas pelo deferimento da recuperação judicial, ressalvada a concessão 
de parcelamento nos termos do Código Tributário Nacional e da legislação ordinária es- 
pecífica'. Nessa linha, em termos de interpretação literal, a decisão do Ministro Menezes 
Direito está a salvo de censura. A jurisprudência, todavia, sensível à importância social 
das empresas, temperou desde sempre o rigor da lei nesse particular. O Tribunal Fe- 
deral de Recursos só lhe dava aplicação se a penhora na execução fiscal antecedesse 
a declaração judicial da quebra, tal como se depreende do enunciado da Súmula nº 
44 ('Ajuizada a execução fiscal anteriormente à falência, com penhora realizada an- 
tes desta, não ficam os bens penhorados sujeitos à arrecadação no juízo falimentar; 
proposta a execução fiscal contra a massa falida, a penhora far-se-á no rosto dos 
autos do processo da quebra, citando-se o síndico”. A jurisprudência posterior do 
Superior Tribunal de Justiça relaxou os dizeres desse enunciado para declarar que, 
ainda quando a praça ou o leilão fossem realizados pelo juízo da execução fiscal, o 
respectivo montante deveria ser destinado ao juízo da falência. Quid, em face do 
que dispõe o atual art. 6º, 8 7º, da Lei nº 11.101, de 2005 ? Salvo melhor entendi- 
mento, processado o pedido de recuperação judicial, suspendem-se automatica- 
mente os atos de alienação na execução fiscal, e só estes, dependendo o prossegui- 
mento do processo de uma das seguintes circunstâncias: a inércia da devedora já 
como beneficiária do regime de recuperação judicial em requerer o parcelamento 
administrativo do débito fiscal ou o indeferimento do respectivo pedido. O crédito 
de natureza hipotecária está sujeito à regra do art. 6º, 8 4º, segundo o qual da Lei nº 
11.101, de 2005, segundo o qual 'na recuperação judicial, a suspensão de que trata o ca- 
put deste artigo em hipótese nenhuma excederá o prazo improrrogável de 180 (cento e 
oitenta) dias contado do deferimento do processamento da recuperação, restabelecendo- 
-se, após o decurso do prazo, o direito dos credores de iniciar ou continuar suas ações e 
execuções, independentemente de pronunciamento judicial. Na espécie, o deferimento 
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do processamento da recuperação judicial data de 08 de março de 2007, quando o Tribu- 
nal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro reformou a decisão de primeiro grau (fl. 70). 
Voto, por isso, no sentido de dar parcial provimento ao agravo regimental, deferindo a 
medida liminar para sustar os atos de alienação de bens de Veplan Hotéis e Turismo S/A. 
até o julgamento do conflito de competência." 8. O artigo 187 do CTN trata da preferên- 
cia da execução fiscal sobre outros créditos habilitados na falência e inexiste ofensa a esse 
dispositivo ante a concessão do parcelamento fiscal, visto que o crédito continua com 
seus privilégios, mas passa a ser recolhido de maneira diferida, justamente para que se 
garanta à empresa em situação falimentar, a possibilidade de adimplir a obrigação tribu- 
tária de maneira integra. 9. A tendência da atual doutrina e legislação brasileiras sobre 
o regime falimentar das empresas, especialmente o art. 6º, 8 7º da Lei 11.101/05, a 
Lei Complementar 118/05 e a Medida Provisória 449 de 04.12.08, orienta-se no sen- 
tido de viabilizar que as empresas, ainda que estejam em situação falimentar, devem 
ter garantido seu direito ao acesso aos planos de parcelamento fiscal, no sentido de 
manterem seu ciclo produtivo, os empregos gerados, a satisfação de interesses eco- 
nômicos e consumo da comunidade. 10. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal 
de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a ques- 
tão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os ar- 
gumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficien- 
tes para embasar a decisão. 11. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp 844.279, 
Rel. Min. Luiz Fux, 13 Turma, j. 05/02/2009, DJe 19/02/2009) (grifado pelo autor). 


“2. (ESAF PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL 2007.2008) 


Determinada pessoa física, que é sujeito passivo de crédito tributário da União 
(com regular inscrição na dívida ativa), realiza uma declaração na qual manifesta a 
intenção de doar à determinada instituição de caridade praticamente todo seu patri- 
mônio móvel. A referida declaração é registrada em Cartório de Títulos e Documen- 
tos. Examine a situação, sob a Ótica e interesses da Fazenda Nacional e considerando 
a disciplina do Direito Civil. Considere, ainda, que não foi proposta execução fiscal. 


(O) RESPOSTA 


Tal situação caracteriza fraude à execução, nos termos do artigo 185 do Código 
Tributário Nacional, que presume fraudulenta a alienação de bens, ou mesmo seu co- 
meço, por sujeito passivo em débito para com a Fazenda Pública, por crédito tributário 
regularmente inscrito como divida ativa. 


Pode-se inferir que o fato de o sujeito passivo ainda não ter alienado seus bens 
não infirma essa conclusão, uma vez que a declaração pela qual manifesta a intenção 
de doar já se amolda ao começo de alienação, igualmente censurável pelo Código 
Tributário. 


Além disso, pesa a favor da caracterização da fraude o fato de o devedor tributário 
manifestar sua intenção de doar não apenas uma parte de seus bens, mas praticamen- 
te todo seu patrimônio móvel, o que é vedado pelo artigo 185, parágrafo único do 
CTN. De fato, esse dispositivo preceitua que no caso de o devedor reservar bens ou 
rendas suficientes ao total pagamento da dívida inscrita, não se configurará a fraude à 
execução. 
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Ou seja, o fato de não ter sido proposta a execução fiscal não impossibilita o reco- 
nhecimento da fraude à execução, uma vez que, após a Lei Complementar 118/2005, 
o marco temporal para tanto não é mais a formação da relação processual no Poder 
Judiciário, mas sim o ato de controle administrativo da legalidade consubstanciado na 
inscrição em dívida ativa. 


Mas não só o Código Tributário Nacional pode ser utilizado para questionar essa 
alienação. O próprio Código Civil, em seu artigo 548, dispõe que “é nula a doação de 
todos os bens sem reserva de parte, ou renda suficiente para a subsistência do doa- 
dor”, o que serve à hipótese, já que a intenção de doar refere-se a praticamente todo 
o patrimônio móvel. A diferença entre os dois dispositivos está em que o Código Civil 
cuida do caso no plano da validade, cominando a nulidade do ato, enquanto o Código 
Tributário trata o caso sob a ótica processual, tornado o ato ineficaz. 


Por fim, pontue-se que não é necessário, para a caracterização da fraude à execu- 
ção de dívida tributária, o registro da penhora do bem alienado ou a prova de má-fé 
do devedor, consoante o entendimento do Superior Tribunal de Justiça. 


(9) DOUTRINA TEMÁTICA 


“(...) hodiernamente, para a configuração da fraude basta a inscrição do crédito tributário 
em dívida ativa e sua regular notificação ao contribuinte-devedor, por meio de comu- 
nicação formal. (...) A redação dada pela Lei Complementar nº 118/2005 veio ratificar o 
entendimento de que a mera inscrição em dívida ativa — ato de controle no âmbito ad- 
ministrativo da legalidade da conduta fazendária, no qual se apuram a liquidez e certeza 
do crédito tributário —, e não mais a efetiva propositura da ação de execução fiscal, já se 
mostra bastante para configurar a fraude na alienação ou na oneração de bens, o que es- 
pelha um aumento das garantias do crédito tributário” (SABAGG, 2010, p. 938-939) 


“Registre-se, apesar de óbvio, que a presunção só cabe se a alienação puser o sujeito 
passivo em situação de insolvabilidade. Se o devedor possui outros bens que possam 
garantir a execução, não há motivo para impedir que negocie livremente com algum 
bem de seu patrimônio.” (AMARO, 2005, p. 473) 


"É bom advertir que embora haja uma precisa unidade de tempo, a contar da qual 
emerge a presunção de fraude do devedor alienante de seus bens ou rendas, nem por 
isso estará vedado à Fazenda o caminho de comprovar que a operação anterior visou a 
defraudar o Fisco. A prova, certamente, não é fácil, mas teoricamente pode ser produ- 
zida. 


(...) Por outro lado, ocorrendo alienação de bens da qual resulte presunção de fraude 
à execução, deve a Fazenda Pública fazer uso da ação revocatória, com a finalidade de 
anular a a alienação fraudulenta. Além disso, ocorrendo alienação patrimonial em frau- 
de à execução, o ato realizado é ineficaz perante a Fazenda Pública, de modo que os 
bens assim alienados podem ser arrestados ou penhorados no processo de execução 
fiscal. 


É preciso enfatizar, também, o problema concernente ao momento em que uma alie- 
nação pode ser caracterizada como fraudulenta. Nos termos do art. 185, pode-se en- 
tender que esse instante é o da inscrição do débito em dívida ativa. Inscrito o débito 
tributário pela Fazenda Pública, no livro de registro da dívida ativa, fica estabelecido o 
marco temporal, após o que qualquer alienação de bens ou rendas, ou seu começo, 
pelo sujeito devedor, será presumida fraudulenta” (CARVALHO, 2013, p. 520) 
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Atenção!!!! confira-se o entendimento a seguir, que julga desnecessário o ajuiza- 
mento da ação revocatória para o reconhecimento da fraude à execução tributária. 


“A fraude contra credores vem disciplinada no Código Civil em seus arts. 158 a 165. 
configura-se mediante a transmissão gratuita de bens, a remissão de dívidas ou a cele- 
bração de contratos onerosos quando a insolvência for notória ou houver motivo para 
que seja conhecida do outro contratante (arts. 158 e 159, CC). 


A fraude à execução, por sua vez, é instituto de direito processual, sendo considerada 
mais grave do que a fraude contra credores, por envolver, também, ofensa à função 
jurisdicional. 


(...) Diante da nova disciplina estampada no art. 185 (do CTN), que reforça a garantia 
do crédito tributário, ampliando a aplicação da presunção em foco, entendemos que o 
ato de alienação ou oneração já experimentará as consequências de à execução, sendo 
desnecessário o ajuizamento da ação revocatória, podendo ser suscitada a fraude como 
incidente na ação de execução.” (COSTA, 2014, p. 318-319) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543- 
C, DO CPC. DIREITO TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE À EXECUÇÃO FIS- 
CAL. ALIENAÇÃO DE BEM POSTERIOR À CITAÇÃO DO DEVEDOR. INEXISTÊNCIA DE REGIS- 
TRO NO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO — DETRAN. INEFICÁCIA DO NEGÓCIO JURÍDICO. 
INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. ARTIGO 185 DO CTN, COM A REDAÇÃO DADA PELA LC nº 
118/2005. SÚMULA 375/STJ. INAPLICABILIDADE. 1. A lei especial prevalece sobre a lei 
geral (lex specialis derrogat lex generalis), por isso que a Súmula nº 375 do Egrégio 
ST) não se aplica às execuções fiscais. 2. O artigo 185, do Código Tributário Nacional — 
CTN, assentando a presunção de fraude à execução, na sua redação primitiva, dispunha 
que: "Art. 185. Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de bens ou rendas, ou 
seu começo, por sujeito passivo em débito para com a Fazenda Pública por crédito tri- 
butário regularmente inscrito como dívida ativa em fase de execução. Parágrafo único. O 
disposto neste artigo não se aplica na hipótese de terem sido reservados pelo devedor 
bens ou rendas suficientes ao total pagamento da dívida em fase de execução ." 3. A Lei 
Complementar nº 118, de 9 de fevereiro de 2005, alterou o artigo 185, do CTN, que 
passou a ostentar o seguinte teor: "Art. 185. Presume-se fraudulenta a alienação ou 
oneração de bens ou rendas, ou seu começo, por sujeito passivo em débito para com a 
Fazenda Pública, por crédito tributário regularmente inscrito como dívida ativa. Pa- 
rágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica na hipótese de terem sido reserva- 
dos, pelo devedor, bens ou rendas suficientes ao total pagamento da dívida inscrita. " 4. 
Consectariamente, a alienação efetivada antes da entrada em vigor da LC nº 118/2005 
(09.06.2005) presumia-se em fraude à execução se o negócio jurídico sucedesse a citação 
válida do devedor; posteriormente à 09.06.2005, consideram-se fraudulentas as aliena- 
ções efetuadas pelo devedor fiscal após a inscrição do crédito tributário na dívida ativa. 5. 
A diferença de tratamento entre a fraude civil e a fraude fiscal justifica-se pelo fato 
de que, na primeira hipótese, afronta-se interesse privado, ao passo que, na segun- 
da, interesse público, porquanto o recolhimento dos tributos serve à satisfação das 
necessidades coletivas. 6. É que, consoante a doutrina do tema, a fraude de execu- 
ção, diversamente da fraude contra credores, opera-se in re ipsa, vale dizer, tem ca- 
ráter absoluto, objetivo, dispensando o concilium fraudis. (FUX, Luiz. O novo processo 
de execução: o cumprimento da sentença e a execução extrajudicial. 1. ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2008, p. 95-96 / DINAMARCO, Cândido Rangel. Execução civil. 7. ed. São Paulo: 
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Malheiros, 2000, p. 278-282 / MACHADO, Hugo de Brito. Curso de direito tributário. 22. 
ed. São Paulo: Malheiros, 2003, p. 210-211 / AMARO, Luciano. Direito tributário brasileiro. 
11. ed. São Paulo: Saraiva, 2005. p. 472-473 / BALEEIRO, Aliomar. Direito Tributário Brasi- 
leiro. 10. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1996, p. 604). 7. A jurisprudência hodierna da Cor- 
te preconiza referido entendimento consoante se colhe abaixo:"O acórdão embargado, 
considerando que não é possível aplicar a nova redação do art. 185 do CTN (LC 118/05) 
à hipótese em apreço (tempus regit actum), respaldou-se na interpretação da redação 
original desse dispositivo legal adotada pela jurisprudência do STJ”. (EDcl no AgRg no Ag 
1.019.882/PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 06/10/2009, 
DJe 14/10/2009) "Ressalva do ponto de vista do relator que tem a seguinte compreensão 
sobre o tema: [...] b) Na redação atual do art. 185 do CTN, exige-se apenas a inscrição em 
dívida ativa prévia à alienação para caracterizar a presunção relativa de fraude à execução 
em que incorrem o alienante e o adquirente (regra aplicável às alienações ocorridas após 
9.6.2005);". (REsp 726.323/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, jul- 
gado em 04/08/2009, DJe 17/08/2009)"Ocorrida a alienação do bem antes da citação do 
devedor, incabível falar em fraude à execução no regime anterior à nova redação do art. 
185 do CTN pela LC 118/2005" (AgRg no Ag 1.048.510/SP Rel. Ministra Eliana Calmon, Se- 
gunda Turma, julgado em 19/08/2008, DJe 06/10/2008)"A jurisprudência do ST), interpre- 
tando o art. 185 do CTN, até o advento da LC 118/2005, pacificou-se, por entendimento 
da Primeira Seção (EREsp 40.224/SP), no sentido de só ser possível presumir-se em fraude 
à execução a alienação de bem de devedor já citado em execução fiscal". (REsp 810.489/ 
RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 23/06/2009, DJe 06/08/2009) 
8. A inaplicação do art. 185 do CTN implica violação da Cláusula de Reserva de Plenário 
e enseja reclamação por infringência da Súmula Vinculante nº 10, verbis: "Viola a cláusula 
de reserva de plenário (cf, artigo 97) a decisão de órgão fracionário de tribunal que, em- 
bora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder 
público, afasta sua incidência, no todo ou em parte." 9. Conclusivamente: (a) a natureza 
jurídica tributária do crédito conduz a que a simples alienação ou oneração de bens 
ou rendas, ou seu começo, pelo sujeito passivo por quantia inscrita em dívida ativa, 
sem a reserva de meios para quitação do débito, gera presunção absoluta (jure et 
de jure) de fraude à execução (lei especial que se sobrepõe ao regime do direito 
processual civil); (b) a alienação engendrada até 08.06.2005 exige que tenha havido pré- 
via citação no processo judicial para caracterizar a fraude de execução; se o ato translativo 
foi praticado a partir de 09.06.2005, data de início da vigência da Lei Complementar nº 
118/2005, basta a efetivação da inscrição em dívida ativa para a configuração da figura 
da fraude; (c) a fraude de execução prevista no artigo 185 do CTN encerra presunção 
jure et de jure, conquanto componente do elenco das “garantias do crédito tributá- 
rio”; (d) a inaplicação do artigo 185 do CTN, dispositivo que não condiciona a ocorrência 
de fraude a qualquer registro público, importa violação da Cláusula Reserva de Plenário 
e afronta à Súmula Vinculante nº 10, do STF. 10. In casu, o negócio jurídico em tela aper- 
feiçoou-se em 27.10.2005, data posterior à entrada em vigor da LC 118/2005, sendo certo 
que a inscrição em dívida ativa deu-se anteriormente à revenda do veículo ao recorrido, 
porquanto, consoante dessume-se dos autos, a citação foi efetuada em data anterior à 
alienação, restando inequívoca a prova dos autos quanto à ocorrência de fraude à exe- 
cução fiscal. 11. Recurso especial conhecido e provido. Acórdão submetido ao regime do 
artigo 543-C do CPC e da Resolução STJ nº 08/2008. (REsp 1.141.990, Rel. Min. Luiz Fux, 12 
Seção, j. 10.11.2010) (grifado pelo autor) 


TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. FRAU- 
DE À EXECUÇÃO FISCAL. ALIENAÇÃO DE BEM POSTERIOR À INSCRIÇÃO EM DÍVIDA 
ATIVA. INEFICÁCIA DO NEGÓCIO JURÍDICO. ART. 185 DO CTN, COM A REDAÇÃO DA LEI 
COMPLEMENTAR 118/2005. FRAUDE CARACTERIZADA. RESERVA DE BENS SUFICIENTES 
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PARA GARANTIA DA EXECUÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. IN- 
CIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução 
das questões abordadas no recurso. 2. Nos termos do art. 185 do CTN, com a redação 
da Lei Complementar 118/2005, a natureza jurídica do crédito tributário conduz a que 
a simples alienação de bens pelo sujeito passivo por quantia inscrita em dívida ativa, 
sem a reserva de meios para quitação do débito, gera presunção absoluta de fraude à 
execução. 3. Hipótese em que o negócio jurídico ocorreu posteriormente à entrada 
em vigor da Lei Complementar 118/2005, sendo certo que a inscrição em dívida 
ativa se deu em data anterior à transferência do bem. Dessa forma, é inequívoca à 
ocorrência de fraude à execução fiscal. 4. A análise da alegação de que o executado 
possui bens suficientes para garantir a execução quando o acórdão recorrido afirma 
exatamente o contrário requer, necessariamente, o reexame de fatos e provas, o que 
é vedado ao STJ por esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ. Agravo regimental improvido. 
(AgRg nos EDcl no REsp 1.370.284, Rel. Min. Humberto Martins, 2? Turma, j. 03/10/2013, 
DJe 14/10/2013) (grifado pelo autor) 


PROCESSUAL CIVIL — AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL — 
EXECUÇÃO FISCAL — ALIENAÇÃO DE BEM IMÓVEL POSTERIORMENTE À CITAÇÃO DO 
EXECUTADO —- FRAUDE À EXECUÇÃO — OCORRÊNCIA. 1. Após a nova redação do art. 
185, caput, do CTN pela LC 118/2005, a oneração ou alienação de bens, rendas ou di- 
reitos após a inscrição em dívida ativa de crédito tributário presume-se em fraude à 
execução. 2. A presunção de fraude é jure et de jure, sendo irrelevante a existên- 
cia ou não de boa-fé do terceiro adquirente. 3. No período anterior à vigência da 
LC 118/2005, presumem-se fraudulentas as alienações de bens ocorridas após a 
citação do executado. Precedentes: AgRg no REsp 1106045/MT, Rel. Ministro TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/06/2011, DJe 10/06/2011 e AgRg 
no REsp 1335365/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 20/09/2012, DJe 26/09/2012. 4. Verifica-se que o agravo ataca decisão que 
se fundamentou em precedente julgado pelo art. 543-C, razão que justifica a aplicação 
da multa prevista no art. 557, 8 2º, do CPC no valor de 10% sobre o valor atualizado da 
causa. 5. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.324.851, Rel. Min. Eliana Cal- 
mon, 2º Turma, j. 17/10/2013, DJe 07/02/2014) (grifado pelo autor) 


(9) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. 


(ESAF PFN PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL 2007) "Não precisa a dívida inscrita 
estar em fase de execução, para que se presuma fraudulenta a alienação de bem efetuada 
por sujeito passivo insolvente, em débito para com a Fazenda Pública”. 


W Resposta: assertiva correta. 


. (FGV TJ PA JUIZ DE DIREITO 2008) "A dívida regularmente inscrita goza de presunção de 


certeza e liquidez e tem o efeito de prova pré-constituída. Assim, com base na alteração in- 
troduzida no CTN pela Lei Complementar nº 118/2005, presume-se fraudulenta a alienação 
ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, por sujeito passivo em débito para com a 
Fazenda Pública, por crédito tributário regularmente inscrito como dívida ativa”. 


W Resposta: assertiva correta. 


196 


CAPÍTULO 9 


INFRAÇÕES E SANÇÕES 
TRIBUTÁRIAS 


Sa QUESTÕES 


1. (PGE/RS — PROCURADOR DO ESTADO — RS — 2010) 


Discorra sobre o uso de sanções políticas contra o contribuinte inadimplente, di- 
zendo o que são essas sanções, indicando exemplos e abordando a possibilidade 
ou impossibilidade do seu uso por parte da Fazenda Pública. Neste último caso, a 
resposta deve indicar os dispositivos constitucionais, infraconstitucionais e jurispru- 
denciais que a fundamentam. 


(6) ESPAÇO PARA RESPOSTA (30 LINHAS) 


1 
2 
3 


4 
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E. 


a 


98 


INFRAÇÕES E SANÇÕES TRIBUTÁRIAS 


44 QUESTÕES COMENTADAS 


1. (PGE/RS — PROCURADOR DO ESTADO — RS — 2010) 


Discorra sobre o uso de sanções políticas contra o contribuinte inadimplente, di- 
zendo o que são essas sanções, indicando exemplos e abordando a possibilidade 
ou impossibilidade do seu uso por parte da Fazenda Pública. Neste último caso, a 
resposta deve indicar os dispositivos constitucionais, infraconstitucionais e jurispru- 
denciais que a fundamentam. 


(O) RESPOSTA 


Sanção é a consequência prevista no direito positivo para a violação de uma regra 
de conduta. Uma vez constatado o descumprimento de uma norma jurídica (ilicitude), 
legítima a incidência da sanção. No direito tributário, a sanção advém do descumpri- 
mento de uma obrigação tributária, acessória ou principal. 


A aplicação de multas pelo descumprimento de obrigações tributárias é um meio 
constitucional de desestimular o comportamento ilícito do contribuinte. É comum, 
desse modo, as sanções por infrações formais, autorizadas de forma genérica no ar- 
tigo 113, 8 3º do Código Tributário Nacional, segundo o qual a obrigação acessória, 
pelo simples fato de sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativa- 
mente a penalidade pecuniária. 


O que a doutrina e a jurisprudência rechaça são as sanções políticas, que, em ma- 
téria tributária, significam as restrições e impedimentos impostos aos contribuintes 
com a finalidade de compeli-los ao pagamento de tributos. São exemplos dessa espé- 
cie de sanção a interdição de estabelecimento e a apreensão de mercadorias. 


Tais mecanismos de cobrança são inconstitucionais porque violam o direito fun- 
damental ao livre exercício de trabalho, ofício ou profissão (artigo 5º, XIII, da CF) e a 
liberdade do exercício de atividade econômica (artigo 170, parágrafo único, da CF). 


Uma vez que a Fazenda Pública possui meios próprios de cobrança judicial dos 
seus créditos tributários (ação de execução fiscal, disciplinada pela Lei 6.830/80), in- 
clusive com uma série de prerrogativas em relação aos credores comuns, não lhe é 
lícito obstruir o exercício da atividade econômica para forçar o pagamento de tributos 
devidos por parte dos contribuintes. 


Nesse sentido, há súmulas do STF que vedam a interdição de estabelecimento e 
a apreensão de mercadorias como meio coercitivo de cobrança de tributos. O que a 
jurisprudência'admite, contudo é o cancelamento de registro especial para a fabrica- 
ção de cigarros em caso de inadimplemento sistemático de tributos, porque nesse 
caso a medida seria proporcional e razoável, dada a peculiaridade do mercado de ci- 
garros. 
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Atenção!!!! O tema dessa questão costuma ser cobrado em provas orais, 
como o foi nos concursos de Procurador do Estado do Rio Grande do Sul (2012) 
e Procurador da Fazenda Nacional (2012) 


b CRITÉRIO DE CORREÇÃO DA BANCA 


a) Resposta adequada a respeito da definição das sanções políticas (no sentido de 
que são formas obliquas de cobrança dos débitos fiscais). Atribuir 20 pontos 


b) Indicação de exemplos válidos (ex. mais comum: a negativa do fornecimento de 
autorização para impressão de notas fiscais). Atribuir 20 pontos 


c) Resposta quanto ao seu uso pela Fazenda Pública (no sentido de que esse tipo 
de sanção não encontra amparo no direito, de modo que ela está impossibilitada de 
fazer uso desses meios de cobrança). Atribuir 30 pontos 


d) Indicação dos dispositivos que fundamentam a resposta: 


1 — Resposta indicando dispositivos constitucionais: constitui ofensa aos artigos 5º, 
XIII (liberdade de trabalho, ofício ou profissão) e 170, 8 único (livre exercício da ativida- 
de econômica), da CF/88. Atribuir 10 pontos 


2 — Resposta indicando dispositivos infraconstitucionais: o uso de tais sanções 
também não encontra amparo na legislação infraconstitucional, já que a Fazenda Pú- 
blica detém meio próprio para a cobrança dos seus créditos, i.é, a ação de execução 
fiscal, Lei nº 6.830/80. Atribuir 10 pontos 


3 — Indicação de jurisprudência ou súmulas: algum acórdão ou as Súmulas nºs 70 
e 323 do STF. Atribuir 10 pontos 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Prática antiga, no Brasil, remonta aos tempos da ditadura de Vargas, é a das denomi- 
nadas sanções políticas, que consistem nas mais diversas formas de restrições a direitos 
do contribuinte como forma oblíqua de obrigá-lo ao pagamento de tributos. 


São exemplos mais comuns de sanções políticas a apreensão de mercadorias em face 
de pequena irregularidade no documento fiscal que as acompanha, o denominado regi- 
me especial de fiscalização, a recusa de certidão negativa de débito quando não existe 
lançamento consumado contra o contribuinte, entre muitos outros. 


As sanções políticas são flagrantemente inconstitucionais, entre outras razões, porque: 
a) implicam indevida restrição ao direito de exercer atividade econômica, independen- 
temente de autorização de órgãos públicos, assegurado pelo art. 170, parágrafo único, 
da vigente Constituição Federal; e b) configuram cobrança sem o devido processo legal, 
com grave violação do direito defesa do contribuinte, porque a autoridade que a este 
impõe a restrição não é a autoridade competente para apreciar se o tributo é ou não 
legal” (MACHADO, 2005, p. 487 e 488) 


“Providência até certo ponto comum é a apreensão de mercadorias e de documentos, 
bem como dos veículos que os transportarem, em função de irregularidades verificadas 
pela fiscalização. A devolução ficará condicionada ao pagamento do tributo devido, com 
as penalidades cabíveis, ou então, querendo discutir a legitimidade do procedimento 
fiscal, o interessado terá de oferecer fiança idônea ou depósito de valor correspondente 
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à mais elevada multa aplicável à espécie. Todavia, acerca dessa medida sancionatória, 
consistente na retenção de bens para forçar o recolhimento do tributo ou da multa, já 
se manifestou o Supremo Tribunal Federal, entendendo que "é inadmissível a apreensão 
de mercadorias como meio coercitivo para pagamento de tributos” (Súmula nº 323). 


(...) A sujeição a regime especial de controle é outro expediente sancionatório de que a 
Fazenda Pública se utiliza, com relação a certos impostos, como o IPl e o ICMS. Aplica- 
-se ao sujeito passivo que se mostra renitente quanto ao cumprimento de suas obriga- 
ções e deveres tributários. Consiste na rotulagem especial, na numeração ou no con- 
trole quantitativo dos produtos; no uso de documentos ou livros de modelos especiais; 
na prestação de informações periódicas sobre as operações de seu estabelecimento; e 
até na vigilância constante dos agentes do Fisco, que poderão fazer plantões à porta do 
estabelecimento.” (CARVALHO, 2013, p. 496 e 497) 


“Convencionou-se chamar de sanções políticas as indevidas restrições impostas ao 
exercício de direitos do contribuinte, de molde a compeli-lo ao cumprimento de suas 
obrigações. Em outras palavras, constituem meios coercitivos para o pagamento de tri- 
butos, tais como a recusa de autorização para a emissão de notas fiscais ou a inscrição 
do nome do contribuinte em cadastro de inadimplentes que conduza a restrições de 
direitos. 


Tais modalidades punitivas devem ser rechaçadas diante de sua evidente desproporcio- 
nalidade, tendo a jurisprudência se consolidado nesse sentido. 


No entanto, certas restrições ao exercício de direitos, decorrentes do necessário exerci- 
cio do poder de polícia pela Administração Pública, são legítimas, uma vez fundadas na 
supremacia do interesse público sobre o particular e impostas com observância ao prin- 
cípio da razoabilidade. É o caso, por exemplo, da exigência de certidão negativa ou de 
regularidade de situação para que o contribuinte possa participar de licitação e celebrar 
contrato administrativo ou, mesmo, da imposição de certos regimes especiais de fisca- 
lização, hipóteses nas quais exsurge claramente a finalidade de proteção ao patrimônio 
público” (COSTA, 2014, p. 306 e 307) 


“A legislação permite a retenção de livros e documentos, para serem examinados pela 
fiscalização fora do estabelecimento; a apreensão de mercadorias de procedência es- 
trangeira encontradas fora da zona primária, em situações específicas; bem como a 
apreensão de bem ou mercadoria que constituir prova material de infração às normas 
tributárias. 


Estes procedimentos têm por escopo averiguar a situação fiscal do contribuinte, inserin- 
do no regular exercício do poder de polícia que norteia as atividades da Administração 
Pública. 


Entretanto, 'é inadmissível a apreensão de mercadorias como meio coercitivo para pa- 
gamento de tributo' (Súmula nº 323 do STF), em razão do que, procedendo ao lança- 
mento tributário (intimação, notificação, ou lavratura de auto de infração), não se justifi- 
ca a manutenção dos bens apreendidos com a repartição fiscal, a fim de não prejudicar 
o livre exercício das atividades profissionais. 


Assim é inconstitucional a norma que permite ao Fisco deixar de proceder à devolução 
do bem, livro, documento, impresso, papel, programa ou arquivo magnético.” (MELO, 
2005, p. 260) 
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(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 
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Súmula 70 do STF: “É inadmissível a interdição de estabelecimento como meio coerciti- 
vo para cobrança de tributo." 


Súmula 323 do STF: “É inadmissível a apreensão de mercadorias como meio coercitivo 
para pagamento de tributos.” 


Súmula 547 do STF: "Não é lícito à autoridade proibir que o contribuinte em débito ad- 
quira estampilhas, despache mercadorias nas alfândegas e exerça suas atividades pro- 
fissionais.” 


CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. SANÇÃO POLÍTICA. NÃO-PAGAMENTO DE TRIBU- 
TO. INDÚSTRIA DO CIGARRO. REGISTRO ESPECIAL DE FUNCIONAMENTO. CASSAÇÃO. 
DECRETO-LEI 1.593/1977, ART. 2º, Il. 1. Recurso extraordinário interposto de acórdão 
prolatado pelo Tribunal Regional Federal da 2º Região, que reputou constitucional a exi- 
gência de rigorosa regularidade fiscal para manutenção do registro especial para fabri- 
cação e comercialização de cigarros (DL 1.593/1977, art. 2º, |). 2. Alegada contrariedade 
à proibição de sanções políticas em matéria tributária, entendidas como qualquer res- 
trição ao direito fundamental de exercício de atividade econômica ou profissional lícita. 
Violação do art. 170 da Constituição, bem como dos princípios da proporcionalidade e 
da razoabilidade. 3. A orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal rechaça a 
aplicação de sanção política em matéria tributária. Contudo, para se caracterizar 
como sanção política, a norma extraída da interpretação do art. 2º, II, do Decre- 
to-lei 1.593/1977 deve atentar contra os seguintes parâmetros: (1) relevância do 
valor dos créditos tributários em aberto, cujo não pagamento implica a restrição 
ao funcionamento da empresa; (2) manutenção proporcional e razoável do devido 
processo legal de controle do ato de aplicação da penalidade; e (3) manutenção 
proporcional e razoável do devido processo legal de controle da validade dos cré- 
ditos tributários cujo não-pagamento implica a cassação do registro especial. 4. 
Circunstâncias que não foram demonstradas no caso em exame. 5. Recurso extraordiná- 
rio conhecido, mas ao qual se nega provimento. (RE 550.769, Rel. Min. Joaquim Barbosa, 
Pleno, j. 22.05.2013, DJe 03.04.2014) (grifado pelo autor). 


CONSTITUCIONAL. DIREITO FUNDAMENTAL DE ACESSO AO JUDICIÁRIO. DIREITO DE 
PETIÇÃO. TRIBUTÁRIO E POLÍTICA FISCAL. REGULARIDADE FISCAL. NORMAS QUE CON- 
DICIONAM A PRÁTICA DE ATOS DA VIDA CIVIL E EMPRESARIAL À QUITAÇÃO DE CRÉ- 
DITOS TRIBUTÁRIOS. CARACTERIZAÇÃO ESPECÍFICA COMO SANÇÃO POLÍTICA. AÇÃO 
CONHECIDA QUANTO À LEI FEDERAL 7.711/1988, ART. 1º, | HI E IV, PAR.1º A 3º, E ART. 
2º. 1. Ações diretas de inconstitucionalidade ajuizadas contra os arts. 1º, | Il, Ile IV, 
par.iº a 3º e 2º da Lei 7.711/1988, que vinculam a transferência de domicílio para o 
exterior (art. 1º, |), registro ou arquivamento de contrato social, alteração contratual 
e distrato social perante o registro público competente, exceto quando praticado por 
microempresa (art. 1º, III), registro de contrato ou outros documentos em Cartórios de 
Registro de Títulos e Documentos (art. 1º, IV, a), registro em Cartório de Registro de 
Imóveis (art. 1º, IV, b) e operação de empréstimo e de financiamento junto a instituição 
financeira, exceto quando destinada a saldar dívidas para com as Fazendas Nacional, 
Estaduais ou Municipais (art. 1º, IV, c) — estas três últimas nas hipóteses de o valor da 
operação ser igual ou superior a cinco mil Obrigações do Tesouro Nacional — à qui- 
tação de créditos tributários exigíveis, que tenham por objeto tributos e penalidades 
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pecuniárias, bem como contribuições federais e outras imposições pecuniárias compul- 
sórias. 2. Alegada violação do direito fundamental ao livre acesso ao Poder Judiciário 
(art. 5º, XXXV da Constituição), na medida em que as normas impedem o contribuinte 
de ir a juízo discutir a validade do crédito tributário. Caracterização de sanções po- 
líticas, isto é, de normas enviesadas a constranger o contribuinte, por vias oblíquas, 
ao recolhimento do crédito tributário. 3. Esta Corte tem historicamente confirmado 
e garantido a proibição constitucional às sanções políticas, invocando, para tan- 
to, o direito ao exercício de atividades econômicas e profissionais lícitas (art. 170, 
par. ún., da Constituição), a violação do devido processo legal substantivo (fal- 
ta de proporcionalidade e razoabilidade de medidas gravosas que se predispõem 
a substituir os mecanismos de cobrança de créditos tributários) e a violação do 
devido processo legal manifestado no direito de acesso aos órgãos do Executi- 
vo ou do Judiciário tanto para controle da validade dos créditos tributários, cuja 
inadimplência pretensamente justifica a nefasta penalidade, quanto para controle 
do próprio ato que culmina na restrição. É inequívoco, contudo, que a orientação 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal não serve de escusa ao deliberado e teme- 
rário desrespeito à legislação tributária. Não há que se falar em sanção política se 
as restrições à prática de atividade econômica objetivam combater estruturas em- 
presariais que têm na inadimplência tributária sistemática e consciente sua maior 
vantagem concorrencial. Para ser tida como inconstitucional, a restrição ao exercí- 
cio de atividade econômica deve ser desproporcional e não-razoável. 4. Os incisos 
| le IV do art. 1º violam o art. 5º, XXXV da Constituição, na medida em que ignoram 
sumariamente o direito do contribuinte de rever em âmbito judicial ou administrativo 
a validade de créditos tributários. Violam, também o art. 170, par. ún. da Constituição, 
que garante o exercício de atividades profissionais ou econômicas lícitas. Declaração de 
inconstitucionalidade do art. 1º, |, Ille IV da Lei 7.711//988. Declaração de inconstitucio- 
nalidade, por arrastamento dos parágrafos 1º a 3º e do art. 2º do mesmo texto legal. 
CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. SANÇÃO POLÍTICA. PROVA DA QUITAÇÃO DE CRÉDI- 
TOS TRIBUTÁRIOS NO ÂMBITO DE PROCESSO LICITATÓRIO. REVOGAÇÃO DO ART. 1º, Il 
DA LEI 7.711/1988 PELA LEI 8.666/1993. EXPLICITAÇÃO DO ALCANCE DO DISPOSITIVO. 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE NÃO CONHECIDA QUANTO AO PONTO. 
5. Ação direta de inconstitucionalidade não conhecida, em relação ao art. 1º, Il da Lei 
7.711/1988, na medida em que revogado, por estar abrangido pelo dispositivo da Lei 
8.666/1993 que trata da regularidade fiscal no âmbito de processo licitatório. 6. Expli- 
citação da Corte, no sentido de que a regularidade fiscal aludida implica “exigibilidade 
da quitação quando o tributo não seja objeto de discussão judicial" ou “administrativa”. 
Ações Diretas de Inconstitucionalidade parcialmente conhecidas e, na parte conhecida, 
julgadas procedentes. (ADI 173-DF, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Pleno, j. 25.09.2008, DJe 
19.03.2009) (grifado pelo autor). 


Fabricante de Cigarros: Decreto-lei 1.593/77 e Cancelamento de Registro Especial — 1 


O Tribunal, por maioria, indeferiu medida cautelar em ação cautelar proposta contra a 
União por empresa fabricante de cigarros, na qual visava à atribuição de efeito suspen- 
sivo a recurso extraordinário por ela interposto em face de acórdão proferido pelo TRF 
da 2º Região que, ao dar provimento à apelação da União, declarara a constitucionali- 
dade do art. 2º, Il, do Decreto-lei 1.593/77, com a redação dada pela Lei 9.822/99, que 
autoriza a Secretaria da Receita Federal a cancelar, a qualquer tempo, o registro especial 
para o exercício, por empresa do setor tabagista, de atividade de fabricação e comer- 
cialização de produtos do tabaco, ante o descumprimento de obrigação tributária. Ten- 
do em conta a singularidade factual e normativa do caso, entendeu-se faltar razoabili- 
dade jurídica ao pedido, salientando-se que poderia haver periculum in mora inverso, 
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consistente na exposição dos consumidores, da sociedade em geral e, em particular, da 
condição objetiva da livre concorrência, ao risco da continuidade do funcionamento de 
empresa para tanto inabilitada. 


Fabricante de Cigarros: Decreto-lei 1.593/77 e Cancelamento de Registro Especial — 2 


Aduziu-se que o Decreto-lei 1.593/77 impôs como condição inafastável para o exerci- 
cio da atividade econômica em questão um conjunto de requisitos que, não atendidos, 
acarretam a ilicitude da produção, e que haveria justificativa extrafiscal para a exigên- 
cia da regularidade tributária, que, em princípio, à vista das características do mercado 
concentrado da indústria de cigarros, seria proporcional e razoável. Afirmou-se que o 
IPI — Imposto sobre Produtos Industrializados é rubrica preponderante no processo de 
formação do preço do cigarro, produto extremamente gravoso à saúde e tributado pela 
mais alta alíquota desse imposto, e que a diferença a menor no seu recolhimento tem 
reflexo superlativo na definição do lucro da empresa. Considerou-se, diante das carac- 
terísticas do mercado de cigarros, que tem na tributação dirigida um dos fatores 
determinantes do preço do produto, ser compatível com o ordenamento limitar a 
liberdade de iniciativa em prol de outras finalidades jurídicas tão ou mais relevan- 
tes, como a defesa da livre concorrência e o exercício da vigilância estatal sobre 
setor particularmente crítico para a saúde pública, não havendo se falar em lesão 
a direito subjetivo da autora, mas em ato administrativo regular que impediu a 
continuidade de uma situação ilegal. 


Fabricante de Cigarros: Decreto-lei 1.593/77 e Cancelamento de Registro Especial — 3 


Registrou-se, ainda, que a empresa não estaria se recusando a pagar tributo con- 
trovertido, nem teria apresentado justificativas convincentes contra a argúição 
de inadimplemento, revelando, na verdade, adotar estratégia de não recolhimen- 
to sistemático de tributos como meio de obter vantagens competitivas indevidas, 
e figurando, inclusive, como uma das maiores sonegadoras de tributos do país. 
Concluiu-se não estar configurado caso de sanção política tendente a compelir 
contribuinte inadimplente a pagar tributo, diante da finalidade jurídica autônoma 
de que se reveste a norma, em resguardo da livre concorrência, e também de sua 
razoabilidade, e de não se aplicarem, à espécie, o precedente invocado pela recor- 
rente (RE 415015/RS, DJU de 15.4.2005) e os Enunciados das Súmulas 70, 323 e 
547, do STF. Vencidos os Ministros Joaquim Barbosa, relator, Marco Aurélio, Celso de 
Mello e Sepúlveda Pertence que deferiam a cautelar, para preservar o resultado útil do 
processo, dada a gravidade da sanção imposta à empresa e a possível irreversibilidade 
dos efeitos dela decorrentes. 


AC 1657 MC/R), rel. orig. Min. Joaquim Barbosa, rel. p/ o acórdão Min. Cezar Peluso, 
27.6.2007, noticiado no informativo 473/2007. (grifado pelo autor). 


Atenção!!! Fique atento ao julgamento da ADI 3952, que tem como relator o Mi- 
nistro Joaquim Barbosa, em que ao tudo indica, o Tribunal vai ratificar novamente 
o entendimento exposto nos julgados acima. 


(9) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. (PGE GO - Procurador do Estado - GO - 2013) "A interdição de estabelecimento como 
meio para cobrança de tributo é admissível, desde que estabelecida em lei.” 


W Resposta: assertiva errada. 
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02. (PGE GO - Procurador do Estado - GO - 2013) "A autoridade administrativa tributária 
encontra-se autorizada a proceder à interdição de estabelecimento comercial, quando da 
inadimplência contumaz do contribuinte” 


WU Resposta: assertiva errada. 
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CAPÍTULO 10 


IMPOSTOS EM ESPÉCIE 


Sa QUESTÕES 


1. (ESAF — PEN — PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL — 2012) 


A Empresa X atua no ramo de importação, exportação e comércio de peças para 
automóveis. Exercendo regularmente suas atividades, nos meses de fevereiro de 2002, 
março de 2003, junho de 2004 e agosto de 2005, procedeu a importações de produ- 
tos estrangeiros e os revendeu no mercado interno, realizando o adimplemento do 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) incidente no desembaraço aduaneiro. 


Ocorre que, segundo a Receita Federal do Brasil, o IPI é devido não só no mo- 
mento do desembaraço aduaneiro da mercadoria importada, mas também quando 
da sua comercialização no mercado interno (saída do estabelecimento importador). 
Por tal razão, lavrou-se um auto de infração (com notificação do contribuinte para 
apresentar impugnação em setembro de 2007) que proporcionou a respectiva cons- 
tituição definitiva do crédito tributário em maio de 2010. Todos os fatos geradores 
acima referidos foram contemplados na autuação. 


Diante de tais acontecimentos, a Empresa X ajuizou demanda anulatória circuns- 
crita ao lançamento tributário referido, visando à sua desconstituição em face da ile- 
galidade e da inconstitucionalidade da exação. Procedeu ao depósito judicial do valor 
integral do tributo exigido. 


Após o regular trâmite do feito perante Vara Federal, a sentença, julgando proce- 
dente o pedido para anular o lançamento tributário e impedir novas autuações em 
relação a importações que venham a se concretizar no futuro, assim se pronunciou: 


a) Consumou-se a decadência do direito de constituir o crédito tributário em re- 
lação aos fatos geradores ocorridos em fevereiro de 2002, março de 2003 e junho de 
2004. 


b) O aspecto material da regra matriz de incidência do IPI é a operação de indus- 
trialização. Como o importador-comerciante não industrializa o produto que revende, 
não pode ser identificado como contribuinte do tributo (equiparado a industrial), sob 
pena de violação ao texto constitucional. 


c) Uma interpretação conforme à constituição do art. 46 do CTN conduz à conclu- 
são de que as hipóteses de incidência do IPI ali previstas são alternativas e excluden- 
tes, sendo vedada a sua cumulação em face do mesmo fato gerador. 
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d) Haverá bitributação, caso se entenda possível a incidência do tributo na entra- 
da e na saída do estabelecimento importador. O Contribuinte pagará duplamente o 
imposto. 

e) A dupla incidência viola o princípio da isonomia, porquanto o industrial brasi- 
leiro só paga o tributo em uma ocasião. 


f) Liberação do depósito judicial, pois a sentença de procedência é apta a sus- 
pender a exigibilidade do crédito tributário, tornando excessivamente onerosa para 
a Autora a manutenção da garantia. Diante da sentença prolatada, na qualidade de 
Procurador da Fazenda Nacional, apresente a peça processual pertinente, fundamen- 
tada em razões de fato e de direito, considerando que já transcorreram 13 (treze) dias 
desde a sua regular intimação à Procuradoria da Fazenda Nacional. Ao final, a título 
de assinatura, consigne apenas "Procurador da Fazenda Nacional”. 


(6) ESPAÇO PARA RESPOSTA (150 LINHAS) 
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2. (ESAF — PEN — PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL — 2012) 


A empresa B, residente e domiciliada no Brasil, está inconformada com a tribu- 
tação brasileira, especialmente depois de descobrir que, nos termos do art. 74 da 
Medida Provisória nº 2.158-35,de 24 de agosto de 2001, os lucros decorrentes do 
investimento que ela realizou na sua empresa controlada Z, domiciliada no exterior, 
precisamente no País Z, devem passar a compor a base de cálculo do Imposto de 
Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), a partir da data do balanço no qual tiverem sido apu- 
rados pela empresa Z. No entender da empresa B, ao veicular essas normas jurídicas, 
a legislação brasileira: 


a) invade a soberania do País Z, porque desconsidera a personalidade jurídica da 
empresa Z, domiciliada naquele país; 


b) é contrária ao art. 43 do Código Tributário Nacional, porque tributa um lucro 
não distribuído à empresa B; 


c) ofende a Constituição Federal, já que a mesma riqueza será tributada duas ve- 
zes, quais sejam, no País Z e no Brasil. 


Como Procurador da Fazenda Nacional, defenda a legislação brasileira, apresen- 
tando fundamentos jurídicos que a livre das acusações levantadas pela empresa B. 


(6) ESPAÇO PARA RESPOSTA (30 LINHAS) 
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Em arrematação judicial, determinado bem imóvel é alienado por valor inferior 
aquele estimado em lei municipal. O valor do imposto de transmissão de bens imó- 
veis (ITBI) deverá ter como base de cálculo o valor alcançado em hasta pública? Fun- 
damente. 


(6) ESPAÇO PARA RESPOSTA (15 LINHAS) 
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Em relação aos aspectos constitucionais do IPTU, em que situação pode um muni- 
cípio majorar a alíquota para o imposto mencionado em razão do tamanho do imó- 
vel não edificado, considerando o teor da Emenda Constitucional 29/2000? Justifique. 


(6) ESPAÇO PARA RESPOSTA (30 LINHAS) 
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5. (CESPE — PROCURADOR DO BANCO CENTRAL — 2009) 


Uma pessoa jurídica, atacadista de gêneros alimentícios, contratou a empresa de 
factoring Alfa-7, para a prestação de serviços referentes a avaliação de riscos, seleção 
de créditos e gerenciamento de contas a receber e a pagar, associada à aquisição pro 
soluto de créditos. No curso da execução do contrato, a empresa Alfa-7 foi obrigada 
a recolher o imposto sobre operações financeiras (IOF), inclusive sobre saques em 
caderneta de poupança de sua titularidade. 


Considerando a situação hipotética apresentada acima e as normas aplicáveis ao 
IOF, redija um texto dissertativo que responda, de modo justificado, aos seguintes 
questionamentos. 


< O IOF incide sobre operações de factoring praticadas por instituições distintas 
das financeiras? 


< É legítima a incidência do IOF nos saques em caderneta de poupança? 
< Quais operações configuram o fato gerador do IOF? 


(6) ESPAÇO PARA RESPOSTA (45 LINHAS) 
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Lei estadual pode estabelecer diferença de alíquota de IPVA entre veículo impor- 
tado e veículo nacional? Justifique. 


(6) ESPAÇO PARA RESPOSTA (15 LINHAS) 
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4) QUESTÕES COMENTADAS 


1. (ESAF — PFN — PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL — 2012) 


A Empresa X atua no ramo de importação, exportação e comércio de peças para 
automóveis. Exercendo regularmente suas atividades, nos meses de fevereiro de 2002, 
março de 2003, junho de 2004 e agosto de 2005, procedeu a importações de produ- 
tos estrangeiros e os revendeu no mercado interno, realizando o adimplemento do 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) incidente no desembaraço aduaneiro. 


Ocorre que, segundo a Receita Federal do Brasil, o IPI é devido não só no mo- 
mento do desembaraço aduaneiro da mercadoria importada, mas também quando 
da sua comercialização no mercado interno (saída do estabelecimento importador). 
Por tal razão, lavrou-se um auto de infração (com notificação do contribuinte para 
apresentar impugnação em setembro de 2007) que proporcionou a respectiva cons- 
tituição definitiva do crédito tributário em maio de 2010. Todos os fatos geradores 
acima referidos foram contemplados na autuação. 


Diante de tais acontecimentos, a Empresa X ajuizou demanda anulatória circuns- 
crita ao lançamento tributário referido, visando à sua desconstituição em face da ile- 
galidade e da inconstitucionalidade da exação. Procedeu ao depósito judicial do valor 
integral do tributo exigido. 


Após o regular trâmite do feito perante Vara Federal, a sentença, julgando proce- 
dente o pedido para anular o lançamento tributário e impedir novas autuações em 
relação a importações que venham a se concretizar no futuro, assim se pronunciou: 


a) Consumou-se a decadência do direito de constituir o crédito tributário em relação 
aos fatos geradores ocorridos em fevereiro de 2002, março de 2003 e junho de 2004. 


b) O aspecto material da regra matriz de incidência do IPI é a operação de indus- 
trialização. Como o importador-comerciante não industrializa o produto que revende, 
não pode ser identificado como contribuinte do tributo (equiparado a industrial), sob 
pena de violação ao texto constitucional. 


c) Uma interpretação conforme à constituição do art. 46 do CTN conduz à conclu- 
são de que as hipóteses de incidência do IPI ali previstas são alternativas e excluden- 
tes, sendo vedada a sua cumulação em face do mesmo fato gerador. 


d) Haverá bitributação, caso se entenda possível a incidência do tributo na entra- 
da e na saída do estabelecimento importador. O Contribuinte pagará duplamente o 
imposto. 


e) A dupla incidência viola o princípio da isonomia, porquanto o industrial brasi- 
leiro só paga o tributo em uma ocasião. 


f) Liberação do depósito judicial, pois a sentença de procedência é apta a sus- 
pender a exigibilidade do crédito tributário, tornando excessivamente onerosa para 
a Autora a manutenção da garantia. Diante da sentença prolatada, na qualidade de 
Procurador da Fazenda Nacional, apresente a peça processual pertinente, fundamen- 
tada em razões de fato e de direito, considerando que já transcorreram 13 (treze) dias 
desde a sua regular intimação à Procuradoria da Fazenda Nacional. Ao final, a título 
de assinatura, consigne apenas "Procurador da Fazenda Nacional”. 
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(O) RESPOSTA 


EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DA FEDERAL XXX 
VARA FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIARIA DE XXX 


Processo nº XXXX 
Apelante: União Federal (Fazenda Nacional) 
Apelado: Empresa X 


A UNIÃO (Fazenda Nacional), representada pelo Procurador da Fazenda Nacional 
infra-assinado, nos autos da ação em epígrafe, tendo tomado conhecimento, e não se 
conformando com a r. sentença de fl. XX, que julgou procedente o pedido para anu- 
lar O lançamento tributário e impedir novas autuações em relação a importações que 
venham a se concretizar no futuro, vem, respeitosamente, no prazo legal, oferecer sua 
APELAÇÃO, requerendo seu recebimento no DUPLO EFEITO e regular processamento, 
com posterior remessa ao Egrégio Tribunal Regional Federal da X Região. 


Nestes termos, pede deferimento. 
Local, data. 

Procurador da Fazenda Nacional 
Egrégio Tribunal, 

Colenda Câmara, 

Ínclitos Julgadores; 

RAZÕES DE APELAÇÃO 

DOS FATOS 


Trata-se de ação anulatória em que a apelada pretende a desconstituição de lan- 
çamento tributário sob o fundamento de este se reportar a tributação ilegal e inconsti- 
tucional. A apelada depositou ainda o montante integral do tributo exigido. 


A sentença julgou o pedido procedente, não só anulando o lançamento, mas tam- 
bém impedindo futuros lançamentos em relação a importações realizadas pela empre- 
sa. 


Em que pese o usual acerto do magistrado, a sentença merece reforma. 
DOS FUNDAMENTOS 
Do julgamento extra petita 


É de se atentar, primeiramente, para a existência de provimento jurisdicional que 
vai além do pleiteado pelo autor. 


Enquanto a autora requereu em sua petição inicial apenas a anulação do lança- 
mento, a sentença, além de julgar este pedido procedente, impediu a autoridade fiscal 
de realizar lançamentos em relação às futuras importações da apelada. 


Mesmo que a autora tivesse esse direito, o que nem mesmo condiz com a realida- 
de, ele só poderia ser-lhe concedido judicialmente caso pleiteado, diante dos princi- 
pios da inércia da jurisdição e da adstrição ou congruência. 
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Estes princípios preceituam que o Judiciário não pode conceder provimento juris- 
dicional que não tenha sido requerido, além do que, uma vez tendo feito certo pedi- 
do, o juiz não pode conceder a mais ou além do delimitado pela petição inicial. 


Houve no caso infringência ao artigo 293 do Código de Processo Civil, segundo o 
qual os pedidos são interpretados restritivamente. A sentença contrariou ainda o ar- 
tigo 460 do CPC, que proíbe o juiz de proferir sentença, a favor do autor, de natureza 
diversa da pedida, bem como condenar o réu em quantidade superior ou em objeto 
diverso do que lhe foi demandado. Por fim, cite-se ainda o artigo 128 do CPC, que 
vincula a decisão do juiz aos limites em que proposta a lide. 


Cabalmente demonstrada, desse modo, a necessidade de anulação da sentença, 
por vício formal, bem como por violação aos princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 


Da inexistência de decadência 
Houve apreciação equivocada a respeito da decadência. 


A sentença considerou decaídos os créditos relativos a fevereiro de 2002, março 
de 2003 e junho de 2004. Contudo, sendo certo que a empresa foi notificada para 
apresentar impugnação ao auto de infração em setembro de 2007, não houve deca- 
dência alguma a ser reconhecida. 


Ora, o artigo 173, | do CTN, aplicável ao caso, determina que o direito de constituir 
o crédito tributário extingue-se em cinco anos, contados do primeiro dia do exercício 
seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. 


Considerando que em relação ao fato gerador mais pretérito o lançamento pode- 
ria ter sido efetuado no exercício de 2002, o prazo decadencial inicia-se em primeiro 
de janeiro de 2003, contando-se a partir daí cinco anos. 


Não houve, pois, decadência em relação a qualquer dos períodos, pois o lança- 
mento poderia ter sido efetuado até o último dia do ano de 2007, e no caso concreto 
o foi em setembro de 2007. 


Da incidência do IPI na saída do estabelecimento importador e das hipóteses 
de incidência cumulativas 


O IPI não é um imposto vocacionado a tributar o ato de industrialização. Sua ma- 
terialidade não é a atividade industrial em si, mas sim o desembaraço, a alienação ou a 
arrematação de produtos industrializados, nos termos do artigo 46 do CTN. 


A própria Constituição Federal, em seu artigo 153, faculta à União a instituição de 
imposto sobre "produtos industrializados”, e não sobre a industrialização de produtos. 
Perceba que em relação a outros impostos, o foco foi uma atividade material, como a 
importação ou a exportação, o que não aconteceu com o IPI. 


Por isso, o constituinte permitiu que o legislador complementar definisse o fato 
gerador do IPI dentro da materialidade “produtos industrializados”, o que possibilita 
as duas hipóteses de incidência abarcadas pelo lançamento e contempladas no artigo 
46 do CTN. 
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Tratando-se de duas hipóteses de incidência distintas, perfeitamente possivel a 
cumulação ora questionada. Isso porque o fato de haver uma nomenclatura de um im- 
posto não significa que ele só pode incidir sobre um único fato. Tem-se como exem- 
plo o imposto sobre operações financeiras, que possui quatro materialidades, quais 
sejam: 1) operações de crédito, 2) operações de câmbio, 3) operações de seguro e 4) 
operações relativas a títulos ou valores mobiliários. 


E interpretando o artigo 46 do CTN, chega-se à conclusão de que, ao separar niti- 
damente os fatos geradores do IPI, sua intenção foi justamente deixar claro a possibi- 
lidade de sua incidência de forma cumulativa, desde que se verifique no mundo fático 
as diferentes hipóteses de incidência ali desenhadas (no caso concreto o desembaraço 
aduaneiro e a saída do estabelecimento importador). 


Da inexistência de bitributação ou bis in idem 


A sentença também não apreciou corretamente os institutos da bitributação e do 
bis in idem. Na verdade, bitributação é a tributação de um mesmo fato gerador por 
mais de uma pessoa política. Já o bis in idem é a cobrança, mais de uma vez, sobre um 
mesmo fato gerador, por um único sujeito ativo. 


Tecnicamente, se houvesse o alegado vício na exigência do IPI em questão, o ins- 
tituto condenável seria o bis in idem, o que contudo não se constatou, diante dos 
argumentos acima expostos. 


Além disso, o bis in idem também resta desconfigurado pela não-cumulatividade 
do IPI (artigo 153, 8 3º, Il da Constituição Federal), pois o que for devido em cada ope- 
ração é compensado com o montante cobrado nas operações anteriores. 


Não há, desse modo, duplo pagamento sobre um mesmo fato gerador, seja por- 
que os fatos geradores são diferentes, seja pela técnica da não-cumulatividade. 


Do princípio da isonomia 


A incidência do IPI sobre o desembaraço aduaneiro e sobre o preço de saída, na 
posterior comercialização dentro do mercado interno, ao invés de violar o princípio 
da isonomia, o realiza. Não fosse assim, haveria uma verdadeira benesse fiscal sobre o 
produto industrializado importado, que teria uma de suas etapas da cadeia de circula- 
ção jurídica excluída da tributação. 


Se o produtor nacional paga o IPI sobre o preço da venda, não há qualquer razão 
para impedir essa tributação também em relação aos bens importados. Admitir o con- 
trário significa privilegiar os produtos importados em detrimento da indústria nacional 
e da produção interna. Isso sim representa violação ao princípio da isonomia. 


Da impossibilidade de liberação do depósito judicial antes do trânsito em jul- 
gado. 


Igualmente equivocada a sentença ira apelada por permitir a liberação do depósi- 
to judicial, uma vez que a jurisprudência dos Tribunais, inclusive do Superior Tribunal 
de Justiça, é pacífica no sentido de que o depósito só pode desvincular-se do processo 
após o trânsito em julgado da decisão final. 
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Ou seja, o depósito só pode ser levantado pelo contribuinte, ou transformado em 
pagamento definitivo quando não couber mais nenhuma decisão da última decisão 
do processo. 


CONCLUSÃO 


Por todo o exposto, demonstradas as razões que fundamentam o presente recur- 
so, a apelante requer se dignem V. Exas de CONHECER e DAR PROVIMENTO ao pre- 
sente recurso, no sentido de REFORMAR a r. Sentença ora combatida, reconhecendo a 
legitimidade da autuação questionada. 


Nestes termos, pede deferimento. 
Local, data. 
Procurador da Fazenda Nacional 


Atenção!!!! Em junho de 2014, a 1º Seção do STJ passou a entender que não 
incide o IPI na operação de revenda da mercadoria importada, conforme a emen- 
ta a seguir: 


"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS. SAÍDA DO ESTA- 
BELECIMENTO IMPORTADOR. 


A norma do parágrafo único constitui a essência do fato gerador do imposto 
sobre produtos industrializados. A teor dela, o tributo não incide sobre o acréscimo 
embutido em cada um dos estágios da circulação de produtos industrializados. Recai 
apenas sobre o montante que, na operação tributada, tenha resultado da industriali- 
zação, assim considerada qualquer operação que importe na alteração da natureza, 
funcionamento, utilização, acabamento ou apresentação do produto, ressalvadas as 
exceções legais. De outro modo, coincidiriam os fatos geradores do imposto sobre 
produtos industrializados e do imposto sobre circulação de mercadorias. Consequen- 
temente, os incisos | e Il do caput são excludentes, salvo se, entre o desembaraço 
aduaneiro e a saída do estabelecimento do importador, o produto tiver sido objeto de 
uma das formas de industrialização. Embargos de divergência conhecidos e providos: 
(EREsp 1.400.759) 


D CRITÉRIO DE CORREÇÃO DA BANCA 


1 — Requisitos formais do recurso de apelação — (5 pontos) 


2 — Inexistência da decadência do direito de constituir o crédito tributário em re- 
lação aos fatos geradores ocorridos em fevereiro de 2002, março de 2003 e junho de 
2004. Aplicação do art. 173, |, do CTN. Inaplicabilidade do art. 173, parágrafo único, do 
CTN. (10 pontos) 


3 — Explicar o fato gerador do IPI e justificar expressamente porque deve incidir na 
saída do estabelecimento importador. Imprescindível a análise da Constituição Federal, 
em especial do art. 153, IV, da CF/88, que não se refere a operação de industrialização, 
mas apenas a “produtos industrializados”. Posteriormente, expor a disciplina infracons- 
titucional que justifica a tributação. (5 pontos) 


4 — Argumentar que o art. 46 do CTN não prevê hipótese de Incidência do IPI 
alternativas e excludentes, mas sim cumulativas, a partir da interpretação literal do 
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dispositivo legal, bem como por consubstanciarem fatos geradores distintos, que po- 
dem se suceder na cadeia comercial do produto industrializado originário do exterior. 
(5 pontos) 


5 — Explicar o que significa “bitributação”, expondo a distinção doutrinária que é 
feita em relação ao "bis in idem”. Impugnar o argumento de que o contribuinte pagará 
duplamente o tributo, a partir da sistemática da não-cumulatividade e da ocorrência 
de fatos geradores distintos e sucessivos. (5 pontos) 


6 — Impugnar o argumento de violação ao princípio da isonomia, especialmen- 
te com base na idéia de que a tributação na saída do estabelecimento importador 
tem por finalidade conferir uma situação isonômica em relação ao produtor industrial. 
Caso não houvesse tal tributação, o valor agregado pelo importador (componente do 
preço de saída) não seria tributado, enquanto o produtor nacional paga o tributo ten- 
do por base valor integral da venda. (5 pontos) 


7 — Expor o entendimento jurisprudencial consolidado do STJ, no sentido de que o 
depósito judicial só poderá ser levantado pelo contribuinte se a decisão lhe for favo- 
rável e somente após o transito em julgado, porquanto constitui também garantia do 
crédito tributário. Expor fundamentação legal. (5 pontos) 


8 — Arguúir a violação princípio da adstrição ou da congruência, porquanto a parte 
apenas requereu a anulação do lançamento tributário, mas, no entanto, o magistrado 
concedeu também a impossibilidade de serem realizadas novas autuação em relação a 
importação que venham a se concretizar no futuro.(5 pontos) 


9 — Requerer a condenação da Apelada ao pagamento de honorários advocatícios, 
com base no art. 20, p. 4º, do CPC.(5 pontos) 


(9) DOUTRINA TEMÁTICA 


Inexistência de decadência ou prescrição 


“O CTN (art. 156, V) estatui a extinção do crédito tributário pela decadência, fixando 
(art. 173) que o direito de a Fazenda Pública efetuar o lançamento fenece após 5 (cinco) 
anos contados da forma seguinte: 


a) do primeiro dia do exercício seguinte âquele em que o lançamento poderia ter sido 
efetuado. 


Esta regra geral determina que o sujeito ativo só pode lançar o tributo dentro do pe- 
ríodo compreendido entre o exercício em que ocorre o fato gerador e o último dia do 
quinquênio posterior. Assim, tendo o sujeito passivo procedido à declaração de seus 
fatos tributários (exercício de 2004), o Fisco terá que lançar o tributo até 31.12.09; en- 
quanto, tendo apurado sonegação de tributos (gerados em 2002), o Fisco só poderá 
efetuar o lançamento de ofício até 31.12.07” (MELO, 2005, p. 324) 


“O art. 173, |, dá a regra geral da decadência, ao estabelecer que o prazo de extinção 
do direito de lançar é de cinco anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte 
aquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. Dessa forma, qualquer lança- 
mento realizável dentro de certo exercício (e que não seja efetivamente implementado 
nesse exercício) poderá ser efetuado em cinco anos após o próprio exercício em que se 
iniciou a possibilidade jurídica de realizá-lo. 
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Esse prazo se aplica aos lançamentos que devam ser implementados pelo sujeito ativo 
como condição de exigibilidade do tributo, ou seja, o lançamento de ofício e o lança- 
mento por declaração. Se cabível, no ano X, a consecução de lançamento de ofício (por 
ser essa a modalidade normal de lançamento de tributo, ou porque o sujeito passivo 
se tenha omitido no cumprimento do dever de declarar ou de pagar antes de qualquer 
exame do sujeito ativo), esse lançamento deve ser efetuado, sob pena de decadência, 
em cinco anos (ou seja, até o final do ano X + 5). Da mesma forma, se foi apresentada 
a declaração exigida e a autoridade administrativa deixa de efetuar o lançamento no 
exercício em que poderia fazê-lo, o seu direito decai no referido prazo.” (AMARO, 2005, 
p. 406) (grifado pelo autor). 


“(...) até o lançamento será possível a ocorrência da decadência. Entre o lançamento e 
a protocolização da impugnação, na órbita administrativa, não correrá o prazo de de- 
cadência, nem se terá iniciado o prazo de prescrição. Tal contexto estender-se-á para o 
interregno entre a protocolização da defesa até a última decisão administrativa da qual 
não couber mais recurso. Neste momento, havendo a constituição definitiva do crédito 
tributário, despontará o termo de início (dies a quo) para a contagem da prescrição” 
(SABBAG, 2010, p. 782) 


Aspecto material da regra de incidência do IPI 


"O Imposto sobre Produtos Industrializados proporciona curiosas conclusões (...) É que de- 
paramos, não com uma, mas com duas regras-matrizes ou duas faixas autônomas de inci- 
dência. (...) Ora, é evidente que as hipóteses dão diversas, quer no critério material (verbos 
e complementos que não coincidem), quer no critério espacial (no primeiro caso, qualquer 
lugar do território nacional; no segundo, apenas os locais específicos das repartições adu- 
aneiras), seja, por fim, no critério temporal (o IPI da industrialização incide no instante em 
que o produto deixa o estabelecimento industrial, ao passo que na importação se dá no 
momento do ato do desembaraço aduaneiro). Além disso, as bases de cálculo são bem di- 
ferentes: enquanto na industrialização é o preço da operação na saída do produto, no fato 
da importação é o valor que servir de base para o cálculo dos tributos aduaneiros, acrescido 
do montante desses e dos encargos cambiais devidos pelo importador. 


O binômio hipótese de incidência/base de cálculo indica tratar-se de impostos diferen- 
tes, sob a mesma denominação — IPI. As grandezas escolhidas para dimensionar a ma- 
terialidade de ambos os fatos são compatíveis, pelo que confirmam o critério material 
enunciado na lei. Restaria, então, perguntar se o legislador da União dispunha de com- 
petência constitucional para fazer o que fez. E a resposta, acreditamos, deve ser afir- 
mativa, porque o constituinte se refere, no art. 153, IV, a instituir IPI, não adscrevendo 
o verbo a ser agregado a esse complemento, o que possibilitou ao legislador ordinário 
fazê-lo” (CARVALHO, 2013, p. 335-337) (grifado pelo autor). 


“De fato, tem-se três hipóteses de incidência distintas: a) desembaraçar produtos indus- 
trializados de origem estrangeira (proteção da indústria nacional); b) realizar operação 
com produtos industrializados; e c) arrematar produtos industrializados apreendidos ou 
abandonados. 


Vale observar que a materialidade do IPI não consiste na industrialização de produtos, 
assim entendido seu processo de confecção. Saliente-se que o conceito de industriali- 
zação, para fins de IPI, é meramente acessório, já que o que importa é o conceito de 
produto industrializado, objeto da operação (art. 46, parágrafo único, CTN). Não é a 
industrialização que se sujeita à tributação, mas o resultado desse processo. Confirma 
esse entender a dicção do art. 153, 8 3º, Il ('compensando-se o que for devido em cada 
operação...). 


IMPOSTOS EM ESPÉCIE 


Portanto, o conceito determinante para a identificação do aspecto material do imposto 
em foco é o de produto industrializado. Daí porque o parágrafo único do art. 46, CTN, 
o define como o 'que tenha sido submetido a qualquer operação que lhe modifique a 
natureza ou a finalidade, ou o aperfeiçoe para o consumo”. Singelamente, produto in- 
dustrializado é o que se faz para vender. 


(...) No aspecto pessoal, tem-se a União como sujeito ativo e, como sujeitos passivos, 
aqueles declarados no art, 51, CTN: o importador, o industrial, o comerciante fornecedor 
e o arrematante. O parágrafo único desse dispositivo esclarece que, para efeitos desse 
imposto, considera-se contribuinte autônomo qualquer estabelecimento de importador, 
industrial, comerciante ou arrematante” (COSTA, 2014, p. 370-371) (grifado pelo autor). 


Bitributação e bis in idem 


“A bitributação (em termos científicos) consiste na dupla exigência de tributos, de modo 
ilegítimo, por parte de duas (ou mais) pessoas de Direito Público, sendo caracterizada 
pela compreensão dos elementos seguintes: 


a) competência tributária concorrente — há dois ou mais sujeitos ativos exigindo tributos 
sobre a mesma situação (fato hábil a dar nascimento à obrigação tributária); 


b) identidade de situação tributada — a mesma situação gera a pretensão tributária de 
dois ou mais sujeitos ativos, que a consideram atingida pela respectiva lei; 


c) incidência sobre a economia do sujeito passivo, gravando-o sob o mesmo aspecto — 
o mesmo fato tributável, que criará o vínculo obrigacional entre Fisco e contribuinte, é 
perseguido por mais de uma pretensão tributária. 


(...) É patente a bitributação quando o fato (jurídico) relativo à montagem (fabricação 
de produto industrializado) — com incidência do IPI (competência da União) — seja obje- 
to de exigência do ISS, pelo Município, por qualificá-lo como prestação de serviço. 


(...) No bis in idem o fato jurídico é tributado por uma mesma pessoa política (Única 
titularidade ativa), mais de uma vez; podendo tratar-se de simples adicional (uniformi- 
dade da espécie de tributo); além de cogitar-se de uma mesma base imponível. É o que 
acontece com o Imposto de Renda (art. 153, Ill, da CF) e a Contribuição Social sobre o 
Lucro (art. 195, |, c), em que ocorre um fato básico (lucro), compreendido como resulta- 
do positivo (acréscimo patrimonial), obtido pela pessoa jurídica ao final de determinado 
período de tempo: (MELO, 2005, p. 143-145) (grifado pelo autor). 


“A bitributação representa 'mais de um ente tributante que cobra um ou mais tributos 
sobre o mesmo fato gerador". Ao veicular uma vitanda solidariedade ativa, o fenômeno 
apresenta-se criticável e passível de correção por ação judicial, exceto quanto ao EG, 
em que se tem uma bitributação constitucionalmente admitida. 


(...) O instituto similar, igualmente condenável, conhecido como bis in idem — fenômeno 
em que 'um ente tributante cobra mais de um tributo sobre o mesmo fato gerador'” 
(SABBAG, 2010, p. 388 e 389). 


Depósito do crédito tributário 


“Segunda causa de suspensão da exigibilidade do crédito tributário é o depósito de 
seu montante integral. O depósito não é pagamento; é garantia que se dá ao suposto 
credor da obrigação tributária, num procedimento administrativo ou em ação judicial, 
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no sentido de que, decidido o feito, se o depositante sucumbe, o valor depositado é le- 
vantado pelo credor, extinguindo-se, dessa forma, a obrigação: (AMARO, 2005, p. 382) 


“Funciona o depósito como garantia do crédito da Fazenda Pública, que fica impedida 
de proceder à sua cobrança, não podendo ajuizar a execução fiscal. 


(...) Questão que se põe diz com a possibilidade de o contribuinte efetuar o levanta- 
mento de tal depósito e em que momento. 


O entendimento corrente é o de que, uma vez efetuado o depósito, sua destinação está 
necessariamente vinculada ao resultado do processo” (COSTA, 2014, p. 257) (grifado 
pelo autor). 


Princípio da adstrição ou congruência 


“Como um dos elementos objetivos da demanda (junto com a causa de pedir), adquire 
o pedido importância fundamental na atividade processual. Em primeiro lugar, o pedido 
bitola a prestação jurisdicional, que não poderá ser extra, ultra ou infra/citra petita, con- 
forme prescreve a regra da congruência (arts. 128 e 460 do CPC). (...) O pedido mediato 
é o bem da vida, o resultado prático, que o demandante espera conseguir com a toma- 
da daquela providência. (...) Em relação ao pedido mediato, aplica-se a regra da congru- 
ência, que, de resto, decorre da garantia constitucional do contraditório; o magistrado 
não pode alterar o bem da vida pretendido pelo demandante.” (DIDIER, 2014, p. 461) 


(0) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


b 
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Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que inadmitiu recurso extraordiná- 
rio (art. 102, Ill, a, da Constituição) interposto de acórdão prolatado pelo Tribunal Re- 
gional Federal da 4º Região, assim do: "TRIBUTÁRIO. IPI. IMPORTAÇÃO. DESEMBARAÇO 
ADUANEIRO. INCIDÊNCIA. RECEPÇÃO DO CTN. IPI E Il. BITRIBUTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
PRETENSÃO GENÉRICA. DESCABIMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. 1. 
O IPI, na forma como emoldurado na Constituição Federal, não incide sobre o processo 
de industrialização, mas sim sobre os “produtos industrializados”, não havendo falar em 
não-recepção do art. 46 do CTN no ponto em que estabelece como fato gerador do 
tributo o desembaraço aduaneiro da mercadoria, quando de procedência estrangeira. 
2. A incidência concomitante do IPI e do Imposto de Importacao não torna inválida a 
cobrança, porquanto os tributos têm diferentes hipóteses de incidência, exsurgindo a 
respectiva obrigação tributária, natural e automaticamente, quando realizado cada fato 
imponível. 3. Descabida a pretensão da autora de desoneração de materiais importados 
que não seriam submetidos a um processo de industrialização, tendo em vista a sua 
argumentação genérica e a falta de comprovação das suas alegações. 4. Honorários ad- 
vocatícios reduzidos para o patamar de 10% sobre o valor atribuído à causa, com fulcro 
no disposto no 8 4º do art. 20 do CPC e nos critérios previstos nas alíneas a, be c do 8 
3º do mesmo artigo, bem assim nos precedentes desta Turma e da Primeira Seção desta 
Corte.” Sustenta-se, em síntese, a violação do art. 153, da Constituição federal, defen- 
dendo a impossibilidade da incidência cumulativa do IPl e do imposto de importacao, 
por configurar bis in idem. É o relatório. Decido. Sem razão a recorrente. O Supremo Tri- 
bunal Federal entende que é possível a incidência de mais um imposto sobre um mes- 
mo fato, desde que tenham hipóteses de incidência diversas, inexistindo bis in idem. 
Nesse sentido: “EMENTA: CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE IMPORTACAO. 
IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS. IMPORTAÇÃO. ARRENDAMENTO 


IMPOSTOS EM ESPÉCIE 


MERCANTIL (LEASING). INCIDÊNCIA. 1. Recurso extraordinário em que se argumenta a 
não incidência do Il e do IPI sobre operação de importação de sistema de tomografia 
computadorizada, amparada por contrato de arrendamento mercantil. 2. Alegada insub- 
missão do arrendamento mercantil, que seria um serviço, ao fato gerador do imposto 
de importacao (art. 153, | da Constituição). Inconsistência. Por se tratar de tributos di- 
ferentes, com hipóteses de incidência específicas (prestação de serviços e importação, 
entendida como a entrada de bem em território nacional — art. 19 do CTN), a incidência 
concomitante do Il e do ISS não implica bitributação ou de violação de pretensa exclusi- 
vidade e preferência de cobrança do ISS. 3. Violação do princípio da isonomia (art. 150, 
Il da Constituição), na medida em que o art. 17 da Lei 6.099/1974 proíbe a adoção do 
regime de admissão temporária para as operações amparadas por arrendamento mer- 
cantil. Improcedência. A exclusão do arrendamento mercantil do campo de aplicação do 
regime de admissão temporária atende aos valores e objetivos já antevistos no projeto 
de lei do arrendamento mercantil, para evitar que o leasing se torne opção por excelên- 
cia devido às virtudes tributárias e não em razão da função social e do escopo empre- 
sarial que a avença tem. 4. Contrariedade à regra da legalidade (art. 150, | da Constitui- 
ção), porque a alíquota do imposto de importacao foi definida por decreto, e não por 
lei em sentido estrito. O art. 153, 8 1º da Constituição estabelece expressamente que o 
Poder Executivo pode definir as alíquotas do Il e do IPI, observados os limites estabe- 
lecidos em lei. 5. Vilipêndio do dever fundamental de prestação de serviços de saúde 
(art. 196 da Constituição), pois o bem tributado é equipamento médico (sistema de 
tomografia computadorizada). Impossibilidade. Não há imunidade à tributação de ope- 
rações ou bens relacionados à saúde. Leitura do princípio da seletividade. Recurso ex- 
traordinário conhecido, mas ao qual se nega provimento.” (RE 429.306, rel. min. Joaquim 
Barbosa, Segunda Turma, DJ de 16.03.2011) Com idêntico entendimento: RE 612.083, 
rel. min. Cármen Lúcia, DJ de 27.05.2011. Ante o exposto, nego seguimento ao recurso 
extraordinário. Publique-se. (RE 604.551, Rel. Min. Joquim Barbosa, j. 01/08/2012, DJe 
08/08/2012) 


PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. IPI. IMPORTADOR COMERCIANTE. FATOS GERADORES. 
DESEMBARAÇO ADUANEIRO E SAÍDA DO ESTABELECIMENTO COMERCIANTE. BITRIBU- 
TAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 1. Nos termos da jurisprudência do STJ, os produtos impor- 
tados estão sujeitos à nova incidência de IPI na operação de revenda (saída do estabe- 
lecimento importador), ante a ocorrência de fatos geradores distintos. 2. Precedentes: 
REsp 1385952/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
3.9.2013, DJe 11.9.2013; REsp 1247788/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Tur- 
ma, julgado em 15/10/2013, DJe 24/10/2013; AgRg no REsp 1384179/SC, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma,julgado em 22/10/2013, DJe 29/10/2013. Agravo re- 
gimental improvido. (AgRg no REsp 1.423.457, Rel. Min. Humberto Martins, 2º Turma, j. 
18/02/2014, DJe 24/02/2014) (grifado pelo autor). 


AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO. IPI. IMPORTADOR. COMERCIANTE EQUIPARADO 
A INDUSTRIAL. DESEMBARAÇO ADUANEIRO. SAÍDA DO ESTABELECIMENTO. PRINCÍPIO 
CONSTITUCIONAL DA NÃO CUMULATIVIDADE. 1. Consoante entendimento firmado por 
esta Corte, é devido o IPI no desembaraço aduaneiro de produto industrializado, assim 
como na saída do estabelecimento comercial importador, já que equiparado a indus- 
trial. 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1.403.532, Rel. 
Min. Og Fernandes, 2º Turma, j. 03/12/2013, DJe 10/12/2013) (grifado pelo autor). 
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PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IPI. IMPORTADOR COMERCIANTE. FATOS GERADO- 
RES. DESEMBARAÇO ADUANEIRO E SAÍDA DO ESTABELECIMENTO COMERCIANTE. BI- 
TRIBUTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 1. No julgamento do REsp 1385952/SC, de relatoria 
do Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 11.9.2013, firmou-se que “não há qualquer 
ilegalidade na incidência do IPI na saída dos produtos de procedência estrangeira do 
estabelecimento do importador, já que equiparado a industrial pelo art. 4º, |, da Lei 
nº 4.502/64, com a permissão dada pelo art. 51, Il, do CTN". 2. Precedente no mesmo 
sentido: REsp 1.393.102/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 3.9.2013, DJe 11.9.2013. Agravo regimental improvido. 


TRIBUTÁRIO. IPI. INCIDÊNCIA PRODUTOS IMPORTADOS. IMPOSTO DEVIDO. EXIGÊNCIA 
DO RECOLHIMENTO NO DESEMBARAÇO ADUANEIRO. 1 — Um dos fatos geradores do 
IPI, a teor do art. 46, inciso |, do Código Tributário Nacional, é o seu desembaraço adu- 
aneiro, e, quando caracterizado, incide o IPI em produtos importados. 2 —- Não é o ato 
de industrialização que gera a incidência do IPI, posto que este recai no produto objeto 
da industrialização. 3 — Recurso improvido. (Precedente: REsp nº 180.131/SP — Relator 
Ministro José Delgado) (REsp 216.217, Rel. Min. José Delgado, 12 Turma, j. 07/10/1997, 
DJ 29/11/1999) (grifado pelo autor). 


b Depósito judicial 


TRIBUTÁRIO — IPI - FORMA DE APURAÇÃO - CORREÇÃO MONETÁRIA - DL 2.450/88 E 
LEI 7.799/89 — CTN, ART. 151, || - DEPÓSITO JUDICIAL - SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE 
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO — LANÇAMENTO - POSSIBILIDADE - NÃO OCORRÊNCIA — DE- 
CADÊNCIA — LEVANTAMENTO DOS VALORES DEPOSITADOS — IMPOSSIBILIDADE ANTES 
DO TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA - PRECEDENTES. — 1 - O depósito do mon- 
tante integral suspende a exigibilidade do crédito tributário impugnado, nos termos do 
art. 151, Il, do CTN, mas não impede que a Fazenda proceda ao lançamento e, muito 
menos, que se abstenha de lavrar novas autuações sob o mesmo fundamento, parali- 
sando apenas a execução do crédito controvertido. — Transcorrido o prazo decadencial 
de cinco anos (art. 150, 8 4º, do CTN), insuscetível de interrupção ou suspensão, e não 
efetuado o lançamento dos valores impugnados e depositados em juízo, há que se re- 
conhecer a decadência do direito do fisco efetuar a constituição do crédito tributário. 
2 — A jurisprudência deste Tribunal Superior firmou o entendimento no sentido de que 
o depósito para suspender a exigibilidade do crédito tributário só pode ser convertido 
em renda da UNIÃO, ou devolvido ao contribuinte, após o trânsito em julgado da sen- 
tença. — Recurso especial prejudicado ante a superveniente perda de objeto. (STJ — REsp: 
464.343 DF 2002/0105211-0, Relator: Ministro FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, Data de 
Julgamento: 02/02/2006, T2 — SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJ 30.03.2006 p. 
190) (grifado pelo autor). 


AÇÃO DECLARATÓRIA. DEPÓSITO SUSPENSIVO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRI- 
BUTÁRIO. LEVANTAMENTO. Somente poderá ser levantado, ou convertido em renda, o 
depósito judicial destinado a suspender a exigibilidade do crédito tributário, após o 
trânsito em julgado da sentença. Lei 6.830/80 de 22-09-1980, arts. 32, 8 2º, e 38. Recur- 
so ordinário desprovido. (RMS 4.321/DF, rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro, 2º Turma, j. 
14.11.1996) (grifado pelo autor). 


RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO. DEPÓSITO DOMONTANTE IN- 
TEGRAL. ART. 151, ||, DO CTN. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADEDO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
CONVERSÃO EM RENDA. DECADÊNCIA. 1. Com o depósito do montante integral, tem- 
-se verdadeiro lançamento por homologação. O contribuinte calcula o valor do tributo 
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e substitui o pagamento antecipado pelo depósito, por entender indevida a cobrança. 
Se a Fazenda aceita como integral o depósito, para fins de suspensão da exigibilidade 
do crédito, aquiesceu expressa ou tacitamente com o valor indicado pelo contribuinte, 
o que equivale à homologação fiscal prevista no art. 150, 8 4º, do CTN. 2. Uma vez 
ocorrido o lançamento tácito, encontra-se constituído o crédito tributário, razão pela 
qual não há mais falar no transcurso do prazo decadencial nem na necessidade de lan- 
çamento de ofício das importâncias depositadas. Precedentes da Primeira Seção. 3. A 
extinção do processo sem resolução de mérito, salvo o caso de ilegitimidade passiva ad 
causam, impõe a conversão do depósito em renda da Fazenda Pública respectiva. Pre- 
cedentes: AgRg nos EREsp1.106.765/SP Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Seção, 
DJe30.11.2009, AgRg nos EDcl no Ag 1378036/CE, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, DJe 
29/06/2011; REsp 901.052/SP Rel. Min. Castro Meira, Primeira Seção, DJe 03.03.2008. 4. 
Os fundamentos de fato trazidos pela agravante são premissas não contempladas no 
acórdão recorrido, de modo que não podem aqui ser discutidas ou modificadas sob 
pena de inaceitável incursão em matéria de prova, o que é vedado na instância espe- 
cial, nos termos da Súmula 7/STJ. 5. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 
1.213.319, Rel. Min. Castro Meira, 2º Turma, j. 17/05/2012, DJe 28/05/2012) (grifado pelo 
autorn). 


PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. DEPÓSITO DO MONTANTE INTEGRAL. ART. 151, Il, DO 
CTN. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. CONVERSÃO EM REN- 
DA. DECADÊNCIA. 1. Com o depósito do montante integral tem-se verdadeiro lança- 
mento por homologação. O contribuinte calcula o valor do tributo e substitui o paga- 
mento antecipado pelo depósito, por entender indevida a cobrança. Se a Fazenda aceita 
como integral o depósito, para fins de suspensão da exigibilidade do crédito, aquiesceu 
expressa ou tacitamente com o valor indicado pelo contribuinte, o que equivale à ho- 
mologação fiscal prevista no art. 150, 8 4º, do CTN. 2. Uma vez ocorrido o lançamento 
tácito, encontra-se constituído o crédito tributário, razão pela qual não há mais falar no 
transcurso do prazo decadencial nem na necessidade de lançamento de ofício das im- 
portâncias depositadas. 3. 'No lançamento por homologação, o contribuinte, ocorrido o 
fato gerador, deve calcular e recolher o montante devido, independente de provocação. 
Se, em vez de efetuar o recolhimento simplesmente, resolve questionar judicialmente a 
obrigação tributária, efetuando o depósito, este faz as vezes do recolhimento, sujeito, 
porém, à decisão final transitada em julgado. Não há que se dizer que o decurso do 
prazo decadencial, durante a demanda, extinga o crédito tributário, implicando a perda 
superveniente do objeto da demanda e o direito ao levantamento do depósito. Tal con- 
clusão seria equivocada, pois o depósito, que é predestinado legalmente à conversão 
em caso de improcedência da demanda, em se tratando de tributo sujeito a lançamen- 
to por homologação, equipara-se ao pagamento no que diz respeito ao cumprimento 
das obrigações do contribuinte, sendo que o decurso do tempo sem lançamento de 
ofício pela autoridade implica lançamento tácito no montante exato do depósito' (Le- 
andro Paulsen, 'Direito Tributário”, Livraria do Advogado, 7º ed, p. 1227). 4. Embargos 
de divergência não providos. (EREsp 898.992/PR, Rel. Min. Castro Meira, 1º Seção, DJ de 
27.08.07) (grifado pelo autor). 


TRF 1º REGIÃO 


PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL — LEVANTAMENTO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS 
HAVIDOS NO CURSO DE AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO PREVIDENCIÁRIO AO FUN- 
DAMENTO DE DECADÊNCIA DO LANÇAMENTO: IMPOSSIBILIDADE — SEGUIMENTO NE- 
GADO — AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1 — Esta Corte e o STJ entendem que, ajui- 
zada ação anulatória para afastar tributo, realizando-se o depósito judicial respectivo 
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(suspensivo da exigibilidade tributária, consoante o art. 151, Il, do CTN), assegura-se, 
de pronto, ao só trânsito em julgado da demanda, na medida da sucumbência do 
contribuinte, a conversão em renda dos depósitos, não havendo falar em decadência 
do lançamento a ensejar levantamento puro e simples das parcelas em juízo consig- 
nadas, já porque o depósito constitui o crédito tributário (ou, para o STJ, equivale ao 
recolhimento da exação, denotando lançamento tácito). 2 — Transitado em julgado o 
"decisum" e sucumbente a contribuinte, a conversão em renda em favor do fisco é 
medida que se impõe. 3 — Agravo interno não provido. (TRF 12 Região, AGTAG 46108 
AM 2006.01.00.046108-2, Rel. Luciano Tolentino Amaral, 72 Turma, j. 14/08/2007, DJ 
14/09/2007) (grifado pelo autor). 


TRF 4º REGIÃO 


Súmula 18: “O depósito judicial destinado a suspender a exigibilidade do crédito tri- 
butário somente poderá ser levantado, ou convertido em renda, após o trânsito em 
julgado da sentença.” 


AGRAVO REGIMENTAL. DEPÓSITO DO TRIBUTO CONTROVERTIDO. INDISPONIBILIDADE. 
O depósito do tributo controvertido fica vinculado ao resultado final do processo, não 
podendo as partes (Fazenda Pública ou contribuinte) dispor dele, ainda que a sentença 
de primeiro grau só esteja sujeita a recurso sem efeito suspensivo. Agravo improvido. 
(AgRg no MS 92.04.28906-6-PR) (grifado pelo autor). 


(9) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. 


(CESPE - Juiz de Direito - TO - 2007) "Considerando-se que o lançamento ocorreu em 
dezembro de 2005, não poderiam ser incluídos no lançamento os fatos geradores relativos 
ao ICMS ocorridos nos anos de 1998 e 1999, diante da decadência do direito de constitui- 
ção do crédito tributário” 


WU Resposta: assertiva correta. 


. (TJ/SC -— Juiz de Direito - SC - 2007) “O depósito somente suspende a exigibilidade do 


crédito tributário se for integral e em dinheiro, e somente poderá ser levantado, ou conver- 
tido em renda, após o trânsito em julgado da sentença.” 


WU Resposta: assertiva correta. 


2. (ESAF — PFN — PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL — 2012) 


A empresa B, residente e domiciliada no Brasil, está inconformada com a tribu- 
tação brasileira, especialmente depois de descobrir que, nos termos do art. 74 da 
Medida Provisória nº 2.158-35,de 24 de agosto de 2001, os lucros decorrentes do 
investimento que ela realizou na sua empresa controlada Z, domiciliada no exterior, 
precisamente no País Z, devem passar a compor a base de cálculo do Imposto de 
Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), a partir da data do balanço no qual tiverem sido apu- 
rados pela empresa Z. No entender da empresa B, ao veicular essas normas jurídicas, 
a legislação brasileira: 


a) invade a soberania do País Z, porque desconsidera a personalidade jurídica da 
empresa Z, domiciliada naquele país; 

b) é contrária ao art. 43 do Código Tributário Nacional, porque tributa um lucro 
não distribuído à empresa B; 
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c) ofende a Constituição Federal, já que a mesma riqueza será tributada duas ve- 
zes, quais sejam, no País Z e no Brasil. 

Como Procurador da Fazenda Nacional, defenda a legislação brasileira, apresen- 
tando fundamentos jurídicos que a livre das acusações levantadas pela empresa B. 


(O) RESPOSTA 


A tributação dos lucros da empresa brasileira (B) decorrentes de investimentos re- 
alizados em empresa controlada estrangeira domiciliada no exterior (X) não invade a 
soberania do País Z, pois referido lucro pertence à empresa brasileira, ainda que tenha 
origem fora do Brasil. Isso porque a tributação do imposto de renda não é, nos dias 
atuais regidas pelo princípio da territorialidade, vigendo atualmente a tributação em 
bases universais, que se coaduna com o princípio da universalidade do imposto de 
renda. Tampouco há que se falar em desconsideração da personalidade jurídica da 
empresa Z, pois o acréscimo patrimonial a ser tributado pertence à empresa B, desde 
a data do balanço 


Também não há contrariedade ao artigo 43 do Código Tributário Nacional, pois 
este leva em conta, para efeitos da incidência do imposto de renda, a disponibilidade 
jurídica, e não a financeira. Desse modo, o fato de o lucro não ter sido distribuído à 
empresa B não representa empecilho à sua tributação, pois o acréscimo patrimonial 
da empresa B constata-se na data do balanço, já que a legislação adota o regime de 
competência para o imposto de renda, e não o regime de caixa. Além disso, o 8 2º 
do artigo 43 do CTN preceitua que a lei (ou medida provisória, que possui o mesmo 
status da lei ordinária) estabelecerá as condições e o momento em que se dará a dis- 
ponibilidade de receita ou rendimento oriundos do exterior, e nesse ponto a medida 
provisória questionada apenas cumpriu o comando da lei complementar. 


Por fim, a referida tributação não ofende a Constituição Federal, mas pelo contrá- 
rio a realiza, já que protege a economia interna e o interesse nacional (CF, art. 172) ao 
tornar menos atraente os investimentos no exterior. Outra impropriedade nos argu- 
mentos da empresa B é que não há dupla tributação no presente caso, já que o tributo 
é cobrado de pessoas diferentes, o que já impede a identidade da exação. Ressalte-se 
ainda que a legislação brasileira, ao tratar dos ganhos de capital auferidos no exterior 
(artigos 25, 26 e 27 da Lei nº 9.249/95) permite a compensação do imposto de renda 
incidente sobre os lucros auferidos no exterior com o imposto de renda incidente no 
Brasil. 


Atenção!!!! A Lei 12.973/2014 alterou a tributação do lucro das controladas e 
controladas no exterior. 


Segundo Alberto Xavier (em Grandes Questões Atuais de Direito Tributário, 18º 
Volume), "No que concerne à tributação das sociedades controladas (e a elas equipa- 
radas) domiciliadas no exterior, são as seguintes as características do novo regime: (i) 
a tributação automática, isto é, incidente sobre os lucros daquelas sociedades, inde- 
pendentemente da sua distribuição efetiva; (ii) a tributação per saltum das controladas 
indiretas, com a consequente eliminação da consolidação vertical; e (iii) a proibição de 
consolidação horizontal dos lucros e prejuízos das controladas diretas e indiretas, ao 
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nível da controladora brasileira, como regime de regra, admitindo-se excepcionalmen- 
te essa consolidação em caráter opcional, temporário e limitado. 


(...) No que concerne às sociedades coligadas, a Lei nº 12.973/2014 retomou a 
sistemática de tributação de lucros adotada pela Lei nº 9.532/1997, que abandonou 
o regime de tributação automática do artigo 74 da MP nº 2.158/2001, pois este tinha 
sido julgado inconstitucional pelo STF (...)” 


(O) CRITÉRIO DE CORREÇÃO DA BANCA 


A 


A.1 — Fundamentação de que não há desrespeito à soberania do país Z nem des- 
consideração da personalidade jurídica de Z (sujeição passiva da empresa B, patri- 
mônio titularizado pela empresa B). 


A.2 — Tributação em bases universais 
| B 


B.1 — Fundamentação de que pode haver incidência antes da distribuição do lucro 
(critério material e temporal) 


B.2 — Autorização expressa do 8 2º do art. 43 do CTN 
c 


C.1 — Não há proibição na CF (a CF não pode se sobrepor à legislação de outro 
pais e não há identidade de hipóteses de incidência: os critérios pessoal e material 
são diversos) 


C.2 — A questão enseja tratado internacional mas, no caso brasileiro, é resolvida 
pela legislação interna. Art. 26 da Lei nº 9.249, de 1995. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Pois bem, a Lei Complementar nº 104/2001 acrescentou o 8 2º ao art. 43 do CTN para 
dizer o seguinte: ' 8 2º Na hipótese de receita ou rendimento oriundos do exterior, a lei 
estabelecerá as condições e o momento em que se dará sua disponibilidade, para fins de 
incidência do imposto referido neste artigo". (...) Nada impede, porém, que o legislador 
ordinário, diante de uma renda disponível (i.e., de que se pode dispor, jurídica ou econo- 
micamente) defina o momento em que ela será considerada como tal para efeito do im- 
posto de renda. Poderá, por exemplo, dizer que ela só será disponível para esse efeito (ou 
seja, só será tributada) quando efetivamente percebida em dinheiro, ou quando creditada 
em conta do beneficiário etc. Esse momento só não poderá ser anterior âquele em que, 
de algum modo, a renda possa ser considerada disponível” (AMARO, in: Curso de Direito 
Tributário, coord. Ives Gandra da Silva Martins, 2009, p. 375-376) (grifado pelo autor). 


“Naturalmente, o fenômeno da bitributação internacional, que se caracteriza pela impo- 
sição de tributos semelhantes em dois ou mais Estados sobre um mesmo contribuinte a 
respeito de um mesmo fato gerador e em períodos idênticos (...)' (TAVOLARO, in: Curso 
de Direito Tributário, coord. Ives Gandra da Silva Martins, 2009, p. 545) 


“As disposições contidas nos 88 1º e 2º do art. 43, incluídos pela Lei Complementar nº 
104, de 2001, a nosso ver, apenas explicitam o que já declarava o artigo em sua redação 
original, constituindo aplicações do critério da universalidade, antes mencionado. 
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Quanto ao aspecto nacional, este é o território nacional, ainda que seja possível a tribu- 
tação de renda obtida no exterior, respeitados os acordos que visam evitar a bitributa- 
ção, em função do mesmo critério da universalidade” (COSTA, 2014, p. 360) 


“A universalidade, por sua vez, demarca o critério atrelável à base de cálculo do grava- 
me, que deve abranger quaisquer rendas e proventos auferidos pelo contribuinte, inde- 
pendentemente da denominação da receita ou do rendimento (vide art. 43,8 1º, CTN, à 
luz da LC nº 104/2001)" (SABBAG, 2010, p. 1.062) 


"Vv. DO CAPUT DO ART. 74 DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.158-35. DO COMBATE À ELI- 
SÃO FISCAL E DO MÉTODO DE EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL. 23. Em face da abertura 
da economia brasileira ao comércio internacional, a partir de 1995 a lei tributária sofreu 
diversas alterações, visando o combate da elisão fiscal. 24. Nesse sentido a alteração 
da regra de cobrança de imposto de renda das pessoas jurídicas com base no princípio 
da territorialidade para o sistema de tributação em bases universais — TBU, no tocante 
a tributação de lucros e rendimentos auferidos por empresas brasileiras que exerçam 
atividades no exterior, por meio de empresas coligadas ou controladas. 25. Dessa forma, 
abandonou-se, também, em relação às controladoras e coligadas brasileiras, a chamada 
disponibilização financeira (regime de caixa) e adotou-se a disponibilização econômica 
(regime de competência). 26. Neste ponto, destaca-se que o art. 74, da Medida Provisó- 
ria nº 2.158 — 34/2001, não inovou nem sequer alterou o fato gerador e a base de cálcu- 
lo do IRPJ e da CSLL, já definidos no caput do artigo 43 e 44 do CTN, respectivamente, 
limitando-se a dispor sobre o momento em que a controladora ou coligada brasileira 
deverá apresentar o referido lucro à tributação. 27. Foi exatamente tendo em conta o 
permissivo do 8 2º do art. 43 do CTN (com a redação dada pela LC nº 104/2001) que o 
referido art. 74, da MP em causa, determinou que “os lucros auferidos por controlada 
ou coligada no exterior serão considerados disponibilizados para a controladora ou co- 
ligada no Brasil na data do balanço em que tiverem sido apurados, na forma do regu- 
lamento ”, o que se deu, unicamente, com objetivo de facilitar a sua fiscalização. 28. No 
caso do lucro obtido no exterior, a MP em causa, em estrita consonância com o artigo 
43 e 44 do CTN, ateve-se ao momento do efetivo benefício decorrente da repercussão 
no mercado, do acréscimo patrimonial da empresa brasileira, qual seja o momento da 
apuração contábil do lucro da estrangeira, por forca do método da equivalência patri- 
monial (MEP), a que estão obrigadas pela Lei das SAs. (...) 45. Incontestável, assim, que 
o artigo 74 impugnado não inovou ou tributou o que não era efetivamente disponível 
para a empresa brasileira, tendo tão somente, conforme fartamente demonstrado, sin- 
tonizado as necessidades do direito tributário internacional com a legislação comercial 
já vigente e cogente para as empresas brasileiras controladoras e coligadas. 46. A partir 
da legislação comercial a empresa brasileira já registrava, obrigatoriamente, em seu ba- 
lanço, os valores do lucro apurado por sua controlada ou coligada, sendo essa dispo- 
nibilidade econômica, fato gerador do imposto de renda. 47. Caberá, contudo, à lei or- 
dinária, consoante preceitua o art. 43, 8 2º, CTN, estabelecer em que momento se dará 
a referida disponibilidade - NÃO PARA FINS DE AQUISIÇÃO (ELEMENTO TEMPORAL) —, 
mas para fins de incidência: OU SEJA, SE A TRIBUTAÇÃO SERÁ IMEDIATA OU DIFERIDA. 
48. Demonstra-se improcedente, portanto, a argúição de inconstitucionalidade do pa- 
rágrafo 2º do art. 43 do Código Tributário Nacional, bem como do artigo 74 da Medida 
Provisória nº 2.158-35. 49. Como já dito, a norma impugnada a que se pretende seja 
declarada inconstitucional tem como objetivo impedir a liberalidade dos contribuintes 
em detrimento do interesse público, de forma que eventual declaração de inconstitu- 
cionalidade deste dispositivo estará afastando para referidas empresas o disposto no 
caput do artigo 43 e 44 do CTN, permitindo a evasão de bilhões de reais. 
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50. Tudo isso em franca violação ao princípio da isonomia, uma vez que investimentos 
no país submeter-se-iam a regramento mais gravoso do que o estipulado para investi- 
mentos em coligadas e controladas no exterior, implicando em desestímulo ao investi- 
mento nacional, acirrando a problemática da concorrência predatória entre o regime tri- 
butário nacional em contraposição aos paraísos fiscais. ” (Memorial da União — Fazenda 
Nacional - apresentado do julgamento da ADI 2.588) 


(0) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 
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TRIBUTÁRIO. INTERNACIONAL. IMPOSTO DE RENDA E PROVENTOS DE QUALQUER NA- 
TUREZA. PARTICIPAÇÃO DE EMPRESA CONTROLADORA OU COLIGADA NACIONAL NOS 
LUCROS AUFERIDOS POR PESSOA JURÍDICA CONTROLADA OU COLIGADA SEDIADA NO 
EXTERIOR. LEGISLAÇÃO QUE CONSIDERA DISPONIBILIZADOS OS LUCROS NA DATA DO 
BALANÇO EM QUE TIVEREM SIDO APURADOS ("31 DE DEZEMBRO DE CADA ANO”). 
ALEGADA VIOLAÇÃO DO CONCEITO CONSTITUCIONAL DE RENDA (ART. 143, III DA 
CONSTITUIÇÃO). APLICAÇÃO DA NOVA METODOLOGIA DE APURAÇÃO DO TRIBUTO 
PARA A PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS APURADA EM 2001. VIOLAÇÃO DAS REGRAS DA 
IRRETROATIVIDADE E DA ANTERIORIDADE. MP 2.158-35/2001, ART. 74. LEI 5.720/1966, 
ART. 43, 8 2º (LC 104/2000). 1. Ao examinar a constitucionalidade do art. 43, 8 2º do CTN 
e do art. 74 da MP 2.158/2001, o Plenário desta Suprema Corte se dividiu em quatro re- 
sultados: 1.1. Inconstitucionalidade incondicional, já que o dia 31 de dezembro de cada 
ano está dissociado de qualquer ato jurídico ou econômico necessário ao pagamento 
de participação nos lucros; 1.2. Constitucionalidade incondicional, seja em razão do ca- 
ráter antielisivo (impedir "planejamento tributário”) ou antievasivo (impedir sonegação) 
da normatização, ou devido à submissão obrigatória das empresas nacionais investido- 
ras ao Método de de Equivalência Patrimonial — MEP, previsto na Lei das Sociedades por 
Ações (Lei 6.404/1976, art. 248); 1.3. Inconstitucionalidade condicional, afastada a apli- 
cabilidade dos textos impugnados apenas em relação às empresas coligadas, porquanto 
as empresas nacionais controladoras teriam plena disponibilidade jurídica e econômi- 
ca dos lucros auferidos pela empresa estrangeira controlada; 1.4. Inconstitucionalidade 
condicional, afastada a aplicabilidade do texto impugnado para as empresas controla- 
das ou coligadas sediadas em países de tributação normal, com o objetivo de preservar 
a função antievasiva da normatização. 2. Orientada pelos pontos comuns às opiniões 
majoritárias, a composição do resultado reconhece: 2.1. A inaplicabilidade do art. 74 da 
MP 2.158-35 às empresas nacionais coligadas a pessoas jurídicas sediadas em países 
sem tributação favorecida, ou que não sejam “paraísos fiscais”; 2.2. A aplicabilidade do 
art. 74 da MP 2.158-35 às empresas nacionais controladoras de pessoas jurídicas sedia- 
das em países de tributação favorecida, ou desprovidos de controles societários e fiscais 
adequados ("paraísos fiscais”, assim definidos em lei); 2.3. A inconstitucionalidade do 
art. 74 par. ún., da MP 2.158-35/2001, de modo que o texto impugnado não pode ser 
aplicado em relação aos lucros apurados até 31 de dezembro de 2001. Ação Direta de 
Inconstitucionalidade conhecida e julgada parcialmente procedente, para dar interpre- 
tação conforme ao art. 74 da MP 2.158-35/2001, bem como para declarar a inconstitu- 
cionalidade da clausula de retroatividade prevista no art. 74, par. ún., da MP 2.158/2001. 
(ADI 2588, Rel. Min. Ellen Gracie, Pleno) 


TRIBUTÁRIO — IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURIDICA — CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SO- 
BRE O LUCRO — LUCROS AUFERIDOS POR EMPRESAS CONTROLADAS SITUADAS NO 
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EXTERIOR — DISPONIBILIDADE JURÍDICA DA RENDA - ART. 74 DA MP. nº 2.158-35/2001 
— HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA CONTIDA NO CAPUT DO ART. 43 DO CTN - ENTENDIMEN- 
TO QUE SE COADUNA COM O ATUAL POSICIONAMENTO DO STF. 1. A análise da apli- 
cação de uma lei federal não é incompatível com o exame de questões constitucionais 
subjacentes ou adjacentes. 2. Para que haja a disponibilidade econômica, basta que o 
patrimônio resulte economicamente acrescido por um direito, ou por um elemento ma- 
terial, identificável como renda ou como proventos de qualquer natureza. Não importa 
que o direito ainda não seja exigível (um título de crédito ainda não vencido), ou que 
o crédito seja de dificil e duvidosa liquidação (contas a receber). O que importa é que 
possam ser economicamente avaliados e, efetivamente, acresçam ao patrimônio. (Zuu- 
di Sakakihara in 'Código Tributário Nacional Comentado”, coordenador Vladimir Passos 
de Freitas, Ed. RT, p. 133). 3. A Medida Provisória nº 2.158-35/2001, ao adotar a data 
do balanço em que os lucros tenham sido apurados na empresa controlada, indepen- 
dentemente do seu efetivo pagamento ou crédito, não maculou a regra-matriz da hi- 
pótese de incidência do imposto de renda contida no caput do art. 43 do CTN, pois, 
pré-existindo o acréscimo patrimonial, a lei estava autorizada a apontar o momento 
em que se considerariam disponibilizados os lucros apurados pela empresa controlada. 
4. O entendimento firmado coaduna-se com a tese que prevalece no julgamento de 
mérito da ADI nº 2.588, no qual a eminente relatora Ministra Ellen Gracie proferiu voto 
no sentido de julgar procedente, em parte, o pedido formulado na inicial, para declarar 
a inconstitucionalidade apenas da expressão “ou coligada", duplamente contida no do 
referido art. 74, por ofensa ao disposto no art. 146, IIl, a, da Constituição Federal, que 
reserva à lei complementar a definição de fato gerador. 5. A hipótese dos autos, toda- 
via, cuida de empresas controladas localizadas no exterior, situação em que há posição 
de controle das empresas situadas no Brasil sobre aquelas. Recurso especial improvido 
(STJ) — REsp: 907.404 PR 2006/0263834-0, Relator: Ministro HUMBERTO MARTINS, Data 
de Julgamento: 23/10/2007, T2 — SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJ 13.11.2007) 
(grifado pelo autor). 


TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. EMPRE- 
SAS CONTROLADAS SITUADAS NO EXTERIOR. DISPONIBILIDADE ECONÔMICA E JURÍ- 
DICA DA RENDA. ARTS. 43, 8 2º, DO CTN E 74 DA MP 2.158-35/2001. 1. O art. 43 do 
CTN, sobretudo o seu 8 2º, determina que o imposto de renda incidirá sobre a dis- 
ponibilidade econômica ou jurídica da renda e que a lei fixará o momento em que se 
torna disponível no Brasil a renda oriunda de investimento estrangeiro. 2. Atendendo à 
previsão contida no 8 2º do art. 43 do CTN, a Medida Provisória 2.158-35/2001 dispôs, 
no art. 74, que "os lucros auferidos por controlada ou coligada no exterior serão consi- 
derados disponibilizados para a controladora ou coligada no Brasil na data do balanço 
no qual tiverem sido apurados". 3. Em outras palavras, o art. 74 da MP 2.158-35/2001 
considera ocorrido o fato gerador no momento em que a empresa controlada ou coli- 
gada no exterior pública o seu balanço patrimonial positivo. 4. Não se deve confundir 
disponibilidade econômica com disponibilidade financeira da renda ou dos proventos 
de qualquer natureza. Enquanto esta última se refere à imediata "utilidade" da renda, a 
segunda está atrelada ao simples acréscimo patrimonial, independentemente da exis- 
tência de recursos financeiros. 5. Não é necessário que a renda se torne efetivamente 
disponível (disponibilidade financeira) para que se considere ocorrido o fato gerador 
do imposto de renda, limitando-se a lei a exigir a verificação do acréscimo patrimonial 
(disponibilidade econômica). No caso, o incremento patrimonial verificado no balanço 
de uma empresa coligada ou controlada no exterior representa a majoração, proporcio- 
nalmente à participação acionária, do patrimônio da empresa coligada ou controladora 
no Brasil. 6. Sob esse prisma, parece razoável que o patrimônio da empresa brasilei- 
ra já se considere acrescido desde a divulgação do balanço patrimonial da empresa 
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estrangeira. Nesse caso, há disponibilidade econômica. O que não há é disponibilidade 
financeira, que se fará presente apenas quando do aumento nominal do valor das ações 
ou do número de ações representativas do capital social. 7. É conveniente salientar que 
o Supremo está examinando a tese de inconstitucionalidade do 8 2º do art. 43 do CTN, 
acrescentado pela LC 104/2001, e do art. 74, parágrafo único, da MP 2.158-35/2001, em 
razão da ADIn 2.588, proposta pela Confederação Nacional da Indústria-CNI. 8. Pelos 
votos já proferidos na ADIn, tem-se uma noção de como é tormentosa a questão em 
torno da constitucionalidade do disposto no art. 74 da MP 2.158-35/2001. Há voto no 
sentido da inconstitucionalidade apenas quanto às empresas coligadas (Min. Ellen Gra- 
cie); votos pela total constitucionalidade do dispositivo (Ministros Nelson Jobim e Eros 
Grau); e votos pela sua total inconstitucionalidade (Ministros Março Aurélio, Sepúlveda 
Pertence e Ricardo Lewandowski). 9. A par de discussões de ordem constitucional, o 
certo é que o dispositivo ainda não foi retirado do ordenamento nem suspenso por 
liminar, e o recurso especial surgiu tão-somente para exame da ilegalidade do art. 7º 
da IN SRF 213/2001. Sob o prisma infraconstitucional, como visto, nada há de ilegal na 
Instrução Normativa, que encontra amparo nas regras dos arts. 43, 8 2º, do CTN e 74 
da MP 2.158-35/2001, que permitem seja considerada disponível a renda desde a publi- 
cação dos balanços patrimoniais das empresas coligadas e controladas no estrangeiro. 
10. Recurso especial provido. (STJ - REsp: 983134 RS 2007/0207124-7, Relator: Ministro 
CASTRO MEIRA, Data de Julgamento: 03/04/2008, T2 — SEGUNDA TURMA, Data de Pu- 
blicação: DJe 17/04/2008) (grifado pelo autor). 


Em sentido contrário: 


PROCESSUAL CIVIL. PRAZO. CONTAGEM. CIÊNCIA DA DECISÃO MEDIANTE CARGA DOS 
AUTOS. OBSERVÂNCIA DO ART. 184 E 88, DO CPC. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA DA 
PESSOA JURÍDICA — IRPJ) E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL. 
EMPRESAS CONTROLADAS E COLIGADAS SITUADAS NO EXTERIOR. TRIBUTAÇÃO DO 
RESULTADO POSITIVO DA EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL. IMPOSSIBILIDADE NAQUILO 
QUE EXCEDE A PROPORÇÃO A QUE FAZ JUS A EMPRESA INVESTIDORA NO LUCRO 
AUFERIDO PELA EMPRESA INVESTIDA. ILEGALIDADE DO ART. 7º, 8 1º, DA IN/SRF nº 
213/2002. 1. Segundo a jurisprudência desta Casa, o termo inicial do prazo recursal é 
antecipado para a data em que o advogado retira os autos mediante carga, pois nessa 
data é considerado como intimado. Contudo, em nenhum dos casos essa intimação se 
dá com prejuízo do disposto no art. 184 e 88, do CPC. Precedentes: REsp. nº 146.197/SP 
Terceira Turma, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, julgado em 16.4.1998; REsp. nº 
88.509/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Costa Leite, julgado em 21.5.1996; REsp. nº 57.754/ 
GO, Segunda Turma, Rel. Min. Américo Luz, julgado em 8.3.1995; REsp. nº 11.228/PR, 
Terceira Turma, Rel. Min. Dias Trindade, julgado em 20.8.1991; REsp. nº 11.228/PR, Ter- 
ceira Turma, Rel. Min. Dias Trindade, julgado em 20.8.1991; REsp. nº 2.840/MG, Quarta 
Turma, Rel. Min. Barros Monteiro, julgado em 6.11.1990. 2. Não agride ao art. 535, do 
CPC, o julgado que labora sobre fundamentação adequada e suficiente, muito embora 
sem examinar todas as teses e artigos de lei invocados pelas partes. 3. É ilícita a tri- 
butação, a título de IRPJ) e CSLL, pelo resultado positivo da equivalência patrimonial, 
registrado na contabilidade da empresa brasileira (empresa investidora), referente ao 
investimento existente em empresa controlada ou coligada no exterior (empresa inves- 
tida), previsto no art. 7º, 8 1º, da Instrução Normativa SRF nº 213/2002, somente no que 
exceder a proporção a que faz jus a empresa investidora no lucro auferido pela empresa 
investida, na forma do art. 1º, 8 4º, da Instrução Normativa SRF nº 213, de 7 de outubro 
de 2002. 4. Muito embora a tributação de todo o resultado positivo da equivalência 
patrimonial fosse em tese possível, ela foi vedada pelo disposto no art. 23, parágrafo 
único, do Decreto-Lei nº 1.598/77, para o Imposto de Renda da Pessoa Jurídica — IRPJ, e 
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pelo art. 2º,8 1º,c,4, da Lei nº 7.689/88, para a Contribuição Social sobre o Lucro Líqui- 
do — CSLL, mediante artifício contábil que elimina o impacto do resultado da equivalên- 
cia patrimonial na determinação do lucro real (base de cálculo do IRPJ) e na apuração 
da base de cálculo da CSLL, não tendo essa legislação sido revogada pelo art. 25, da Lei 
nº 9.249/95, nem pelo art. 1º, da Medida Provisória nº 1.602, de 1997 (convertida na 
Lei nº 9.532/97), nem pelo art. 21, da Medida Provisória nº 1.858-7, de 29, de julho de 
1999, nem pelo art. 35, Medida Provisória nº 1.991-15, de 10 de março de 2000, ou pelo 
art. 74, da Medida Provisória nº 2.158-34, de 2001 (edições anteriores da atual Medida 
Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001). 5. Recurso especial não provido. (STJ 
, Relator: Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Data de Julgamento: 05/04/2011, T2 
— SEGUNDA TURMA) . 


TRF 22 Região 

"TRIBUTÁRIO. IRPJ. CSSL. LUCROS AUFERIDOS POR SOCIEDADES CONTROLADAS SI- 
TUADAS NO EXTERIOR. DISPONIBILIDADE JURÍDICA DA RENDA. ART. 74 DA MP 2.158- 
35/2001. HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA. PRESUNÇÃO DE CONSTITUCIONALIDADE. 1. Como 
o art. 74 da MP 2.158-35/01 define o fato gerador com a data da apuração do lucro no 
balanço da entidade estrangeira, o resultado positivo da equivalência patrimonial repre- 
senta tão-somente o meio de inclusão na apuração do lucro da pessoa jurídica brasileira 
da parcela do lucro apurado pela sociedade investida estrangeira. 2. Compatibilidade da 
mencionada Instrução Normativa e do art. 74 da MP 2.158-35/01 com o art. 43 do CTN, 
no ponto atinente da disponibilidade da renda. Precedentes do Superior Tribunal de Justi- 
ça: REsp nº 907404, 2º Turma, rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJ 13/11/2007, p. 525; REsp 
nº 983134, 2º Turma, rel. Min. CASTRO MEIRA, DJE 17/04/2008. 3. A "par de discussões de 
ordem constitucional, o certo é que o dispositivo ainda não foi retirado do ordenamento 
nem suspenso por liminar”, devendo ser mantido, diante do impasse na Suprema Corte, 
por força da presunção de constitucionalidade das normas, orientação que recebe acolhi- 
da no Supremo Tribunal Federal, como pode ser observado do precedente no sentido de 
que o “art. 9º da Lei nº 10.684/03 goza de presunção de constitucionalidade, não obstan- 
te esteja em tramitação nesta Corte ação direta de inconstitucionalidade, sem pedido de 
liminar, visando a retirar a sua eficácia normativa” (Ing 1864 / PI, Pleno, rel. Min. JOAQUIM 
BARBOSA, DJ 03-08-2007, p. 32) e com referência em variadas situações (AC 663 MC-AgR 
/ RJ, 2? Turma, rel. Min. GILMAR MENDES, DJ 02-06-2006, p. 25; ADI 1040 ED / DF, Pleno, 
rel. Min. ELLEN GRACIE, DJ 01-09-2006, p. 17; Rcl 2576 / SC, Pleno, rel. Min. ELLEN GRACIE, 
DJ 20 — 08-2004, p. 38; RE 376846 / SC, Pleno, rel. Min. CARLOS VELLOSO, DJ 02-04-2004, 
p. 13). REsp nº 983134, 2º Turma, rel. Min. CASTRO MEIRA, DJE 17/04/2008. 4. A ministra 
ELLEN GRACIE, relatora da ADIN nº 2.588, salientou que, no caso das empresas situadas 
no Brasil, em relação aos lucros obtidos por controladas no exterior, “tem-se verdadeira 
hipótese de aquisição da disponibilidade jurídica desses lucros no momento da sua apu- 
ração no balanço realizado pela controladora”. Segundo a eminente relatora, a disponibi- 
lidade dos lucros da empresa controlada depende exclusivamente da empresa controla- 
dora, que detém o poder decisório sobre o destino dos lucros, ainda que não remetidos 
para o Brasil. "Em consequência, a apuração de tais lucros caracteriza fato gerador do 
imposto de renda”. 5. A adoção da motivação acima afasta a violação aos artigos 5º, incs. 
Il e XXXVI; 62, 145, 8 1º; 148, 150, incs. Il, Ill e IV, todos da CRFB/88; aos arts. 43, 8 2º; 97, 
110 e 113, do CTN e ao art. 189 da Lei nº 6.404/76. 6. O art. 74 e seu parágrafo único, da 
Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, como norma antielisiva que se 
apresenta, ao fixar o "regime de competência”, busca impedir o diferimento, ad aeternum, 
do pagamento do imposto sobre a renda, que ocorre quando uma Controlada no exterior 
deixa de distribuir os lucros auferidos à Controladora, retardando a incidência do imposto 
sobre a renda no país de residência da Controladora. 7. O parágrafo único do artigo 74 da 
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Medida Provisória nº 2.158-35/01 determina que “os lucros apurados até 31 de dezembro 
de 2001 serão considerados disponibilizados em 31 de dezembro de 2002 salvo se ocor- 
rida, antes dessa data, qualquer das hipóteses de disponibilização previstas na legislação 
em vigor” (...) (Apelação em Mandado de Segurança nº 2002.51.01.024428-7, Rel. Desem- 
bargador Federal José Antônio Lisbôa Neiva, j. 25.05.2010) (grifado pelo autor). 


TRIBUTÁRIO. IRPJ CSSL. LUCROS AUFERIDOS POR SOCIEDADES CONTROLADAS SITU- 
ADAS NO EXTERIOR. DISPONIBILIDADE JURÍDICA DA RENDA. ART. 74 DA MP 2.158- 
35/2001. HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA. PRESUNÇÃO DE CONSTITUCIONALIDADE. 1. Como 
o art. 74 da MP 2.158-35/01 define o fato gerador com a data da apuração do lucro no 
balanço da entidade estrangeira, o resultado positivo da equivalência patrimonial repre- 
senta tão-somente o meio de inclusão na apuração do lucro da pessoa jurídica brasilei- 
ra da parcela do lucro apurado pela sociedade investida estrangeira. 2. Compatibilidade 
da Instrução Normativa SRF nº 213/2002 e do art. 74 da MP 2.158-35/01 com o art. 43 
do CTN, no ponto atinente da disponibilidade da renda. Precedentes do Superior Tribu- 
nal de Justiça: REsp nº 907404, 2º Turma, rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJ 13/11/2007, 
p. 525; REsp nº 983134, 2º Turma, rel. Min. CASTRO MEIRA, DJE 17/04/2008. 3. A "par 
de discussões de ordem constitucional, o certo é que o dispositivo ainda não foi re- 
tirado do ordenamento nem suspenso por liminar”, devendo ser mantido, diante do 
impasse na Suprema Corte, por força da presunção de constitucionalidade das normas, 
orientação que recebe acolhida no Supremo Tribunal Federal, como pode ser observa- 
do do precedente no sentido de que o “art. 9º da Lei nº 10.684/03 goza de presunção 
de constitucionalidade, não obstante esteja em tramitação nesta Corte ação direta de 
inconstitucionalidade, sem pedido de liminar, visando a retirar a sua eficácia normativa” 
(Inq 1864 / PI, Pleno, rel. Min. JOAQUIM BARBOSA, DJ 03-08-2007, p. 32) e com refe- 
rência em variadas situações (AC 663 MC-AgR / Rj), 2º Turma, rel. Min. GILMAR MENDES, 
DJ 02-06-2006, p. 25; ADI 1040 ED / DF, Pleno, rel. Min. ELLEN GRACIE, DJ 01-09-2006, 
p. 17; Rel 2576 / SC, Pleno, rel. Min. ELLEN GRACIE, DJ 20-08-2004, p. 38; RE 376846 / 
SC, Pleno, rel. Min. CARLOS VELLOSO, DJ 02-04-2004, p. 13). REsp nº 983134, 2º Tur- 
ma, rel. Min. CASTRO MEIRA, DJE 17/04/2008. 4. A ministra ELLEN GRACIE, relatora da 
ADIN nº 2.588, salientou que, no caso das empresas situadas no Brasil, em relação aos 
lucros obtidos por controladas no exterior, “tem-se verdadeira hipótese de aquisição da 
disponibilidade jurídica desses lucros no momento da sua apuração no balanço reali- 
zado pela controladora”. Segundo a eminente relatora, a disponibilidade dos lucros da 
empresa controlada depende exclusivamente da empresa controladora, que detém o 
poder decisório sobre o destino dos lucros, ainda que não remetidos para o Brasil. “Em 
consequência, a apuração de tais lucros caracteriza fato gerador do imposto de renda”. 
5. A adoção da motivação acima afasta a violação aos artigos 153, III, “a”, da CF/88, e 
43 do CTN. 6. Apelação conhecida e desprovida. (TRF-2 — AMS: 200351010139514 RJ 
2003.51.01.013951-4, Relator: Juiz Federal Convocado JOSE ANTONIO LISBOA NEIVA, 
Data de Julgamento: 15/12/2009, TERCEIRA TURMA ESPECIALIZADA, Data de Publica- 
ção: E-DJF2R — Data::11/03/2010) 


3. (MPE-MS — PROMOTOR DE JUSTIÇA — MS/2011) 


Em arrematação judicial, determinado bem imóvel é alienado por valor inferior 
aquele estimado em lei municipal. O valor do imposto de transmissão de bens imó- 
veis (ITBI) deverá ter como base de cálculo o valor alcançado em hasta pública? Fun- 
damente. 
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(O) RESPOSTA 


A Constituição Federal, no artigo 156, Il, define o fato gerador do ITBI como a 
transmissão entre vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis e de di- 
reitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia. Apesar de a Constituição falar em 
transmissão e a arrematação judicial configurar uma aquisição originária, o Superior 
Tribunal de Justiça entende que a aquisição do bem imóvel na arrematação também 
configura fato gerador do ITBI. 


Nesse caso, a base de cálculo do ITBI será o valor pago pelo arrematante, mesmo 
que este seja inferior ao estimado em lei municipal. Para considerar o valor alcançado 
em hasta pública, o STJ equipara a arrematação a uma venda judicial do bem, ainda 
que, rigorosamente, se esteja diante de uma modalidade originária de aquisição da 
propriedade. 


Assim, o valor venal do imóvel (artigo 38 do Código Tributário Nacional) será o 
pago pelo arrematante, desconsiderando-se a avaliação fiscal do município ou mesmo 
a avaliação judicial. 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 
» ST 


"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA. ITBI. ARREMATAÇÃO JUDI- 
CIAL. BASE DE CÁLCULO. VALOR DA ARREMATAÇÃO E NÃO O VENAL. PRECEDENTE. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL DEMONSTRADO. DIREITO LOCAL. SÚMULA 280 DO STF. 
OMISSÃO — ART. 535, CPC. INOCORRÊNCIA. RECURSO PROVIDO PELA ALÍNEA 'C'. 1. A 
arrematação representa a aquisição do bem alienado judicialmente, considerando-se 
como base de cálculo do ITBI aquele alcançado na hasta pública. (Precedentes: (REsp 
863.893/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, DJ 07/11/2006; e REsp 
2.525/PR, Rel. Ministro ARMANDO ROLEMBERG, PRIMEIRA TURMA, DJ 25/06/1990). 2. 
Nesse sentido, o precedente: TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE TRANSMISSÃO INTER VIVOS. 
BASE DE CÁLCULO. VALOR VENAL DO BEM. VALOR DA AVALIAÇÃO JUDICIAL. VALOR 
DA ARREMATAÇÃO. | — O fato gerador do ITBI só se aperfeiçoa com o registro da trans- 
missão do bem imóvel. Precedentes: AgRg no Ag nº 448.245/DF, Rel. Min. LUIZ FUX, 
DJ de 0/12/2002, REsp nº 253.364/DF, Rel. Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS, DJ 
de 1604/2001 e RMS nº 10.650DF, Rel. Min. FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, DJ de 
0409/2000. Além disso, já se decidiu no âmbito desta Corte que o cálculo daquele im- 
posto "há de ser feito com base no valor alcançado pelos bens na arrematação, e não 
pelo valor da avaliação judicial" (R Esp. nº 2.525/PR, Rel. Min. ARMANDO ROLEMBERG, 
DJ de 2561990, p. 6027). Tendo em vista que a arrematação corresponde à aquisição 
do bem vendido judicialmente, é de se considerar como valor venal do imóvel aquele 
atingido em hasta pública. Este, portanto, é o que deve servir de base de cálculo do 
ITBI. || - Recurso especial provido. (REsp 863.893/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
PRIMEIRA TURMA, DJ 07/11/2006, p. 277) 3. Deveras, é cediço que o Tribunal a quo as- 
sentou: 'Instituído o ITBI pelo Município de Porto Alegre, 'A base de cálculo do imposto 
é o valor venal do imóvel objeto da transmissão ou da cessão de direitos reais a eles 
relativos, no momento da estimativa fiscal efetuada pelo Agente Fiscal da Receita Mu- 
nicipal' (caput do art. 11 da LCM Nº 197/89). Já, o art. 12 da referida legislação dispõe 
o seguinte: 'Art. 12 — São, também, bases de calculo do imposto: [...] IV — a estimativa 
fiscal ou o preço pago, se este for maior, na arrematação e na adjudicação de imóvel". 
No caso, cuida-se de arrematação judicial efetuada por R$ 317.000, 00. O arrematante 
tem responsabilidade tributária pessoal relativamente a esse tributo, que tem por fato 
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gerador a transmissão do domínio (art. 35, |, do Código Tributário Nacional), prevale- 
cendo, portanto, a legislação municipal.' (fls. 114 e ss.) 4. A Súmula 280/STF dispõe que: 
'Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário". 5. O acórdão recorrido, em 
sede de embargos de declaração, que enfrenta explicitamente a questão embargada 
não enseja recurso especial pela violação do artigo 535, Il, do CPC. 6. Ademais, o magis- 
trado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde 
que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão. 7. Re- 
curso especial parcialmente conhecido e provido." (REsp 1.188.655/RS, Rel. Min. Luiz Fux, 
Primeira Turma, julgado em 20.5.2010, DJe 8.6.2010) (grifado pelo autor). 


"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE TRANSMISSÃO INTER VIVOS. BASE DE CÁLCULO. VALOR 
VENAL DO BEM. VALOR DA AVALIAÇÃO JUDICIAL. VALOR DA ARREMATAÇÃO. | — O 
fato gerador do ITBI só se aperfeiçoa com o registro da transmissão do bem imóvel. 
Precedentes: AgRg no Ag nº 448.245/DF, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de 0912/2002, REsp 
nº 253.364/0F, Rel. Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS, DJ de 16042001 e RMS nº 
10.650/DF, Rel. Min. FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, DJ de 04092000. Além disso, já se 
decidiu no âmbito desta Corte que o cálculo daquele imposto 'há de ser feito com base 
no valor alcançado pelos bens na arrematação, e não pelo valor da avaliação judicial! 
(REsp. nº 2.525/PR, Rel. Min. ARMANDO ROLEMBERG, DJ de 25/61990, p. 6027). Tendo 
em vista que a arrematação corresponde à aquisição do bem vendido judicialmente, é 
de se considerar como valor venal do imóvel aquele atingido em hasta pública. Este, 
portanto, é o que deve servir de base de cálculo do ITBI. Il - Recurso especial provido." 
(REsp 863.893/PR, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 17.10.2006, DJ 
7.11.2006) (grifado pelo autor). 


4. (TJ GO JUIZ DE DIREITO — GO — 2010) 


Em relação aos aspectos constitucionais do IPTU, em que situação pode um muni- 
cípio majorar a alíquota para o imposto mencionado em razão do tamanho do imó- 
vel não edificado, considerando o teor da Emenda Constitucional 29/2000? Justifique. 


(O) RESPOSTA 


O IPTU é um tributo que pode ser utilizado como um instrumento da política urba- 
na, visando coagir o proprietário de imóvel urbano a conferir função social à sua pro- 
priedade. Diz-se, com isso, que o IPTU possui uma função extrafiscal, prevista no artigo 
182, 8 4º da CF/88, segundo o qual é facultado ao Município exigir do proprietário do 
solo urbano não edificado que promova seu adequado aproveitamento, sob pena de 
imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo. 


Daí se infere que o Município pode majorar a alíquota do IPTU em relação ao imó- 
vel não edificado, de acordo com o artigo 7º da Lei 10.257/2001, pelo qual o IPTU pro- 
gressivo no tempo terá sua alíquota majorada pelo prazo de cinco anos consecutivos. 


Além dessa progressividade extrafiscal, a Emenda Constitucional 29/2000 instituiu 
uma progressividade fiscal do IPTU, uma vez que atualmente esse imposto pode ser 
progressivo em razão do valor do imóvel e ter alíquotas diferentes de acordo com a 
localização e o uso do imóvel. 


A partir de então, um imóvel não edificado pode ter alíquotas do IPTU majoradas 
em razão do valor do imóvel (um imóvel de tamanho maior terá um valor maior), 
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incidindo a progressividade fiscal, do mesmo modo que pode sofrer a incidência do 
IPTU progressivo no tempo, enquanto não cumprir sua função social, observando-se 
aqui, uma progressividade extrafiscal. 


Ressalte-se, contudo, que antes da Emenda 29/2000, o Supremo Tribunal Federal 
entendia que a única progressividade admissível para o IPTU seria a extrafiscal, nos 
termos do artigo 182, 8 4º da CF/88. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Relevante anotar que, em sua redação original, tal dispositivo dispunha que o IPTU 
poderia ser progressivo, nos termos da lei municipal, de forma a assegurar o cumpri- 
mento da função social da propriedade. Autorizava, assim, de modo expresso, a utiliza- 
ção dessa técnica na disciplina extrafiscal do IPTU, em caráter genérico, no sentido de 
utilizá-lo para inibir ou incentivar comportamentos dos contribuintes. Vale dizer, explici- 
tava o emprego dessa imposição tributária para o alcance de finalidade não meramente 
arrecadatória, mas para o cumprimento do citado princípio constitucional, como para 
estimular a construção de habitações em determinada região da cidade, por exemplo. 


Como consequência da controvérsia jurisprudencial instaurada acerca da possibilidade 
do emprego da técnica da progressividade ao IPTU, adveio a aludida emenda para acla- 
rar a dicção constitucional, agora mais minudente 


consoante se vê, a alteração promovida na redação do 8 1º do art. 156 torna induvidosa 
a conclusão segundo a qual ao IPTU pode ser aplicada tanto a técnica da diferenciação 
de alíquotas, para o alcance de fins extrafiscais (inciso Il), quanto a da progressividade 
de alíquotas para a perseguição de objetivos fiscais (inciso |), prestigiando, nesta última 
hipótese, o princípio da capacidade contributiva (art. 145, 8 1º, CR). 


A diferenciação de alíquotas, de cunho extrafiscal, consignada pelo art. 156, 8 1º, II, 
como adverte o Texto Fundamental, não se confunde com a progressividade apontada 
no art. 182, 8 4º, II (...) A hipótese tem sido chamada, indevidamente, de progressividade 
sancionatória. Na verdade, trata-se de disciplina extrafiscal do IPTU, transformado em 
instrumento para compelir or administrados ao atendimento da função social da pro- 
priedade urbana. 


Essa progressividade extrafiscal especial, até então inédita no direito brasileiro, é obje- 
to de regulamentação pelo Estatuto da Cidade, veiculado pela Lei nº 10.257, de 2001: 
(COSTA, 2014, p. 401-403) 


“Historicamente, à luz dos arts. 156, 8 1º e 182, 8 4º, ambos da CF, sempre se admitiu ao 
IPTU a progressividade no tempo, para fins extrafiscais, como instrumento de pressão 
ao proprietário do bem imóvel que, devendo dar ao bem o adequado aproveitamento 
da propriedade, mantém-se recalcitrante à necessária função social do imóvel. Entre- 
tanto, após o advento da Emenda Constitucional nº 29/2000, o IPTU passou a ter uma 
exótica progressividade fiscal, conforme se depreende do art. 156, 8 1º, 1 e Il, da CF. Tal 
comando prevê uma progressividade em razão do valor do imóvel e alíquotas diferen- 
ciadas em razão da localização e uso do imóvel. Nesse passo, é possível assinalar uma 
progressividade dupla ao IPTU atual: a progressividade extrafiscal, que lhe é genuína, e 
a progressividade fiscal, haurida na EC nº 29/2000: (SABAGG, 2010, p. 966) 


“A circunstância de a CF haver considerado a progressividade do IPTU em dois capítulos 
distintos (sistema tributário — art. 156, 8 1º; e ordem econômica — art. 182, 8 4º, Il) não 
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significa autonomia e tratamentos jurídicos diferenciados, uma vez gye a progressivida- 
de se justifica no âmbito do desenvolvimento urbano, condicionando a prévia edição 
de lei específica para área incluída em Plano Diretor, no contexto da função social da 
propriedade. Injustificável a progressividade do IPTU como singelo procedimento fiscal, 
de cunho arrecadatório, divorciado da política de desenvolvimento urbano” (PAULSEN 
E MELO, 2012, p. 321) 


Atenção!!!! Existe doutrina que critica a progressividade fiscal do IPTU, considerando 
a Emenda Constitucional 29/200 inconstitucional (a jurisprudência contudo, não segue 
essa orientação): 


“A Constituição veda a progressividade de impostos de caráter real, como o IPTU. Trata- 
-se de área constitucional intocável, por integrar o conjunto de direitos e garantias atri- 
buídos ao contribuinte pela Constituição. É de bom aviso ter presente: o princípio da 
capacidade contributiva encerra, em seu bojo, uma autorização e uma limitação. Visto 
da perspectiva positiva, o princípio contém autorização para a criação de impostos pro- 
gressivos, desde que estes sejam pessoais. Examinada a perspectiva negativa, o prin- 
cípio veda a instituição da progressividade, quando de impostos reais.” (BARRETO, in: 
Curso de Direito Tributário, coord. Ives Gandra da Silva Martins, 2009, p. 912). 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


» 


246 


Súmula 668 do STF: "É inconstitucional a lei municipal que tenha estabelecido, antes da 
Emenda Constitucional 29/2000, alíquotas progressivas para o IPTU, salvo se destinada 
a assegurar o cumprimento da função social da propriedade urbana”. 


IPTU: Progressividade e EC 29/2000 — 2 


Em conclusão, o Plenário proveu recurso extraordinário interposto pelo Município 
de São Paulo e reconheceu a constitucionalidade da EC 29/2000 e da Lei municipal 
6.989/66, na redação dada pela Lei municipal 13.250/2001, que estabeleceu alíquotas 
progressivas para o IPTU tendo em conta o valor venal e a destinação do imóvel. O 
recurso impugnava acórdão o qual provera apelação em mandado de segurança e de- 
clarara a inconstitucionalidade da referida Lei municipal 13.250/2001 por vislumbrar 
ofensa aos princípios da isonomia e da capacidade contributiva, e ao art. 60, 8 4º, IV, 
da CF — v. Informativo 433. Após mencionar os diversos enfoques dados pela Corte 
em relação à progressividade do IPTU, em período anterior à EC 29/2000, concluiu- 
-se, ante a interpretação sistemática da Constituição Federal, com o cotejo do 8 1º do 
seu art. 156 com o 8 1º do seu art. 145, que essa emenda teria repelido as premis- 
sas que levaram a Corte a ter como imprópria a progressividade do IPTU. Enfatizou-se 
que a EC 29/2000 veio apenas aclarar o real significado do que disposto anteriormente 
sobre a graduação dos tributos, não tendo abolido nenhum direito ou garantia indi- 
vidual, visto que a redação original da CF já versava a progressividade dos impostos 
e a consideração da capacidade econômica do contribuinte, não se tratando, assim, 
de inovação apta a afastar algo que pudesse ser tido como integrado a patrimônio. 
IPTU: Progressividade e EC 29/2000 — 3 


Ressaltou-se que o 8 1º do art. 145 possuiria cunho social da maior valia, tendo como 
objetivo único, sem limitação do alcance do que nele estaria contido, o estabeleci- 
mento de uma gradação que promovesse justiça tributária, onerando os que tivessem 
maior capacidade para pagamento do imposto. Asseverou-se, no ponto, que o texto 
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constitucional homenagearia a individualização, determinando que se atentasse à ca- 
pacidade econômica do contribuinte, a qual haveria de ser aferida sob os mais diver- 
sos ângulos, inclusive o valor, em si, do imóvel. Observou-se ser necessário emprestar 
aos vocábulos da norma constitucional o sentido próprio, não se podendo confundir 
a referência à capacidade econômica com a capacidade financeira, cedendo a tradi- 
cional dicotomia entre tributo pessoal e real ao texto da Carta da República. Frisou- 
-se que essa premissa nortearia a solução de conflitos de interesse ligados à disciplina 
da progressividade, buscando-se, com isso, alcançar o objetivo da República, a exis- 
tência de uma sociedade livre, justa e solidária. Aduziu-se que a lei impugnada, por 
sua vez, teria sido editada em face da competência do Município e com base no 8 1º 
do art. 156 da CF, na redação dada pela EC 29/2000, concretizando, portanto, a pre- 
visão constitucional. Salientou-se que o texto primitivo desse dispositivo não se refe- 
ria ao valor do imóvel e à localização e ao uso respectivos, mas previa a progressi- 
vidade como meio de se assegurar o cumprimento da função social da propriedade. 
IPTU: Progressividade e EC 29/2000 — 4 


Nesta assentada, o Min. Celso de Mello registrou haver atualmente um modelo de pro- 
gressividade que não mais se qualificaria como a simples progressividade-sanção em 
virtude exatamente da específica vinculação do instituto da progressividade tributária, 
em tema de IPI, ao cumprimento da função social da propriedade urbana, notadamen- 
te quando analisada em face das exigências públicas de adequada ordenação do solo 
urbano. Reputou que a pretensão de inconstitucionalidade, no presente caso, seria afas- 
tada precisamente pelo conteúdo inequívoco do próprio discurso normativo que se en- 
cerraria no texto da EC 29/2000, portanto, não mais apenas a progressividade-sanção, 
mas também, agora, o instituto da progressividade como medida de isonomia, como 
medida de justiça fiscal. Concluiu que, em face da EC 29/2000, o conteúdo de que se 
mostraria impregnada a Súmula 668 do STF poderia ser então superada, tendo em vista 
o fato de que se mostraria plenamente legítimo e possível ao Município adequar o seu 
modelo pertinente ao IPTU à clausula da progressividade, tal como prevista no 8 1º do 
art. 156 da CF. 


Alguns precedentes citados: RE 153771/MG (DJU de 27.11.96); RE 234105/SP (DJU de 
31.3.2000). RE 423768/SP rel. Min. Marco Aurélio, 1º.12.2010, noticiado no informativo 
611/2010 do STF. (grifado pelo autor). 


TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA. IPTU. 
PROGRESSIVIDADE. DIFERENCIAÇÃO DE ALÍQUOTAS COM BASE NA DESTINAÇÃO DADA 
AO IMÓVEL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. Esta Corte já firmou orientação 
quanto à constitucionalidade de variação das alíquotas do Imposto sobre Propriedade 
Territorial e Urbana — IPTU de acordo com a circunstância de o imóvel ser edificado ou 
não, ou então ter destinação residencial ou comercial. Agravo regimental ao qual se 
nega provimento. (Al 611.273, Rel. Min. Joaquim Barbosa, 2? Turma, j. 14.09.2010, DJe 
08.10.2010) 


(9) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. (Cespe - TJ SE - Juiz de Direito - 2007) "O IPTU pode ser progressivo no tempo, sendo 
essa uma das formas de apenação em caso de descumprimento de exigência pelo poder 
público municipal de adequado aproveitamento de solo urbano não edificado, subutilizado 
ou não utilizado.” 


W Resposta: assertiva correta. 
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02. (Cespe - TJ SE — Juiz de Direito - 2007) "A lei pode estabelecer progressividade do IPTU 
em razão da renda do imóvel tributado” 


W Resposta assertiva errada. 


03. (ESAF - Procurador da Fazenda Nacional - 2006) “O STF considerou inconstitucional lei 
municipal que tenha estabelecido, antes da Emenda Constitucional 29/2000, alíquotas pro- 
gressivas, salvo se destinadas a assegurar o cumprimento da função social da propriedade 
urbana” 


WU Resposta: assertiva correta. 


5. (CESPE — PROCURADOR DO BANCO CENTRAL — 2009) 


Uma pessoa jurídica, atacadista de gêneros alimentícios, contratou a empresa de 
factoring Alfa-7, para a prestação de serviços referentes a avaliação de riscos, seleção 
de créditos e gerenciamento de contas a receber e a pagar, associada à aquisição pro 
soluto de créditos. No curso da execução do contrato, a empresa Alfa-7 foi obrigada 
a recolher o imposto sobre operações financeiras (IOF), inclusive sobre saques em 
caderneta de poupança de sua titularidade. 

Considerando a situação hipotética apresentada acima e as normas aplicáveis ao 
IOF, redija um texto dissertativo que responda, de modo justificado, aos seguintes 
questionamentos. 

a) O IOF incide sobre operações de factoring praticadas por instituições distintas 
das financeiras? 


b) É legítima a incidência do IOF nos saques em caderneta de poupança? 
c) Quais operações configuram o fato gerador do IOF? 


(O) RESPOSTA 


Sim, o IOF incide nas operações de factoring praticadas por instituições distintas 
das financeiras. De acordo com o artigo 58 da Lei 9.532/97, a pessoa física ou jurídica 
que alienar, à empresa que exercer as atividades de factoring, direitos creditórios re- 
sultantes de vendas a prazo, sujeita-se à incidência IOF às mesmas alíquotas aplicáveis 
as operações de financiamento e empréstimo praticadas pelas instituições financeiras. 


Ou seja, mesmo as instituições distintas das financeiras, ao praticarem operações 
de factoring, estariam sujeitas à incidência do IOF. 


A constitucionalidade desse dispositivo foi questionada perante o Supremo Tri- 
bunal Federal, que entendeu que, ainda que a operação de factoring não configure 
operação de crédito, é admissível sua classificação dentro o espectro de operações 
relativas a títulos ou valores mobiliários. 


Como o contrato de factoring consiste, em linhas gerais, na compra de faturamen- 
to, esta operação está incluída em uma das hipóteses de incidência do IOF, qual seja, a 
emissão, transmissão, pagamento ou resgate de títulos e valores mobiliários. 


Além disso, não houve, na CF ou no CTN, ao tratar sobre os contribuintes do IOF, 
qualquer limitação que justifique sua exigência apenas em relação às instituições fi- 
nanceiras. 
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A incidência do IOF sobre os saques em caderneta de poupança também já foi 
matéria discutida no Supremo Tribunal Federal. O artigo 1º, inciso V, da Lei 8.033/1990 
instituiu o saque efetuado em caderneta de poupança como uma incidência do IOF. 
Com esse dispositivo, o legislador pretendia equiparar o saque em caderneta de pou- 
pança a uma operação de crédito, o que foi rechaçado pela jurisprudência do Supre- 
mo Tribunal Federal. 


Entendeu esta Corte que o saque em caderneta de poupança não se caracteriza 
como operação de crédito, já que seria uma mera movimentação de valores mantidos 
em depósito. O saque em caderneta de poupança, por não configurar uma promessa 
de prestação futura (crédito), ou mesmo uma operação com título ou valor mobiliário, 
não estaria circunscrito à incidência do IOF. 


Esse posicionamento do Supremo acabou sendo cristalizado em súmula de sua 
jurisprudência, que reconheceu a inconstitucionalidade do dispositivo legal citado aci- 
ma. 


As operações que configuram o fato gerador do IOF, de acordo com a CF, podem 
ser dividias em quatro: operações de crédito, operações de câmbio, operações de se- 
guro e operações relativas a títulos ou valores mobiliários (CF, 153, V). 


Quanto à primeira hipótese, o CTN dispõe, em seu artigo 63, inciso |, que o IOF, 
quanto às operações de crédito, tem como fato gerador a efetivação da operação pela 
entrega total ou parcial do montante ou do valor que constitua o objeto da obrigação, 
ou sua colocação à disposição do interessado. Nessas operações de crédito há uma 
prestação presente que se justifica por uma contraprestação futura. 


O inciso Il do artigo 63 do CTN descreve, como fato gerador do IOF, quanto às 
operações de câmbio, a sua efetivação pela entrega de moeda nacional ou estrangei- 
ra, ou de documento que a represente, ou sua colocação à disposição do interessado 
em montante equivalente à moeda estrangeira ou nacional entregue ou posta à dis- 
posição por este. 


Em relação às operações de seguro, o fato gerador do IOF é a sua efetivação pela 
emissão da apólice ou do documento equivalente, ou recebimento do prêmio, nos 
termos do artigo 63, Ill do CTN, o que pode incluir, até mesmo, as operações de venda 
de salvados de sinistros, conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal. 


Quanto às operações relativas a títulos e valores mobiliários, o fato gerador do IOF 
é a emissão, transmissão, pagamento ou resgate dos título ou valores (artigo 63, IV do 
CTN). 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“O art. 153, V, da CF outorga competência à união para a instituição de imposto sobre 
operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários. Vê- 
-se, de pronto, que não se trata de uma única base econômica outorgada à tributação, 
mas de quatro bases econômicas: 1) operações de crédito, 2) operações de câmbio, 3) 
operações de seguro e 4) operações relativas a títulos ou valores mobiliários. A CF não 
prevê a base econômica “operações financeiras”. Assim, embora seja corrente a utiliza- 
ção da locução "Imposto sobre Operações Financeiras — IOF' para designar os impostos 
instituídos com suporte na competência outorgada pelo art. 153, V, da CF, tal locução 
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é absolutamente inapropriada. Isso porque induz ao entendimento de que haveria um 
imposto sobre operações financeiras quando, em verdade, tal inexiste. O que há, sim, 
são quatro bases econômicas distintas e que sequer podem ser precisamente subsu- 
midas na locução operações financeiras, quais sejam, as operações de crédito, as ope- 
rações de câmbio, as operações de seguro e as operações relativas a títulos ou valores 
mobiliários. O chamado IOF, em verdade, são vários impostos sobre bases econômicas 
distintas, todos com suporte no art. 153, V, da CF” (PAULSEN e MELO, 2012, p. 144-145) 
(grifado pelo autor). 


“Esta incidência sobre factoring trouxe a discussão acerca da possibilidade ou da insti- 
tuição do Imposto sobre Operações de Crédito não realizadas por instituição financeira. 
Quando da análise da base econômica, referimos que o STF firmou posição admitindo 
a incidência e que a repercussão geral da matéria foi reconhecida, estando o mérito 
para ser analisado. Cabe notar, realmente, que nem a CF, ao enunciar a competência, 
nem o CTN, ao traçar os arquétipos do fato gerador, base de cálculo e contribuintes, 
circunscreveram às instituições financeiras o Imposto sobre operações de crédito; pelo 
contrário, ensejam a instituição sobre qualquer operação de crédito.” (PAULSEN e MELO, 
2012, p. 160) (grifado pelo autor). 


“O contrato de factoring, pois, serve ao empresário justamente para lhe permitir uma 
melhor organização do seu negócio, atendendo principalmente aos interesses dos pe- 
quenos e médios empreendedores, que têm mais dificuldade de acesso ao crédito pelas 
vias normais do sistema financeiro nacional. Trata-se, enfim, de um contrato por meio 
do qual o empresário transfere a uma instituição financeira (que não precisa ser, neces- 
sariamente, um banco) as atribuições atinentes à administração do seu crédito. Algumas 
vezes, esse contrato também envolve a antecipação desse crédito ao empresário. Em 
sintese: a instituição financeira orienta o empresário acerca da concessão do crédito a 
seus clientes, antecipa o valor dos créditos que o empresário possui e assume o risco da 
inadimplência desses créditos.” (RAMOS, 2011, p. 482). 


“A Lei nº 9.532, de 10.12.1997, definiu como hipótese de incidência do IOF a alienação 
de direitos creditórios resultantes de vendas a prazo a empresas de factoring, atribuin- 
do a estas a responsabilidade pelo recolhimento do imposto (art. 58 e seu 8 1º). Como 
se trata de típica operação relativa a títulos e valores mobiliários, tem-se que o casu- 
ismo legislativo pode ter o efeito de excluir o imposto nas operações não abrangidas 
pela referida hipótese de incidência.” (MACHADO 2005, p. 341) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 
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Súmula 664: "É inconstitucional o inciso V do art. 1º da lei 8033/1990, que instituiu a 
incidência do imposto nas operações de crédito, câmbio e seguros — IOF sobre saques 
efetuados em caderneta de poupança”. 


ICMS e alienação de salvados de sinistros — 1 


O ICMS não incide sobre a alienação de salvados de sinistros pelas seguradoras. Esse 
o teor da Súmula Vinculante 32 cuja edição foi aprovada pelo Plenário após dar provi- 
mento, por maioria, a recurso extraordinário interposto contra acórdão que, com base 
na Súmula 152 do Superior Tribunal de Justiça — STJ, reputara cabível essa incidência. 
Deliberou-se, ainda, que os Ministros decidam monocraticamente os casos idênticos. Na 
mesma linha do que firmado no julgamento da ADI 1648/MG, anteriormente relatada, 
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reconheceu-se a inconstitucionalidade da expressão “e a seguradora”, constante do an- 
tigo item 4 do 8 1º do art. 7º da Lei 6.374/89, do Estado de São Paulo. Prevaleceu o voto 
do relator, Min. Gilmar Mendes, que salientou, de início, que o STF há muito possuiria 
jurisprudência contrária ao acórdão recorrido (ADI 1332 MC/RJ, DJU de 11.4.97), segun- 
do a qual não competiria aos Estados, mas à União, tributar a alienação de salvados, 
que se integraria à operação de seguros (CF, art. 153, V). 


ICMS e alienação de salvados de sinistros — 2 


Observou que, em razão de ser vedada às sociedades seguradoras, nos termos do art. 
73 do Decreto-lei 73/66, a exploração de qualquer outro ramo de comércio ou indús- 
tria, elas não seriam e nem poderiam ser comerciantes de sucata. Acrescentou que, por 
disposição contratual, as seguradoras receberiam por ato unilateral a propriedade do 
bem nas hipóteses em que, em decorrência de sinistro, tivesse este perdido mais de 
75% do valor do segurado. Asseverou que as companhias de seguro seriam obrigadas 
a pagar ao segurado 100% do valor do bem e que a posterior venda, por elas, dos 
salvados teria, no máximo, o condão de recuperar parte da indenização que houvesse 
superado o dano ocorrido. Enfatizou que, por isso, não haveria finalidade de obter lu- 
cro, nem, portanto, intenção comercial. Registrou ser esse o sentido da jurisprudência 
da Corte, conforme depreendido do Enunciado 541 da sua Súmula ("O imposto sobre 
vendas e consignações não incide sobre a venda ocasional de veículos e equipamentos 
usados, que não se insere na atividade profissional do vendedor, e não é realizada com 
o fim de lucro, sem caráter, pois, de comercialidade”). 


ICMS e alienação de salvados de sinistros — 3 


Concluiu que o objeto das operações das seguradoras seria o seguro e que a eventual 
venda dos salvados não os tornaria mercadorias, porquanto as companhias seguradoras 
não possuiriam por objeto social a circulação de mercadorias, constituindo a referida 
alienação um elemento da própria operação de seguro. Mencionou, também, que o 
STJ teria cancelado o Enunciado 152 de sua Súmula, o que demonstraria adesão ao 
entendimento do STF. Além disso, afirmou que a Lei paulista 9.399/96 teria dado nova 
redação à Lei estadual 6.374/89, para excluir a expressão “e a seguradora” de seu item 4 
do 8 1º do art. 7º, razão pela qual teria havido perda de objeto da ADI 1390/SP (DJU de 
6.2.2002). Tal fato permitiria, ainda, deduzir que o Estado de São Paulo de igual modo 
aderira às razões expendidas pela jurisprudência do STF. Vencidos os Ministros Ricardo 
Lewandowski, Joaquim Barbosa e Ayres Britto que negavam provimento ao recurso. RE 
588149/SP rel. Min. Gilmar Mendes, 16.2.2011. Noticiado no Informativo 616 do STF. 


IOF: incidência sobre operações de factoring (L. 9.532/97, art. 58): aparente constitu- 
cionalidade que desautoriza a medida cautelar. O âmbito constitucional de incidência 
possível do IOF sobre operações de crédito não se restringe às praticadas por institui- 
ções financeiras, de tal modo que, à primeira vista, a lei questionada poderia estendê- 
“la às operações de factoring, quando impliquem financiamento (factoring com direito 
de regresso ou com adiantamento do valor do crédito vincendo — conventional facto- 
ring); quando, ao contrário, não contenha operação de crédito, o factoring, de qualquer 
modo, parece substantivar negócio relativo a títulos e valores mobiliários, igualmente 
susceptível de ser submetido por lei à incidência tributária questionada. (ADI-MC 1763 
DF, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, Tribunal Pleno, j. 20/08/1998, DJ 26-09-2003) (grifado 
pelo autor). 


TRIBUTÁRIO. IOF SOBRE SAQUES EM CONTA DE POUPANÇA. LEI Nº 8.033, DE 12.04.90, 
ART. 1º, INCISO V. INCOMPATIBILIDADE COM O ART. 153, V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
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O saque em conta de poupança, por não conter promessa de prestação futura e, ainda, 
porque não se reveste de propriedade circulatória, tampouco configurando título destina- 
do a assegurar a disponibilidade de valores mobiliários, não pode ser tido por compre- 
endido no conceito de operação de crédito ou de operação relativa a títulos ou valores 
mobiliários, não se prestando, por isso, para ser definido como hipótese de incidência do 
IOF, previsto no art. 153, V, da Carta Magna. Recurso conhecido e improvido; com decla- 
ração de inconstitucionalidade do dispositivo legal sob enfoque. (RE 232.467, Rel. Min. 
Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, j. 29/09/1999, DJ 12/02/2000) (grifado pelo autor). 


PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. ICMS. SEGURADORAS. VENDA DE 
BENS SALVADOS DE SINISTROS. OPERAÇÃO DE SEGURO. NÃO-INCIDÊNCIA DO TRIBU- 
TO. 1. A Primeira Seção desta Corte, ao apreciar o REsp 72.204/R), firmou orientação no 
sentido de que o ICMS não incide sobre a venda, pelas seguradoras, de bens salvados 
de sinistros. Tal entendimento se justifica pelo fato de que a alienação dos mencionados 
bens integra a operação de seguro, não configurando operação relativa à circulação 
de mercadoria para fins de tributação. 2. "Conforme rezam os contratos de seguro, ha- 
vendo indenização total, os salvados — que não são mercadorias — passam a pertencer 
à companhia seguradora. Esta, além de não ser comerciante, não é alvo de nenhuma 
operação mercantil: apenas torna-se titular dos bens segurados, em decorrência de um 
evento extraordinário. É o quanto basta para que se afaste, na espécie, a incidência do 
ICMS" (Roque Antônio Carrazza). 3. Recurso especial desprovido. (REsp 62.686, Rel. Min. 
Castro Meira, 1º Seção, j. 24/10/2007, DJ 13/10/2008) (grifado pelo autor). 


(9) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. 


02. 


(CESPE - Promotor de Justiça — PI - 2012) "O saque em caderneta de poupança não atrai 
a incidência do imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro, nem sobre opera- 
ções relativas a títulos e valores mobiliários, visto que a referida operação não se enquadra 
em seu fato gerador: 


W Resposta: assertiva correta. 


(CESPE - Procurador Federal - 2007) "Não incide a contribuição provisória sobre a movi- 
mentação ou transmissão de valores e de créditos e direitos de natureza financeira (CPMF) 
sobre saques efetuados em caderneta de poupança, mas a lei admite a incidência do im- 
posto sobre operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores mobili- 
ários (IOF), na hipótese dos referidos saques.” 


W Resposta: assertiva errada. 


6. (PGE/PR — PROCURADOR DO ESTADO DO PARANÁ — 2007) 


Lei estadual pode estabelecer diferença de alíquota de IPVA entre veículo impor- 
tado e veículo nacional? Justifique. 


(O) RESPOSTA 


bun 
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Não. A jurisprudência tanto do Supremo Tribunal Federal quanto do Superior Tri- 
al de Justiça rechaça a alíquota majorada de IPVA para carros importados. 


IMPOSTOS EM ESPÉCIE 


Entendem os tribunais que uma alíquota maior do IPVA nos carros de procedência 
estrangeira configuraria uma cobrança, por parte do Estado-Membro, de um tributo 
decorrente do fato da importação, fato este que é tributado pela União, uma vez que 
a Constituição reconheceu a esta a competência tributária relativa ao imposto de im- 
portação. 


Haveria, uma bitributação na cobrança de alíquota de IPVA sobre carro importado 
em patamar superior à alíquota de IPVA sobre carro nacional, pois a importação estaria 
sendo tributada duas vezes: uma pela União, com o imposto de importação, e outra 
pelo Estado-membro, com alíquota diferenciada em razão da procedência estrangeira. 


Ressalte-se ainda que essa diferenciação não pode nem mesmo ser justificada 
pelo art. 155, 8 6º, Il da Constituição Federal, que prevê a possibilidade de alíquotas 
diferenciadas em função do tipo e utilização. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Princípio da vedação à diferenciação tributária de bens ou serviços em razão da pro- 
cedência ou destino dos mesmos (art. 152): já existem manifestações jurisprudenciais 
repelindo o tratamento legislativo diferenciado entre veículos nacionais e de procedên- 
cia estrangeira. No Estado de São Paulo, por exemplo, a Lei nº 7.002/90 introduziu a 
alíquota de 6% para qualquer veículo automotor importado. O Tribunal de Justiça deste 
Estado considerou tal diferenciação inconstitucional (11º Câm., AC 186.323-2, rel. Des. 
Itamar Gaiano). Posteriormente, a Lei nº 7.644/91 eliminou tal distinção.” (MARTINS, 
2009, p. 789, IN: Curso de Direito Tributário, coord. Ives Gandra da Silva Martins) 


“A jurisprudência vem rejeitando a tributação diferenciada de veículos em razão da ori- 
gem, com a distinção entre nacionais e importados. Realmente, embora se admita a 
utilização desse imposto com fins extrafiscais, tributando-se mais pesadamente veículos 
mais sofisticados, em se tratando de comércio exterior os instrumentos adequados são 
os impostos federais sobre importação e exportação, em virtude da competência da 
União nessa matéria” (MACHADO, 2005, p. 384) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. IPVA. VEÍCULO 
IMPORTADO. ALÍQUOTA DIFERENCIADA. 1. Não se admite a alíquota diferenciada de 
IPVA para veículos importados e os de procedência nacional. 2. O tratamento desigual 
significaria uma nova tributação pelo fato gerador da importação. Precedentes. Agravo 
regimental a que se nega provimento. (AgRg no RE 367.785, Rel. Min. Eros Grau, 2º Tur- 
ma, j. 09.05.2006, DJ 02.06.2006) (grifado pelo autor) 


TRIBUTÁRIO — IPVA — ALÍQUOTA - CARRO IMPORTADO. A Constituição Federal, arti- 
gos 150 e 152, proíbe os Estados de estabelecer alíquotas diferenciadas do IPVA para 
carros importados. Recurso provido. (ROMS 10.906, Rel. Min. Garcia Vieira, 1º Turma, j. 
02.05.2000, DJ 05.06.2000) (grifado pelo autor). 


253 


ANTÔNIO AUGUSTO JR. 


(9) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. 
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(FCC - Procurador do Estado - SP — 2009) "Lei estadual pode fixar alíquotas diversas do 
IPVA para dois automóveis com as mesmas características e faixa de valor, caso um deles 
seja nacional e o outro importado." 


W Resposta: assertiva errada. 


. (FCC - Procurador do Estado — SP - 2009) "Lei estadual pode fixar alíquotas diversas do 


IPVA para dois automóveis com a mesma potência e faixa de valor, caso um deles seja des- 
tinado ao transporte coletivo de passageiros e o outro seja caracterizado como automóvel 
de passeio.” 

W Resposta: assertiva correta. 


» (CESPE — Procurador do Estado - PB - 2008) "Quanto à autorização para alíquotas di- 


ferenciadas conforme o tipo de veículo, é possível a diferenciação entre carros nacionais e 
importados.” 


W Resposta: assertiva errada. 


CAPÍTULO 11 


PROCESSO TRIBUTÁRIO 


Sa QUESTÕES 


1. (ESAF — PEN — PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL — 2012) 


Quatro anos após a constituição definitiva do crédito tributário, a União promo- 
veu execução fiscal contra Jabuticaba Comércio Ltda. Ao tentar citar a executada, o 
Oficial de Justiça certificou que a empresa não se localizava no endereço indicado na 
petição inicial, pois já encerrara suas atividades. 


O Procurador da Fazenda Nacional comprovou que o endereço indicado era 
aquele que constava dos registros fiscais e empresariais da pessoa jurídica e reque- 
reu, então, o redirecionamento do feito contra o sócio que figurava como gerente à 
época do fato gerador e que permaneceu nessa condição quando da dissolução da 
empresa. O pedido de redirecionamento foi efetuado e deferido dois anos e meio 
após o ajuizamento da execução fiscal. 


Devidamente citado, e tendo sido penhorado seu automóvel, o sócio opôs, no 
prazo legal, embargos do executado, por meio do qual alegou a ocorrência de pres- 
crição, já que se passaram mais de cinco anos entre a data da constituição do crédito 
tributário contra a pessoa jurídica e a data da citação do sócio no processo de exe- 
cução fiscal. 


Como Procurador da Fazenda Nacional, apresente os argumentos a serem utili- 
zados na impugnação aos embargos do executado, a fim de sustentar a legitimidade 
do redirecionamento. 


(9) ESPAÇO PARA RESPOSTA (30 LINHAS) 
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A fazenda de RO ajuizou uma execução fiscal contra a empresa ltda. devido a 
débitos fiscais que essa empresa possuía com o estado de Rondônia. Após regular 
citação, descobriu-se que a referida empresa havia encerrado suas atividades naquele 
estado, sem ter informado este fato à Fazenda do Estado de Rondônia, e passou a 
funcionar no Estado de Tocantins. A fazenda requereu a execução dos bens do sócio 
da empresa. Em embargos à execução, o sócio alegou que, conforme súmula tal do 
STJ, o mero inadimplemento da empresa não gera responsabilização pessoal dos só- 
cios, portanto, a empresa de Tocantins deveria responder pelo crédito. 


Diante disso, qual o argumento que a Fazenda pode alegar para refutar a matéria 
disposta nos embargos, conforme entendimento jurisprudencial dominante sobre o 


Caso. 


(6) ESPAÇO PARA RESPOSTA (30 LINHAS) 
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o 3 TORI — JUIZ DE DIREITO — RI/2008) 


A Sociedade XYZ foi inscrita em dívida ativa e posteriormente teve contra si ajui- 
zada Execução Fiscal em decorrência do não pagamento de ICMS incidente sobre 
operação de leasing (sendo que o tributo não foi efetivamente pago). Seus sócios e 
administradores foram incluídos no pólo passivo da Execução Fiscal. Pergunta-se: 


1.1 — No interregno entre a inscrição em dívida ativa e o ajuizamento da execução 
fiscal, o que podem os contribuintes fazer para obter certidão negativa de débitos 
(ou positiva com efeitos de negativa)? 


1.2 — Esta medida perde seu objeto com a propositura da execução fiscal? 


1.3 — E legítima a inclusão dos sócios e administradores no pólo passivo da exe- 
cução fiscal? 


1.4 — Pretendendo ter a execução fiscal extinta em face deles, o que podem os 
sócios e administradores argúir em sua defesa? 


1.5 — Em que sede esta matéria será aduzida? RESPONDA FUNDAMENTADAMEN- 
TE; 


(6) ESPAÇO PARA RESPOSTA (30 LINHAS) 


1 
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259 


ANTÔNIO AUGUSTO JR. 


] 


PROCESSO TRIBUTÁRIO 


4 (QUESTÃO ELABORADA PELO AUTOR) 


A empresa ORGANIZAÇÕES PILANTRAGEM LTDA foi citada em processo de exe- 
cução fiscal por dívidas relativas a CSLL, porém não pagou sua dívida, indicando con- 
tudo os seguintes bens à penhora: 20 caldeirões termoquímicos, 10 impressoras a 
laser, 30 armários e 10 tapetes importados da Pérsia. 


O valor total desses bens superava o limite da dívida, mas ainda assim o Procura- 
dor da Fazenda Nacional postulou o bloqueio de ativos financeiros da executada, o 
que foi deferido pelo juiz. 


Foi então bloqueada uma quantia suficiente para a satisfação da execução fiscal. 


A executada, contudo, solicitou parcelamento de sua dívida administrativamente, 
nos moldes da Lei 11.941/2009, cinco dias após a data do bloqueio de seus ativos 
financeiros, e requereu ao juizo a liberação do valor bloqueado sob o fundamento de 
que o débito já estaria parcelado, não podendo o crédito tributário ser beneficiário 
de uma dupla garantia (parcelamento e dinheiro bloqueado). Sustentou ainda que o 
valor bloqueado possuia natureza alimentar, já que seria destinado ao pagamento de 
salários dos empregados, e que não era licita a recusa da Fazenda Nacional aos bens 
nomeados à penhora e a consequente penhora de ativos financeiros, tendo em vista 
o princípio da menor onerosidade da execução. 


O juiz, sem ouvir a Fazenda Nacional, liberou a quantia e você Procurador da Fa- 
zenda Nacional, recebeu o processo em mesa, sendo então intimado da decisão. 


Diante do caso proposto acima, redija a medida judicial mais adequada aos inte- 


resses da Fazenda Nacional. 


(6) ESPAÇO PARA RESPOSTA (120 LINHAS) 
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8 QUESTÕES COMENTADAS 


1. (ESAF — PFN — PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL — 2012) 


Quatro anos após a constituição definitiva do crédito tributário, a União promo- 
veu execução fiscal contra Jabuticaba Comércio Ltda. Ao tentar citar a executada, o 
Oficial de Justiça certificou que a empresa não se localizava no endereço indicado na 
petição inicial, pois já encerrara suas atividades. 


O Procurador da Fazenda Nacional comprovou que o endereço indicado era 
aquele que constava dos registros fiscais e empresariais da pessoa jurídica e reque- 
reu, então, o redirecionamento do feito contra o sócio que figurava como gerente à 
época do fato gerador e que permaneceu nessa condição quando da dissolução da 
empresa. O pedido de redirecionamento foi efetuado e deferido dois anos e meio 
após o ajuizamento da execução fiscal. 


Devidamente citado, e tendo sido penhorado seu automóvel, o sócio opôs, no 
prazo legal, embargos do executado, por meio do qual alegou a ocorrência de pres- 
crição, já que se passaram mais de cinco anos entre a data da constituição do crédito 
tributário contra a pessoa jurídica e a data da citação do sócio no processo de exe- 
cução fiscal. 


Como Procurador da Fazenda Nacional, apresente os argumentos a serem utili- 
zados na impugnação aos embargos do executado, a fim de sustentar a legitimidade 
do redirecionamento. 


(O) RESPOSTA 


O redirecionamento em questão é legítimo. Não é correto, desse modo, o enten- 
dimento do executado, que defende que o termo inicial da prescrição para o redire- 
cionamento seria a data da constituição do crédito tributário. 


Em primeiro lugar, cumpre esclarecer a incontrovérsia quanto ao cabimento do re- 
direcionamento na hipótese de dissolução irregular da empresa. Essa possibilidade já 
foi reconhecida pela jurisprudência, inclusive em súmula do STJ, que permite o redire- 
cionamento quando a empresa deixa de funcionar no endereço indicados aos órgãos 
competentes. 


Diante da constatação desse fato, cabe ao sócio ilidir a presunção relativa de ter 
agido com dolo ou culpa na administração da sociedade, uma vez que a dissolução 
irregular enquadra-se no artigo 135, Ill, do CTN. 


Em que pese o tema não ter sido definido definitivamente pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não há, nessa Corte, nenhum julgado ou entendimento 
que permita a conclusão do executado quanto ao termo inicial da prescrição para o 
redirecionamento. 
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Isso porque o STJ possui, julgados que apontam em dois sentidos: primeiro, a 
prescrição para o redirecionamento teria como termo inicial a citação da empresa; se- 
gundo, o termo inicial seria a data em que constatado o fato autorizador do pedido de 
redirecionamento, nesse caso a dissolução irregular (esse último entendimento parece 
ser mais acertado pois consagra o princípio da actio nata). 


No presente caso, não houve o transcurso do prazo de cinco anos entre nenhuma 
das possibilidades acima, uma vez que sequer houve a citação da empresa, e o pedido 
de redirecionamento foi feito tão logo constatada a dissolução irregular. 


Por essa razão, não merece acolhida a alegação de prescrição do executado, de- 
vendo a execução fiscal prosseguir com sua inclusão no pólo passivo. 


Atenção!!!! Em setembro de 2014 o STJ julgou o REsp 1.371.128, submeti- 
do à sistemática dos recursos repetitivos, no qual fixou o entendimento de que 
quando a empresa for dissolvida irregularmente, é possível o redirecionamento 
da execução fiscal contra o sócio-gerente mesmo que se trate de dívida não- 
tributária. 


D CRITÉRIO DE CORREÇÃO DA BANCA 


Não houve prescrição, pois: 


a) A ação para a cobrança do crédito tributário foi proposta em 4 anos contados 
da data da constituição definitiva do crédito tributário. Portanto, dentro do prazo 
quinquenal previsto no art. 174 do CTN; 


b) O despacho do juiz que ordenou a citação da pessoa jurídica interrompeu a pres- 
crição (art. 174, parágrafo único, |, do CTN); 


c) a interrupção contra a pessoa jurídica produziu efeitos contra a pessoa física soli- 
dariamente responsável (art. 125, Ill, do CTN), ou; 


d) a responsabilidade do sócio surgiu apenas quando da comprovação da dissolução 
irregular (certidão do oficial de justiça) e o prazo de 5 anos para a cobrança corre 
a partir dai (actio nata) 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


"É predominante o entendimento no sentido de que a dissolução irregular estabelece 
a presunção de que o patrimônio da sociedade tenha sido dissipado em prejuízo dos 
credores, dentre eles, o credor preferencial (o próprio Fisco), e que, em razão disso, en- 
seja o redirecionamento da execução, cabendo aos sócios-gerentes/diretores/adminis- 
tradores, em embargos, a demonstração de que não agiram com excesso de poderes ou 
infração de lei, contrato social ou estatutos.” (PAULSEN, ÁVILA E SLIWKA, 2010, p. 240) 


Sobre o assunto, cabe transcrever Memorial da PGFN discorrendo sobre o tema: 


“Pois bem, em primeiro lugar, a Fazenda Nacional ressalva não desconhecer a existência 
de recente precedente da 1º Seção no sentido de que, “não obstante a citação válida 
da pessoa jurídica interrompa a prescrição em relação aos responsáveis solidários, no 
caso de redirecionamento da execução fiscal, há prescrição intercorrente se decorridos 
mais de cinco anos entre a citação da empresa e a citação pessoal dos sócios, de modo 
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a não tornar imprescritível a dívida fiscal” (STJ, 1º Seção, AgRg nos EREsp nº 761.488/SC, 
relator: ministro Hamilton Carvalhido, data do julgamento: 25/11/2009, DJe: 7/12/2009). 


Entretanto, à luz do princípio da actio nata e da própria jurisprudência dessa corte acer- 
ca do cabimento do redirecionamento da execução fiscal para o sócio-administrador, 
necessárias se fazem maiores reflexões acerca da contagem do prazo prescricional no 
presente caso. 


No direito brasileiro, como é sabido, a contagem do prazo prescricional rege-se pelo 
princípio da actio nata, de acordo com o qual o surgimento de determinada pretensão 
é o marco inicial para o transcurso do referido prazo em desfavor do titular dessa pre- 
tensão. O vigente Código Civil, a propósito, estabelece, em seu art. 189, que, “violado o 
direito, nasce para o titular a pretensão, a qual se extingue, pela prescrição, nos prazos 
a que aludem os arts. 205 e 206”, não se podendo deixar de mencionar que a jurispru- 
dência dessa corte especial, à semelhança do direito positivo, prestigia o princípio da 
actio nata (vide, p. ex. o REsp nº 1.112.577/SP 1º Seção, relator: ministro Castro Meira, 
data do julgamento: 9/12/2009, DJe: 8/2/2010). 


(..) 


Percebe-se, Excelência, que, a prevalecer o entendimento que leva em consideração ele- 
mento exclusivamente objetivo — qual seja, o transcurso do lapso temporal a partir da 
citação da empresa —, sem levar em conta, também, elemento de ordem subjetiva — a 
saber, a efetiva inércia do credor a partir do surgimento da pretensão a seu favor -, o 
Fisco ficará “entre a cruz e a espada”. De um lado, não poderá exercitar sua pretensão 
executiva em face do sócio-administrador até que esteja devidamente caracterizada al- 
guma das hipóteses do art. 135. III, do CTN, dentre as quais, ressalte-se, não se encon- 
tra o mero inadimplemento, conforme a jurisprudência pacífica dessa corte; de outro 
lado, quando restar caracterizada alguma dessas hipóteses, em especial a dissolução 
irregular da empresa executada, correrá o risco de sua pretensão esbarrar na prescrição 
se houver o transcurso de mais de cinco anos entre a citação da empresa e o evento 
caracterizador da responsabilidade do sócio-administrador. 


Dessa forma, definir que a prescrição iniciou-se antes mesmo de haver sido ve- 
rificada a dissolução irregular - ou, em outras palavras, antes mesmo de haver 
nascido a pretensão ao redirecionamento - atenta contra o princípio da actio nata 
ou mesmo contra os mais comezinhos postulados jurídicos, pois ninguém pode ser 
punido por uma atuação diligente. 


Assim, plenamente possível se afigura a conciliação entre a vedação à imprescriti- 
bilidade da obrigação tributária e o princípio da actio nata, bastando, para tanto, 
que, como pretende a Fazenda Nacional, o marco inicial para o fluxo do prazo 
prescricional para promover o redirecionamento da execução fiscal seja definido 
como sendo o momento em que se verificar a ocorrência de alguma das hipóteses 
do art. 135 do CTN - no caso, a dissolução irregular -, e não, sem qualquer crité- 
rio, a data da citação da empresa executada.” (Memorial apresentado pela PGFN no 
REsp 1.146.172/PR) (grifado pelo autor). 
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(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


Súmula 435: "Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar 
no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redi- 
recionamento da execução fiscal para o sócio-gerente. 


TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDI- 
RECIONAMENTO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. VIABILIDADE. 1. A orienta- 
ção da Primeira Seção/ST) firmou-se no sentido de que é viável o redirecionamento 
da execução fiscal na hipótese de dissolução irregular da sociedade, pois tal cir- 
cunstância acarreta, em tese, a responsabilidade subsidiária dos sócios, que po- 
derá eventualmente ser afastada em sede de embargos à execução. 2. Agravo regi- 
mental não provido. (AgRg no REsp 1.368.205, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 2º 
Turma, j. 21/05/2013, DJe 28/05/2013) (grifado pelo autor). 


Os sócios (diretores, gerentes ou representantes da pessoa jurídica) são responsáveis, 
por substituição, pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias, todavia, 
quando há dissolução irregular da sociedade, presumida, no caso em tela, em virtude 
de o oficial de justiça haver certificado que a empresa não mais funcionava no endereço 
indicado. 


Consoante decidido no julgamento do Recurso Especial nº 800.039/PR, Rel. para acór- 
dão Min. Eliana Calmon, DJU de 02.06.06, "presume-se dissolvida irregularmente a em- 
presa que deixa de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos com- 
petentes, comercial e tributário, cabendo a responsabilização do sócio-gerente, o qual 
pode provar não ter agido com dolo, culpa, fraude ou excesso de poder, ou ainda, que 
efetivamente não tenha ocorrido a dissolução irregular ". 


De fato, constitui obrigação elementar do comerciante a atualização de seu registro 
cadastral junto aos órgãos competentes e, se uma empresa simplesmente fecha o esta- 
belecimento que se encontra registrado perante a junta comercial, ela dá azo ao indício 
de que encerrou suas atividades de maneira irregular. 


Não é demais lembrar que, no momento processual em que se busca apenas o redi- 
recionamento da execução contra os sócios, não há que se exigir prova inequívoca ou 
cabal da dissolução irregular da sociedade. 


Nessa fase, a presença de indícios de que a empresa encerrou irregularmente suas ati- 
vidades é suficiente para determinar o redirecionamento, embora não o seja para a res- 
ponsabilização final dos sócios, questão esta que será objeto de discussão aprofundada 
nos embargos do devedor. 


Dito de outra forma, havendo indícios da dissolução irregular, configurados estão 
os requisitos da legitimação passiva dos sócios-gerentes para a execução fiscal, 
não significando a sua inclusão no pólo passivo da demanda afirmação de certeza a 
respeito da existência da responsabilidade tributária, o que será debatido nos compe- 
tentes embargos do devedor. 


Como bem salientou o Ministro Teori Albino Zavascki no AgRg no REsp 643.918/PR, DJU 
de 16.05.06, saber se o executado é efetivamente devedor ou responsável pela dívida 
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é tema pertencente ao domínio do direito material, disciplinado, fundamentalmente, 
no Código Tributário Nacional (art. 135), devendo ser enfrentado e decidido, se for o 
caso, pelas vias cognitivas próprias, especialmente a dos embargos à execução. (REsp 
868.472, Rel. Min. Castro Meira, 2º Turma, voto, DJ 12/12/2006) (grifado pelo autor). 


TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. SÓCIO-GERENTE. PRESCRIÇÃO. 
TEORIA DA "ACTIO NATA". RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS. MATÉRIA QUE EXIGE DI- 
LAÇÃO PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 393/STJ. 1. O termo inicial da pres- 
crição é o momento da ocorrência da lesão ao direito, consagrado no princípio 
universal da actio nata. 2. In casu, não ocorreu a prescrição, porquanto o redireciona- 
mento só se tornou possível a partir da dissolução irregular da empresa executada. 3. A 
responsabilidade subsidiária dos sócios, em regra, não pode ser discutida em exceção 
de pré-executividade, por demandar dilação probatória, conforme decidido no Recurso 
Especial "repetitivo" 1.104.900/ES, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Seção, julgado 
em 25.3.2009, DJe 1º.4.2009, nos termos do art. 543-C, do CPC. 4. Incidência da Súmula 
393/STJ: "A exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente 
as matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória". Agravo regi- 
mental provido:(AgRg no REsp 1196377/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, 2? Turma, 
j. 19/10/2010, DJe 27/10/2010) (grifado pelo autor). 


PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. CITAÇÃO 
DA EMPRESA E DO SÓCIO-GERENTE. PRAZO SUPERIOR A CINCO ANOS. PRESCRIÇÃO. 
PRINCÍPIO DA ACTIO NATA. 1. O Tribunal de origem reconheceu, in casu, que a Fazenda 
Pública sempre promoveu regularmente o andamento do feito e que somente após 
seis anos da citação da empresa se consolidou a pretensão do redirecionamento, daí 
reiniciando o prazo prescricional. 2. A prescrição é medida que pune a negligência ou 
inércia do titular de pretensão não exercida, quando o poderia ser. 3. A citação do 
sócio-gerente foi realizada após o transcurso de prazo superior a cinco anos, con- 
tados da citação da empresa. Não houve prescrição, contudo, porque se trata de 
responsabilidade subsidiária, de modo que o redirecionamento só se tornou pos- 
sível a partir do momento em que o juízo de origem se convenceu da inexistência 
de patrimônio da pessoa jurídica. Aplicação do princípio da actio nata. 4. Agravo 
Regimental provido. (AgRg no REsp 1062571/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 2? Tur- 
ma, j. 20/11/2008, DJe 24/03/2009) (grifado pelo autor). 


EXECUÇÃO FISCAL - DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA - MARCO INICIAL DA 
PRESCRIÇÃO — 'ACTIO NATA: 1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que o termo 
inicial da prescrição é o momento da ocorrência da lesão ao direito, consagração 
do princípio universal da actio nata. 2. In casu, não ocorreu a prescrição, porquan- 
to o redirecionamento só se tornou possível a partir da dissolução irregular da 
empresa executada. Agravo regimental improvido”. (STJ, 2? Turma, AgRg no REsp nº 
1.100.907/RS, relator: ministro Humberto Martins, data do julgamento: 1º/9/2009, DJe: 
18/9/2009) (grifado pelo autor) 


Apesar dos julgados acima da 2º Turma, a 1º Turma entende que a prescrição para 
o redirecionamento contra o sócio deve ser contada a partir da data da citação da 
empresa executada. 


RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇAO FISCAL. REDIRECIO- 
NAMENTO. PRESCRIÇÃO CONFIGURADA. MAIS DE CINCO ANOS ENTRE A CITAÇAO 
DA EMPRESA E A DO SÓCIO. RECURSO DESPROVIDO. 1. Este Superior Tribunal de 
Justiça pacificou entendimento no sentido de que a citação da empresa interrompe a 
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prescrição em relação aos seus sócios-gerentes para fins de redirecionamento da execu- 
ção. Todavia, para que a execução seja redirecionada contra o sócio, é necessário que a 
sua citação seja efetuada no prazo de cinco anos a contar da data da citação da empre- 
sa executada, em observância ao disposto no citado art. 174 do CTN. 2. Decorridos mais 
de cinco anos entre a citação da empresa e a citação pessoal dos sócios, impõe-se o 
reconhecimento da prescrição. 3. Recurso especial desprovido. (REsp 625.061, Rel. Min. 
Denise Arruda, 1º Turma, j. 22/05/2007) 


2. (FCG — PROCURADOR DO ESTADO — RO — 2011) 


A fazenda de RO ajuizou uma execução fiscal contra a empresa ltda. devido a 
débitos fiscais que essa empresa possuía com o estado de Rondônia. Após regular 
citação, descobriu-se que a referida empresa havia encerrado suas atividades naquele 
estado, sem ter informado este fato à Fazenda do Estado de Rondônia, e passou a 
funcionar no Estado de Tocantins. A fazenda requereu a execução dos bens do sócio 
da empresa. Em embargos à execução, o sócio alegou que, conforme súmula tal do 
STJ, o mero inadimplemento da empresa não gera responsabilização pessoal dos só- 
cios, portanto, a empresa de Tocantins deveria responder pelo crédito. 


Diante disso, qual o argumento que a Fazenda pode alegar para refutar a matéria 
disposta nos embargos, conforme entendimento jurisprudencial dominante sobre o 
caso. 


(O) RESPOSTA 


O redirecionamento em questão não se deu com fundamento no inadimplemento 
dos débitos tributários, mas sim com base na dissolução irregular da empresa. 


De fato o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado, inclusive 
em súmula de jurisprudência, de que o mero inadimplemento de débito tributário não 
configura ato contrário à lei previsto no artigo 135, Ill do Código Tributário Nacional, 
de modo que o não pagamento da dívida tributária não é motivo suficiente para legi- 
timar o pedido de redirecionamento da execução fiscal contra os sócios-gerentes. Para 
ser possível o redirecionamento, a Fazenda teria que comprovar, além do inadimple- 
mento, a prática de ato ilícito por parte dos sócios-gerentes. 


Contudo, o que enseja o pedido de inclusão do sócio-gerente no polo passivo 
da execução fiscal é a dissolução irregular da empresa. Conforme o entendimento já 
pacificado do Superior Tribunal de Justiça, inclusive em súmula, presume-se dissolvida 
irregularmente a empresa que deixa de funcionar no seu endereço sem comunicar 
aos órgãos fiscais e comerciais. Ou seja, constatado que a empresa não funciona no 
endereço constante dos registros do órgão de administração tributária e da Junta Co- 
mercial, é legítimo o pedido de redirecionamento feito pela Fazenda. 


A jurisprudência entende que a dissolução irregular da empresa, além de repre- 
sentar o descumprimento de uma obrigação tributária acessória de suma importância, 
revela indícios de que o patrimônio da sociedade empresarial dissipou-se em benefi- 
cio dos sócios-gerentes. 
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Nesse caso, cabe aos executados o ônus de provar a inexistência de ato contrário 
à lei previsto no artigo 135, Ill do CTN, uma vez que a presunção de dissolução irregu- 
lar não é absoluta, cabendo prova em contrário. 


D CRITÉRIO DE CORREÇÃO DA BANCA 


O candidato deverá elaborar, de forma objetiva e concisa, resposta conforme a 
gabarito a seguir: 


A inserção do sócio-gerente no polo passivo da execução fiscal não se deu fato 
de ter o estado de Rondônia considerado a responsabilidade de sócio-gerente pelo 
simples inadimplemento da obrigação tributaria pela empresa, mas por ter a empresa 
deixado de funcionar no seu domicílio fiscal sem comunicar este fato aos órgãos com- 
petentes, pois, neste caso, existe presunção de dissolução irregular da empresa, legiti- 
mando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente, por forca do art. 
135, III, do CTN e conforme súmula 435, do STJ. Isso porque a mudança de localização 
empresa, sem qualquer comunicação ao fisco nem alteração no contrato social e sem 
a devida averbação na junta comercial, pressupõe dissolução irregular de sociedade, 
constituindo-se infração. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


"É predominante o entendimento no sentido de que a dissolução irregular estabelece 
a presunção de que o patrimônio da sociedade tenha sido dissipado em prejuízo dos 
credores, dentre eles, o credor preferencial (o próprio Fisco), e que, em razão disso, en- 
seja o redirecionamento da execução, cabendo aos sócios-gerentes/diretores/adminis- 
tradores, em embargos, a demonstração de que não agiram com excesso de poderes ou 
infração de lei, contrato social ou estatutos.” (PAULSEN, ÁVILA E SLIWKA, 2010, p. 240) 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


Súmula 430 do STJ: “O inadimplemento da obrigação tributária pela sociedade não 
gera, por si só, a responsabilidade solidária do sócio-gerente.” 


Súmula 435 do STJ: “Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de 
funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitiman- 
do o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente. 


TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDI- 
RECIONAMENTO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. VIABILIDADE. 1. A orienta- 
ção da Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de que é viável o redirecionamento 
da execução fiscal na hipótese de dissolução irregular da sociedade, pois tal cir- 
cunstância acarreta, em tese, a responsabilidade subsidiária dos sócios, que po- 
derá eventualmente ser afastada em sede de embargos à execução. 2. Agravo regi- 
mental não provido. (AgRg no REsp 1.368.205, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 2º 
Turma, j. 21/05/2013, DJe 28/05/2013) (grifado pelo autor). 


Os sócios (diretores, gerentes ou representantes da pessoa jurídica) são responsáveis, 
por substituição, pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias, todavia, 
quando há dissolução irregular da sociedade, presumida, no caso em tela, em virtude 
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de o oficial de justiça haver certificado que a empresa não mais funcionava no endereço 
indicado. 


Consoante decidido no julgamento do Recurso Especial nº 800.039/PR, Rel. para acór- 
dão Min. Eliana Calmon, DJU de 02.06.06, "presume-se dissolvida irregularmente a em- 
presa que deixa de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos com- 
petentes, comercial e tributário, cabendo a responsabilização do sócio-gerente, o qual 
pode provar não ter agido com dolo, culpa, fraude ou excesso de poder, ou ainda, que 
efetivamente não tenha ocorrido a dissolução irregular ". 


De fato, constitui obrigação elementar do comerciante a atualização de seu registro 
cadastral junto aos órgãos competentes e, se uma empresa simplesmente fecha o esta- 
belecimento que se encontra registrado perante a junta comercial, ela dá azo ao indício 
de que encerrou suas atividades de maneira irregular. 


Não é demais lembrar que, no momento processual em que se busca apenas o redi- 
recionamento da execução contra os sócios, não há que se exigir prova inequívoca ou 
cabal da dissolução irregular da sociedade. 


Nessa fase, a presença de indícios de que a empresa encerrou irregularmente suas 
atividades é suficiente para determinar o redirecionamento, embora não o seja para 
a responsabilização final dos sócios, questão esta que será objeto de discussão apro- 
fundada nos embargos do devedor. 


Dito de outra forma, havendo indícios da dissolução irregular, configurados estão 
os requisitos da legitimação passiva dos sócios-gerentes para a execução fiscal, 
não significando a sua inclusão no pólo passivo da demanda afirmação de certeza a 
respeito da existência da responsabilidade tributária, o que será debatido nos compe- 
tentes embargos do devedor. 


Como bem salientou o Ministro Teori Albino Zavascki no AgRg no REsp 643.918/PR, DJU 
de 16.05.06, saber se o executado é efetivamente devedor ou responsável pela dívida 
é tema pertencente ao domínio do direito material, disciplinado, fundamentalmente, 
no Código Tributário Nacional (art. 135), devendo ser enfrentado e decidido, se for o 
caso, pelas vias cognitivas próprias, especialmente a dos embargos à execução. (REsp 
868.472, Rel. Min. Castro Meira, 2º Turma, voto, DJ 12/12/2006) (grifado pelo autor). 


AGRAVOS REGIMENTAIS NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. NÃO 
PAGAMENTO DO TRIBUTO PELA SOCIEDADE EMPRESÁRIA. REDIRECIONAMENTO DA EXE- 
CUÇÃO CONTRA O SÓCIO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA PRÁTICA DOS ATOS DEFI- 
NIDOS NO ART. 135 DO CTN OU DA DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. REDIRE- 
CIONAMENTO DEFERIDO UNICAMENTE EM RAZÃO DO NÃO PAGAMENTO DO TRIBUTO 
E DA FRUSTRAÇÃO DA VENDA DO BEM PENHORADO. SÓCIO CUJO NOME NÃO CONSTA 
NA CDA. ÔNUS DA PROVA DO FISCO DA COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS DO ART. 
135 DO CTN. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA: RESP. 1.101.728/SP, REL. 
MIN. TEORI ALBINO ZAVASCKI (DJe 23.03.2009) E ERESP 702.232/RS, Rel. MIN. CASTRO 
MEIRA (DJe 26.09.2005). RECURSO ESPECIAL DE AMILTON DA CUNHA BARATA PROVIDO 
PARA EXCLUIR O AGRAVANTE DO POLO PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL. PRETENSÃO DE 
AUMENTO DA VERBA HONORÁRIA FIXADA EM 1% SOBRE O VALOR DA CAUSA (APROXI- 
MADAMENTE R$ 7.500,00). AUSÊNCIA DE IRRISORIEDADE. AGRAVOS REGIMENTAIS DES- 
PROVIDOS. 1. Esta Corte firmou entendimento de que a simples falta de pagamento do 
tributo não configura, por si só, nem em tese, circunstância que acarreta a respon- 
sabilidade subsidiária do sócio, prevista no art. 135 do CTN. É indispensável, para 
tanto, que tenha agido com excesso de poderes ou infração à lei, ao contrato social 
ou ao estatuto da empresa. 2. No caso concreto, ressai dos autos, sem a necessidade de 
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dilação probatória, que o redirecionamento foi provocado unicamente em razão da frus- 
tração da venda de bem anteriormente penhorado. Não se cogitou, em nenhum momen- 
to, da apresentação de qualquer indício da prática dos atos listados no art. 135 do CPC; 
por isso, o pedido de redirecionamento deve ser indeferido. 3. Conforme orientação da 
Primeira Seção desta Corte iniciada a execução contra a pessoa jurídica e, posteriormente, 
redirecionada contra o sócio-gerente, que não constava da CDA, cabe ao Fisco demons- 
trar a presença de um dos requisitos do art. 135 do CTN. 4. O critério para a fixação da 
verba honorária deve levar em conta, sobretudo, a razoabilidade do seu valor, em face do 
trabalho profissional advocatício efetivamente prestado, não devendo altear-se a culmi- 
nâncias desproporcionais e nem ser rebaixado a níveis claramente demeritórios, não sen- 
do determinante para tanto apenas e somente o valor da causa. 5. No caso, o valor fixado 
a título de honorários advocatícios não se mostra mesmo irrisório; isso porque o valor da 
execução expressava quantia significativa, remontando a quantia de R$ 721.466,24, à épo- 
ca do ajuizamento (1998). 6. Agravos Regimentais desprovidos, mantida a verba honorária 
fixada. (grifado pelo autor). 


3. (TJ/RJ — JUIZ DE DIREITO — RJ/2008) 


A Sociedade XYZ foi inscrita em dívida ativa e posteriormente teve contra si ajui- 
zada Execução Fiscal em decorrência do não pagamento de ICMS incidente sobre 
operação de leasing (sendo que o tributo não foi efetivamente pago). Seus sócios e 
administradores foram incluídos no pólo passivo da Execução Fiscal. Pergunta-se: 

1.1 — No interregno entre a inscrição em dívida ativa e o ajuizamento da execução 
fiscal, o que podem os contribuintes fazer para obter certidão negativa de débitos 
(ou positiva com efeitos de negativa)? 


1.2 — Esta medida perde seu objeto com a propositura da execução fiscal? 


1.3 — E legitima a inclusão dos sócios e administradores no pólo passivo da exe- 
cução fiscal? 

1.4 — Pretendendo ter a execução fiscal extinta em face deles, o que podem os 
sócios e administradores argúir em sua defesa? 


1.5 — Em que sede esta matéria será aduzida? RESPONDA FUNDAMENTADAMEN- 
JE: 


(O) RESPOSTA 


1.1 — No interregno entre a inscrição em dívida ativa e o ajuizamento da execução 
fiscal, os contribuintes podem, para obter a certidão positiva com efeitos de negativa, 
ajuizar ação cautelar antecipatória da penhora. Esse tem sido o entendimento do Su- 
perior Tribunal de Justiça para permitir que o contribuinte que não tenha uma execu- 
ção fiscal contra si ajuizada possa obter a certidão positiva com efeitos de negativa da 
mesma forma que aquele contribuinte que teve contra si ajuizada uma execução fiscal, 
já que o referido ajuizamento não depende da vontade do contribuinte. Ressalve-se, 
contudo, que essa medida judicial não se reveste das mesmas formalidades que a pe- 
nhora em execução fiscal. 


1.2 — Sim, a ação cautelar antecipatória da penhora perde seu objeto com o ajui- 
zamento da execução fiscal, pois a penhora já pode, então ser realizada na execução, 
não havendo necessidade de continuidade da ação cautelar na qual se havia prestado 
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a caução. Com o ajuizamento da execução fiscal e a realização da penhora em seus 
autos, o executado tem direito subjetivo à expedição da certidão positiva com efeitos 
de negativa. 


1.3 — No caso descrito na questão, não é legítima a inclusão dos sócios e adminis- 
tradores no polo passivo da execução fiscal, pois o mero inadimplemento de tributo 
não basta para a caracterização de ato contrário à lei previsto no artigo 135, III, do 
CTN. Nesse sentido inclusive há súmula do Superior Tribunal de Justiça, que acolheu 
o entendimento de que o inadimplemento de tributo não é suficiente para ensejar o 
redirecionamento da execução fiscal. 


1.4 — Para a extinção da execução fiscal em face dos sócios, estes podem alegar 
a inexistência de ato doloso ou culposo previsto no artigo 135 do CTN, uma vez que, 
não tendo a Fazenda se desincumbido do ônus de provar o ato ensejador do redire- 
cionamento (o inadimplemento de tributos, como visto, não se amolda no artigo 135 
do CTN), não há motivo para a permanência dos sócios no polo passivo da execução 
fiscal. 


1.5 —- Como no presente caso a demonstração de ilegitimidade passiva não depen- 
de de dilação probatória, os sócios podem aduzir a matéria em sede de exceção de 
pré-executividade. Segundo o entendimento sumulado do ST), é admissível a exceção 
de pré-executividade em execução fiscal quando a matéria for cognoscível de ofício e 
não haja necessidade de dilação probatória, como no caso proposto, uma vez que o 
ônus probatório é da Fazenda, e não dos sócios, que não constam como devedores na 
certidão de divida ativa. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


Certidão negativa 


“Com efeito, a certidão negativa é o documento comprobatório da regularidade de situ- 
ação fiscal, requisito exigido para a participação em licitações e operação de emprésti- 
mo e de financiamento junto a instituição financeira. Lembre-se, ainda, que, nos termos 
do art. 195, 8 3º, CR, 'a pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, 
como estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público nem dele receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios'. 


O fundamento ético para a adoção de tal exigência, em todas essas hipóteses, é 
evidente, e exsurge da ideia de que seria ofensivo à isonomia que certas pessoas, 
beneficiárias de serviços públicos como todas as demais, não contribuíssem, po- 
dendo fazê-lo, para o financiamento dessas mesmas atividades. 


Nesse contexto, portanto, não se revela destituído de razoabilidade a lei condicionar a 
aquisição ou o exercício de certos direitos de natureza econômica à comprovação de 
regularidade fiscal. 


Por outro lado, a exigência de certidão negativa de tributos não pode constituir entrave 
ao exercício de direitos assegurados constitucionalmente.” (COSTA, 2014, p. 343) (grifa- 
do pelo autor). 


"Convém anotar que, tendo em vista o sistema constitucional brasileiro, o qual, entre 
outros preceitos, assegura o livre exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão e 
dispõe sobre uma ordem econômica fundada na livre-iniciativa, muitos doutrinadores 
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questionam a própria constitucionalidade da exigência de certidões negativas de dé- 
bitos fiscais como pressuposto para a realização de atos jurídicos. (...) Tem prevaleci- 
do, porém, o entendimento de que a razão da exigência de tais certidões é ofere- 
cer ao crédito tributário certas garantias, sendo possível subordinar a realização 
de determinados atos jurídicos à prova da quitação de tributos. Essa imposição, 
no entanto, deve ser feita em harmonia com os princípios constitucionais, não se 
admitindo, por exemplo, que a exigência da apresentação das certidões sirva de 
instrumento indireto de arrecadação ou que seja veiculada em atos infralegais.” 
(CARVALHO, 2013, p. 536-537) (grifado pelo autor). 


Ação cautelar antecipatória da penhora 


“Muitas vezes a Fazenda Pública demora para inscrever o crédito tributário em 
dívida ativa e em executá-lo. Tal situação constitui óbice, ainda que temporário, 
à obtenção de certidão positiva com efeitos de negativa pelo contribuinte, pois, 
caso não houvesse a omissão da Fazenda na propositura da execução fiscal, ter-se- 
-ja a garantia do crédito tributário por meio da penhora de bens. E, não obstante 
disponha de outros instrumentos legais para demonstrar a ilegitimidade do crédito tri- 
butário, com a suspensão da sua exigibilidade, como a ação declaratória ou anulatória 
acompanhada de depósito judicial, nesses casos precisará o contribuinte dispor de nu- 
merário para o depósito, ficando essa alternativa inviabilizada conforme a sua situação 
econômica e o valor do débito. Sugere Rafael Castegnaro Trevisan que, em situações 
como a relatada, o contribuinte se utilize de ação cautelar visando à caução antecipató- 
ria de penhora.” (CARVALHO, 2013, p. 539) (grifado pelo autor) 


Inexistência de responsabilidade dos sócios pelo mero inadimplemento de tributos 
por parte da sociedade empresária 


“(...) um administrador não pode ser responsabilizado se, por exemplo, o administra- 
do simplesmente não possuir meios com os quais a obrigação pode ser satisfeita. O 
mesmo se diga quanto ao sócio de sociedade de pessoas, se a empresa se liquida sem 
que haja recursos para obter quitação quitação de todas as suas obrigações fiscais; a 
responsabilidade dos sócios pode evidenciar-se nesse caso se for demonstrado que o 
patrimônio da empresa (que daria suporte à cobrança do tributo) foi para eles desvia- 
do." (AMARO, 2005, p. 327) 


“(...) entendemos que a simples inadimplência da obrigação pela pessoa jurídica, 
embora constitua infração à lei tributária, não acarreta a responsabilidade dos di- 
retores, gerentes ou representantes das pessoas jurídicas de direito privado. Será 
preciso demonstrar que tal inadimplemento decorreu da prática de ilícito pelos ges- 
tores da pessoa jurídica, que incorreram em excesso de poder ou em infração de lei, 
contrato social ou estatutos. 


A questão é importante e de grande aplicação prática, tendo em vista os requerimentos 
da Fazenda Pública solicitando o redirecionamento da execução fiscal aos sócios admi- 
nistradores da pessoa jurídica, o qual deve estar fundamentado na demonstração da 
prática de ato ilícito, como exposto.” (COSTA, 2014, p. 225) (grifado pelo autor). 


"Não se pode admitir que o não pagamento do tributo configure a infração de lei capaz 
de ensejar tal responsabilidade, porque isto levaria a suprimir-se a regra, fazendo preva- 
lecer, em todos os casos, a exceção." (MACHADO, 2005, p. 168) 
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(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


Súmula 393 do STJ: "A exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal 
relativamente ás matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória” 


Súmula 430 do STJ: “O inadimplemento da obrigação tributária pela sociedade não 
gera, por si só, a responsabilidade solidária do sócio-gerente.” 


AGRAVOS REGIMENTAIS NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. NÃO 
PAGAMENTO DO TRIBUTO PELA SOCIEDADE EMPRESÁRIA. REDIRECIONAMENTO DA 
EXECUÇÃO CONTRA O SÓCIO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA PRÁTICA DOS ATOS 
DEFINIDOS NO ART. 135 DO CTN OU DA DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. RE- 
DIRECIONAMENTO DEFERIDO UNICAMENTE EM RAZÃO DO NÃO PAGAMENTO DO TRI- 
BUTO E DA FRUSTRAÇÃO DA VENDA DO BEM PENHORADO. SÓCIO CUJO NOME NÃO 
CONSTA NA CDA. ÔNUS DA PROVA DO FISCO DA COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS 
DO ART. 135 DO CTN. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA: RESP 1.101.728/ 
SP REL. MIN. TEORI ALBINO ZAVASCKI (DJe 23.03.2009) E ERESP. 702.232/RS, Rel. MIN. 
CASTRO MEIRA (DJe 26.09.2005). RECURSO ESPECIAL DE AMILTON DA CUNHA BARA- 
TA PROVIDO PARA EXCLUIR O AGRAVANTE DO POLO PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL. 
PRETENSÃO DE AUMENTO DA VERBA HONORÁRIA FIXADA EM 1% SOBRE O VALOR 
DA CAUSA (APROXIMADAMENTE R$ 7.500,00). AUSÊNCIA DE IRRISORIEDADE. AGRA- 
VOS REGIMENTAIS DESPROVIDOS. 1. Esta Corte firmou entendimento de que a simples 
falta de pagamento do tributo não configura, por si só, nem em tese, circunstância que 
acarreta a responsabilidade subsidiária do sócio, prevista no art. 135 do CTN. É indis- 
pensável, para tanto, que tenha agido com excesso de poderes ou infração à lei, ao 
contrato social ou ao estatuto da empresa. 2. No caso concreto, ressai dos autos, sem 
a necessidade de dilação probatória, que o redirecionamento foi provocado uni- 
camente em razão da frustração da venda de bem anteriormente penhorado. Não 
se cogitou, em nenhum momento, da apresentação de qualquer indício da prática 
dos atos listados no art. 135 do CPC; por isso, o pedido de redirecionamento deve 
ser indeferido. 3. Conforme orientação da Primeira Seção desta Corte iniciada a exe- 
cução contra a pessoa jurídica e, posteriormente, redirecionada contra o sócio-gerente, 
que não constava da CDA, cabe ao Fisco demonstrar a presença de um dos requisitos 
do art. 135 do CTN. 4. O critério para a fixação da verba honorária deve levar em con- 
ta, sobretudo, a razoabilidade do seu valor, em face do trabalho profissional advoca- 
tício efetivamente prestado, não devendo altear-se a culminâncias desproporcionais e 
nem ser rebaixado a níveis claramente demeritórios, não sendo determinante para tanto 
apenas e somente o valor da causa. 5. No caso, o valor fixado a título de honorários 
advocatícios não se mostra mesmo irrisório; isso porque o valor da execução expressava 
quantia significativa, remontando a quantia de R$ 721.466,24, à época do ajuizamento 
(1998). (grifado pelo autor). 6. Agravos Regimentais desprovidos, mantida a verba ho- 
norária fixada. 


Entendimento favorável à ação cautelar antecipatória da penhora (corrente vence- 
dora no STJ) 


PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CON- 
TROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. AÇÃO CAUTELAR PARA ASSEGURAR A EXPEDIÇÃO 
DE CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA. POSSIBILIDADE. INSUFICIÊNCIA 
DA CAUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 1. O contribuinte pode, após o vencimento da sua 
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obrigação e antes da execução, garantir o juízo de forma antecipada, para o fim 
de obter certidão positiva com efeito de negativa. (Precedentes: EDcl no AgRg no 
REsp 1057365/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/08/2009, 
DJe 02/09/2009; EDcl nos EREsp 710.153/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRI- 
MEIRA SEÇÃO, julgado em 23/09/2009, DJe 01/10/2009; REsp 1075360/RS, Rel. Mi- 
nistro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/06/2009, DJe 
23/06/2009; AgRg no REsp 898.412/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/12/2008, DJe 13/02/2009; REsp 870.566/RS, Rel. Ministra DENI- 
SE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2008, DJe 11/02/2009; REsp 746.789/ 
BA, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/11/2008, 
DJe 24/11/2008; EREsp 574107/PR, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA DJ 
07.05.2007) 2. Dispõe o artigo 206 do CTN que: "tem os mesmos efeitos previstos no 
artigo anterior a certidão de que conste a existência de créditos não vencidos, em curso 
de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade es- 
teja suspensa." A caução oferecida pelo contribuinte, antes da propositura da exe- 
cução fiscal é equiparável à penhora antecipada e viabiliza a certidão pretendida, 
desde que prestada em valor suficiente à garantia do juízo. 3. É viável a antecipação 
dos efeitos que seriam obtidos com a penhora no executivo fiscal, através de caução de 
eficácia semelhante. A percorrer-se entendimento diverso, o contribuinte que con- 
tra si tenha ajuizada ação de execução fiscal ostenta condição mais favorável do 
que aquele contra o qual o Fisco não se voltou judicialmente ainda. 4. Deveras, não 
pode ser imputado ao contribuinte solvente, isto é, aquele em condições de oferecer 
bens suficientes à garantia da dívida, prejuízo pela demora do Fisco em ajuizar a execu- 
ção fiscal para a cobrança do débito tributário. Raciocínio inverso implicaria em que o 
contribuinte que contra si tenha ajuizada ação de execução fiscal ostenta condição mais 
favorável do que aquele contra o qual o Fisco ainda não se voltou judicialmente. 5. Mu- 
tatis mutandis o mecanismo assemelha-se ao previsto no revogado art. 570 do CPC, por 
força do qual era lícito ao devedor iniciar a execução. Isso porque as obrigações, como 
vínculos pessoais, nasceram para serem extintas pelo cumprimento, diferentemente dos 
direitos reais que visam à perpetuação da situação jurídica nele edificadas. 6. Outrossim, 
instigada a Fazenda pela caução oferecida, pode ela iniciar a execução, convertendo-se 
a garantia prestada por iniciativa do contribuinte na famigerada penhora que autoriza a 
expedição da certidão. 7. In casu, verifica-se que a cautelar restou extinta sem resolução 
de mérito, impedindo a expedição do documento de regularidade fiscal, não por haver 
controvérsia relativa à possibilidade de garantia do juízo de forma antecipada, mas em 
virtude da insuficiência dos bens oferecidos em caução, consoante dessume-se da se- 
guinte passagem do voto condutor do aresto recorrido, in verbis: "No caso dos autos, 
por intermédio da análise dos documentos acostados, depreende-se que os débitos a 
impedir a certidão de regularidade fiscal perfazem um montante de R$ 51.802,64, sen- 
do ofertados em garantia pela autora chapas de MDF adquiridas para revenda, às quais 
atribuiu o valor de R$ 72.893,00. Todavia, muito embora as alegações da parte autora 
sejam no sentido de que o valor do bem oferecido é superior ao crédito tributário, 
entendo que o bem oferecido como caução carece da idoneidade necessária para acei- 
tação como garantia, uma vez que se trata de bem de difícil alienação. 8. Destarte, para 
infirmar os fundamentos do aresto recorrido, é imprescindível o revolvimento de maté- 
ria fático-probatória, o que resta defeso a esta Corte Superior, em face do óbice erigido 
pela Súmula 07 do STJ. 9. Por idêntico fundamento, resta inteditada, a este Tribunal 
Superior, a análise da questão de ordem suscitada pela recorrente, consoante infere-se 
do voto condutor do acórdão recorrido, litteris:"Prefacialmente, não merece prosperar 
a alegação da apelante de que é nula a sentença, porquanto não foi observada a rela- 
ção de dependência com o processo de nº 2007.71.00.007754-8. Sem razão a autora. 
Os objetos da ação cautelar e da ação ordinária em questão são diferentes. Na ação 
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cautelar a demanda limita-se à possibilidade ou não de oferecer bens em caução de di- 
vida tributária para fins de obtenção de CND, não se adentrando a discussão do débito 
em si, já que tal desbordaria dos limites do procedimento cautelar. Ademais, há que se 
observar que a sentença corretamente julgou extinto o presente feito, sem julgamento 
de mérito, em relação ao pedido que ultrapassou os limites objetivos de conhecimento 
da causa próprios do procedimento cautelar." 10. Recurso Especial parcialmente conhe- 
cido e, nesta parte, desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e 
da Resolução STJ 08/2008. (REsp 1.123.669, Rel. Min. Luiz Fux, 12 Turma, j. 09.12.2009) 
(grifado pelo autor) 


TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CAUTELAR. CAUÇÃO. ART. 206 DO CTN. CER- 
TIDAO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA. POSSIBILIDADE. 1. É lícito ao contribuinte 
oferecer, antes do ajuizamento da execução fiscal, caução no valor do débito ins- 
crito em dívida ativa com o objetivo de, antecipando a penhora que garantiria o 
processo de execução, obter certidão positiva com efeitos de negativa. Preceden- 
tes. 2. Entendimento diverso do perfilhado pelo Tribunal de origem levaria à distorção 
inaceitável: o contribuinte que contra si já tivesse ajuizada execução fiscal, garantida por 
penhora, teria direito à certidão positiva com efeitos de negativa; já quanto àquele que, 
embora igualmente solvente, o Fisco ainda não houvesse proposto a execução, o direi- 
to à indigitada certidão seria negado. 3. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 
811.136, Rel. Min. Castro Meira, 2º Turma, j. 04/04/2006) (grifado pelo autor). 


PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO — GARANTIA REAL - DÉBITO VENCIDO MAS NAO EXE- 
CUTADO — PRETENSAO DE OBTER CERTIDAO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA (ART. 
206 DO CTN). 1. É possível ao contribuinte, após o vencimento da sua obrigação e antes 
da execução, garantir o juízo de forma antecipada, para o fim de obter certidão positiva 
com efeito negativo (art. 206 CTN). 2. O depósito pode ser obtido por medida cautelar 
e serve como espécie de antecipação de oferta de garantia, visando futura execução. 
3. Depósito que não suspende a exigibilidade do crédito. 4. Embargos de divergência 
conhecido mas improvido. (EREsp 815.629, Rel. Min. José Delgado, rel. p. ac. Min. Eliana 
Calmon, 1º Turma, j. 11.10.2006) 


Entendimento contrário à ação cautelar antecipatória da penhora (corrente supe- 
rada no STJ): 


TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO FISCAL. EXPEDIÇÃO 
MEDIANTE OFERTA DE GARANTIA, NÃO CONSISTENTE EM DINHEIRO, EM AÇÃO CAU- 
TELAR. INVIABILIDADE. FRAUDE AOS ARTS. 151 E 206 DO CTN E AO ART. 38 DA LEI 
6.830/80. 1. Nos termos do art. 206 do CTN, pendente débito tributário, somente é 
viável a expedição de certidão positiva com efeito de negativa nos casos em que (a) O 
débito não está vencido, (b) a exigibilidade do crédito tributário está suspensa ou (c) o 
débito é objeto de execução judicial em que a penhora tenha sido efetivada. 2. Entre 
as hipóteses de suspensão da exigibilidade do crédito tributário previstas, de forma 
exaustiva, no art. 151 do CTN, e que legitimam a expedição da certidão, duas se re- 
lacionam a créditos tributários objeto de questionamento em juízo: (a) depósito em 
dinheiro do montante integral do tributo questionado (inciso Il), e (b) concessão de 
liminar em mandado de segurança (inciso IV) ou de antecipação de tutela em outra 
espécie de ação (inciso V). 3. As medidas antecipatórias, em tais casos, supõem (a) que 
o contribuinte tome a iniciativa da demanda judicial (mandado de segurança ou ação 
declaratória ou desconstitutiva) e (b) que demonstre não apenas o risco de dano, mas 
sobretudo a relevância do seu direito, ou seja, a notória ilegitimidade da exigência fis- 
cal. 4. "O depósito somente suspende a exigibilidade do crédito tributário se for integral 
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e em dinheiro" (súmula 112/STJ). Embora não seja condição para o ajuizamento de de- 
manda judicial pelo contribuinte, o depósito em dinheiro foi também erigido por lei 
como requisito de garantia indispensável para inibir a execução do crédito pela Fazenda 
(art. 38 da Lei 6.830/80). 5. Os embargos à execução não são a única forma de defesa 
dos interesses do contribuinte perante o Fisco. O sistema lhe oferece outros modos, 
que independem de oferta de qualquer garantia, para desde logo se livrar de exigências 
fiscais ilegítimas: o mandado de segurança, a ação declaratória de nulidade, a ação des- 
constitutiva. Em qualquer destas demandas poderá o devedor, inclusive, obter liminar 
que suspenda a exigibilidade do crédito (e, consequentemente, permita a expedição 
de certidão), bastando para tanto que convença o juiz de que há relevância em seu 
direito. Se, entretanto, optar por outorga de garantia, há de fazê-lo pelo modo exigido 
pelo legislador: o depósito integral em dinheiro do valor do tributo questionado. 6. É 
falaciosa, destarte, a idéia de que o Fisco causa “dano” ao contribuinte se houver 
demora em ajuizar a execução, ou a de que o contribuinte tem o “direito” de ser 
executado pelo Fisco. A ação cautelar baseada em tais fundamentos esconde o seu 
real motivo, que é o de criar nova e artificiosa condição para obter a expedição de 
certidão negativa de um débito tributário cuja exigibilidade não foi suspensa nem 
está garantido na forma exigida por lei. A medida, portanto, opera em fraude aos 
arts. 151 e 206 do CTN e ao art. 38 da Lei 6.830/80. 7. Por outro lado, não se pode 
equiparar o oferecimento de caução, pelo devedor, à constituição da penhora, na 
execução fiscal. A penhora está cercada de formalidades próprias, que acobertam 
o crédito com garantia de higidez jurídica não alcançável pela simples caução de 
um bem da livre escolha do devedor, nomeadamente: (a) a observância obrigató- 
ria da ordem prevista no art. 11 da Lei 6.830/80, em que figura, em primeiro lugar, 
a penhora de dinheiro; (b) a submissão da indicação do bem ao controle da parte 
contrária e à decisão do juiz; (c) o depósito judicial do dinheiro ou a remoção do 
bem penhorado, com a nomeação de fiel depositário; (d) a avaliação do bem, o re- 
forço ou a substituição da penhora, com a finalidade de averiguar a sua suficiência 
e adequação da garantia à satisfação do débito com todos os seus acessórios. 8. O 
cuidado do legislador ao fixar exaustivamente as hipóteses de suspensão da exigibilida- 
de de tributos e de cercar de adequadas garantias a expedição de certidões negativas 
(ou positivas com efeito de negativas), tem razão de ser que vai além do resguardo dos 
interesses do Fisco. Busca-se dar segurança ao sistema como um todo, inclusive aos 
negócios jurídicos que terceiros, particulares, possam vir a celebrar com os devedores 
de tributo. A indevida ou gratuita expedição da certidão fiscal poderá comprometer 
gravemente a segurança dessas relações jurídicas, assumidas na crença da seriedade 
e da fidelidade da certidão. É risco a que estarão sujeitos, não propriamente o Fisco 
cujos créditos, apesar de a certidão negativa sugerir o contrário, continuarão existindo, 
íntegros, inabalados e, mais ainda, garantidos com privilégios e preferências sobre os 
dos demais credores, mas os terceiros que, assumindo compromissos na confiança da 
fé pública que a certidão negativa deve inspirar, poderão vir a ter sua confiança futu- 
ramente fraudada, por ter sido atestado, por certidão oficial, como verdadeiro um fato 
que não era verdadeiro. Nessas circunstâncias, expedir certidão, sem rígidas garantias, 
atenta contra a segurança das relações jurídicas, especialmente quando o devedor não 
contesta a legitimidade do crédito tributário pendente. 9. A utilização da via da “ação 
cautelar", com a finalidade a que aparentemente se propõe, constitui evidente 
anomalia processual. É uma espécie de medida de "produção antecipada de pe- 
nhora”, que serviria para “acautelar” os interesses, não do autor, mas sim do réu. 
Tratar-se-ia, assim, de cautelar preparatória ou antecedente de uma ação principal 
a ser proposta, não pelo autor da cautelar, mas sim contra ele. O ajuizamento da 
“ação principal”, pelo réu da cautelar, seria, portanto, não o exercício de seu direi- 
to constitucional de acesso ao Judiciário, mas sim um dever legal do credor, que 
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lhe tolheria a possibilidade de adotar outras formas para cobrança de seu crédito. 
10. Em verdade, o objetivo dessa estranha "ação cautelar" não é o que aparenta ser. O 
que com ela se busca não é medida cautelar, e sim, por via transversa, medida de ca- 
ráter nitidamente satisfativo de um interesse do devedor: o de obter uma certidão ne- 
gativa que, pelas vias legais normais, não obteria, já que o débito fiscal existe, não está 
contestado, não está com sua exigibilidade suspensa e não está garantido na forma exi- 
gida por lei. 11. Recurso especial provido.(REsp 700.917, Rel. MI. Teori Albino Zavascki, 
1º Turma, j. 25/04/2006) (grifado pelo autor) 


(9) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. 


(CESPE - Defensor Público da União — 2010) "A responsabilidade pessoal de terceiros não 
alcança o inadimplemento do tributo sem a prova da prática de ato ilícito ou contrário ao 
estatuto social, independentemente de o sócio da pessoa jurídica constar, ou não, da certi- 
dão de dívida ativa.” 


W Resposta: assertiva correta. 


« (CESPE - Procurador Federal - 2010) “O sócio administrador de sociedade limitada em 


débito com a fazenda pública federal, referente ao pagamento do IRP), é pessoal e solida- 
riamente responsável pelos referidos débitos, quando contraídos durante a sua administra- 
ção." 


m Resposta: assertiva errada. 


.« (CESPE - Juiz Federal - 1º Região - 2009) "Francisco passou a não pagar aos credores e 


ao fisco os tributos devidos nas operações da sociedade comercial que gerenciava, tendo- 
-se retirado da sociedade e registrado a alteração contratual na junta comercial. Os credores 
promoveram diversas ações de execução contra a empresa, cujo patrimônio foi totalmente 
alienado para o pagamento das dívidas, no curso do procedimento administrativo de lan- 
çamento fiscal. A fazenda nacional ajuizou execução fiscal contra a pessoa jurídica, mas não 
obteve êxito na localização de bens para penhora. Nessa situação hipotética, a execução 
fiscal poderá ser redirecionada contra Francisco em virtude da inexistência de bens da so- 
ciedade e da inadimplência com a fazenda pública, que é credora privilegiada.” 


W Resposta: assertiva errada. 


4. (QUESTÃO ELABORADA PELO AUTOR) 


A empresa ORGANIZAÇÕES PILANTRAGEM LTDA foi citada em processo de exe- 
cução fiscal por dívidas relativas a CSLL, porém não pagou sua dívida, indicando con- 
tudo os seguintes bens à penhora: 20 caldeirões termoquímicos, 10 impressoras a 
laser, 30 armários e 10 tapetes importados da Pérsia. 


O valor total desses bens superava o limite da dívida, mas ainda assim o Procura- 
dor da Fazenda Nacional postulou o bloqueio de ativos financeiros da executada, o 
que foi deferido pelo juiz. 


Foi então bloqueada uma quantia suficiente para a satisfação da execução fiscal. 
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A executada, contudo, solicitou parcelamento de sua dívida administrativamente, 
nos moldes da Lei 11.941/2009, cinco dias após a data do bloqueio de seus ativos 
financeiros, e requereu ao juízo a liberação do valor bloqueado sob o fundamento de 
que o débito já estaria parcelado, não podendo o crédito tributário ser beneficiário 
de uma dupla garantia (parcelamento e dinheiro bloqueado). Sustentou ainda que o 
valor bloqueado possuía natureza alimentar, já que seria destinado ao pagamento de 
salários dos empregados, e que não era lícita a recusa da Fazenda Nacional aos bens 
nomeados à penhora e a consequente penhora de ativos financeiros, tendo em vista 
o princípio da menor onerosidade da execução. 


O juiz, sem ouvir a Fazenda Nacional, liberou a quantia e você Procurador da Fa- 
zenda Nacional, recebeu o processo em mesa, sendo então intimado da decisão. 


Diante do caso proposto acima, redija a medida judicial mais adequada aos inte- 


resses da Fazenda Nacional. 


(O) RESPOSTA 


EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO E. 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA X REGIÃO. 


Processo de origem: 

Execução Fiscal nº 

Executada: ORGANIZAÇÕES PILANTRAGEM LTDA 
Exequente: UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 


A UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), pelo procuradora que ora subscreve (LC 73/93, 
art. 12, inciso V), nos autos do processo em epígrafe, não se conformando com a deci- 
são de fls., vem, nos termos do artigo 522 do Código de Processo Civil (CPC), interpor 
o presente AGRAVO DE INSTRUMENTO, COM PEDIDO DE EFEITO ATIVO pelas razões 
anexas, requerendo seu regular processamento e final reforma da decisão agravada. 


Instrui-se O presente, na forma do artigo 525, |, do CPC, com a cópia integral dos 
autos. 


Junta cópia da procuração outorgada a fls. dos autos, informando o nome e ende- 
reço dos advogados constituídos pelo Agravado: XXXX. 


Todos os documentos estão juntados por cópias singelas, conforme autoriza o ar- 
tigo 24 da Lei 10.522/02. 


Termos em que, 

P deferimento. 

Local, data. 

Procurador da Fazenda Nacional 

(Quebra de página) 

MINUTA DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 
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Processo de origem: 

Execução Fiscal nº 

Executada: ORGANIZAÇÕES PILANTRAGEM LTDA 
Exequente: UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 
Egrégio Tribunal, 

Colenda Turma, 

Eméritos Julgadores, 

| - Da questão debatida nos autos 


Trata-se de execução fiscal movida em face de ORGANIZAÇÕES PILANTRAGEM 
LTDA. Devidamente citada, a empresa não pagou integralmente o débito e indicou 
os seguintes bens à penhora: 20 caldeirões termoquímicos, 10 impressoras a laser, 30 
armários e 10 tapetes importados da Pérsia. 


A Fazenda Nacional recusou tais bens e requereu o bloqueio de ativos financeiros 
da executada (penhora online pelo sistema BACENJUD), o que foi deferido pelo juiz, 
tendo sido bloqueado valor suficiente para a quitação integral do débito. 


A empresa executada postulou pelo imediato desbloqueio, ante o argumento de 
que teria ingressado no parcelamento nos moldes da Lei 11.941/2009, o que contudo 
se deu cinco dias após a data do bloqueio de suas contas bancárias. 


Sem abrir vistas à exequente, entendeu o i. Juízo a quo que a penhora em dinheiro 
deveria ser desfeita, determinando o desbloqueio do valor. 


Entretanto, tal decisão deve ser reformada, conforme restará demonstrado. 
Il — Da violação ao principio da contraditório 


Preliminarmente, deve-se atentar para O error in procedendo da decisão ora re- 
corrida, tendo em vista que o juízo de primeiro grau não deu ciência para a Fazenda 
Nacional manifestar-se a respeito do pedido de desbloqueio do valor penhorado. 


Sabe-se que não só o processo de conhecimento, mas também o processo de 
execução deve observar o princípio do contraditório. De fato, o artigo 5º, LV da Cons- 
tituição Federal prevê a observância do princípio do contraditório no processo admi- 
nistrativo e judicial, sem fazer ressalva quanto ao processo de execução, não podendo 
o intérprete suprimir tal garantia constitucional sem expressa autorização do consti- 
tuinte. 


Patentemente nula, portanto, a decisão ora guerreada. 
Ill — Das razões para a reforma da decisão 
[1.1 — Da legalidade da penhora e de sua manutenção 


Por primeiro, impende salientar que a penhora em dinheiro obedece à ordem le- 
gal instituída pela Lei 6.830/80, em seu art. 11, | (no mesmo sentido tem-se o art. 655, 
| do CPC)e o bloqueio de ativos financeiros foi determinado visando a garantia da 
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execução fiscal. Perfeitamente regular, portanto, a penhora online, tendo sido observa- 
do rigidamente o art. 655-A do CPC. 


Cumpre agora analisar qual a consequência da inclusão da dívida no parcelamento 
após o bloqueio dos ativos financeiros. 


Como se pode ver dos autos, o requerimento de parcelamento foi feito cinco dias 
depois da requisição do bloqueio. 


Ora, a desconstituição da penhora realizada antes da adesão ao parcelamento não 
pode ser chancelada pela jurisprudência, sob pena de se entregar ao poder do execu- 
tado a opção de permitir ou não a constrição de seus bens. Esse é o sentido do artigo 
11, | da Lei 11.941/2009, que condiciona a concessão do parcelamento à garantia de 
bens, caso haja penhora em execução fiscal. O STJ possui orientação pacífica a respei- 
to, entendendo que, caso a adesão a parcelamento seja posterior à penhora, esta será 
mantida, não tendo portanto o parcelamento efeito retroativo. 


Também não há que se falar em dupla garantia, pois em caso de inadimplemento 
do parcelamento a dívida ficaria descoberta, ao se admitir a desconstituição das pe- 
nhoras existentes pelo parcelamento. 


Deve ser determinada, portanto, a restituição ao status quo ante, determinando a 
devolução do numerário objeto de constrição pelo sistema Bacenjud. 


HI1.2 — Da natureza não-alimentar do valor bloqueado e da possibilidade de recusa 
de bens oferecidos à penhora 


Com relação ao argumento de que o dinheiro bloqueado possui natureza alimen- 
tar, ressalte-se que a penhora recaiu sobre quantia de titularidade da empresa, e não 
de seus funcionários, razão pela qual não se pode acolher o argumento de impenho- 
rabilidade de verba de natureza alimentícia, categoria na qual não se insere o dinheiro 
bloqueado. 


Quanto à recusa dos bens oferecidos à penhora, tal atitude da exequente foi am- 
parada pelo artigo 11 da Lei de Execuções Fiscais, que estabelece uma gradação legal 
dos bens penhoráveis. Sobre esse dispositivo, a jurisprudência se firmou no sentido de 
que é perfeitamente possível a recusa do exequente de bens oferecidos à penhora que 
não obedecem a gradação legal, bem como o pedido de penhora de dinheiro, primei- 
ro da lista do art. 11 da Lei de Execuções Fiscais. 


Isso porque o processo de execução deve observar não apenas o princípio da me- 
nor onerosidade, mas também o princípio da utilidade, preservando-se sua eficácia. 


IV — Da necessária concessão de efeito ativo ao recurso 


O MM. Juizo a quo determinou a fls. o desbloqueio do valor penhorado. A ordem 
foi devidamente cumprida a fls. 


Verifica-se absolutamente imprescindível a atribuição de efeito ativo ao presente 
agravo, a fim de que seja determinada a devolução do numerário objeto da constri- 
ção, pelo menos até o julgamento final do presente recurso. 
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Ressalte-se, Nobre Julgador, que a execução tende à satisfação do direito do cre- 
dor, já que a atividade jurisdicional executiva incide, direta e exclusivamente, sobre o 
patrimônio do devedor. 


Outrossim, a liberação dos ativos financeiros bloqueados consoante determinado 
na decisão ora combatida importa grave lesão ao direito creditório da União é de re- 
versibilidade pouco provável, permitindo à empresa executada levantar os valores de 
sua conta corrente e inviabilizando futura penhora. 


Desse modo, de rigor o deferimento do efeito ativo ora pleiteado, para determinar 
imediatamente a devolução do dinheiro desbloqueado ao processo em que se encon- 
trava penhorado, uma vez que o crédito tributário não se encontra garantido. 


V — Conclusão 


Ante o exposto, a União (Fazenda Nacional) requer a concessão de efeito ativo ao 
presente agravo, determinando-se a devolução do valor objeto da constrição realizada 
pelo sistema BACENJUD 


A final, requer-se a reforma da decisão agravada, mantendo-se a penhora dos va- 
lores devolvidos para que a execução fiscal seja novamente garantida até a quitação 
integral do débito pelo parcelamento. 


Termos em que, 
P deferimento. 
Local, data. 


Procurador da Fazenda Nacional 


(9) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. DEFERIMENTO DA PENHORA VIA BACENJUD. ADE- 
SÃO AO PARCELAMENTO INSTITUÍDO PELA LEI 11.941/2009. AUSÊNCIA DE COMUNI- 
CAÇÃO AO JUÍZO. POSTERIOR EFETIVAÇÃO DA MEDIDA CONSTRITIVA. MANUTENÇÃO 
DA GARANTIA. INVIABILIDADE. (...) 2. O STJ possui entendimento de que é legítima a 
manutenção da penhora preexistente à concessão de parcelamento, uma vez que a sus- 
pensão da exigibilidade do crédito tributário não tem efeito retroativo. (REsp 1.421.580, 
Rel. Min. Herman Benjamin, 22 Turma, DJe 07/03/2014) 


TRIBUTÁRIO — EXECUÇÃO FISCAL —- PENHORA - BACENJUD — ADESÃO POSTERIOR A 
PARCELAMENTO — MANUTENÇÃO DAS GARANTIAS PRESTADAS — PRECEDENTES. 1. 
Esta Corte tem entendimento pacificado de que o parcelamento de créditos suspende 
a execução, mas não tem o condão de desconstituir a garantia dada em juízo. Pre- 
cedentes: AgRg no REsp 1.208.264/MG, DJe 10.12.2010; AgRg no REsp 1.146.538/PR, 
DJe 12.3.2010; REsp 905.357/SP DJe 23.4.2009. 2. Recurso especial não provido (REsp 
1240273/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 18/09/2013). 


PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
EXECUÇÃO FISCAL. MANUTENÇÃO DA INDISPONIBILIDADE DE VALORES VIA BACEN- 
JUD EFETIVADA ANTES DA ADESÃO DO CONTRIBUINTE A PARCELAMENTO TRIBUTÁRIO. 
POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DO ART. 11, |, DA LEI 11.941/2009. (...) 2. Esta Corte 
possui entendimento pacífico no sentido de que o parcelamento tributário possui o 
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condão de suspender a exigibilidade do crédito, porém não tem o condão de descons- 
tituir a garantia dada em juízo. Precedentes: AgRg no REsp 1249210/MG, Rel. Min. Hum- 
berto Martins, Segunda Turma, DJe de 24.6.2011; AgRg no REsp 1208264/MG, Rel. Min. 
Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe de 10.12.2010. (...) 4. Ocorre que “o art. 11, |, 
da Lei 11.941/2009 não prevê que a manutenção da garantia encontra-se vinculada a 
espécie de bem que representa a garantia prestada em Execução Fiscal. Dito de outro 
modo, seja qual for a modalidade de garantia, ela deverá ficar atrelada à Execução Fis- 
cal, dependendo do resultado a ser obtido no parcelamento: em caso de quitação inte- 
gral, haverá a posterior liberação; na hipótese de rescisão por inadimplência, a deman- 
da retoma o seu curso, aproveitando-se a garantia prestada para fins de satisfação da 
pretensão da parte credora” (REsp 1.229.025/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 22.2.2011, DJe 16.3.2011). 5. Recurso especial parcialmente provido 
(REsp 1229028/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
18/10/2011). 


PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EMRECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO À PENHORA DE PRECATÓRIOJUDICIAL. RE- 
CUSA POR PARTE DA FAZENDA. POSSIBILIDADE. NÃOOBSERVÂNCIA DA GRADAÇÃO 
LEGAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO1.090.898/SP. PENHORA PELO SISTEMA BACEN- 
-JUD. POSSIBILIDADE. LEI N.11.382/2006. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.184.765/PA. 
1. "A penhora de precatório equivale à penhora de crédito, e não de dinheiro. Sua 
indicação, seja feita na nomeação ou na substituição de garantia, pode ser recu- 
sada pelo exequente com base nas causas previstas no art. 656 do CPC" (AgRg nos 
EREsp 870.407/RS, Rel.Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 19/11/2009). 2. 
Orientação reafirmada pela Primeira Seção no julgamento do REsp.1.090.898/SP sub- 
metido ao rito do art. 543-C do CPC, e na edição da Súmula 406/ST). 3. A Primeira Se- 
ção, em sede de recurso especial repetitivo (art. 543-C do CPC), estabeleceu que “a uti- 
lização do Sistema BACEN-JUD,no período posterior à vacatio legis da Lei 11.382/2006 
(21.01.2007), prescinde do exaurimento de diligências extrajudiciais, por parte do exe- 
quente, a fim de se autorizar o bloqueio eletrônico de depósitos ou aplicações finan- 
ceiras" (REsp1.184.765/PA, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe03/12/2010). No 
mesmo sentido: Recurso Especial Repetitivo1.112.943/MA, Rel. Ministra Nancy Andri- 
ghi, Corte Especial, DJe23/11/2010.4. "[S]e no agravo regimental a parte insiste apenas 
na tese demérito já consolidada no julgamento submetido à sistemática do art. 543-C 
do CPC, é certo que o recurso não lhe trará nenhum proveito do ponto de vista prá- 
tico, pois, em tal hipótese, já se sabe previamente a solução que será dada ao caso 
pelo colegiado" (Questão de Ordem no AgRg no REsp 1.025.220/RS, Rel. Ministra Eliana 
Calmon,Primeira Seção, julgada em 25/3/2009).5. Agravo regimental não provido, com 
aplicação de multa no percentual de 1% (um por cento) do valor da causa, com espe- 
que no artigo 557, 8 2º, do CPC. (AgRg no AREsp 105.594, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
1º Turma, DJe 17.04.2012, grifado pelo autor). 


PROCESSO CIVIL — TRIBUTÁRIO — EXECUÇÃO FISCAL - PENHORA DE PRECATÓRIO - 
OFENSA AO ROL DE PREFERÊNCIA DE BENS PENHORÁVEIS — ART. 11 DA LEF — REsp 
1.090.898/SP — ART. 543-C DO CPC. 1. Esta Corte, no REsp 1.090.898/SP entendeu pela 
possibilidade de constrição de numerário para a garantia de execução, bem como 
pela viabilidade da recusa motivada do credor quanto à oferta de bens penho- 
ráveis de menor grau de preferência. 2. A execução deve observar o princípio da 
menor onerosidade e o interesse do credor na satisfação célere e efetiva do cré- 
dito expresso em título líquido, certo e exigível, mas tanto o credor deve motivar 
a recusa da penhora ofertada pelo devedor, como o devedor deve explicitar o meio 
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menos gravoso para saldar a divida. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 
1.180.646, Rel. Min. Eliana Calmon, 2? Turma, DJe 18.10.2010, grifado pelo autor). 


PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO À PENHORA 
DE DIREITO CREDITÓRIO ORIUNDO DE PRECATÓRIO. RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA 
FUNDADA NA DESOBEDIÊNCIA DA ORDEM LEGAL DE NOMEAÇÃO DE BENS À PENHO- 
RA. POSSIBILIDADE. 1. A Primeira Seção, ao julgar o REsp 1.090.898/SP (Rel. Min. Castro 
Meira, DJe 31.8.2009), submetido ao procedimento previsto no art. 543-C do Código de 
Processo Civil, assentou o entendimento de que o crédito relativo a precatório judicial é 
penhorável, mesmo que o órgão devedor do precatório não seja o próprio exequente. 
No referido julgamento, todavia, ficou consignado que, para fins de penhora, o preca- 
tório judicial corresponde aos direitos creditórios previstos nos arts. 11, VIII, da Lei nº 
6.830/80 e 655, XI, do Código de Processo Civil, e não ao dinheiro, razão pela qual é 
imprescindível a anuência do credor com a penhora de crédito decorrente de precatório 
judicial, podendo a recusa ser justificada por qualquer das causas previstas no art. 
656 do Código de Processo Civil ou nos arts. 11 e 15 da Lei de Execuções Fiscais. A 
Fazenda Pública não é obrigada a aceitar bens nomeados à penhora fora da ordem 
legal inserta no artigo 11 da Lei de Execução Fiscal, uma vez que, não obstante o 
princípio da menor onerosidade ao devedor, a execução é feita no interesse do 
credor. 2. Recurso especial provido. (REsp 1.230.807, Rel. Min. Mauro Campbell Mar- 
ques, 2º Turma, DJe 09.02.2011, grifado pelo autor). 
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